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Resumo e Palavras Chave

As Exposições Internacionais constituem, no campo da arquitetura, excelentes meios de prática
experimental e influências mútuas, onde a novidade é testada com outro arrojo, devido ao carácter
efémero destas construções expositivas, embora se registem, igualmente, continuidades e até retro-
cessos. As estreitas relações entre estas arquiteturas e os aspetos identitários de cada país revelam- se
na conceção dos respetivos pavilhões, condicionados por diretrizes políticas, ideológicas e mentais.

Portugal, depois de ter participado em vários eventos, na segunda metade do século XIX,
com pavilhões construídos por arquitetos estrangeiros, termina a centúria com um concurso público
entre arquitetos nacionais para a Exposição Universal de Paris de 1900. Esta conquista não mais
seria perdida em todas as participações de Portugal, sob a bandeira da Primeira República e do Es-
tado Novo, período no qual se inscreve o presente estudo. São nove as representações de Portugal,
entre 1915 e 1970, que contaram com a construção de pavilhões próprios. A análise realizada foca
as circunstâncias políticas e económicas determinantes na nossa participação e a imagem do país
que se foi procurando projetar, em discursos ajustados aos regimes e às suas estratégias de afirma-
ção e propaganda. Neste processo e sob a pressão dos concursos, assiste- se à discussão em torno
de um estilo nacional, na qual pela primeira vez os nossos arquitetos decidem entrar e tomar o
protagonismo, seja pela defesa de inspirações historicistas, vernaculares ou de um ‘modernismo
nacional’.

Todo o processo em torno dos pavilhões estudados, entre concurso ou adjudicação, constru-
ção e funcionamento, refletem importantes aspetos da evolução da teoria e prática arquitetónica
em Portugal, apesar dos muitos condicionalismos existentes. A visão de conjunto proporcionada
permite ainda avaliar a estreita relação entre conceção arquitetónica e programa decorativo, onde
esta foi sendo progressivamente trabalhada no sentido de alcançar uma obra global, funcionando
como um cartaz do país levado às cinco partes do mundo.

Palavras- chave: “Exposições Internacionais”; “Arquiteturas Expositivas”; “Pavilhão de Portugal”;
“Concursos de arquitetura”; “Estilo Nacional”; “Obra de Arte Total”.
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Abstract and Keywords

International exhibitions are, in the architectural field, excellent means for experimental
practice and symbiotic influences, where novelty is tested with particular boldness, due to the
ephemeral nature of these expositive buildings, although there are also continuities and even set-
backs. The close connections between these architectures and identity aspects of each country man-
ifest themselves in the design of the respective pavilions, conditioned by political, ideological and
conceptual parameters.

Portugal, having participated in several events during the second half of the nineteenth cen-
tury, with pavilions built by foreign architects, culminates the end of the century with an open
competition among national architects for the Universal Exhibition of 1900 in Paris. This achieve-
ment would persist in forthcoming events, under the banner of the First Republic and the Estado
Novo (New State), comprised by this study. There were nine representations of Portugal, between
1915 and 1970, which involved the construction of a national pavilion. The analysis performed fo-
cuses on certain circumstances such as politics and economy, determining national policies for our
participations, and the image of the country that should be projected, in discourses adjusted to
the regimes and their strategies of affirmation and propaganda. In this process and under the pres-
sure of the architectural competitions, a discussion around a national style erupts, in which, for
the first time, architects participate and arise to the spotlight, whether it was defending historicist,
vernacular, or a ‘national modernism’ inspirations.

The entire process around the pavilions in this study, among competitions or adjudication,
construction and use, reflect important aspects of the evolution of theory and architectural practice
in Portugal, despite the many existing constraints. The provided overview also allows assessing the
close relation between architectural design and decorative program, gradually developed towards
achieving a total work of art, functioning as a poster of the country, taken to the five parts of the
world.

Keywords: “International Exhibitions”; “Expositive Architectures”; “Portuguese Pavilion”; “Architecture
Competitions”; “National Style”; “Total Work of Art”.
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Introdução

O tema, justificação da escolha e âmbito cronológico

As Exposições Internacionais constituíram verdadeiros emblemas da modernidade desde a
sua criação, no século XIX, como veículos do paradigma arte e técnica entre as várias nações. Sob
o mote da promoção das relações internacionais, tanto o país organizador como os participantes
procuram tirar proveito da oportunidade de expor e expandir o seu progresso tecnológico e poder
económico. A par da industrialização, comércio e desenvolvimento, sempre se pretendeu acentuar,
numa perspetiva cultural, a individualidade de cada país através da sua história e produção artística.
O veículo expositivo traduzido na conceção de pavilhões nacionais veio a incorporar um conjunto
de referências identitárias próprias.

Os pavilhões de Portugal erguidos nestes certames constituem importantes casos de estudo na
avaliação das experiências em arquiteturas expositivas e no modo em como estas desejam refletir de-
terminada imagem nacional. Depois de no século XIX, Portugal ter confiado a produção destas cons-
truções a arquitetos estrangeiros, eis que a centúria encerra com a abertura de um concurso público
entre arquitetos nacionais, para a Exposição Universal de Paris de 1900. A conceção dos pavilhões na-
cionais, no século XX, passa a estar nas mãos dos nossos arquitetos, através de concursos ou adjudica-
ções diretas, mas ainda assim subjacente a determinadas orientações ideológicas, estéticas e estilísticas,
pautadas, quase sempre, por debates e polémicas entre a classe dos arquitetos e outros agentes cul-
turais. Nos diversos casos, a arquitetura satisfaz a função de veículo cénico, uma vitrine com o objetivo
de projetar a imagem de Portugal no estrangeiro, simultaneamente de progresso e de evocação his-
tórica. Assim, a busca da definição de um ‘estilo nacional’ em relação com a construção da imagem do
‘Império Português’ dominam o discurso, traduzido nas opções arquitetónicas dos seus pavilhões de
exposição, entre a Primeira República e o Estado Novo. São estas as balizas temporais que enquadram
o presente estudo, compreendendo cerca de uma dezena de certames entre 1915 e 1970.

Estudar os pavilhões de Portugal, neste quadro cronológico, permite analisar, dentro desta
tipologia, as grandes linhas de desenvolvimento do pensamento arquitetónico contemporâneo,
entre nós. São nove as participações de Portugal em Exposições Internacionais e Universais, para
este intervalo temporal, que contaram com a construção de pavilhão próprio: 

Exposição Internacional Panamá-Pacífico, 1915, Arq. António do Couto (adjudicação)
Exposição Internacional do Centenário da Independência do Brasil, 1922, Arqs. Cottinelli Telmo,
Carlos Ramos e Alexandre da Cunha – Pavilhão de Honra; Arqs. Rebello de Andrade – Pavilhão das
Indústrias Portuguesas (concursos)
Exposição Internacional Ibero-Americana de Sevilha, 1929, Arqs. Rebello de Andrade (concurso)
Exposição Internacional e Colonial de Paris, 1931, Arq. Raul Lino (concurso)
Exposição Universal de Paris, 1937, Arq. Keil do Amaral (concurso)
Exposição Universal de Nova Iorque e Exposição Golden Gate em São Francisco, 1939, Arq. Jorge
Segurado (adjudicação)
Exposição Universal de Bruxelas, 1958, Arq. Pedro Cid (concurso)
Exposição Universal de Osaka, 1970, Arq. Frederico George (adjudicação)
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Fig. 4 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão de Portugal
na Exposição Internacional Ibero-Americana, Sevilha, 1929.

Fig. 3 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão
das Indústrias Portuguesas, Exposição Internacional do
Centenário da Independência do Brasil, Rio de Janeiro,
1922.

Fig. 2 – Carlos Ramos, Cottinelli Telmo e Luís Alexandre
da Cunha, Pavilhão de Honra na Exposição Internacional
do Centenário da Independência do Brasil, Rio de Janeiro,
1922.

Fig. 1 – António do Couto Abreu, Pavilhão de Portugal na Exposição
Internacional Panamá-Pací!co, São Francisco, 1915.



3

Fig. 7 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal, Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939.

Fig. 6 – Francisco Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Exposição Universal
de Paris de 1937, aguarela de Keil do Amaral.

Fig. 5 – Raul Lino, Pavilhão Histórico B e Pavilhão da Secção Metropolitana e Comercial, Exposição Internacional Colonial
de Paris de 1931, desenho aguarelado de Martins Barata.

Fig. 8 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal, Exposição
Internacional ‘Golden Gate’, São Francisco, 1939.



Estas constituíram as escolhas dos governos de Portugal baseadas em estratégias diversas,
entre opções políticas, económicas e ideológicas. Houveram outras mostras, realizadas durante o
século XX, em que Portugal decidiu não participar. Algumas delas nem sequer assumiram uma di-
mensão sancionada pelo Bureau International des Expositions (BIE) criado a partir da convenção
assinada em novembro de 1928, em Paris. A organização veio regular a frequência, direitos e ob-
rigações dos países organizadores e países convidados. Todas as exposições em estudo foram san-
cionadas pelo BIE – exceto a Colonial de Paris em 1931 e a Exposição Golden Gate de 1939, talvez
devido ao caráter específico destas.

Este estudo aborda outros certames realizados ou projetados, como a Exposição Internacional
da Antuérpia em 1930, também ela de cariz colonial, ou a Exposição Universal de Roma pensada
para 1942, mas não realizada devido à Segunda Guerra Mundial. Em Antuérpia, Portugal teve um
stand próprio, bem localizado no extremo de um armazém de floricultura, permitindo desenhar
uma fachada própria para o exterior. Apesar de uma intervenção reduzida a nível governamental,
é, ainda assim, importante contextualizar esta iniciativa, pela desigualdade com a participação na
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Fig. 10 – Frederico George, Pavilhão de Portugal, Exposição Universal de Osaka
de 1970.

Fig. 9 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal, Exposição Universal de Bruxelas de
1958, fotogra!a de Mário Novais.



Exposição Internacional e Colonial de Paris, realizada no ano seguinte. Já os preparativos para a
Exposição de Roma não passaram despercebidos no contexto profissional português, constituindo
um importante vetor da admiração e inspiração na arquitetura modernista Italiana, como se pro-
cura demonstrar.

Em súmula, os objetivos do presente estudo podem ser enumerados nos seguintes pontos:

• Avaliar a importância das Exposições Internacionais para o desenvolvimento arquitetura a
um nível global, tanto como síntese de princípios como abertura de novos caminhos;

• Historiar a participação portuguesa nestes certames entre a Primeira República e o Estado
Novo, julgando a sua importância;

• Refletir sobre a questão do “estilo nacional”, tanto para os modelos ecléticos adotados, como
para a génese do modernismo português;

• Olhar para os concursos do ‘Pavilhão de Portugal’ como o compromisso e/ou síntese do pen-
samento arquitectónico, assim como do debate em torno da questão do “estilo”;

• A conceção dos ‘Pavilhões de Portugal’ enquanto obra de arte total, na articulação entre ar-
quitetura e programa decorativo, ao serviço de uma imagem nacional;

• Refletir sobre as técnicas construtivas utilizadas e sua evolução;
• Passagem de efémero a permanente e reutilização de pavilhões expositivos;
• Considerar os ‘Pavilhões de Portugal’ como experiências de aquisição de know-how para a

projeção de espaços expositivos e respectivos discursos museográficos.

Estado da Arte

Faltava um estudo conjunto dos pavilhões nacionais no período cronológico referenciado,
depois da dissertação de mestrado de Maria Helena Souto dedicada à participação de Portugal
nas Exposições Universais no século XIX1. Contudo, foram já realizados estudos parcelares votados
a alguns destes pavilhões novecentistas, como seja o trabalho pioneiro de Margarida Acciaiuoli,
sobre Exposições no tempo do Estado Novo de 1934 a 1940, com enfoque na sua faceta histórica,
política e artística. A autora trata os pavilhões erguidos em Paris (1937), Nova Iorque e São Fran-
cisco (1939) numa perspetiva integrada entre o discurso político, a arquitetura e as artes decora-
tivas2. Sob esta perspetiva do design, salienta-se a tese de mestrado de Rui Afonso dos Santos
sobre decoração em exposições e feiras dos anos 20 e 30, realizada em 19963 e, mais recentemente
os trabalhos de Ana Sofia Matos4 e Marisa Rodrigues, versando o Design de Equipamento nas ex-
posições do século XIX e XX5. 

No domínio específico da análise arquitetónica destas construções, saliente-se o importante
trabalho de síntese de Ana Tostões sobre os pavilhões de Paris de 1937 e Bruxelas de 1958 nas fichas
produzidas para Arquitectura do século XX Portugal, na Exposição Portugal-Frankfurt 97, e que
encontra apreciação mais alargada e contextualizada no seu trabalho de fundo: Os Verdes Anos
na Arquitectura Portuguesa dos Anos 506.

Sobre a questão da importância dos concursos oficiais de arquitetura, incluindo para os pa-
vilhões nacionais a erguer em exposições no estrangeiro, aponta-se o trabalho de Michel Toussaint,
“Concursos de Arquitectura como debate disciplinar”, ressalvando a importância destes como opor-
tunidades de debate e inovação7; e do ensaio “Arquitectura e Poder” de Pedro Vieira de Almeida,
ao compendiar a importância do concurso para os pavilhões de 1900, os sucessivos concursos para
o Monumento ao Infante D. Henrique e os pavilhões de 1937 e 398. Pedro Vieira de Almeida irá
aprofundar as suas considerações sobre este importante concurso e as suas implicações na Exposição
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do Mundo Português e na mudança de paradigma da arquitetura nacional, na sua obra A Arqui-
tectura no Estado Novo – uma leitura crítica9. Mais recentemente, a exposição levada a cabo na
Garagem Sul do Centro Cultural de Belém sobre Arquitectura em concurso: percurso crítico pela
modernidade portuguesa (29 de março a 20 de maio de 2016), com curadoria de Luís Santiago Baptista,
não deixou de evidenciar o concurso para o Pavilhão de Portugal, a erguer em Paris em 1937. Neste
núcleo, onde triunfa pela primeira vez um projeto distanciado dos historicismos habituais, foram
também apresentados os que persistiam nesta linha, como a proposta de Oliveira Ferreira, cujos
desenhos enviados a Salazar foram por nós publicados em 201410. 

Existem ainda múltiplas referências a estas construções expositivas nacionais enquadrados
em trabalhos monográficos sobre arquitetos portugueses que foram autores de projetos construídos
ou apenas concorrentes, dentro dos corpora das suas obras – como os estudos sobre Jorge Segurado
por Andreia Galvão11 ou José Manuel Fernandes12, de Cottinelli Telmo por João Paulo Martins13,
Carlos Ramos da autoria de Bárbara Coutinho14, ou de Cassiano Branco realizado por Paulo Tormenta
Pinto15.

Devem ainda ser destacados trabalhos de fundo, relevantes para aspetos particulares abor-
dados neste estudo. Para o entendimento da discussão sobre qual o estilo “original” português,
um debate em torno do manuelino, barroco e por vezes da questão da “Casa Portuguesa” – so-
bressai, entre outros, o trabalho de Rute Figueiredo, entre o final da Monarquia e os primeiros
anos da República16. Já a propósito da importância do modelo de inspiração italiano e alemão para
a arquitetura moderna portuguesa, Nuno Rosmaninho, retomando caminhos apontados por Mar-
garida Acciaiuoli, avalia a tradução destes vetores de “arte totalitária” no projeto estadonovista
da Cidade Universidade de Coimbra17. 

Sobre os projetos dos campus universitários do Instituto Superior Técnico e da Universidade
de Lisboa e a pesquisa desenvolvida por Pardal Monteiro nas suas viagens, vejam-se os trabalhos
de Sandra Vaz Costa18, Patrícia Santos Pedrosa19 e Ana Mehnert Pascoal20. Pardal Monteiro, embora
não tenha desenhado nenhum dos pavilhões estudados, não só participou como concorrente (no
concurso de 1922) e como júri (no concurso de 1937), como também não deixa de ser um elemento
incontornável na génese da modernidade. Nesta perspetiva, são incontornáveis os trabalhos de
João Vieira Caldas21, Ana Tostões22, Ana Assis Pacheco23 e João Pardal Monteiro24.

De modo a enquadrar a conceção dos pavilhões na produção arquitetónica do século XX,
são importantes as considerações tecidas em contexto a propósito do I Congresso Nacional de
Arquitetura em 1948, nos ensaios críticos de Ana Tostões25 e Nuno Teotónio Pereira26 a acompanhar
a edição fac-similada. De um modo análogo, notem-se as reflexões de Ana Tostões e Raúl Hestnes
Ferreira a prefaciar o fac-símile do relato de viagem à Holanda por Keil do Amaral, realizado por
altura da construção do seu Pavilhão de Portugal em Paris, 193727. Ana Tostões publicou ainda um
importante contributo sobre a obra de Keil do Amaral em Monsanto, que contextualiza a obra
deste arquiteto e permite a compreensão do seu papel na chamada “geração renovadora”28.
Precisamente sobre as perspetivas em confronto no quadro do pensamento e prática arquitetónicas
em Portugal nesta viragem de ciclo, os testemunhos de Nuno Portas, como interveniente, e depois
amadurecidos em ensaios de História e Teoria da Arquitetura, sobre a última metade do século,
são uma referência imprescindível29. 

No campo da evolução das técnicas construtivas do século XX, avulta o estudo de Ana Tostões30,
sendo pertinente enquadrar as escolhas construtivas para os vários pavilhões, assim como analisar
os métodos propostos nas memórias descritivas dos concorrentes. No domínio da arquitetura efémera
e das exposições, ganham destaque os estudos de Rui Barreiros Duarte, onde estes acontecimentos
celebram a memória coletiva, traduzindo-se na criação de estruturas que enquadram e organizam
o espaço de uma forma inovadora e vivificada31. 
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Uma outra perspetiva deixada em aberto, embora consistentemente referenciada ao longo do
estudo, é a questão da aquisição de experiências museográficas e de arquiteturas expositivas nos Pavi-
lhões de Portugal, e de como foram utilizadas na projeção e adaptação de espaços museológicos. É im-
portante problematizar a experiência arquitetónica resultante das exposições, assim como as relações
estabelecidas entre a realização destas Exposições e museus. Assistiu-se em Portugal, no século XIX e
primeira metade da centúria seguinte, assim como em outros países, à reutilização de pré-existências
para a criação de museus. De certa forma, este fenómeno veio retirar aos arquitetos a oportunidade
de desenvolverem a tipologia museológica, enquanto com os pavilhões de exposição esta oportunidade
é recuperada e aproveitada, permitindo-lhes a aquisição de uma importante experiência, depois capi-
talizada em encomendas diretas. Como exemplo deste fenómeno, sobressai a adjudicação aos irmãos
Rebello de Andrade da ampliação do Museu Nacional de Arte Antiga, depois de dois pavilhões cons-
truídos (1922 e 1929), ou a conversão do Museu de Arte Popular, realizado por Jorge Segurado, depois
da experiência adquirida como responsável técnico pela construção do pavilhão de Keil do Amaral, em
Paris e com os seus próprios projetos nos Estados Unidos da América em 1939. Neste contexto, merece
destaque o já referenciado estudo de Andreia Galvão sobre Jorge Segurado, assim como os escritos de
Joana Damasceno na sua obra “Museus para o Povo Português”32 e, em particular, a tese de doutora-
mento de Carlos Guimarães sobre Arquitectura e museus em Portugal: entre reinterpretação e a obra
nova, onde a ação dos irmãos Rebello de Andrade é particularmente avaliada33.

Em termos internacionais, a maior referência é o grande estudo de Peter Greenhalgh34 sobre
as exposições universais, com uma abordagem temática dos seus aspetos políticos, artísticos e eco-
nómicos. Há de facto uma mais-valia neste tipo de abordagem, em paralelo a uma metodologia
puramente cronológica, pois possibilita analisar as Exposições como grandes motores de desenvol-
vimento da arquitetura a um nível global. 

Para além de obra publicada, destacam-se a materialização do interesse nestes certames em
termos da sua arquitetura através de exposições temáticas em Museus e Centros de Arquitetura,
como a exposição What is the Netherlands (abril a agosto de 2015) do Centro Holandês de Arqui-
tetura em Roterdão, sobre as 14 contribuições holandesas para Exposições Universais desde 1910
a 2014, baseados no estudo de Marie-Thérèse van Thoor sobre os Pavilhões da Holanda de 1910 a
195835. Esta foi uma de várias iniciativas desenvolvidas pelo Instituto, que considerou as Exposições
Universais como um dos seus grandes temas anuais, em preparação para a participação na Exposi-
ção Universal de Milão de 2015. Ainda no âmbito da Expo Milano 2015, foi concebida uma mostra
sobre a malograda EUR42, sob o título Esposizione Universale Roma. Una città nuova dal fascismo
agli anni ’60, patente ao público entre 12 de março e 14 de junho de 2015, no Museu dell’ Ara
Pacis, em Roma36. Já o Museu de Arte Contemporânea de Roma (MAXXI) dedicou uma exposição
à proposta de Maurizio Scripanti (1916-1996) para o Pavilhão da Itália destinado à exposição de
Osaka em 1970 (maio a outubro de 2015).

Estrutura do trabalho 

O presente estudo propõe-se a uma apreciação crítica global dos Pavilhões de Portugal – sob
a perspetiva da disciplina Arquitetónica – assim como a problematização de questões essenciais no
despontar do modernismo em Portugal. Para o efeito, desdobra-se em três capítulos, tratando os
aspetos fundamentais das arquiteturas expositivas, em corelação com a ‘Identidade Nacional’.

O primeiro capítulo trata do contexto internacional, da génese destes eventos, a importância
destes para a construção de um sentido identitário, processo no qual a arquitetura desempenha
um papel basilar, através de estruturas efémeras. Esta “efemeridade planeada” permite múltiplas
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experimentações, fixação e rutura de modelos arquitetónicos, assim como certas persistências.
Alguns edifícios ultrapassam o cariz efémero, sendo adaptados a construções permanentes, ou
dando origem a outras estruturas. As Exposições Universais não são feitas apenas de edifícios,
fixando ainda traçados urbanos e equipamentos de apoio, monumentos vestigiais que se tornam
ícones universais da identidade do país organizador – como a torre Eiffel – assim como ideais
gerados a partir das memórias das visitas aos recintos. Visitar uma exposição era uma lição fulcral
de arquitetura, como a Exposição de Artes Decorativas de 1925 em Paris foi inseminadora de muitos
conceitos ensaiados pelos arquitetos portuguesas que a visitaram.

O segundo capítulo debruça-se especificamente sobre a participação portuguesa, sob quatro
vetores essenciais. Importa começar por estabelecer as conjunturas políticas que antecederam
as decisões em participar nos certames, assim como as condições para o fazer e consequen-
temente a estratégia a adotar. Na maioria das vezes, a decisão política passou pela abertura de
concurso entre os arquitetos portugueses, tornando-se obrigatório explorar quem foram os
proponentes e que trabalhos apresentaram, assim como todo um conjunto de questões suscitadas
nestes processos. Um dos aspetos fundamentais dos concursos foi a definição dos respetivos
enunciados, onde frequentemente era pedido o atendimento a uma “feição nacional”. Esta
solicitação foi sucessivamente tida como restrição opressiva ou uma aparente liberdade inerente-
mente ambígua, despoletando uma série de controvérsias em torno da conceção dos ‘Pavilhões de
Portugal’.

A discussão sobre o “estilo português” não se confinou à grande exposição internacional de
1900 – revisitada neste capítulo – e os concursos na primeira metade do século XX deram a opor-
tunidade aos arquitetos de se pronunciarem sobre o assunto, entrando num debate até então res-
trito a historiadores e outros intelectuais. Tal facto, não deixa de causar um certo atrito entre os
membros dos júris e os concorrentes, como se procurou historiar. Os Pavilhões de Portugal vão
então espelhar a complexa reflexão sobre a questão do ‘estilo nacional’, e os concursos – sobretudo
a escolha dos projetos vencedores – constituem um excelente barómetro na avaliação das aceções
vigentes nas referências ecléticas a adotar. 

As discussões e propostas para encontrar uma identidade arquitetónica portuguesa sofrem
uma grande alteração com o advento do Estado Novo, onde o confronto com outros modelos to-
talitários que surgiam na Europa precipita um processo de procura de uma nova feição nacional.
Para além disto, os próprios arquitetos sentem a necessidade de parar de olhar para o passado e
virar-se para o futuro, tentando ensaiar os primeiros passos para uma arquitetura moderna mas
portuguesa. Esta atitude irá refletir-se também nos pavilhões, que serão enquadrados na produção
arquitetónica a partir de 1934.

O terceiro capítulo irá prender-se com a “vida” dos Pavilhões, o seu processo de construção,
projeto expositivo e integração de programas decorativos, assim como os aspetos festivos da sua
inauguração e festas do “Dia de Portugal”. O interior dos pavilhões e a escolha de elementos a
expor vai evoluindo de forma significativa, ultrapassando a simples exposição de obras de Belas
Artes e Artes Liberais (onde a par da pintura e da escultura se exibiram projetos de arquitetura e
mostras de edificado construído em Portugal) e mostruários de produtos agrícolas e industriais.
Com a necessidade não só de relançar a economia ou mostrar os desenvolvimentos artísticos, tor-
nou-se vital construir uma narrativa, apresentar o país como numa nação consolidada em glórias
imperiais passadas, mas também como um país modernizado nos seus equipamentos públicos e
progressista nas suas políticas de desenvolvimento colonial. Este processo revela-se na importância
da coordenação do projeto arquitetónico com o decorativo, formando-se uma equipa coesa – en-
saiada na Exposição de 1931 e aglutinada sob a Política de Espírito de António Ferro em 1937, como
forma de propaganda do regime do Estado Novo.
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Concluída a sua efemeridade planeada, algumas estruturas conheceram o seu fim, en-
quanto outras ultrapassaram o seu cariz temporário, permanecendo parte no lugar, como o de
Sevilha de 1929, ou transladadas para Lisboa, onde conheceram uma nova vida. O pavilhão, pre-
tensamente efémero, das Indústrias de 1922 persiste há quase uma centena de anos, agora no
Parque Eduardo VII.

Pesquisa realizada

Este estudo é amplamente apoiado em diversos fundos documentais, alguns deles inéditos,
consubstanciando uma visão crítica de conjunto. Destaca-se o Fundo Exposições Universais deposi-
tado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, ainda por tratar arquivisticamente, albergando a
documentação gerada pelos comissariados gerais das exposições de 1922, 1929 e 1958. É contudo
lamentável o facto de, apesar de estarem referenciados como pertencentes ao arquivo do comis-
sariado, os desenhos técnicos dos Pavilhões de Portugal nas exposições 1922 e 1929 não se tenham
mantido com o resto da documentação. Felizmente, os desenhos do pavilhão de Bruxelas, ainda se
conservam, possibilitando a reprodução de alguns exemplos neste estudo. De igual modo, a docu-
mentação gerada para a organização das exposições de 1937 e 1939 encontra-se no fundo docu-
mental do Secretariado Nacional de Informação, no mesmo arquivo nacional, fornecendo
elementos inéditos sobre a sua motivação, concurso para o Pavilhão (no caso de 37), execução dos
projetos de arquitetura e decoração, assim como os elementos expostos. Ainda na Torre do Tombo,
o fundo Salazar revelou missivas privadas de protestos dos arquitetos e decisões tomadas para a
participação nos certames, até agora inéditas. 

O Arquivo Histórico Ultramarino alberga a documentação resultante da organização da Ex-
posição de 1931, incluindo as memórias descritivas de todos os participantes no concurso para os
pavilhões e respetivas atas, assim como elementos do processo de construção. O arquivo do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros possui processos das diversas exposições, sob uma perspetiva polí-
tica de convites à participação e as respetivas decisão. Trata-se de uma fonte de particular interesse
quando depois cruzada com a documentação dos respetivos comissariados já aludida. 

O Arquivo Municipal de Lisboa recebeu o espólio do arquiteto Cassiano Branco, que se mos-
trou fundamental na reunião, por parte deste arquiteto, dos elementos de trabalho para os con-
cursos aos pavilhões, incluindo enunciados e plantas, recortes de jornal sobre os concursos e
pavilhões construídos, assim como as suas próprias propostas para os concursos de 1929 e 1931. Os
espólios de arquitetos constituem pois importantes fontes para este estudo, às quais se recorreu,
podendo destacar-se o de Jorge Segurado (tratado por Andreia Galvão) e de Raul Lino, repartido
entre os materiais disponíveis na Biblioteca de Arte da Fundação Gulbenkian e os elementos man-
tidos no arquivo da família. Ainda na Fundação Gulbenkian, o significativo espólio do fotógrafo
de arquitetura de Mário Novais possibilitou considerar vários aspetos dos Pavilhões de Portugal
nas exposições de 1937, 1939 e 1958. 

Para a exposição de Osaka em 1970 as fontes principais consultadas foram o espólio do
arquiteto Frederico George depositado no Forte de Sacavém (DGPC/SIPA), assim como da Secretaria
Geral da Presidência do Conselho de Ministros. A documentação do comissariado geral estava
arquivada na sede da Junta Autónoma de Estradas, tendo sido dispersa e parte vandalizada em
2010, com a venda do imóvel. Apesar dos esforços para recuperar este arquivo, não foi possível
fazê-lo em tempo útil para o presente estudo. 

As fontes impressas, que constituíam os principais suportes dos estudos sobre a matéria antes
realizados, foram revistas e forneceram igualmente novos elementos, a nível da apreciação do re-
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sultado dos concursos e de diversos aspetos da representação portuguesa. Tal sucedeu tanto em
periódicos de larga tiragem como revistas da especialidade, assim como em outras publicações.
Não foi de menos importância o testemunho direto dos arquitetos, que deram ao prelo as suas
memórias, permitindo enquadrar a importância das exposições na sua produção arquitetónica e
naquilo que estas os permitiram ver. Esta pesquisa foi realizada na Biblioteca Nacional de Portugal,
Biblioteca da Ordem dos Arquitetos, Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian e na Bri-
tish Architectural Library do Royal Institute of British Architects.
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1
A Arquitetura das Exposições Internacionais ao Serviço 
da Imagem das Nações: Arte e Técnica

Em Sydenham, na zona sul de Londres, no topo de um jardim acidentado, encontram- se dois
módulos de ferro lacado, dispostos em canto. O jardim desdobra- se em escadarias, pódios aboba-
dados e estatuária já quebrada e escurecida pelo tempo, num arranjo monumental somente para
a memória da primeira grande Exposição Universal de 1851. São estas as únicas peças remanescen-
tes do Crystal Palace, transladado para Sydenham, depois da conclusão do certame em Hyde Park,
onde foi ampliado e serviu como espaço expositivo e de entretenimento cultural e desportivo, até
ser devastado pelo fogo em 1936. Fragmentos da visão fabricada de um Império, destroços de um
espetáculo outrora usurpador da atenção universal, as naves do grande palácio de ferro e vidro
caíram abruptamente no esquecimento, vítimas da efemeridade com que foram concebidas, nunca
conseguindo alcançar uma vivência perdurante. Apontamentos vestigiais de um edifício “com mais
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Fig. 11 – Crystal Palace Park, Sydenham,
módulo evocativo do Crystal Palace.,
foto da autora. Fig. 12 – Crystal Palace, Sydenham, c. 1854.

Fig. 13 – Crystal Palace, Hyde Park, Londres, 1851.



voz, mais poder popular e uma significância mais abrangente durante a sua curta vida que muitas
catedrais assentes há mais de quinhentos anos”37.

Um dos pontos turísticos mais populares à escala planetária, um autêntico ícone de Paris,
a Torre Eiffel foi erguida em 1889, por ocasião da Exposição Universal comemorativa do cente-
nário da Revolução Francesa. O Atomium de Bruxelas assume- se como o símbolo de modernidade
numa cidade de crescente importância desde a Exposição Universal de 1958; um ponto central
da Europa. Em Roma, o monumental bairro EUR construído para a Exposição Universal de Roma
de 1942, nunca realizada devido à Segunda Guerra Mundial, conheceu o abandono e a posterior
revitalização para os Jogos Olímpios de 1960. Foi consagrado por Fellini, Visconti e Antonioni
em obras- primas do cinema italiano. Espalhados pelo mundo, estruturas centenárias, esculturas
habitáveis modernistas, parques intemporais e urbanizações inteiras marcam a passagem de ex-
traordinários eventos expositivos mundiais, reminiscências edificadas de um ‘fenómeno cultural’
de desenvolvimento progressivo38. 

12

Fig. 14 – Perspetiva geral da Exposição Universal de Paris
de 1889.

Fig. 15 – Perspetiva geral da Exposição Universal de Bruxelas
de 1958.

Fig. 16 – Vittorio De Sica, Federico Fellini, Mario Monicelli, Luchino Visconti, Boccaccio ’70, 1962, imagem de uma cena
!lmada no Quadrato della Concordia com vista sobre o Palazzo della Civiltà e Lavoro, Roma, Itália.



“Expos são plataformas de inovação” destinadas a divulgar o progresso e a “mostrar aos ci-
dadãos os problemas enfrentados pela sociedade global nas diferentes culturas e diferentes latitu-
des.”39 Ao mais alto nível, estas mostras internacionais, designadas Great Exhibition em Inglaterra,
Exposition Universelle na França, World’s Fair nos Estados Unidos, e somente Expos na contempo-
raneidade, são acontecimentos com uma capacidade impressionante de envolver os países, tanto
como expositores, como na qualidade de visitantes, operando em diversos contextos globais em
constante mudança, relevantes por uma miríade de motivos. Os pretextos ‘públicos’ centravam- se
na educação e cultura, no intercâmbio entre nações, camuflando os propósitos económicos na
venda de produtos e abertura de novos mercados, estabelecimento de dinâmicas políticas, muitas
vezes sob objetivos imperialistas. Com motivações mais ou menos íntegras, cada certame captou o
espírito, inovações e visões específicas do seu tempo. 

1.1 – “International certainly.” – Das feiras e mercados ao Crystal Palace

Quando questionado sobre a orientação a dar para a participação internacional, o Príncipe Alberto
de Saxe- Coburgo e Gota, consorte da rainha Vitória e presidente da Royal Society of Arts em Londres,
sublinhou a importância de “abraçar as produções internacionais”40 para a exposição de 1851. Ao intuito
basilar de apresentar o nível de desenvolvimento tecnológico e industrial da época agregavam- se os
éticos – a moral vitoriana assentava na paz, trabalho, religião, comércio livre e responsabilidades so-
ciais41. Esta comunhão entre progresso industrial e moral poderia ser mostrada às outras nações como
veículo de propaganda não só dos produtos britânicos, mas da sociedade vitoriana como um todo.

A descendência destes certames não pode ser estabelecida de um modo linear, contudo re-
metem longinquamente para as feiras medievais. Mercados em ampla escala eram instalados re-
gularmente em cidades importantes pela sua localização geográfica em relação às grandes rotas
comerciais, atraindo visitantes e, consequentemente, prosperidade. Fórum não só de mercadorias,
mas também de ideias, culturas e de comparações sociopolíticas e económicas. Vendedores e com-
pradores de diferentes países reuniam- se em Lyon, Frankfurt – terra natal de Príncipe Alberto –,
Leipzig e outros pontos da Europa medieval e moderna. Estas transações comerciais cimentaram o
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Fig. 18 – O mercado dos tecelões em
Hertogenbosch, c. 1530, Den Bosch,
Museu Het Noordbrabants.Fig. 17 – Crystal Palace, perspetiva interior, c. 1851.



caminho para as mostras internacionais de hoje, incrementando os papéis educacionais e de co-
munhão entre nações42. 

Seguindo modelos precariamente demarcados, o século XIX foi sendo sucessivamente polvi-
lhado de mostras industriais, geralmente nacionais. Deve- se destacar a Exposição Alemã de 1844,
onde, para além da colaboração cultural e económica dos diversos estados independentes, havia
já uma clara preocupação em veicular uma identidade nacional germânica aos visitantes estran-
geiros. A partir deste certame, os outros países mostravam- se agora como potências civilizacionais,
cientes de que o resto da Europa os observava, tal como aconteceu em França, cinco anos depois,
com a Exposição Nacional de Agricultura e Manufatura, logo depois de implantada a Segunda –
República, com Luís Bonaparte43. Nesse mesmo ano, Portugal exibia uma ainda tímida mostra in-
dustrial na grande sala do Risco do Arsenal da Marinha, promovida pela Sociedade Promotora da
Industria Nacional44.

As nações europeias encaravam a possibilidade de um mercado livre com receio e anseio, es-
pecialmente face ao poderio inglês e à sua capacidade de inundar o mercado com objetos baratos
produzidos em massa. Os franceses tinham aperfeiçoado o modelo comercial das exposições de
modo a fomentar a produção e consumo nacional, temendo a ‘contaminação’ por outros mercados
europeus. Já os ingleses da Sociedade para o Encorajamento das Artes, Manufatura e Comércio,
mais tarde Sociedade Real das Artes, em 1847, preferiram um modelo vocacionado para a apre-
sentação de avanços tecnológicos e educação da população. Sobejamente mais desenvolvido em
termos técnicos, o Império Britânico pouco tinha a aprender com as outras nações, e tinham já um
fluxo de exportações considerável.

As exposições da Sociedade Real das Artes eram pouco ambiciosas quando comparadas com
as francesas, mas beneficiaram da vantagem intelectual de terem sido fruto não de exaspero eco-
nómico mas sim de diletantismo e curiosidade45. Na sequência da visita de Henry Cole (1808 –1882)46

à 11ª Exposição Quinquenal de Paris de 1849 – uma exposição já bastante bem resolvida do ponto
de vista da exposição como medium, mas ainda de cariz nacional – solicitou à Rainha Vitória a ge-
rência da próxima exposição de 1851, sob a presidência do Príncipe Alberto. Às 30 nações do Im-
pério Inglês iriam juntar- se 34 nações convidadas, todas reunidas sob um edifício único.

Depois de um atribulado processo de concurso público, com a rejeição dos 240 projetos con-
correntes e a contestação face ao projeto do próprio comissariado – o Engenheiro Isambard Brunel
(1806- 1859) desenhou um edifício massivo, com recurso a 15 milhões de tijolos, cujo custo de de-
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Fig. 20 – Retrato de Henry Cole, c.1876.Fig. 19 – Exposição da 2ª República Francesa, Paris, 1849.



molição seria igual ao de construção – o jardineiro Joseph Paxton (1803- 1865) apresentou a sua
proposta para o pavilhão a Henry Cole, por intermédio de um amigo em comum. Com uma expe-
riência em arquitetura confinada a estufas e estudos da resistência de estruturas com base na ob-
servação da armação orgânica de nenúfares, Paxton desenhava estruturas pré- fabricadas e
modulares de crescentes dimensões, primeiro em estruturas de madeira, mais tarde em ferro for-
jado e vidro. 

A revista satírica Punch, cujo autor era amigo de Paxton, apelidou o projeto de ‘Palácio de
Cristal’, popularizando- o mesmo em face de diversos protestos dos aristocratas, levantando pro-
blemas de segurança e criticando a falta de formação académica de Paxton. Gerado apoio em vários
sectores, acabou por lhe ser adjudicada a construção do pavilhão. “O projecto de Paxton era de tal
modo ambicioso que ia necessitar de uma parte significativa da produção nacional de vidro”47 –
cerca de 300 mil vidros para os 90 mil metros quadrados de área. Com uma nave central de 550m
de comprimento e 32 de altura, foi ainda assim descrito como leve e elegante pela Rainha Vitória
aquando uma visita ao estaleiro de construção. Aliás, a construção deste edifício suscitou tanta
curiosidade que nem a cobrança de entradas, meses antes do edifício estar concluído, impediu a
sociedade londrina de visitas assíduas.

Esta construção tornou a Grande Exposição num verdadeiro sucesso, e os seus princípios cons-
trutivos a nível dos materiais empregados, estrutura e modularidade iriam revolucionar a arquite-
tura contemporânea. Os britânicos inauguraram a tradição em 1851, os franceses embelezaram a
sua forma e seguidamente tornaram- se mestres do medium, e os americanos elevaram as dimensões
e despesas a um extremo48.
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Fig. 21 – Crystal Palace durante a construção, Hyde Park, Londres.



1.2 – Arquiteturas expositivas como veículo de Identidade Nacional

A Exposition Universelle de 1855 é uma resposta direta à ‘provocação’ lançada pelos ingleses
em 51, podendo ser vista como rebate dos sucessos e falhanços desse evento49. O comissariado bri-
tânico tinha criado quatro categorias de exposição, Manufatura, Maquinaria, Materiais e
Belas- Artes, onde a obsessão futurista da Máquina deixou pouco espaço para as Artes, ainda assim
representadas nos icónicos Courts do Alhambra, por Owen Jones (1809- 1874), e o Medieval com-
posto por Augustus Pugin (1812- 1852), entre outros apontamentos ponderados. Os franceses sou-
beram assumir o papel central das Belas- Artes no seu certame, determinados em sancionar Paris
como o centro estético do mundo da época. Pretenderam assinalar a França como uma nação ar-
tística, construindo a sua identidade nacional à volta da elevada qualidade das suas exposições de
Belas- Artes. 

A identidade nacional é um processo de constante invenção e reinvenção, uma componente
poderosa de como as nações se veem e são vistas. As Exposições são fruto de políticas económicas
nacionais, às quais se juntou a necessidade de demarcação como uma nação proeminente ou im-
pério extenso. As tensões e contrastes entre estas esferas alimentaram o crescimento destas mostras
universais. Nos formatos de entretenimento e cultura imiscuíram- se apontamentos de propaganda
populista dos méritos nacionais. De modo a gerar convincentemente entusiasmo e aprovação na
generalidade dos visitantes: não bastava dizer, era necessário parecer. Foi essencial fazer manifestar
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Fig. 22 – Alhambra Court, Crystal Palace, Sydenham, c. 1854. Fig. 23 – Medieval Court, Crystal Palace, Hyde Park, c.1851.

Fig. 24 – Palácio da Indústria, vista exterior, Exposição Uni-
versal de Paris de 1855.

Fig. 25 – Palácio da Indústria, vista interior, Exposição Uni-
versal de Paris de 1855.



este sentido de identidade nacional na forma física dos edifícios, os Pavilhões, Palácios, Galerias e
respetivas mostras. A arquitetura, e os objetos contidos em si, deveriam ser apreensíveis pela maio-
ria, cativando tanto o cidadão comum como as elites instruídas. Cada país desenvolveu estratégias,
muitas vezes olhando para as outras nações, para veicular a identidade escolhida por si. Certos
dogmas nacionalistas foram promulgados através da produção cultural construída e exposta nestes
certames, racionalizados de modo a ser apreendida por todos.

Explorar a identidade nacional é um mecanismo de relacionamento e posicionamento hie-
rárquico dentro da comunidade internacional. Depois da Revolução Francesa de 1789, era neces-
sário estabelecer uma nova identidade, e os franceses souberam explorar o potencial das exposições
como promulgadoras de ideias nacionalistas, promovendo a união pelas Artes, garantindo o seu
estatuto através da cultura. Sedimentar o papel fundamental no desenvolvimento das Artes, esta-
belecendo Paris como o centro artístico da Europa, não tinha apenas uma significância cultural,
mas sobretudo política de afirmação nacional no coração da Europa. 

Por seu lado, os ingleses não sentiam esta ânsia de consolidar uma identidade nacional, pois vi-
viam no seio de uma sociedade devotada e coesa. A indústria do Império Britânico não só garantia a
posição da Grã- Bretanha como o país mais poderoso do mundo, como era definido justamente por
esse estatuto. Durante um século, a monarquia, a indústria, a armada e o império rotularam o país;
contudo, no fecho do século, começaram a transparecer os primeiros sinais de dissidência. Assim sendo,
era necessário renovar os valores vitorianos da primeira grande exposição, transmutar o paradigma
para o novo século50. Assiste- se a uma incidência nos valores pré- industriais, corporizados pelo movi-
mento Arts and Crafts, recuperando categorias estéticas do Romantismo e do Gothic Revival, mate-
rializados no reaproveitamento do estilo vernacular da “Casa Inglesa” e na arte Pré- Rafaelita.
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Fig. 26 – Grand Palais, Exposição de Escultura, Exposição Universal de Paris de 1900.



Do outro lado do Atlântico, separados do império Britânico desde 1776, os Estados Unidos da
América enfrentaram o desafio de criar uma identidade nacional face a uma Europa desenvolvida e
consolidada. Formulada a partir das condições de criação do país, assentava no espírito pioneiro, pro-
gresso galopante e valores republicanos. A exposição Panamá- Pacífico de 1915, assinalando o desen-
volvimento tecnológico da abertura do canal, recorreu à imagem de pioneiros e nativos americanos.
Contudo, em termos arquitetónicos, não foi desenvolvida uma linguagem própria, recorrendo a for-
mas clássicas, sóbrias e austeras. Este estilo evocativo de Roma Antiga enquanto primeiro regime de-
mocrático e, mais recentemente, do Neoclassicismo explorado depois da Revolução Francesa, era um
modelo já exausto, mas ainda assim apropriado para veicular a identidade nacional americana nas
exposições e edifícios públicos principais, com a sua solidez, permanência e aura de poder51. 

O paradigma do estilo nos pavilhões americanos era alvo de crítica desde 1876, e especial-
mente após a emergência da escola de Chicago, contudo a mudança apenas se configurou a partir
dos anos 30 da centúria de novecentos. Quando os regimes fascistas europeus popularizaram o
emprego das formas clássicas para expressar o paradigma da sua ideologia, os arquitetos america-
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Fig. 28 – Pavilhão de Inglaterra, Ex-
posição Universal de Paris de 1900.Fig. 27 – Pavilhão de Inglaterra, Exposição Universal de Paris de 1855.

Fig. 30 – Pavilhão dos Estados Unidos
da América, Exposição Universal de
Paris de 1900.

Fig. 29 – Pavilhão dos Estados Unidos da América, Exposição Universal de Paris
de 1878.



nos tiveram a oportunidade de explorar formas modernas e utópicas. A partir da exposição de Chi-
cago em 1933, já Walter Gropius (1883- 1969) lecionava em Harvard havia 6 anos, a América aban-
donou definitivamente as composições historicistas, abraçando o modernismo em certames
internacionais. Com a Segunda Guerra Mundial, não só se assistiu a um ressurgimento dos mestres
do Modernismo nos Estados Unidos, como o próprio país se lançou economicamente para o seu
apogeu. Intensificou- se o processo iniciado desde o fecho do século XIX, com a equação de ‘Ame-
ricanness’ a largas escalas. 

Entretanto, os franceses exploravam o valor da opulência e extensão na sua identidade na-
cional, atiçando uma rivalidade entre França e América. A grande Exposição Universal de Paris de
1900 surgiu como uma resposta direta ao certame de Chicago de 1893, já este um rebate ao stan-
dard de elegância parisiense ostentado em 1889. As formas austeras e clássicas do Pavilhão dos Es-
tados Unidos, em 1900 foram completamente substituídas na Exposição Universal de Nova Iorque,
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Fig. 33 – Albert Kahn, Pavilhão da
General Motors, Exposição Universal
de Nova York de 1939.Fig. 32 – Exposição Universal de Chicago de 1933, Perspetiva geral.

Fig. 31 – Exposição Universal de Chicago de 1893, Perspetiva geral.



em 1939. Talvez por se estar a preparar para este certame, ou numa decisão consciente em se au-
sentar da tensão política cada vez mais pesada na Europa, não foi construído um pavilhão ameri-
cano na exposição de Paris, em 1937.

O século XX foi indelevelmente marcado pelos vários nacionalismos, um processo com um
importante carimbo na Exposition Universelle de 1937. A comissão organizadora da última exposição
universal realizada em França tentou contrariar os nacionalismos abrasivos ditatoriais com um moder-
nismo otimista, mas com pouco sucesso. Alemanha, URSS, Itália, Inglaterra, Espanha e Portugal apre-
sentaram visões culturais explícitas, inspiradas por ideais políticos internos52. Todos estes pavilhões
dispuseram de cinemas ou áreas para a projeção de filmes propagandísticos, assumindo o valor da
imagem em movimento para veicular perfis nacionais. O pavilhão da URSS de Boris Iofan (1891- 1976)
– autor do Palácio dos Sovietes em 1932 – com grande ênfase na verticalidade, estava muito longe
da conceção construtivista e moderna patenteada na Exposição de Artes Decorativas de Paris, em
1925. A arquitetura monumental riscada por Albert Speer (1905- 1981) carimbou a expressão do
nacional- socialismo e marcou o passo das participações estrangeiras, augúrio da renúncia à estabili-
dade europeia. Com efeito, a Alemanha cunhou definitivamente esta posição quando se excluiu da
Exposição Universal de Nova Iorque, justamente sobre o tema ‘Democracia’, num modelo utópico da
cidade do futuro. As mensagens dos outros países mantiveram- se, traduzidas num mesclado de arqui-
tetura clássica monumental com laivos modernos, principalmente na apresentação dos estilos de vida.

Depois da Segunda Guerra, a necessidade de fazer prevalecer a identidade nacional não desa-
pareceu, mas foi forçosamente passada para segundo plano. A guerra fria colocou as duas grandes po-
tências mundiais, União Soviética e América do Norte, em conflito travado em comparações culturais.
Semelhante ao confronto entre o pavilhão alemão e o russo, em 37, as exposições do pós- guerra exibi-
ram pavilhões de escalas assombrosas, com mensagens pacatas de preocupações sociais no interior.
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Fig. 34 – Konstantin Melnikov, Pavilhão da URSS, Exposição
das Artes Decorativas de Paris de 1925.

Fig. 35 – Boris Iofan, Pavilhão da URSS, Exposição Universal
de Paris de 1937.



1.3 – Efemeridade planeada: persistências, experimentação, 
fixação e rutura de modelos arquitetónicos 

Em nome do progresso, muitas nações tentaram desenvolver formas modernistas na Arqui-
tetura e Design dos seus pavilhões em terras estrangeiras. Contudo, a quase obrigação de propagar
a respetiva identidade nacional levou ao uso de formas, dispositivos e ornamentos específicos à
sua herança nacional. Inglaterra, França, América e outros países, tiveram dificuldade em quebrar
com as formas antigas e perseguir novos paradigmas pelo modo como “os sucessos do passado”
veiculavam fortemente a sua ideia de identidade nacional53. As novas ideias deixavam os naciona-
listas desconfortáveis, até porque muitas vezes surgiam devido a influências exteriores. 

As formas modernistas corporizam a rejeição das tradições decorativas superficiais, e a sua
conjugação deu origem a pavilhões onde o moderno e o arcaico coexistiram de modos pouco pa-
cíficos. Assumindo o valor efémero das construções, esta arquitetura contraditória esteve presente
em muitos pavilhões nacionais54.
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Fig. 36 – Mies van der Rohe, Pavilhão da Alemanha, Exposição Universal de Barcelona de 1929.

Fig. 37 – Albert Speer, Pavilhão da
Alemanha, Exposição Universal
de Paris de 1937. Fig. 38 – Exposição Universal de Paris de 1937, vista noturna.



As exposições internacionais, pela sua larga escala física e curta extensão temporal, foram
ocasiões de síntese do passado e previsões para o futuro. Os certames funcionaram, muitas vezes,
como incubadoras de experiências vanguardistas, para em seguida veicular, e consequentemente
as legitimar, a uma escala internacional. O curso da arquitetura, do design e da engenharia foram
decisivamente alterados por estas exposições, em misturas ecléticas de estilos históricos com avanços
modernistas, cidades efémeras fabricadas por uma mescla de visões profissionais e amadoras.
O carácter temporário dos edifícios permitia tomar liberdades criativas, pelo pouco tempo que
estariam presentes e pela necessidade de minimizar os custos. Depois do uso de novos materiais
e técnicas no Crystal Palace, outras inovações deram seguimento à nova tradição – os pavilhões
expositivos tentaram “relacionar- se com a história da Humanidade, e em seguida prever qual o
seguimento dessa história”55.

Em 1851, o Alhambra Court de Owen Jones e o Medieval Court de Pugin coexistiram no
mesmo espaço, reforçando a noção da importância da história para um design de qualidade assente
em formas consagradas. Marcavam ainda a tensão entre arquitetura e engenharia, ou formas
antigas e novas tecnologias; onde edifícios como o Palais de l’Industrie em 1855 apresentavam
revestimentos de alvenaria a encobrir as estruturas modernas de ferro e vidro. Estas situações são
representativas da forma como as exposições revelavam a consistência, ou a falta, de princípios
arquitetónicos e o gosto de uma nação56.

Em muitas situações, as inovações projetuais eram trazidas por profissionais fora da área.
Depois do jardineiro de Chiswick desenhar o Crystal Palace, engenheiros criaram outras estruturas
de ferro e vidro, enquanto muitos arquitetos se conformavam com estruturas em madeira e gesso,
segundo formas tradicionais. Uma exceção notável é a Galerie des Machines, em 1889, – da autoria
do arquiteto Ferdinand Dutert (1845- 1906), assistido pelo engenheiro Victor Contamin (1840- 1893)
– um triunfo da combinação entre aparência estética com a função estrutural, muito na linha do
pensamento de Viollet- le- Duc (1814- 1879), constituindo uma das experiências mais relevantes a
marcar uma exposição, ficando merecidamente na História da Arquitetura. Mais destacada ainda,
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Fig. 39 – Galerie des Machines, Exposição Universal de Paris de 1889.



erguida no mesmo ano pela equipa de engenheiros de Gustave Eiffel, a torre de 324 metros man-
tém- se como um ícone dos triunfos da engenharia. 

Contrariando a efemeridade das exposições, Paris fez questão de manter várias marcas das
diferentes Exposições Universais ali realizadas. O Palácio da Indústria foi demolido para dar lugar
ao Grand e Petit Palais, construídos já com a intenção de serem edifícios definitivos, a manter
mesmo depois da conclusão da grande Exposição de 1900. À semelhança da pré- existência, os edi-
fícios de gosto beauxartiano marcam a junção pouco feliz de modelos clássicos com a arquitetura
de ferro e vidro, uma prova física dos compromissos da arquitetura face ao contexto sociopolítico
da Terceira República Francesa, depois da Guerra Franco- Prussiana57. As exposições demonstram a
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Fig. 40 – Demolição do Palácio da Indústria (1855), 1899,
foto: Centre Canadien d’Architecture.

Fig. 41 – Albert Thomas, estudo para a fachada posterior
do Grand Palais, s.d.

Fig. 42 – Charles Girault, fachada principal do Petit Palais,
1896.

Fig. 43 – Albert Thomas, fotogra!a da construção do Grand
Palais, s.d., fotogra!a: Henri Lemoine.

Fig. 44 – Avenida Nicolas II (vista do Grand e Petit Palais), Exposição Universal de Paris 1900.



persistência de certos estilos historicistas, subtilmente reciclados mesmo após se ter declarado a
sua extinção, sendo um classicismo neo- barroco o mais imperante em França. Se desde 1890 se sen-
tia a oposição aos historicismos, procurando- se alternativas viáveis, como a já citada Galerie des
Machines, a resposta anti- ecletista sedimentou- se com os primeiros passos na Art Nouveau, inau-
gurando o caminho para o Movimento Moderno.

Com a Art Nouveau, os movimentos de vanguarda na arquitetura e design instituíram a sua
marca pela primeira vez nas exposições universais, estabelecendo- se nas mesmas através de dispo-
sitivos contemporâneos. A Exposição de 1900 consagra a Arte Nova para uma curta ribalta, logo
abandonada face à não solução da compatibilidade entre Arte e Indústria, a grande aspiração da
segunda metade de oitocentos. Com cerca de cem milhões de visitantes entre as Exposições de Bru-
xelas de 1897 e Londres de 190858, pode- se falar de marketing a grande escala dos primeiros passos
do movimento moderno. Ainda hoje sobrevivem exemplos das entradas para o Métropolitain de-
senhas pelo arquiteto e designer Hector Guimard (1867- 1942). Unificado na sua estética e conteúdo
simbólico, a Art Nouveau perseguia conscientemente o conceito de “obra de arte total” – gesamt-
kunstwerk – envolvendo o observador num ambiente unificado, onde as formas naturais consis-
tentes, subordinadas à função, substituíam historicismos fragmentados. 
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Fig. 45 – Restaurante Pavilhão Azul, junto da torre Eiffel,
c.1900.

Fig. 46 – Siegfried Bing, “L’Art Nouveau Bing”, Exposição
Universal de Paris de 1900.

Fig. 47 – Hector Guimard, Metropolitano de Paris, Entrada da Estação Bastilha.



Para além de possibilitar concretamente a mostra de novas ideias, as Exposições Internacio-
nais permitiam o encontro de culturas díspares, propiciando mudanças de paradigma. As tradições
decorativas ocidentais e o próprio modo de pensar a arquitetura foram profundamente alteradas
pela descoberta da arte oriental, em particular a japonesa, processo facilitado principalmente atra-
vés dos grandes certames internacionais. A participação japonesa apareceu pela primeira vez em
1862 em Londres, foi um sucesso estrondoso em Paris 67, chegou à América na exposição de Fila-
délfia de 1876, novamente em 1878 e 1889 em Paris, e Chicago em 1893. Ao longo dos eventos,
tornou- se uma das mais importantes fontes de inspiração para a arte em geral, o design e a arqui-
tetura. O uso comedido da decoração, eliminação de dispositivos ilusórios como a perspetiva ou
trompe l’oeil, composição assimétrica e o uso de formas geométricas depuradas foram elementos
fundamentais da modernidade. 

É incontornável a importância da inspiração japonesa na obra de Frank Lloyd Wright (1867- 1959),
e consequentemente no desenvolvimento do movimento Moderno. Terá sido na Exposição Universal
de Chicago em 1893 o primeiro contato do arquiteto com a arte nipónica, tendo em seguida iniciado
uma experimentação com plantas livres e painéis deslocáveis semelhantes aos utilizados no Pavilhão
do Japão. O mobiliário nipónico exposto foi igualmente vital para o desenvolvimento do design
moderno nos Estados Unidos e na Europa, patenteando um rigor e uma singeleza muito próprios.
A estética japonesa apresentava- se como uma alternativa viável aos historicismos e ecletismos, pela
sua simplicidade intemporal e maturação59. 

A par da inspiração japonesa, outro fôlego chegou ao Movimento Moderno através das ino-
vações da Escola de Chicago. Em 1885, William Jenney (1832- 1907) projetou o edifício Home Insu-
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Fig. 48 – Pavilhão do Japão, Ex-
posição Universal de Paris de 1889.

Fig. 49 – Pavilhão do Japão, perspetiva exterior Exposição Universal de Chicago de
1893.

Fig. 50 – Pavilhão do Japão, perspetivas do interior, Exposição Universal de Chicago de 1893.



rance, mais tarde reconhecido como o primeiro arranha- céus. Os futuros intervenientes da Escola
de Chicago, como Louis Sullivan (1856- 1924) e Daniel Burnham (1846- 1912), estagiaram no atelier
de Jenney. No ativo entre 1880 e 1914, este movimento soube combinar a engenharia com a ar-
quitetura, onde a primeira passou a funcionar como um meio de representação do progresso, no
sentido de ser um dispositivo ao serviço do desenho arquitetónico. 

Apesar da resistência historicista, a ação de Daniel Burnham na Exposição de Chicago, em
1893, foi um impulso necessário para o início do movimento moderno do outro lado do Atlântico.
Mais tarde, como já foi feita referência, o refúgio de grandes mestres modernistas na América do
Norte, como Gropius e, alguns anos depois, Mies Van der Rohe (1886- 1969), trouxe um fôlego re-
novado à arquitetura na poderosa nação, em busca de novos modelos e alternativas, uma procura
revelada na Exposição de Chicago, em 1933 e consagrada em Nova Iorque 39.

A primeira grande confirmação do Movimento Moderno na Europa surge com a Exposition
Internationale des Arts Décoratifs et Industriels Modernes, em Paris, no ano de 1925, onde os estilos
históricos foram banidos e apenas se iriam aceitar os produtos com claras tendências modernas60.
Como resultado, quem queria participar viu- se obrigado a dedicar- se à questão da contempora-
neidade, aplicando princípios modernos a diversos produtos. Esta exposição veio a fixar a denomi-
nação de um estilo refractário, desenvolvido em múltiplos vectores até finais dos anos 40. Processo
em marcha desde a Exposição Universal de 1900, onde artistas como Hector Guimard – seguramente
influenciado pelo seu entendimento das teorias positivistas de Viollet- le- Duc – se afastaram gra-
dualmente das formas orgânicas da Art Nouveau a caminho de simplicité volontaire, symétrie ma-
nifeste, l’ordre et l’harmonie, como descrito por André Vera em 191261. Le Corbusier (1887- 1965),
no seu jornal L’Esprit Nouveau, usa a denominação Arts Déco para a arquitectura vigente na expo-
sição, explicitando a sua própria visão de uma estética aliada à era mecanicista, segundo a tendên-
cia do Purismo proposta em conjunto com o pintor Amedée Ozenfant (1886- 1966)62.

A Art Deco assume ainda uma feição exótica, incluindo elementos das arquiteturas das primei-
ras civilizações, a serem descobertas pelas campanhas arqueológicas dos anos 20 em Pompeia, Tróia
e Egito, com a descoberta do túmulo de Tutankhamon e a exposição das preciosas peças e artefactos,
aludindo a um fascínio por outras culturas, sucessivamente evocado desde a Exposição 1851. 

A par de influências retrospectivas, assumia- se também o desejo de materializar na ar-
quitectura algumas inovações de diferentes modos de representação de formas no espaço, ex-
ploradas no campo da pintura. São disso exemplo o Cubismo de George Braque (1882- 1963) e
Pablo Picasso (1881- 1973), o Construtivismo de Wassily Kadinsky (1866- 1944) – exemplarmente
executado por Konstantin Melnikov (1890- 1974) no certame parisiense. Já o Futurismo, com os
seus ideais funcionalistas e de exaltação da máquina, não deixa de ser aproveitado também
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Fig. 51 – Walter Gropius, Pavilhão da Pennsylvania, Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939.

Fig. 52 – Pierre Patout, Pavilhão do Colecionador, Exposição
Internacional de Artes Decorativas e Indústrias Modernas
de Paris de 1925.



por Le Corbusier, rejeitando a noção de estilo como um conjunto de adições decorativas. A be-
leza do edifício advinha da manipulação criativa e funcional dos espaços, onde ainda se juntava
uma componente de preocupação social, para uma prática ética. Tanto o pavilhão de l’Esprit
Nouveau, de Le Corbusier, como o Pavilhão da URSS, de Konstantin Melnikov são hoje conside-
rados ícones do Modernismo Internacional, exercícios em espaço e luz, por oposição a volume
e massa.

As explorações espaciais de Friedrich (1890- 1965) na sua instalação Raumstadt (Cidade do Es-
paço) – uma estrutura escultórica materializando intenções arquitectónicas, exposto no Pavilhão
Austríaco de Hoffmann (1870- 1956) – despertaram o interesse de Theo van Doesburg (1883- 1931),
convidando- o a publicar o seu manifesto no volume 6 da revista De Stijl63, uma publicação essencial
para o desenvolvimento da escola Bauhaus e do Estilo Internacional. As inovações Expressionistas
de Erich Mendelsohn (1887- 1953) e da Escola de Amesterdão foram pouco sentidas no certame,
sendo ainda possível destacar a geometrização descomprometida64 de Mallet- Stevens (1886- 1945),
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Fig. 53 – Alfred-Auguste Janniot, A
Primavera: Homenagem a Jean Gou-
jon, 1919-1924.

Fig. 54 – Konstantin Melnikov, Pavilhão da URSS, Exposição Internacional de
Artes Decorativas e Indústrias Modernas de Paris de 1925.

Fig. 56 – Friedrich Kiesler, Raumstadt
(Cidade do Espaço), 1925, Pavilhão
da Áustria.

Fig. 55 – Le Corbusier, Pavilhão do L’Esprit Nouveau, Exposição Internacional
de Artes Decorativas e Indústrias Modernas de Paris de 1925.



com o seu pavilhão de Informação e Turismo, na listagem de vectores de influência para os arquitectos
portugueses que visitaram esta exposição.

Para alguns jovens arquitetos portugueses da “geração de 1896- 98”, como Pardal Monteiro
(1897- 1957), Cottinelli Telmo (1897- 1948), Cassiano Branco (1897- 1970) e Cristino da Silva (1896- 1976),
a visita à Exposição de 1925 permitiria o contato com estas obras de referência do Modernismo
emergente, como mais à frente se verá.

O caminho para a modernidade, trilhado nestas mostras internacionais, foi tortuoso e repleto
de desvios. Olhando para o antigo Palácio das Artes Gráficas, traçado por Pelagi Martinez, atual
Museu da Arqueologia da Catalunha, e para o Pavilhão da Alemanha de Mies Van der Rohe, ambos
para a Exposição Universal de Barcelona, de 1929, é difícil equacionar a sua contemporaneidade,
embora ambos tenham feito parte do mesmo certame65. 

Quatro anos depois, a arquitetura na Exposição de Chicago de 1933 reconhecia tanto a Art
Déco como o Estilo Internacional, até porque o glamour decadente do Deco Americano ainda era
muito apreciado. Já as exposições de 1937 (Paris) e 1939 (Nova Iorque) estiveram totalmente
empenhadas no Modernismo, embora com aceções muito distintas sobre a ‘arquitetura Moderna’.
Paris expandiu as noções do Estilo Internacional, enquanto Nova Iorque ostentou um Modernismo
simbólico, fruto ainda da tradição Art Déco e da necessidade do marketing de produtos.

Depois de um pavilhão pouco referenciado na exposição de Paris, o Pavilhão do Brasil em
1939 marca um importante momento para o reconhecimento internacional da arquitetura brasi-
leira. Lúcio Costa (1902- 1998), na altura envolvido na construção do edifício do Ministério de Edu-
cação e Saúde, lidera o grupo de arquitetos cariocas seguidores da doutrina de Le Corbusier,
arquiteto consultor neste projeto. Já para o jovem Oscar Niemeyer (1907- 2012), o Pavilhão é a opor-
tunidade de se lançar na carreira, consolidando os ensinamentos do arquiteto modernista francês
adquiridos na elaboração do projeto no Rio de Janeiro. Após ter ganho o segundo lugar no con-
curso para Nova Iorque, suplantado por Lúcio Costa, é convidado a colaborar na reformulação do
projeto com o seu mestre66. Não se tratou de uma mistura das duas propostas, mas sim de uma
concepção inteiramente nova riscada por Costa e Niemeyer. 

A proposta final deste pavilhão encontrava- se muito distante do projeto de Lúcio Costa,
nunca realizado, para a Exposição Internacional de Filadélfia de 1926. O trabalho do ainda estu-
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Fig. 57 – Robert Mallet-Stevens,
Pavilhão do Turismo, Exposição
Internacional de Artes Decora-
tivas e Indústrias Modernas de
Paris de 1925. Fig. 58 – Exposição Universal de Barcelona de 1929, perspetiva geral.
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dante de 23 anos apresentava um rigoroso modelo de arquitectura civil colonial, sintetizando as
características fundamentais do estilo luso- brasileiro; um modelo estudado com minúcia em viagem
a Diamantina67, no ano anterior à participação no concurso. Escolhido de entre as 21 propostas, o
estilo neocolonial era exigido no edital, e por conseguinte os projetos foram analisados sobre o
primado estilístico da conceção68. 

O Pavilhão do Brasil de 1939 não se prende com revivalismos, apostando na modernidade
das formas. A nacionalidade da arquitectura transforma- se num conceito subjetivo, abrindo possi-

Fig. 59 – Lucio Costa, Cortes e perspetiva interna da proposta para
o Pavilhão do Brasil para a Exposição Universal de Nova Iorque de
1939.

Fig. 60 – Oscar Niemeyer, Perspetivas da proposta
para o Pavilhão do Brasil para a Exposição Universal
de Nova Iorque de 1939.

Fig. 61 – Lucio Costa e Oscar Niemeyer, Perspetiva exterior
do Pavilhão do Brasil para a Exposição Universal de Nova
Iorque de 1939.

Fig. 62 – Lucio Costa e Oscar Niemeyer, Perspetiva interior
do Pavilhão do Brasil para a Exposição Universal de Nova
Iorque de 1939.

Fig. 63 – Lucio Costa, Fachada principal da proposta para o Pavilhão do Brasil, 1925.



bilidades de olhar para o futuro – o mote da exposição era a Visão do Amanhã – e traduzir a
expressão do ambiente brasileiro nos seus termos essenciais, com recurso ao vocabulário do Estilo
Internacional aliado ao ‘barroquismo’ típico das construções modernas brasileiras69. O certame
exigia uma decoração interior com “dignidade, sobriedade e austeridade”70, e o plano sem divisões
conferia leveza e graça ao pavilhão de dimensão considerável. Lúcio Costa, no seu texto de 1962
Sobre Arquitectura, aponta o desacerto entre estilos históricos passados e os “processos actuaes”
de construção, sendo necessário ultrapassar formas mortas e trilhar um novo caminho em busca
dos “princípios permanentes da boa arquitectura” sob o espírito dos CIAM71. 

A exposição de Nova Iorque de 1939 foi determinante para a projeção internacional não só
da arquitectura brasileira, como também da finlandesa. Depois da exposição dedicada a Alvar Aalto
(1898- 1976) no Museum of Modern Art, no ano anterior, o Pavilhão da Finlândia consolida a posição
de Aalto como um dos vetores essenciais do modernismo. Depois de ter concebido o pavilhão do
seu país para Paris 37, o arquiteto finlandês consagra a sua alternativa à rigidez racional do Estilo
Internacional, dois anos depois em Nova Iorque. Serve- se do tratamento de materiais naturais com
liberdade e imaginação artística, captando a atenção da crítica internacional. Para Aalto, a natureza
providenciava uma fonte de inspiração cujas formas são expressas simbolicamente na sua arquitetura72.
O teto ondulante do auditório da biblioteca de Viipuri, concluído em 1934, constitui uma tentativa
de “libertar a arquitectura da ameaça da rigidez”73, tal como nas paredes ondulantes de Corbusier
no seu Pavilhão da Suiça para a Cité Universitaire de Paris dois anos antes – um caminho particu-
larmente explorado pelo CIAM do Brasil e Oscar Niemeyer. Na sua proposta para o Pavilhão da
Finlândia, Aalto irá tratar a parede central com ainda mais liberdade, criando um momento de
rutura único na arquitetura, projetando- o de uma semi- obscuridade para uma das referências
do movimento.

Alvar e Aino Aalto participaram no concurso para o stand – os países mais pequenos instala-
ram- se num hall de nações estrangeiras – conquistando os três primeiros lugares, com as duas
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Fig. 64 – Alvar Aalto, Pavilhão da Finlândia na Exposição
Universal de Paris de 1937.

Fig. 65 – Alvar Aalto, perspetiva interior do Pavilhão da
Finlândia na Exposição Universal de Nova Iorque de 1939.



propostas de Alvar em primeiro e segundo, e a de Aino em terceiro. Muito à semelhança da proposta
brasileira, os dois arquitectos juntaram- se para criar uma nova proposta conjunta. O exterior do
stand encontrava- se extremamente depurado com as suas paredes brancas, revelando um espaço
interior estimulante. O casal pretendeu ensaiar uma superfície ondulada e inclinada, inicialmente
destinada à Villa Mairea74. Apelidada de ‘parede aurora boreal’ pelas suas linhas elegantes e focos
de luz dramáticos, a superfície apainelada de madeira de 12 metros de altura, seccionada em três
módulos escalonados, recebia as projeções de diversas fotografias ilustrativas da vida finlandesa.
A verticalidade das traves e o seu efeito a contra- luz animam a superfície do grande ecrã, uma
estrutura inclinada para facilitar a visualização das projeções superiores, intensificando a sensação
de movimento contínuo75. 

As formas destes pavilhões não chegavam apenas aos visitantes dos certames. Diversas revistas
de arquitetura, cada vez em maior número, dos dois lados do Atlântico, e com um alcance mais vasto,
desempenharam uma importante função de divulgação crítica das novidades preponderantes.
L’Architecture d’Aujourd’Hui, fundada por André Bloc em 1930, rapidamente alcança um prestigiado
papel no seio do emergente movimento modernista. Com um número especial dedicado à Exposição
de Paris, em Agosto de 1937, a revista tecia várias considerações sobre a lição arquitetónica do cer-
tame. A Architectural Forum, revista fundada em Boston ainda no final do século XIX, fez sair um
número, em Junho de 1939, dedicado às duas grandes exposições ocorridas simultaneamente em
ambas as costas americanas. Muitas outras publicações periódicas da especialidade, de diversos países,
se ocuparam em fixar em papel a imagem destas construções efémeras, estimulados pelo orgulho
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Fig. 66 – Alvar Aalto, pormenor do painel ‘aurora boral’, fotogra!a de Ezra Stoller.



nacional da participação dos seus arquitectos. Portugal não foi exceção, como veremos para o período
em estudo, com as revistas Arquitectura (1ª série 1927- 1939, 2ª série 1946- 56, 3ª série 1957- 74), a
Revista Oficial Sindicato Nacional dos Arquitectos (1938- 1942), e Binário (1958- 1988) a proporcionarem
um olhar privilegiado sobre estes importantes eventos, na perspetiva da criação arquitetónica76.
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Fig. 69 – Artigo sobre a Exposição de 1937, in Architecture
D’Aujourd’Hui, nº 5, 1937, p. 101.

Fig. 70 – Capa da revista americana de Arquitectura The
Architectural Forum, junho de 1939.

Fig. 67 – Capa da revista francesa de Arquitectura La
Construction Moderne, ano 53º, nº 4, 24 de Outubro de 1937.

Fig. 68 – Capa da revista francesa de Arquitectura Arts et
métiers graphiques, nº 62.



1.4 – Para lá do efémero

No rescaldo da Exposição Universal de Paris em 1937, era anunciado com toda a verbosidade a
realização do próximo certame na Europa, desta vez tendo Roma como cidade anfitriã. O embrião da
ideia para este ambicioso projeto foi inicialmente levantada por um grupo de arquitetos milaneses,
propondo a transformação da exposição do Decennale della rivoluzione numa exposição permanente.
O plano preliminar foi trocando de mãos até chegar ao governo, e na primavera de 1935 tinha já se
tornado no projeto para uma Exposição Universal. Mussolini trabalhou com o Bureau Internacional
das Exposições (BIE), num expedito processo de negociação, e a 26 de Outubro de 1936 a imprensa
italiana anunciava o futuro certame. Inicialmente agendado para 1941, foi adiado para o ano seguinte
de modo a coincidir com as celebrações do vigésimo aniversário da Marcha Sobre Roma. O local esco-
lhido foi Tre Fontane, a 5km a sul da capital. Este deslocamento do centro histórico e simbólico da
Roma Clássica, revela não só uma tentativa de aproximação da cidade à costa como o desejo, por parte
do ditador, em criar uma nova dimensão monumental – um novo Fórum – sob o seu domínio político. 

Numa atitude de modernidade política e cultural77, o grupo de trabalho formado reunia ges-
tores da confiança do Duce e ainda assim ligados a círculos modernos e progressistas. A equipa de
arquitetos, liderada por Marcello Piacentini (1881- 1960), tentava equilibrar o tradicionalismo me-
tafísico do neoclassicismo do Novecento italiano e o avantgardismo do Racionalismo do Gruppo
778. Este, ‘recém- convertido’ à ‘doutrina’ racionalista, como o acusava o crítico de arte Ugo Ojetti
(1871- 1946), organizou uma conferência em Outubro de 1936 sobre a Relação da Arquitetura com
as Artes Figurativas, uma questão particularmente querida aos Racionalistas. Colaborou com Giu-
seppe Pagano (1896- 1945) e Le Corbusier, sedimentando a preferência pela arquitetura Moderna.
Considerava- se o debate entre a modernidade e o tradicionalismo encerrado, a partir das declara-
ções de Mussolini numa reunião a 10 de Junho de 1934, onde ressalvava o esforço dos modernos
operando sob o espírito do tempo e as necessidades da era fascista79.

Piacentini, autor da Città universitaria di Roma, inaugurada a 31 de Outubro de 1935 pelo
Duce80, liderou o importante e prestigioso projeto de desenho urbano, enquanto os edifícios princi-
pais da exposição seriam fruto de concursos separados para a criação do EUR (iniciais de Esposizione
Universale Roma) como um todo. Os cinco arquitetos – Piacentini, Pagano, Luigi Piccinato (1899- 1983),
Luigi Vietti (1903- 1998), Ettore Rossi (1894- 1968) – trabalharam em harmonia sob uma nova perspe-
tiva da necessidade de ter em conta a tradição e a memória, mas renovado a linguagem, segundo
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Fig. 71 – Convite à participação na
Exposição Universal de Roma. Fig. 73 – Plano Geral do bairro EUR.

Fig. 72 – Planta de ligação ao bairro
EUR.



padrões de uma desmaterialização da arquitetura, aprimorando novos modelos construtivos e a or-
ganicidade wrightiana na articulação de percursos e das diferentes funções dos espaços. A Segunda
Grande Guerra frustraria a concretização do grande evento de Roma, em 1942, mas importa sublinhar
a sua originalidade. Paralelamente a Los Angeles e, mais tarde, Brasília, o EUR foi dos primeiros de-
senhos urbanos a assumir a total supremacia do veículo a motor, em detrimento da pedonalidade.

Os grandes certames tornaram- se cada vez mais auto- referenciais, cuja raison d’être gravitava
em torno da novidade e espetacularidade81. No entanto, o EUR, a somar a este caráter de grande
cenário, apresentava uma mudança de paradigma, propondo um novo centro urbano, desenhado
para funcionar independentemente após o fecho da exposição – funcionando atualmente como
um Central Business District. Já as exposições entretanto organizadas, em 1939, na América, não
apresentaram nem inovações urbanísticas nem um plano de reutilização a longo prazo. A ilha ar-
tificial, construída para a Exposição Golden Gate em São Francisco, deveria ter sido reaproveitada
para um aeroporto de hidroaviões, mas as necessidades da guerra levaram a uma reconversão para
base naval do exército americano, em funcionamento até 1997. 

A exposição de Bruxelas em 1958, a primeira após a longa interrupção da segunda guerra
mundial, não provoca efeitos duradouros. Integrada numa cidade já consolidada do ponto de vista
urbano, os mais de duzentos hectares do certame reaproveitaram o traçado do Heysel, entre as
antigas construções da Feiras de Bruxelas de 1935, e o Parque Real de Laeken foi restituído à sua
forma original após a demolição dos pavilhões estrangeiros. Do certame restou o Atomium e pouco
mais, tal como em Seattle a Space Needle de 1962 se manteve um ícone destes grandes aconteci-
mentos. A Exposição Universal de 1964 em Nova Iorque ocorreu no mesmo local, recuperando e
expandido os conceitos da ‘Futurama’. Se a exposição de 1939 veiculou uma visão do urbanismo
modernista nos seus primeiros passos, a de 1964 tentava contornar os falhanços desse mesmo mo-
vimento. Ainda assim, fizeram- se sentir apontamentos de uma visão alternativa à tecnocracia, da
defesa da escala humana e preservação de monumentos82. Da exposição de Montreal em 1967 ficou
a memória da estrutura efémera de cabos e rede de Frei Otto (1925- 2015) para o Pavilhão da Ale-
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Fig. 74 – Obras de construção do EUR42, Roma, c. 1953.



manha, com a graça e originalidade patente nos seus trabalhos; e o complexo residencial de Moshe
Safdie, Habitat 67, persiste até hoje como o ícone na arquitectura canadiana. Já o pavilhão dos Es-
tados Unidos projetado por Buckminster Fuller (1895- 1983) – o teórico do conceito de efemerização
– dentro de uma gigantesca cúpula geodésica, é atualmente conhecido como a Biosfera de Mon-
treal – Museu do Ambiente. O pavilhão foi recuperado nos anos 90, depois de ter sofrido um in-
cêndio, em 1976, que destruiu o revestimento de acrílico mas poupou a estrutura de aço. Estes três
emblemáticos edifícios representaram o potencial da tecnologia, pré- fabricação e produção em
massa para uma arquitetura sustentável à medida das necessidades da sociedade de então. 

A partir do certame de Osaka em 1970, em vez de ocasionais edifícios relevantes para a História
da Arquitetura, deve- se falar em pólis futuristas e na criação progressiva de um “estilo expo”, apostando
no carácter da efemeridade e cariz festivo dos certames. Assim sendo, o papel de Kenzo Tange
(1913- 2015) foi fundamental na coordenação, harmonização, e direção da “orquestra de arquitecturas”83.
Depois da sua experiência como arquiteto- chefe para os Jogos Olímpicos de 1964 em Tóquio, em Osaka
vai desenhar parques, sistemas de transporte e equipamentos sociais, deixando a sua marca na cidade
até hoje. Na década de nascimento do high- tech, representado pelo Centro Georges Pompidou, a cons-
truir no ano seguinte, Tange desenha uma forma arbórea em planta, onde todos os pavilhões se inte-
gram na planificação de uma “cidade do futuro”, materializada não só em vidro, betão e aço, mas
também no vinil de estruturas insufláveis e tubagens simultaneamente funcionais e decorativas. 

Tange contribui para estabelecer uma ponte entre as arquiteturas expositivas tradicionais destes
certames, fechando o ciclo de revivalismos ecléticos e reproduções de edifícios icónicos, dando lugar
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Fig. 75 – Futurama, Exposição Universal de Nova Iorque de
1939.

Fig. 76 – Futurama, Exposição Universal de Nova Iorque de
1964.

Fig. 77 – Frei Otto, Pavilhão da Alemanha, Exposição Universal
de Montreal de 1967.

Fig. 78 – Moshe Safdie, Habitat 67, Exposição Universal
de Montreal de 1967.



ao pós- modernismo ocidental e a um metabolismo experimental “quase ingénuo de natural e cons-
trutivista, mas arrojadamente funcional na forma”84. O Japão confirmou o seu estatuto de potência
global em Osaka, onde a arquitetura foi o grande tema escondido da exposição85. A associação de ar-
quitetos japoneses considerou o Pavilhão do Canadá, da autoria de Arthur Erickson (1924- 2009), como
o mais bem conseguido do certame. Um conjunto monumental de prismas triangulares espelhados,
este e outros edifícios nunca teriam resultado exceto num evento efémero como o de Osaka. A Torre
do Sol de Tange, outrora incorporada na grande estrutura de aço da Festival Plaza, é hoje o símbolo
da efemeridade dominante nestes certames, isolada num dos Parques deixados pelo plano de Tange.

Estes vanguardismos arquitetónicos e tecnológicos, necessários como pontos pivotantes para
uma verdadeira modernidade, constituíram maioritariamente experiências plásticas das quais ape-
nas restam desenhos construtivos, registos em vídeo e fotografias. Ficaram estradas, pontes, siste-
mas de transportes públicos e alojamentos turísticos, construídos na altura para acomodar os
milhares de visitantes durante os certames e trazer melhores condições de vida aos habitantes locais
nos anos vindouros. Seja na memória dos visitantes, pelos equipamentos públicos, monumentos
de referência – resíduos dos extraordinários eventos – as Exposições Universais marcaram indele-
velmente o desenvolvimento da história pelos produtos exibidos e ideias exploradas. Importantes
não só para os países organizadores, como para as nações participantes, estes certames foram mui-
tas vezes basilares na evolução da arquitetura nos diversos países. Portugal não foi exceção, como
se verá nas secções seguintes. 
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Fig. 80 – Incêndio no Pavilhão dos
Estados Unidos da América, 1976.

Fig. 79 – Buckminster Fuller, perspetiva interior do Pavilhão dos Estados Unidos
da América, Exposição Universal de Montreal de 1967.

Fig. 81 – Éric Gauthier, Biosfera de Montreal, c. 1995.
Fig. 82 – Perspetiva geral da Exposição Universal de Osaka
de 1970.
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Fig. 83 – Arthur Erickson, Pavilhão do Canadá, Exposição
Universal de Osaka de 1970.

Fig. 84 – James Maccormick, Pavilhão da Austrália, Exposição
Universal de Osaka de 1970.

Fig. 85 – Kenzo Tange, Arata Isozaki, Atsushi Ueda, Festival Plaza, Exposição Universal de Osaka de 1970.

Fig. 86 – Kenzo Tange, Torre do Sol, Osaka.





2
A Participação de Portugal: entre a decisão política, a polémica
dos concursos e a questão do “estilo”

2.1 – Diferentes contextos, a mesma motivação

A participação de Portugal nos certames internacionais no período em análise, balizado entre
1915 e 1970, obedeceu, naturalmente, a distintos momentos políticos e a circunstâncias económicas
variáveis. Contudo, a determinação em participar sempre respondeu a uma motivação do país em
se fazer representar, impelida por fatores de diversa natureza, desde o sentido ideológico de afir-
mação nacional e legitimidade de posse dos vastos territórios ultramarinos, a objetivos comerciais
de implantação e conquista de novos mercados para a exportação dos nossos produtos, ou à divul-
gação das belezas naturais e do património cultural do país, no estímulo à indústria do Turismo. 

A questão da imagem da nação e do seu “império” colonial foi particularmente explorada
de acordo com a necessidade política de reconhecimento internacional dos regimes políticos, entre
a I República, a Ditadura Militar e o Estado Novo. Importa, pois, avaliar como a arquitetura e as
artes decorativas serviram estes propósitos, num discurso que se queria afirmativo de propaganda,
materializado na conceção do ‘pavilhão de Portugal’. Pois, se a participação neste tipo de certames
tem grande importância no plano político e económico para as nações representadas, no campo
cultural, a decisão de se erguer um pavilhão é um estímulo para o setor, como o arquiteto Raul
Lino tão bem soube reconhecer, aquando da Exposição de Paris de 1931:

“Arquitectos, escultores, pintores, durante alguns meses, puderam viver o seu sonho pre-

dileto de um trabalho profícuo: viveram o encanto dos assuntos pátrios em que houveram de se

enfronhar; conheceram o elevado prazer de apresentar a olhos estrangeiros caracteres da nossa

pátria interpretados pela sinceridade do seu esforço artístico”.

Carta de Raul Lino, 14 de abril de 193286

2.1.1. – A primeira participação sob a bandeira da República: São Francisco (1915)

Pouco mais de um ano após a implantação do regime republicano, decide- se a participação
de Portugal na Exposição Universal Panamá- Pacífico, a realizar em São Francisco, no Estado
americano da Califórnia, em 1915. Este evento tinha o propósito de celebrar o fim da construção
do canal do Panamá (inaugurado em 1914), importante via comercial marítima de ligação entre
os oceanos Atlântico e Pacífico. A construção dos diversos edifícios para o certame teve início
em novembro de 1911, estendendo- se pelos 6km2 de Balboa Park, em São Francisco. Segundo a
organização, adotou- se “o estylo colonial espanhol”87 para as construções, numa despesa de
$18.365.193.69 – o maior investimento americano em certames internacionais, depois de Saint
Louis, em 1904.

Portugal responde positivamente ao convite do presidente americano William Taft, quando
já se haviam iniciado as grandes obras no recinto da exposição. Para os governantes republicanos
havia sido crucial o reconhecimento do regime pelos Estados Unidos, a 19 de junho de 1911.
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As relações com a grande potência americana careciam de ser estimuladas, tanto mais que a colónia
portuguesa na Califórnia, sobretudo oriunda dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, era já
significativa. Por outro lado, se a Espanha havia sido a grande impulsionadora da descoberta
e exploração do continente americano, Portugal não tinha protagonizado um papel menos
importante nos Descobrimentos, chegando às cinco partes do mundo, do Atlântico, ao Índico
e Pacífico. 

José Batalha de Freitas, ministro plenipotenciário em Pequim, desloca- se até ao recinto do cer-
tame através do canal recém- aberto88, com o objetivo de reservar o lugar de construção. Seleciona
um terreno de 1.300m2 e imediatamente manda plantar árvores de fruto e plantas decorativas “no
estylo dos nossos açores”89, pensando na inauguração do pavilhão dali a três anos. Após contactar
com o ambiente da futura exposição, o ministro vai elaborar um relatório detalhado onde tece várias
considerações sobre as vantagens da participação portuguesa, pensando nos produtos nacionais van-
tajosos a levar ao certame. Tendo em mente a “numerosa colónia açoriana residente na Califórnia”90

considerava importante a existência de produtos do arquipélago, para satisfazer a boa vontade e
entusiasmo patriótico da mesma. A pensar no nosso estímulo económico, propunha a apresentação
de produtos nacionais e coloniais, como vinho e conservas ou algodão e borracha, em stands próprios.
Para além dos produtos comerciais, era de opinião que deveriam ser apresentadas as coleções da So-
ciedade de Geografia, de elevado valor histórico e com correlação nas descobertas da américa.

José Batalha de Freitas, no seu relatório, vai mesmo opinar sobre o estilo ao qual devia obede-
cer a construção do nosso pavilhão, sugerindo uma inspiração no convento de Cristo de Tomar91. O
regime não podia prescindir da evocação do importante papel desempenhado na História da Huma-
nidade por Portugal e a arquitetura do tempo do rei D. Manuel assumia- se como a melhor referência
estética para levar à América, apesar da sua recorrente utilização por parte do regime monárquico,
em particular depois do Ultimato inglês (1890), ter sido alvo da crítica mordaz dos republicanos.

Será o manuelino, como se verá, a referência tida pelo arquiteto António do Couto Abreu na
criação do pavilhão nacional, quando recebe a encomenda para o realizar, da parte do Comissariado
nomeado para gerir a participação de Portugal, em outubro de 1913. Couberam ao engenheiro Melo
de Matos, diretor geral do Comércio e Indústria, as primeiras diligências para a organização do evento,
incluindo a construção do Pavilhão. Estes serviços estavam, por inerência, ligados ao ministério que
tutelava o comércio e a indústria designado por Fomento, depois da revolução de 5 de outubro de
1910. O Ministério do Fomento incluía também as Obras Públicas e Minas, a cuja Direção- Geral per-
tencia o arquiteto encarregado de projetar o pavilhão de Portugal. Na altura, António do Couto Abreu
tinha a seu cargo as obras de restauro da Sé de Lisboa, onde o assistiam, como escultores- modeladores,
Costa Motta tio e sobrinho. Será precisamente neste ambiente de trabalho que os elementos decora-
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Fig. 87 – Lembrança o!cial do Presidente Howard Taft do
início dos trabalhos da Exposição Internacional Panamá-
-Pací!co de 1915, 1911.

Fig. 88 – Perspetiva geral da Exposição Internacional
Panamá-Pacífico de 1915.



tivos do pavilhão de Portugal são criados e modelados em estafe e gesso92. A orientação impressa à
participação nacional dependia muito da figura do comissário e sobretudo das escolhas de parcerias
nas diversas áreas que este estabelecia. Tomava o cargo, o engenheiro de minas diplomado pela Real
Academia de Minas de Freiberg, Manuel Roldán y Pego, chefe da Repartição de Minas do Ministério
do Fomento. Roldán y Pego, republicano convicto, era ainda o diretor da Sociedade de Propaganda
de Portugal, importante organismo para o desenvolvimento do Turismo do país93. O engenheiro havia
sido um dos principais organizadores do IV Congresso Internacional de Turismo que teve lugar em Lis-
boa, entre 12 e 20 de maio de 1911, poucos meses depois da implantação de República94. As capaci-
dades e relações do comissário permitiram uma participação de Portugal, na Exposição de São
Francisco, bastante expressiva e com reconhecimento internacional. Como Roldán y Pego fez questão
em deixar escrito, evidenciando particular orgulho, foi revelada uma imagem do país “antigo”, na
sua dimensão histórica, plasmado no pavilhão da autoria de António do Couto Abreu e do país “mo-
derno” propagado a partir da mostra de artes plásticas organizado em stand próprio, dentro do
grande Palácio das Belas- Artes, sob a direção museográfica do pintor Adriano de Sousa Lopes95.

2.1.2. – A Exposição comemorativa da Independência do Brasil (1922) e a visita 
do Presidente da República Portuguesa 

A exposição do Rio de Janeiro constituía o primeiro grande certame internacional depois de
terminada a Primeira Guerra Mundial. Numa época de almejado desenvolvimento, o Estado por-
tuguês, a braços com uma grave crise económica e sem conseguir alcançar uma estabilidade política,
sentia o peso da necessidade urgente de relançar a nossa economia, com o aumento das exporta-
ções. Desejava- se a assinatura de um tratado comercial com o Brasil, como um dos grandes merca-
dos do continente americano. O presidente da República, António José de Almeida, apostava
particularmente nas relações comerciais com e a partir do Brasil, chegando mesmo a afirmar: “O
Brasil é Portugal na América como Portugal é o Brasil na Europa”96. Depois da gorada visita do rei
D. Carlos – aquando da Exposição na cidade carioca em 1908, devido ao regicídio – decide- se fazer
coincidir a visita presidencial ao Brasil com a inauguração do evento de 1922.

Para a direção do comissariado responsável pelo planeamento e execução da representação
nacional é nomeado o engenheiro militar Alfredo Augusto Lisboa de Lima (1867- 1935), antigo mi-
nistro das Colónias no Governo de Bernardino Machado (9 de Fevereiro a 12 de Dezembro de 1914)
e diretor das Obras Públicas da Companhia de Moçambique, tendo sido responsável pelo projeto
da gare ferroviária da antiga cidade de Lourenço Marques, em 1908. Lisboa de Lima iria optar pela
abertura de concurso, entre a classe dos arquitetos nacionais, para a projeção de dois pavilhões.
Portugal teria assim uma participação privilegiada com dois pavilhões, um de caráter histórico e
outro dedicado às indústrias. Estes seriam pensados na versatilidade de uma posterior desmonta-
gem e remontagem para servir a cidade de Lisboa, que continuava órfã de um palácio de Exposição
e Festas, ao contrário do Porto, onde, desde 1865, se erguia o nosso Palácio de Cristal, da autoria
do arquiteto inglês Thomas Dillen Jones, inspirado no original londrino de 1851. 

Os projetos vencedores para os dois pavilhões nacionais obedeciam a uma inspiração na ar-
quitetura civil de início de setecentos, considerada uma boa referência, por parte de alguns eruditos
e políticos nacionais, para substituir o já muito explorado e “monárquico” manuelino. Com dois
pavilhões, foi possível projetar para o de Honra um discurso voltado para um Portugal na conti-
nuidade da sua tradição histórica. A mostra de belas- artes selecionada, bem como as fotografias
de índole turística do país, procuravam servir essa imagem. Mas o maior acontecimento projetado
para suportar este discurso foi a arrojada travessia aérea do Atlântico Sul, por parte de Gago Cou-
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tinho e Sacadura Cabral, cuja última aeronave utilizada pelos pilotos seria orgulhosamente exibida
no espaço central do Pavilhão das Indústrias. 

Contudo, todo o processo da participação portuguesa seria muito atribulado, como se irá
avaliar mais à frente. Começou logo com a necessidade de aumentar os espaços expositivos dos
dois pavilhões, com alterações aos projetos, para fazer face às muitas solicitações por parte dos in-
dustriais nacionais ávidos de conquistar o mercado brasileiro. Seguem- se os atrasos nas construções;
a falência da estrutura do pavilhão de Honra; os gastos excessivos; as dívidas acumuladas; e a im-
prensa, em particular uma facção monárquica opositora, apontando o dedo a uma má gestão por
parte de Lisboa de Lima97. Este seria demitido e o comissariado extinto, num processo de acusações
mútuas entre as chefias técnicas da execução de obra e o comissário Lisboa de Lima que, anos de-
pois, decide defender publicamente a sua atuação, num opúsculo intitulado A Verdade Sobre o
Comissariado Geral Portuguez na Exposição Internacional do Rio de Janeiro98. A confusão instalada
era bem o espelho da instabilidade política do país que em 1921 contou com sete governos distintos
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Fig. 89 – “O beijo atravez do
oceano”, Capa da Ilustração Por-
tugueza, 2.ª série n.º 872, 4 de
Novembro de 1922. Fig. 90 – Homenagem à travessia trans-atlântica, s.d.

Fig. 91 – A. A. Lisboa de Lima, A
Verdade sobre o Comissariado
Geral na Exposição do Rio de Ja-
neiro, Tip. Adolpho de Mendonça,
Lisboa, 1924.

Fig. 92 – Perspetiva geral das obras, Exposição do Centenário da Independência
do Brasil.



de curta duração. A própria viagem presidencial, a bordo do vapor Porto, foi, igualmente, muito
atribulada, com atraso logo à partida na preparação para o transporte de passageiros do antigo
navio mercante alemão que nos havia sido cedido depois da Grande Guerra pelo tratado de Ver-
sailles. Sucessivas avarias e combustível falsificado levaram a que António José de Almeida chegasse
ao Rio de Janeiro 10 dias depois de inaugurada a Exposição, e ainda com os pavilhões portugueses
por terminar. Ainda assim, o discurso das ‘nações fraternas’ é difundido pelo presidente, para algum
contentamento dos nossos industriais, muito agastados com a demora na edificação dos pavilhões
e consequente exposição dos seus produtos99. 

2.1.3. – O discurso da relação ‘irmã’ entre os países ibéricos e a América Latina
anunciado na Exposição de Sevilha de 1929

A Exposição na capital da Andaluzia inaugurada a 9 de maio de 1929 e encerrada a 21 de
junho de 1930 resultou de um longo processo de planeamento que remonta a 1909, conhecendo
sucessivos adiamentos até ver a sua concretização no mesmo ano da grande Exposição Universal
de Barcelona. Ambas as exposições se unificaram como um esforço potente de um povo100, numa
tentativa de fomento e consolidação do país como uma potência política e económica sob o regime
ditatorial de Primo de Rivera. 

Ao pesar as mais- valias de incluir Portugal, suas colónias e Brasil, o certame sevilhano assume
a dimensão ibero- americana, mudando até oficialmente de nome, ao estender o convite à partici-
pação portuguesa101. Depois de um prolongado impasse, a aceitação oficial da participação portu-
guesa chegou, por fim, em abril de 1926, dias antes do término da I República102. Bem- sucedida a
revolução de Braga de 28 de maio, por certo o novo regime militar teria todo o interesse em se as-
sumir e consolidar a sua posição política internacionalmente, tomando o evento de Sevilha como
um excelente veículo para esse fim. 

Tendo como pano de fundo uma simpatia e identificação ideológica entre as duas ditaduras
de raiz militar, os governos de Espanha e Portugal foram- se unir num só discurso, no qual o papel
histórico dos países ibéricos, na descoberta e colonização do continente americano, se deveria rein-
ventar no estabelecimento de relações comerciais privilegiadas com os países “irmãos”. Portugal,
para além da relação singular com o Brasil, iria ainda fazer eco da sua implantação pioneira na
Ásia, com Macau a surguir como o primeiro entreposto comercial europeu no continente asiático. 

43

Fig. 93 – General Primo Rivera e família real de Espanha
na inauguração da Exposição Ibero-Americana de Sevilha
de 1929.

Fig. 94 – Regresso do General Carmona a Lisboa, após a sua
visita a Espanha, 1929.



Ambos os países ibéricos necessitavam de reabilitar as suas finanças, restabelecer a confiança
no investimento e para isso era fundamental transmitir uma imagem de acalmia política, sob uma
orientação forte e determinada.

Para Portugal a oportunidade era excelente no já citado quadro das relações com o conti-
nente sul- americano, definindo- se, ainda, como um dos objetivos principais da nossa participação,
a criação de um entreposto para a divulgação do turismo de Portugal na região andaluza103. Desta
forma, o pavilhão de Portugal é desde logo pensado num misto de efémero e permanente, a fim
de vir a servir a função consular e de posto de turismo nacional na capital da Andaluzia depois do
certame terminar. 

Depois dos desaires experimentados pelo comissariado da Exposição do Rio de Janeiro de
1922, é nomeado para dirigir o processo da participação nacional em Sevilha, um militar da con-
fiança do novo regime, o coronel da arma de Engenharia, Manuel Gonçalves da Silveira Azevedo
e Castro. O Coronel, conhecido por Silveira e Castro na imprensa, estabelece um acompanhamento
rigoroso de todo o processo, começando por dar sequência à necessidade de arrendar uma parte
do lote, destinado ao nosso pavilhão, para um construção definitiva. Esta estaria ligada a uma cons-
trução provisória na sua maior parte aquando o certame104. Em março de 1928, firma- se o contrato
de arrendamento, a 50cênts/m2 durante 75 anos, num lote de localização privilegiada, à entrada
do Parque e Jardins Maria Luísa e das Delícias105. Equaciona- se a hipótese de construir os pavilhões
do Brasil e de Macau nas proximidades, mas o tamanho dos lotes vizinhos vem a gorar o plano em
relação ao pavilhão brasileiro. Do outro lado da avenida de Portugal acaba por se erguer o pavilhão
de Macau, num grande esforço artístico e cultural da colónia.

“Mais uma pedra lançada no grande padrão de amizade de dois povos”106, declarava o No-
tícias Ilustrado, enquanto o ABC estendia o “intensificar das relações amistosas” com as mais de 20
nações da secção estrangeira107. A organização portuguesa, por seu lado, não perdia a oportuni-
dade de sublinhar Sevilha como o ponto de partida na “hegemonia de determinadas mercadorias
nas praças mundiais”108. A futura casa de Portugal, depois do evento, iria servir de consulado e sec-
ção de propaganda e turismo, assim como uma exposição permanente de alguns dos mostruários
do certame, e ainda um salão nobre para conferências e exposições de arte109, fazendo nascer um
novo Portugal em Sevilha110.

44

Fig. 95 – Vista aérea da Praça dos Conquistadores, c. 1929.



2.1.4. – Portugal nas exposições coloniais de Antuérpia (1930) e Paris (1931): 
um empenhamento distinto

A representação portuguesa na Exposição Internacional Colonial de Antuérpia de 1930 pas-
sou largamente despercebida na imprensa nacional e contou com um empenhamento governa-
mental modesto. Com o encerramento do certame de Sevilha, Portugal ficou de olhos postos em
Paris, onde se desenrolavam os grandes preparativos para a Exposição Internacional Colonial a
inaugurar em 1931, e para a qual Sevilha parece ter funcionado como um grande ensaio geral por
parte das autoridades portuguesas envolvidas.

A decisão de Portugal se fazer representar no evento de Antuérpia foi tomada tardiamente
e com escassos recursos111. Nomeado como comissário o engenheiro agrónomo e administrador co-
lonial Armando Zuzarte Cortesão (1891- 1971), este pôde apenas dispor de 4 meses até à inaugu-
ração do certame e 750 contos de orçamento112. O seu relatório, publicado um ano depois, releva
as dificuldades tidas e sobretudo mostra a pouca importância concedida ao evento, por parte do
Estado, para pesar do comissário113.

Apesar de na ótica de Armando Cortesão, Sevilha ter sido incomparavelmente menos impor-
tante e visitada114, Antuérpia não seduzia o governo português, porque não viu o certame, com
um cariz histórico e político, ficando reduzido apenas a uma mostra de produtos.

A hipótese de se construir um Pavilhão de Portugal próprio foi, pois, imediatamente posta de
parte pelo elevado custo de construção. A delegação portuguesa iria então instalar- se num dos vários
“halls” belgas, à semelhança da Suécia, Áustria e Venezuela. O espaço escolhido foi uma extremidade
do armazém efémero de volume paralelepipédico, utilizado para exposições temporárias de floricultura
e outros produtos. Encontrava- se bem localizado, num eixo de passagem principal do certame, trazendo
uma boa percentagem do fluxo de dois milhões de visitantes ao longo da Exposição. De facto, Portugal
conseguiria arrecadar quase 300 contos exclusivamente através da venda de ingressos.

Tanto a cobertura como as paredes do pavilhão estavam construídas com recurso a placas de
zinco onduladas, e a pavimentação, inicialmente em terra solta, ficou a cargo do comité executivo
belga. O facto de ser a terminação do edifício, permitia a construção de entradas próprias, através
de uma fachada nova a erguer, com um pórtico em pérgula de modo a criar um espaço de prova
de vinhos. Foi contratado o empreiteiro belga P. Colleye para dirigir os trabalhos de revestimento
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Fig. 96 – Cartaz publicitário da
Exposição Internacional de An-
tuérpia de 1930. Fig. 97 – Perspetiva área da Exposição Internacional de Antuérpia de 1930.



das placas de zinco e a decoração interior, nos quais se despenderam 100.000 francos115. A fachada
principal foi elaborada segundo um projeto de Félix, de feição art déco, retilínea e funcional, apos-
tando na simetria das duas entradas tripartidas. Os contrafortes e as molduras evocam a arquitetura
da secessão vienense, mas trazendo pouca novidade.

O comissário procurou estimular a mostra dos principais produtos da indústria metropolitana, ex-
portados para as colónias, tal como a transformação industrial de produtos coloniais no continente. Ser-
viu- se de “novos métodos” de publicitar os produtos, onde os reclamos modernos116 recorrem a gráficos
luminosos, ou maquetas e dioramas animados. Embora não tivesse sido possível reunir um bom mostruário
de tecidos de algodão, os outros produtos portugueses de renome foram expostos, como conservas, vinho
e cortiça. Das conservas, apenas foi possível recolher amostras de importadores portugueses na Bélgica,
onde as marcas já estabelecidas no mercado local ainda valeram uma medalha de Prata. Pretendia- se dar
uma ideia dos portos marítimos, cidades e caminhos de ferros coloniais, carreiras de navegações nacionais,
movimento de mercadorias, serviços de saúde e assistência, de ensino, de colonização, etc.

O stand mais chamativo da secção portuguesa era o dos Caminhos de Ferro de Benguela, onde
uma maqueta representava a estação de Catumbela cativava pelo movimento das rodas de locomotiva
e miniaturas do material circulante117. Desenhado pelos irmãos Rebello de Andrade, seria exposto de
seguida na exposição Colonial de Paris de 1931. Era particularmente importante desenvolver uma
organização interior tão dinâmica quanto possível, de modo a compensar a instalação condicionada
devido aos parcos recursos disponíveis. Não foi possível fazer em Antuérpia um “Palácio das Colónias
Portuguesas”, sob uma valorização técnica e científica a par da grandeza do Império Colonial118, projeto
decididamente em fase de planeamento para ser executado, um ano depois, em Paris119.

Sob o lema “Relembrar a obra do passado, afirmar o vigor da obra do presente”, o comissariado
para a Exposição de Paris de 1931, novamente sob a chefia de Silveira e Castro, definiu a orientação e
propósito da participação portuguesa ligada, em primeiro lugar, a motivos políticos, e só depois a ra-
zões de carácter económico e comercial. Restrito a países coloniais, o certame era uma oportunidade
de demonstrar o poderio da obra colonial realizada por cada nação. Portugal não podia alhear- se da
exposição, sob pena de perder a oportunidade de se assumir entre as principais potências coloniais,
comprometendo a sua posição política e aceita o convite para participar a 17 de Junho de 1930120. A
legitimidade da situação das nações coloniais começava a necessitar de ir além do direito histórico, da
ocupação efetiva do território e da soberania imposta desde tempos idos, daí a importância de acres-
centar então o direito de civilização, o desenvolvimento nativo potenciado pelas nações colonizadoras.
A comissão pretendia apresentar esta dualidade, por um lado evocar o brilhante passado dos coloni-
zadores, mas sobretudo demonstrar a eficiência da obra colonial nos últimos sessenta anos121. 
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Fig. 98 – Pavilhão da secção Portuguesa, Exposição Inter-
nacional de Antuérpia de 1930, perspetiva exterior.

Fig. 99 – Pavilhão da secção Portuguesa, Exposição Inter-
nacional de Antuérpia de 1930, trabalhos de adaptação
interior.



A juntar a este leitmotiv político, havia ainda a importante dimensão comercial subjacente,
quando uma segunda vaga de industrialização procurava explorar os riquíssimos recursos de ma-
térias- primas das colónias. O comissariado geral vai então delinear a participação portuguesa sob
um discurso de afirmação e poder assente em três grandes linhas de força: o facto de Portugal,
com o seu passado histórico constituir “um dos maiores factores da civilização europeia” pelas suas
descobertas marítimas; a atualidade da sua força colonial, que “não receia confronto com a dos
outros países colonizadores”; e a importante produção das colónias portuguesas como grande
fonte de interesse comercial122.

Paris preparava- se para uma exposição apoteótica de grande caráter cénico, onde iriam ter
lugar inúmeras recreações de ícones arquitetónicos coloniais, com o templo de Angkor; um parque
zoológico e outro de atrações, com reconstituições das antigas colónias francesas do século XVIII;
representações cinematográficas e um bem pensado conjunto de serviços de apoio, da hotelaria à
restauração. “Em resumo a exposição colonial” pretendia ser “ao mesmo tempo um ensino e um
espectaculo, uma instructiva lição de cousas, uma lição de humanidade.”123

Estes relatos ecoam na imprensa nacional e estimulavam os objetivos da nossa participação.
O pintor Jorge Colaço relembra o sucesso moral, cultural e artístico em Sevilha, a modesta passagem
por Antuérpia, e a necessidade de encarar Paris como uma oportunidade significativa de afirmação
nacional124. A política de “ressurgimento nacional” conduzida pela ditadura, ditava uma presença
oficial no certame, seguindo as mesmas orientações gerais de 1929, apenas “com modificações que
outro ambiente impõe”125. O Diário de Notícias sublinhava a necessidade de afirmar o direito de
“possuirmos e mantermos colónias”126, reforçando a ideia de não olhar apenas para o passado, mas
principalmente para o futuro. A exposição Ibero- Americana tinha tido um cariz marcadamente his-
tórico, uma ocasião para manifestar a cordialidade entre dois países vizinhos e reviver a grandeza
da península. Já Antuérpia tinha sido um banal mostruário127 de produtos, não proporcionando as
oportunidades presentes em Paris. O palco da cidade luz era de grande visibilidade internacional e
prestava- se ao discurso pretendido pelo Estado português. Em termos culturais, Paris ainda era a
grande referência para os intelectuais nacionais, sublinhando a imprensa a conveniência política de
suprir a necessidade de uma residência para estudantes portugueses na Cité Universitaire de Paris.
A participação no certame afigurava- se como o momento oportuno para negociar essa nova cons-
trução. O Século pedia ainda o pulso firme do comissariado, lembrando a vergonha nacional passada
no Rio de Janeiro, em 1922, onde os pavilhões inauguraram já perto do fecho da Exposição.
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Fig. 100 – Lembrança o!cial da
Exposição Internacional Colonial
de Paris de 1931.

Fig. 101 – Vista aérea da secção Metropolitana da Exposição Internacional Colonial
de Paris de 1931.



Silveira e Castro, em entrevista ao Diário de Lisboa, sublinhava a necessidade de conferir um
maior vulto à representação portuguesa em Paris, após Sevilha, afirmando não só o passado, mas
também o presente e futuro das realizações coloniais. “Temos de afirmar por forma bem insofis-
mável que fomos, somos ainda e queremos continuar a ser um país verdadeiramente colonizador.
Nesta afirmação está englobado tudo o que deve constituir o nosso programa de organização”128.
As palavras do comissário mostram bem a orientação e o papel protagonista das colónias em termos
políticos, ideológicos e económicos, num discurso que será ampliado pelo Estado Novo, com parti-
cular eco na Exposição Colonial Portuguesa, realizada no Porto, em 1934. Para o efeito, viria a ser
escolhido o Palácio de Cristal, o qual recebeu uma nova fachada efémera ao gosto Art Déco, da
autoria do engenheiro Henrique Mouton Osório, procurando atualizar o pavilhão oitocentista. As
linhas direitas projetadas lembravam a fachada do modesto pavilhão/stand nacional, em Antuérpia,
riscado por Félix Horta. 

2.1.5. – O Portugal do Estado Novo apresentado em Paris (1937), Nova Iorque 
e São Francisco (1939)

Entre o certame Colonial de Paris, em 1931, e a Exposição Universal de 1937, a realizar na
mesma cidade, a situação política de Portugal conheceu uma significativa alteração. A ditadura
militar evoluiu para uma feição civil, com António de Oliveira Salazar na Presidência do Conselho
de Ministros (5 julho de 1932), uma nova Constituição (1933) e a União Nacional, definida estatu-
tariamente em 1932, como uma estrutura partidária de carácter frentista, coibindo a atividade de
outros partidos políticos. Estavam lançadas as bases do Estado Novo e Salazar anunciava: “temos
uma doutrina e somos uma força”129. Na construção da imagem do novo líder político foi particu-
larmente importante o conjunto de entrevistas concedidas por Salazar a António Ferro e publicadas
no Diário de Notícias, entre novembro e dezembro de 1932. Nestas entrevistas, Ferro procura, entre
muitos outros aspetos, colher a opinião de Salazar no domínio da iniciativa cultural e artística que
era particularmente querida ao antigo editor da revista Orpheu. Propôs ao líder, uma nova Política
de Espírito e a criação de um organismo de propaganda dos feitos do regime, aos quais Salazar
acede e nomeia- o para dirigir o recém criado Secretariado de Propaganda Nacional (1933).
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Fig. 102 – Diário de Lisboa, 9 de Julho de 1930.
Fig. 103 – Palácio de Cristal, Porto, Exposição Colonial de
1934.



Salazar, comparado por Ferro ao Infante D. Henrique, revê- se como um estadista predesti-
nado para reerguer a nação, contado, para o efeito, com uma dupla aposta no culto da tradição e
da História, ao mesmo tempo que pretende dar uma imagem de desenvolvimento e moderni-
dade130. Na implementação desta política, pôde contar, para além de Ferro, com o engenheiro
Duarte Pacheco a quem entrega a pasta das Obras Públicas. Ambos foram determinantes numa
nova atitude para com arquitetos e artistas, valorizando as suas atividades e promovendo emprego
para muitos nas várias obras e iniciativas estatais de construções públicas.

Neste quadro, comemorações e celebrações são, particularmente, exploradas na vertente pro-
pagandística, assim como exposições temáticas, como a já citada Exposição Colonial de 1934 e a Expo-
sição do Ano X da Revolução Nacional, ocorrida em 1936, no Parque Eduardo VII no remontado pavilhão
das Indústrias, riscado pelos irmãos Rebello de Andrade para a Exposição do Rio de Janeiro de 1922.
Com o objetivo de “ocultar por completo o joanino palácio que ali se erguera”131, Paulino Montez vai
edificar uma entrada monumental permeável, ritmada por uma sequência de pilastras paralela à fa-
chada do antigo pavilhão, abrindo em duas alas curvilíneas, conformando um espaço de receção132.

A nível externo, a representação portuguesa em certames internacionais tinha obrigatoria-
mente que promover a imagem política e cultural do país, e é possível observar que tal tarefa foi
assumida com especial zelo pelo Secretariado de Propaganda Nacional, liderado por António Ferro. 

Ainda assim, é curioso notar que a adesão de Portugal à Exposição Universal de Paris de 1937,
dedicada ao tema das Artes e Técnicas aplicadas à vida moderna, não foi imediata, tendo o Minis-
tério da Educação chegado mesmo a emitido parecer “de que a nossa representação era impossí-
vel”133. O argumento assentava na proximidade temporal com a Exposição Colonial ocorrida na
capital francesa, havia 5 anos e na falta de elementos a expor. O novo regime talvez demasiado
centrado nas já referidas exposições nacionais do Porto (1934) e de Lisboa (1936) e, certamente, a
planear já uma grande Exposição Nacional, por ocasião da celebração dos Centenários em 1940134,
não havia sido aliciado pela ‘distante’ Exposição de Chicago (1933- 34), nem tão pouco por Bruxelas,
onde em 1935 se realizou um novo certame universal135. Nesse mesmo ano, Portugal opta por or-
ganizar em Genebra, na Galeria Moos uma “Quinzena de Arte Popular Portuguesa”, num discurso
de valorização do folclore e da produção artística vernacular, ao serviço da ideologia identitária
nacionalista do regime, muito acarinhado por António Ferro que, no ano seguinte, fazia reproduzir
a exposição na sede do Secretariado de Propaganda Nacional136.
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Fig. 104 – António Ferro, Salazar,
Empresa Nacional de Publicidade,
1933. Fig. 105 – Fotogra!a de António Salazar, António Ferro e Duarte Pacheco.



Foi preciso o, então, responsável pela pasta dos Negócios Estrangeiros e ex- ministro das Co-
lónias, Armindo Monteiro (1896- 1955), insistir na importância de Portugal participar na Exposição
de 1937, sublinhando que a ausência portuguesa daria uma “impressão de fraqueza, de desinte-
resse pela vida geral”137. Em carta enviada a Salazar, a 9 de Junho de 1936, o ministro ressalva a
importância de solidificar o prestígio do país no exterior, esclarecendo a interpretação do enun-
ciado – este não deveria ser entendido como algo redutor e apenas confinado a mostras de artes
decorativas ou inovações técnicas, mas ainda a “propaganda da sua acção política, do seu valor
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Fig. 106 – Paulino Montês, “Entrada da Exposição do Ano X da Revolução Nacional no Parque Eduardo VII”, Lisboa, 1936.

Fig. 107 –Fotogra!a de Armindo Monteiro e Salazar por ocasião da Exposição Internacional de Antuérpia.



como agentes de civilização ou criadores de riqueza”138. Para o discurso expositivo, sob o aspeto
de propaganda política, Armindo Monteiro os conteúdos da Exposição do Ano X, aos quais se po-
deriam adicionar a componente colonial, a arte popular, ensaiada, com êxito, em Genebra e em
Lisboa, sem esquecer a promoção turística do país e dos produtos nacionais, como as conservas e
o vinho do Porto. 

Apesar de não ser um dos seus ministros mais queridos, tendo mesmo sido afastado do cargo
meses depois, Salazar não podia ficar indiferente aos argumentos de Armindo Monteiro e responde
prontamente, estabelecendo como um dever do país o fazer- se representar na exposição. Com o
objetivo de “afirmar a nossa contribuição para a civilização mundial, a nossa obra e pensamento
colonial”, dando expressiva representação à produção industrial e investindo na “exposição de arte
popular”139, Salazar determina a nossa participação em 1937 na capital francesa140. 

Tomando o cargo de comissário geral da Exposição de Paris, Ferro pretendeu ir muito além de
uma simples evocação da época áurea dos Descobrimentos, sucessivamente realizada em anteriores
participações nacionais, ou ainda de uma apresentação insípida dos produtos coloniais. Colocou todas
as suas capacidades na elaboração de uma narrativa coesa, onde as glórias passadas eram evocadas
de acordo com o objetivo principal de propaganda do novo regime e do seu líder. Esta era a primeira
mostra internacional do regime, e a primeira organizada pelo Secretariado de Propaganda Nacional.
O Estado Novo sente a necessidade de legitimar a sua estrutura governativa num contexto interna-
cional, assim como afirmar a sua neutralidade face ao conflito mundial cada vez mais iminente.

O passado torna- se um elemento aglutinador e de legitimação do presente, pretendendo
agora expressar- se a arte de governar um povo, com as suas complexidades técnicas141. A Exposição
sob o mote Artes e Técnicas aplicadas à vida moderna, constituía uma oportunidade excelente para
o novo regime ‘se estrear’ num certame universal e colher algum apreço internacional. Ferro pôde
usufruir de um momento de viragem na arquitetura nacional, quando um conjunto de arquitetos
procura demonstrar a possibilidade de se criar um “estilo português de arquitetura moderna”, ser-
vido de um sentido de “obra de arte total”, para o qual muito contribui um conjunto de talentosos
artistas plásticos, como se verá, com detalhe, mais à frente.

O sucesso da nossa participação em Paris, convenceu o regime a repetir o discurso, dois anos
depois, do outro lado do Atlântico, em Nova Iorque e São Francisco, sensivelmente com os mesmos
protagonistas. Os Estados Unidos da América, em 1939, encontravam- se no auge do seu desenvol-
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Fig. 108 – Cartaz publicitário da Ex-
posição Universal de Paris de 1937.

Fig. 110 – Cartaz publicitário da Ex-
posição Internacional “Golden Gate”
de São Francisco de 1939.

Fig. 109 – Cartaz publicitário da Ex-
posição Universal de Paris de 1937.



vimento, decidindo abrir as portas a todo o mundo através de duas exposições a ocorrer simulta-
neamente. Esta dupla realização é justificada quando se encara a dimensão do país, a dualidade
da costa do Atlântico ao Pacífico. Sendo assim, era importante para Portugal fazer- se representar
em ambos os certames, tendo sido votada uma verba de 7 mil contos para o efeito142, quando já se
investia muito, em Lisboa, na preparação da grande Exposição do Mundo Português. As colónias
de portugueses radicadas nos Estados Unidos necessitavam de estar em sintonia com o regime, a
quem interessava também cativar a política americana em favor das posições ideológicas trilhadas
por Salazar. Numa estratégia semelhante a Paris, António Ferro leva “Portugal ao estrangeiro, o
estrangeiro a Portugal”143, mostrando uma ‘Portugalidade’ simples, humilde e espiritual. 

Numa exposição intitulada “Mundo de amanhã”, a participação portuguesa pretendia ser
um momento de pausa do desenvolvimento desenfreado exibido nas outras instâncias do certame.
Ainda assim, esta imagem de paz, ordem e prosperidade aspirava dar a subentender uma imagem
de unidade e domínio, pois António Ferro fez questão de declarar à imprensa internacional a de-
cisão firme de não vender quaisquer colónias, e do Estado estar preparado para as defender144. Em
São Francisco a imagem a passar foi semelhante, mesmo dispondo de menos recursos. Em ambas
as cidades a comunidade portuguesa era considerável, levando à oferta da escultura do descobridor
português da Califórnia à cidade de São Francisco, e à criação de uma Casa de Portugal no Rock-
feller Center em Nova Iorque, um investimento acima dos 10 mil dólares145. 

2.1.6. – Roma 1942: a reserva quanto à participação nacional 

“É provável – mas não foi ainda resolvido definitivamente – que Portugal se faça representar
na exposição de Roma de 1942”146. Foram estas as palavras de Oliveira Salazar, escritas a 3 de março
de 1939, face ao ofício do mês anterior do Ministério dos Negócios Estrangeiros, acompanhado do
convite do governo italiano enviado a 22 de outubro de 1938. Neste convite, a delegação anfitriã
expunha o seu objetivo de reunir as inovações materiais e espirituais das várias nações, represen-
tando uma síntese da civilização e do progresso universal – algo certamente do agrado de Salazar
e em total consonância com o programa expositivo já desenvolvido por António Ferro, por ocasião
do certame de Paris, em 1937. No entanto, a resposta do Presidente do Conselho foi reticente,
dir- se- ia cautelosa e estava longe de uma adesão imediata e efusiva. Para o responsável pelo SPN,
grande admirador de Mussolini e que o havia entrevistado três vezes em Roma147, esta seria a
grande oportunidade de aproximar a obra de ressurgimento ‘estadonovista’ às políticas do Nacional
Fascismo praticadas pelo líder da República Social Italiana. Ferro, por certo, sentia grande entu-
siasmo com o convite do Duce, em particular depois de ter ensaiado, com grande sucesso, o discurso
de propaganda e soberania nacional nas exposições de 1937 e 1939. Mas Salazar havia anunciado,
cerca de um ano antes, a realização de uma Grande Exposição Histórica do Mundo Português, in-
serida no programa das Comemorações dos Centenários da Fundação e da Restauração de Portugal,
a ter lugar em 1940, podendo temer alguma dispersão e esforços não suportáveis. Por outro lado,
algo prudente, muito ao seu estilo “neutral”, acompanhava, certamente, com particular atenção
os desenvolvimentos políticos de uma Europa em grande convulsão, vindo a assumir a pasta dos
Negócios Estrangeiros, depois do afastamento de Armindo Monteiro, em novembro de 1936, e
dela não abriu mão até 1947.

Ainda assim, a pressão das autoridades italianas fazia- se sentir junto do governo português148,
e a delegação portuguesa em Roma pedia uma resposta urgente quanto à nossa participação, de
modo a proceder à seleção de um lote de terreno para a construção do ‘Pavilhão de Portugal’,
ainda em março de 1939. Face à posição de Salazar, o Ministério dos Negócios Estrangeiros deter-
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minou que, para a reunião com todos os representantes dos vários países, o diplomata português
não deveria tomar “outros compromissos que o acima mencionado” emanado do punho do Presi-
dente do Conselho de Ministros. Apesar da crescente instabilidade política, vários países tinham já
aderido ao certame, incluindo “a quase totalidade dos países americanos e os seguintes estados
europeus: Grã- Bretanha, Tcheco- Slováquia, Allemanha, Belgica, Lithuania, Hespanha, Suissa, Hun-
gria e Santa Sé”. É de notar ainda a receção de uma carta, a 10 de outubro de 1938, da parte do
atelier de Carlo de Maria, Dagoberto Ortensi e Vicenzo Salvadore, onde estes arquitetos se coloca-
vam à disposição para colaborar na preparação do projeto e gestão da construção, bem como na
preparação do interior do pavilhão. 

Já com a Segunda Guerra Mundial em eclosão, o nível de compromisso de Portugal pouco
avançou, e a 5 de março de 1940 o comissariado italiano enviou documentos relativos a um novo
convite oficial, especificamente para a participação em congressos florestais a realizar pela ocasião
do certame. 

A 20 de abril de 1939, havia se realizado uma sessão inaugural em Roma, no Capitólio, onde
os vários corpos diplomáticos – “Ausentes: França e Soviets” – escutaram um discurso do Duce,
tendo sido presenteados com um “magnifico álbum demonstrativo, cujo nos serà (sic) grato trans-
ferir à posse e exame de V.Exa.”, e ainda planos esquemáticos da città nuova, dos seus edifícios,
bem como sugestivas fotografias das maquetas. O SNI guardou os planos, as fotografias e o magnífico
álbum enviado pela Embaixada portuguesa para Lisboa. A luxuosa publicação (45cmx60cm),
encadernada a couro, abria com uma mensagem e retrato de Mussolini, seguindo- se a apresentação
do evento pelo comissário da Exposição e uma perspetiva geral dos vários núcleos constituintes do
Nuovo Quartiere di Roma, ao longo das suas 90 páginas. Finas ilustrações aguareladas revelavam
o plano geral do conjunto e várias vistas dos principais arruamentos e edifícios149. 
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Fig. 111 – Cartaz publicitário da Exposição Universal de
Roma de 1942. Fig. 112 – Fotogra!a de António Ferro e Salazar.



Pouco tempo depois, a aliança de Itália com a Alemanha, a 10 de junho de 1940, e o anúncio
do eixo Roma- Berlim em novembro desse ano, quando as tropas de Hitler haviam já invadido a Polónia
a 1 de setembro de 1939, fazem gorar a iniciativa que vinha sendo criteriosamente executada.

2.1.7. – De novo a internacionalização após a Exposição do Mundo Português:
Bruxelas 58

Os violentos confrontos bélicos à escala mundial obrigaram a um interregno de quase uma década
na organização de certames internacionais desta natureza. Cancelada a grande mostra internacional de
Roma, entre outras de menores dimensões, a Exposição do Mundo Português acabou por se demarcar
como um dos maiores certames dos anos 40, depois de encerradas as exposições de Nova Iorque e São
Francisco. No âmbito das Comemorações dos Centenários, em 1940, o regime de Salazar ainda terá pon-
derado a organização de um Exposição Internacional, contudo no documento oficial de apresentação
do programa celebrativo, fica expresso que “renunciaremos a ela”, enunciando de seguida o conjunto
de exposições nacionais encabeçadas pela Grande Exposição Histórica do Mundo Português150.

No pós- guerra, o Estado Novo vai ter de redefinir a sua posição estratégica, em termos inter-
nacionais, de acordo com as potências vencedoras, não sem endurecer a sua posição ditatorial no
domínio interno. No âmbito cultural, as relações dos arquitetos e artistas com o regime haviam- se
alterado profundamente depois das festividades de 1940. A morte do ministro Duarte Pacheco, em
1943, contribuíra para avolumar a onda de discórdia com o poder, que se fará ouvir, de forma ní-
tida, no I Congresso Nacional de Arquitetura, em 1948, num momento em que a oposição política
ao regime (Movimento de Unidade Democrática –  MUD) apresenta a candidatura do General Norton
de Matos para as eleições presidenciais do ano seguinte. Também António Ferro não resiste ao
desgaste e à relação cada vez mais difícil com Salazar, vindo a demitir- se do Secretariado Nacional
de informação em 1949. Ao afastar- se, decide fazer um balanço da obra realizada, através da
Exposição Catorze Anos de Política de Espírito, patente ao público no Palácio Foz em 1948, onde
não esquece o trabalho desenvolvido nas exposições que comissariou em 1937 e 1939151.

Em período de reposicionamento interno e externo por parte do regime, o país não partici-
pou na Exposição de Londres de 1951, sob a designação de The Festival of Britain organizado sob
a referência comemorativa do centenário da primeira grande exposição oitocentista, mas sobretudo
apostado em sublinhar os predicados culturais- artísticos, técnico- científicos e industriais da nação
inglesa, uma das vencedoras da Segunda Guerra. Contudo, Salazar rapidamente procura a aproxi-
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Fig. 113 – Axonometria geral do
bairro EUR, c.1940. Fig. 114 – Marcello Piacentini, “estudo para a via Imperial”, 1938.



mação aos nossos velhos aliados com as visitas bilaterais dos chefes de Estado do Reino Unido e de
Portugal a ambos os países. As duas visitas são cuidadosamente preparadas pela diplomacia portu-
guesa, não prescindindo o regime de fazer acompanhar a viagem do presidente Craveiro Lopes a
Londres, em 1955, de uma grande Exposição de Arte Portuguesa, exibida na prestigiada Royal Aca-
demy of Arts (1955- 1956), comissariada pelo Professor Reynaldo dos Santos (1880- 1970), onde não
deixou de estar presente nenhuma das nossas obras- primas152. Também na visita da rainha Isabel II
a Portugal, realizada 1957, não faltou o testemunho de alguns dos nossos monumentos nacionais
mais emblemáticos, tendo a rainha visitado demoradamente os Mosteiros de Alcobaça, Batalha e
Jerónimos, pernoitado no Palácio Nacional de Queluz e assistido à uma noite de gala no Teatro
Nacional de São Carlos, depois dos nossos melhores arquitetos terem orientado os respetivos res-
tauros, alindamentos e decorações153. 

Tratou- se de uma operação estratégica, no quadro dos negócios estrangeiros, orientada pelo
regime que começava a conhecer uma oposição interna cada vez mais consistente e que se mate-
rializaria na candidatura do general Humberto Delgado à Presidência da República, em 1958.
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Fig. 115 – Capa do suplemento es-
pecial d’O Século, por ocasião da Ex-
posição do Mundo Português. Fig. 117 – Fotogra!a de António Ferro.

Fig. 116 – SNI, 14 anos de Política de
Espírito – Apontamentos para uma
Exposição, fotogra!a de Mário Novais,
1948.

Fig. 118 – Exposição de Arte Portuguesa realizada em Lon-
dres na Royal Academy of Arts, Outubro 1955-Fevereiro
1956.

Fig. 119 – Visita da Rainha Isabel II de Inglaterra ao Mosteiro
de Alcobaça, 1957.



É neste quadro político que Portugal se preparava para participar no grande evento de Bru-
xelas adecorrer entre abril e outubro de 1958. O comissariado, formado logo em 1955, aquando
da aceitação formal do convite por parte das autoridades nacionais, presidido pelo conde de Penha
Garcia, tinha um cuidado particular em apostar numa imagem de modernidade do país e refundir
o discurso histórico do nosso papel nos Descobrimentos154. Este deveria não parecer retrógrada e
colonialista, mas, ainda assim, justificativo da nossa soberania das províncias do ultramar e do nosso
empenhamento na melhoria das condições de vida dos povos nativos, quando começavam a emer-
gir os primeiros movimentos independentistas.

2.1.8. – Osaka’70: a imagem de Portugal na Primavera Marcelista

No seguimento de uma já longa tradição de exposições internacionais maioritariamente
divididas entre a Europa e a América, chega a vez do grande certame oficial se realizar no
Oriente155. O primeiro ministro japonês Eisaku Sat! (1901- 1975) fala de uma nação com força
suficiente para organizar uma exposição desta magnitude, “assumindo, junto da comunidade
internacional, novas responsabilidades”156. Contudo, compreendeu- se a realização da mostra
como um veículo de propaganda nacionalista e afirmação de poderio económico e industrial
do Japão renascido da Segunda Guerra. Osaka’70 volta a provar a eficácia desses instrumentos
de promoção, ainda que contemplando a introdução dos conceitos de cooperação internacional
e novas tecnologias – numa altura de mudança de paradigma, com modernas indústrias, cada
vez mais sofisticadas. O esforço consciente, por parte de Japão, de se mostrar ao resto do mundo,
como uma nação desenvolvida e passível de ser considerada uma grande potência mundial, re-
fletiu- se no esforço de tornar o evento na maior e mais rica exposição universal da segunda me-
tade do século XX. 

Osaka, com os seus quase 4 milhões de habitantes, era a capital comercial do Japão e a se-
gunda maior cidade. A 16km do centro, e a 30km da antiga cidade imperial de Kyoto, os 330 hec-
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Fig. 120 – Cartaz publicitário da Ex-
posição Universal de Bruxelas de
1958.

Fig. 121 – “O prof. Marcelo Caetano, Ministro da Presidência, visitou a Ex-
posição dos anteprojetos para o Pavilhão de Portugal na Exposição de Bruxelas”,
Panorama, junho 1956.



tares da exposição apresentaram um “compromisso quase impossível” entre uma sociedade con-
servadora – muito nacionalista, xenófoba por vezes – e uma nova modernidade, num acordo in-
visível mas sempre presente em todos os aspetos do certame. Apenas 3% dos 64 milhões de
visitantes eram estrangeiros, sendo, igualmente, importante notar o exponencial aumento de tu-
ristas japoneses a viajar para o estrangeiro depois de 1970. Ou seja, não só o Japão se mostrou ao
mundo, como o mundo ficou de portas abertas aos japoneses. Mais de metade da área (186 hec-
tares) foi ocupada pelas 77 participações estrangeiras, a par dos 32 pavilhões japoneses, onde al-
guns pavilhões de empresas japonesas foram tão exuberantes quanto os das representações
internacionais.

Apresentava- se o grande desafio de harmonizar as arquiteturas expositivas do certame de
modo coesivo, gerindo as várias vontades e exigências. O tema central da exposição, “Progresso e
Harmonia”, exigia uma coesão arquitetónica e urbanística. A associação dos arquitetos japoneses
começou por desenhar uma superestrutura expositiva para a participação internacional, rapida-
mente descartada sob o perigo de ferir o ego das superpotências. A participação internacional seria
edificada através de pavilhões individuais, sendo necessário conceber o recinto com um plano di-
retor da Expo’70157. 

Depois de não ter participado nas exposições universais de Seattle em ‘62 e Montreal em ‘67
com pavilhão próprio, Portugal não deveria perder a oportunidade de realçar as relações
luso- japonesas, encetadas desde o século XVI, durante os Descobrimentos e, assim, fazer valer o
seu papel na História. A preocupação dos demais países refletia- se sobretudo na necessidade de
mostrar os avanços técnicos e as capacidades industriais, mesmo para nações de menores dimensões
como a Holanda ou a Checoslováquia158. Portugal podia evocar a sua História e o facto de termos
sido nós, os primeiros europeus, a chegar ao Japão, em 1543. Armando Martins Janeira, Embaixador
de Portugal em Tóquio, após insistir na participação portuguesa pela “tradição histórica” naquele
país, voltaria a apelar ao aproveitamento económico do mercado japonês159. 

Nos anos 60, com o deflagrar da guerra colonial em várias províncias ultramarinas, o regime
estava cada vez mais isolado pelas opções de Salazar em não aceder a uma política de descoloni-
zação. A célebre expressão pronunciada pelo velho ditador de “orgulhosamente sós” (18 de feve-
reiro de 1965), refletia a nossa posição no plano das relações políticas e económicas internacionais
nos anos 60. Contudo, depois do acidente vascular- cerebral que impediu Salazar de continuar a
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Fig. 122 – Cartaz publicitário da Ex-
posição Universal de Osaka de 1970. Fig. 123 – Vista aérea da Exposição Universal de Osaka de 1970.



governar, Portugal iria conhecer uma renovação, com a subida ao poder de Marcelo Caetano, em
1968. No domínio económico, várias medidas são implementadas com vista à atração do investi-
mento externo e desenvolvimento de infraestruturas. Procurava- se uma melhoria das condições
sociais e pretendia- se aliviar a atitude ditatorial do regime. Mas a política colonial mantinha- se e,
consequentemente, a guerra contra as forças independentistas nas várias colónias ultramarinas, o
que não ajudava a uma boa imagem internacional do país.

O Japão encontrava- se em franco crescimento “considerado uma das nações destinadas
amanhã a um grande papel na política mundial, a única em condições de lançar a elevação eco-
nómica da Asia e efectuar a indispensável ligação entre o Oriente e o Ocidente” argumentava a
missiva diplomática, de incentivo à adesão de Portugal, enviada pelo nosso embaixador em Tóquio
ao governo de Lisboa160. A participação nacional na exposição em Osaka dava, pois, aso à explo-
ração de possíveis novas perspetivas comerciais, ao mesmo tempo que possibilidade exibir ao
mundo uma imagem de um país ligado, pela sua tradição histórica, às “cinco partes do mundo”,
responsável por um encontro de culturas, raças e etnias, num intercâmbio rico e numa fusão de
características únicas.

2.2 – Concursos: intervenientes e propostas

Porque “não é concebível uma história crítica da arquitetura no século XX sem abordar
a questão dos concursos”161, impõe- se uma avaliação deste tipo de competição para o ‘Pavilhão
de Portugal’, nos vários certames internacionais em análise. A expetativa reside na compreen-
são da dinâmica do processo, permitindo alargar o estudo, não apenas aos projetos vencedores,
mas também contemplar os vencidos, embora nem sempre seja fácil apurar o nome dos con-
correntes, em virtude do anonimato a que estavam sujeitos, sendo as propostas identificadas
através de divisas. É objetivo deste ponto, procurar determinar quem foram os concorren-
tes, as respetivas propostas, opções estilísticas e técnicas adotadas, como se constituíram
os júris dos concursos e quem foram os respetivos membros, as suas formações e filiação
estético- artística- arquitetónica. Pretende- se daí tirar ilações sobre a importância destes con-
cursos para os arquitetos nacionais e em que medida as participações foram relevantes nas suas
carreiras e, por conseguinte, no desenrolar da prática arquitetónica em Portugal, nos três pri-
meiros quartéis do século XX.
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Fig. 124 – Pormenor de um biombo Nambam,
“Uma caravela portuguesa em Nagasaki”,
século XVII, Museu Cidade de Kobe. Fig. 125 – Pormenor de um biombo Nambam.



Não deixa de ser, igualmente, relevante constatar que nem sempre houve lugar a concurso
para a construção do pavilhão nacional nos vários certames em que Portugal decidiu se fazer
representar, optando- se por atribuições diretas, como no caso da primeira participação portu-
guesa numa Exposição Universal depois de implantado o regime republicano – Exposição Pa-
namá Pacífico de 1915 – ou na última presença nacional organizada pelo Estado Novo: a
Exposição Universal de Osaka de 1970. Foi ainda entregue diretamente ao arquiteto Jorge Se-
gurado a encomenda dos projetos para as Exposições de Nova Iorque e São Francisco, ambas
realizadas em 1939.

Importa, também, olhar à própria orgânica dos concursos e ver como estes se enquadra-
ram num processo já regulamentado, para o qual muito contribuiu a Sociedade dos Arquitetos
Portugueses, desde os primeiros anos da sua constituição, em 1902162. Volvidos os concursos
para os monumentos a Afonso de Albuquerque, em Lisboa (1892) ao Infante D. Henrique, para
a cidade do Porto (1894), e para o Palácio das Cortes (1896) seguiu- se pela primeira vez um
concurso público nacional para os dois pavilhões de Portugal, a erguer na Exposição Universal
de Paris de 1900. Em 1904, aquando da projeção de uma igreja- monumento à Imaculada Con-
ceição, regista- se a primeira intervenção da Sociedade dos Arquitetos na tentativa de definição
da orientação a imprimir ao concurso nacional. Um ano depois, o arquiteto Costa Campos di-
vulgava no Anuário da Sociedade uma importante reflexão sobre o tema “Concursos de Archi-
tectura”163, coincidindo com a publicação em Diário do Governo dos honorários dos arquitetos,
outro ponto sensível para a classe. O tão desejado regulamento para concursos públicos de ar-
quitetura foi finalmente aprovado em sessão da Sociedade a 2 de agosto de 1909164, passando
a agremiação a ter sempre uma participação nos júris, através de um vogal nomeado para o
efeito, e a possibilidade de interferir na definição dos programas de concursos, como se verá
nos exemplos em estudo.
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Fig. 126 – Anuário da Sociedade dos Arqui-
tectos Portugueses, ano I, 1905, capa.

Fig. 128 – Anuário da Socie-
dade dos Arquitectos Portu-
gueses ano V e VI 1909-10,
p. 80, 81.

Fig. 127 – Anuário da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, ano I, 1905,
p. 45.



2.2.1 – Rio de Janeiro 1922

“Havendo conveniência de no aspecto geral do Pavilhão de Honra se dever evocar o esforço

nacional em matéria de construções monumentais, aquele pavilhão deve dar essa impressão,

devendo por isso os concorrentes terem presente o espírito das nossas mais brilhantes épocas

da arquitectura civil.”

“Enunciando para o Concurso ao Pavilhão de Honra Português”, 5 de Dezembro 1921165

Por ocasião do primeiro centenário da independência do Brasil, iniciou- se o planeamento de
uma grande exposição nacional. Contudo, o acontecimento rapidamente assumiu um carácter in-
ternacional, após recolher interesse da parte de treze países. A extensa “Avenida das Nações” aco-
lheu os vários pavilhões, incluindo o Pavilhão de Honra e o Pavilhão das Indústrias de Portugal.

Antes da abertura dos concursos para os pavilhões, a participação portuguesa equacionou
outras alternativas para além da construção dos mesmos. De modo a agilizar o processo, muito res-
tringido em termos temporais, foi oferecido o aluguer de um edifício de quatro pisos, pertencente
a um negociante português e cuja renda seria inferior ao custo de construção166. Esta opção foi ra-
pidamente desconsiderada, pois tinham sido já atribuídos a Portugal um lote de 360 m2, destinado
a um Pavilhão de Honra e outro de 4165 m2 para a edificação do Pavilhão do Comércio e Indústrias,
ambos localizados na Avenida da Nação167, onde todos os pavilhões das representações estrangeiras
se iriam erguer. 

Portugal agradece a cedência dos terrenos, embora ainda se registem posteriores reajustes
de localização168. Verificaram- se alguns atrasos no envio das plantas de implantação, por parte da
comissão executiva brasileira, o que veio a diminuir, consideravelmente, o possível prazo para a
elaboração de propostas arquitetónicas a apresentar a concurso. Do Rio de Janeiro chegava, ainda,
a recomendação para as autoridades portuguesesas se libertarem “de embaraços na escolha de ar-
quitectos”169. Contudo, o comissário- geral, Alfredo Augusto Lisboa de Lima, descarta a proposta
“por motivos fáceis de compreender, impossível era não contar para a elaboração de tais projectos
com os arquitectos portugueses residentes em Portugal, e sobretudo com aqueles que constituem
a Sociedade dos Arquitectos portugueses”170. 

Sempre atento a decisões tomadas por outras nações, o diretor- geral dos serviços do Mi-
nistério do Comércio, Alberto de Oliveira Soares, toma nota dos orçamentos atribuídos, assim
como da intenção de muitos países em oferecer as suas construções ao governo brasileiro. Con-
tudo, merece- lhe especial atenção a resolução da Argentina em “installar no Rio um pavilhão
desarmavel para poder depois reconstruil- o (sic) em Buenos Aires, o que parece uma excelente
medida de previsão e economia”. Havia ainda o emblemático exemplo do palácio Monroe con-
cebido, pelo arquiteto e engenheiro militar Francisco de Sousa Aguiar, enquanto pavilhão do
Brasil para a Exposição Universal de Saint Louis, em 1904 e posteriormente remontado no centro
da cidade do Rio, em 1906171. Como Portugal dispunha de dois pavilhões, colocou- se a possibili-
dade de oferecer o de Honra e de conceber o das Indústrias para poder ser desmontado. O tra-
tamento desta e de outras questões relacionadas com os nossos pavilhões ocupou o comissariado
geral172, tendo sido ainda formada uma comissão de assistência173. Desta faziam parte, entre ou-
tros, José de Figueiredo, prestigiado crítico de arte e diretor do Museu Nacional de Arte Antiga,
evidenciando- se, a propósito das referências estilísticas que os pavilhões nacionais deveriam ado-
tar. Igualmente, a questão da possível reutilização dos pavilhões deveria ser contemplada na for-
mulação do enunciado, como de facto viria a acontecer, onde se pedem materiais escolhidos “por
forma a garantir a sua utilização, quando o pavilhão vier a ser desmontado e novamente mon-
tado noutro local”174. 
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O júri nomeado para a avaliação das propostas concorrentes, teria de ser organizado nos
termos do regulamento dos concursos aprovado pela Sociedade dos Arquitetos Portugueses, como
se viu. Este era o segundo concurso aberto a arquitetos portugueses para um certame internacional,
depois da Exposição Universal de Paris de 1900. Com um período igualmente reduzido, o concurso
foi aberto a 5 de dezembro de 1921, com um prazo de 10 dias para o pavilhão de Honra, e de 15
para o das Indústrias (sendo este posteriormente adiado para dia 22). Não isento de críticas e re-
clamações em sede da Associação dos Arquitetos175, são apresentados 8 anteprojetos de “estilização
bem nacional”176.

Sai vitorioso o trio Cottinelli Telmo, Luís Alexandre da Cunha e Carlos Ramos, sob a divisa
“Morrer, sim; mas devagar”. Este projeto é publicado na imprensa, caracterizado “pela arquitectura
civil do tempo de D. João V tendo, no entanto, o critério de conjugar todos os elementos, inclusive
os de Rocaille (Luís XV) que se aportuguesaram para dar ao pavilhão um carácter próprio, bem
português, sem cair no edifício religioso, no palácio ou na casa de Habitação”177.

Neste concurso saem frustrados os esforços dos arquitetos Pedro Rodrigues Machado, classi-
ficado em segundo lugar, sob a divisa ‘Vulcano’, e do duo Eugénio Correia e Paulino Montez, na
terceira posição, com o projeto ‘Portugal’. Este último é publicado na imprensa, sendo possível ob-
servar um edifício maciço, coroado, nos quatro cantos, por esguias coberturas em agulha – a lem-
brar o Palácio Azambuja em Lisboa – com pináculos piramidais, muito ao gosto quinto- joanino,
nas molduras de remate do edifício.

As menções honrosas foram atribuídas às propostas ‘Terras de Santa Cruz nº7’, ‘Terras de
Santa Cruz nº4’ e ‘Lusitânia’. Dois destes projetos, hoje desconhecidos, saíram dos ateliers de
Pardal Monteiro, então um jovem de 25 anos, e do veterano José Marques da Silva, pois estes
receberam pagamentos do comissariado por estas distinções178. No arquivo do Ministério das
Obras Públicas, apenas persiste a memória descritiva da proposta “Terras de Santa Cruz” sem
outra identificação179. Desconhecida a autoria deste projeto, apenas se pode sugerir tratar- se
de alguém próximo da direção das obras de restauro do mosteiro dos Jerónimos, logo perten-
cente ao quadro das Obras Públicas, pois a referencia aos “modelos de fôrmas existentes [no
monumento] e executados pra sua reconstrução a que actualmente se está procedendo”, per-
mite essa possibilidade. 

Para o Pavilhão das Indústrias, de fito mais utilitário, onde, segundo o edital, “o estilo das
construções” era deixado “ao arbítrio dos concorrentes”180, foram submetidos quatro projetos.
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Fig. 129 – “Esboceto do pavilhão de
honra de Portugal, com a divisa
“morrer, sim; mas devagar”, na expo-
sição do Rio de Janeiro que obteve o
1º prémio”.

Fig. 131 – Memória descritiva, “Terras
de Santa Cruz”, s. d.

Fig. 130 – Diário de Notícias, 16 de
Janeiro de 1922, “o projecto do
grande pavilhão que obteve o 3º
prémio. Nos medalhões; os autores
Eugénio Correia e Paulino Montez”.



Destes, são contemplados, como vencedores, os irmãos Rebello de Andrade e Alfredo da Assunção
Santos, com a divisa ‘Padrão de Portugal’181, ficando, novamente, o arquiteto Pedro Rodrigues Ma-
chado, em segundo lugar com o projeto ‘Pátria’, e ainda o trabalho designado ‘Vera Cruz’ em ter-
ceiro, do qual se desconhece a autoria, o mesmo acontecendo com a quarta proposta, da qual nada
se apurou. 

O projeto vencedor de Carlos e Guilherme Rebello de Andrade apresentava- se na mesma
linha de inspiração arquitetónica à do Pavilhão de Honra, seguindo de perto as referências das
construções civis do barroco joanino. A proposta dos dois irmãos surgia afastada do projeto para
um “Palácio de Exposições” assinado por Guilherme e exposto em 1917, na Sociedade Nacional de
Belas- Artes, provavelmente feito a pensar no edifício que a Câmara Municipal de Lisboa pretendia
erguer ao cimo do Parque Eduardo VII. Este evidenciava um gosto sóbrio neo- paladiano de inspi-
ração inglesa, muito próximo da Somerset House182. 

Existe no Arquivo Municipal de Lisboa a fotografia de uma maqueta do plano de Henry Lusseau
para o Parque Eduardo VII e da Praça Marquês de Pombal, datada de fevereiro de 1922, onde se
vê um “Palácio de Exposições e Festas” no topo do parque e o registo da seguinte inscrição: “Palácio
de Exposições e Festas – José Alexandre Soares Arquitecto, Chefe da 4ª Repartição; Deolindo Vieira,
Guilherme R. d’ Andrade Arquitectos que colaboraram” 183. Esta construção monumental, pelo que é
dado ver, aglutinava vários corpos escalonados a partir de um núcleo central, também ele escalonado
em altura, de onde sobressaiam duas proeminentes e esguias torres. Mas o projetado edifício diferia
do desenho exposto em 1917, apresentando- se com uma fisionomia eclética mais próxima de um
templo religioso.

No pavilhão para o Rio de Janeiro a adoção da exuberância barroca é evidente, com o alçado
principal marcado pelo corpo central proeminente, onde se evidenciavam o portal e o janelão
aberto sobre um balcão de linhas ondulantes. Duas galerias iam ao encontro dos volumes laterais,
à maneira de torreões de ângulo. Pátios interiores permitiam a circulação e davam funcionalidade
ao conjunto, dominado pela grande galeria axial de exposições. A decoração das diferentes facha-
das abundava em molduras, cornijas, medalhões e pináculos de gosto setecentista, enquadrando
painéis de azulejo figurativos em azul e branco, segundo a mesma gramática artística, reforçando
a unidade estilística do conjunto. 

Seria o início de um linguagem muito própria desta dupla de arquitetos que souberam in-
terpretar as propostas dos críticos de arte, como José de Figueiredo, na definição do caráter da ar-
quitetura nacional, tornando- se numa fórmula de sucesso em importantes concursos, mesmo para
além dos certames em estudo. 
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Fig. 133 – Câmara Municipal de Lisboa, “Baixo
relevo da praça marquez de Pombal e do
Parque Eduardo VII, segundo o projecto do
Arquitecto Lusseau”, fevereiro de 1922.Fig. 132 – Rebello de Andrade, “Uma sala de festas”.



2.2.2 – Sevilha 1929 

Na sequência da decisão do governo português, tomada em 1926, em se fazer representar o
país no certame de Sevilha, foi pedida a nomeação de vogais a fim de ser elaborado um plano de
participação na exposição Ibero- Americana a realizar em 1929. Esta comissão é inicialmente for-
mada pelos historiadores e críticos de arte João Barreira, Reinaldo dos Santos e José de Figueiredo.
Num relatório de março de 1927, a propósito da conceção do pavilhão nacional, a comissão “sugere
que o artista arquitecto (...) adopte as formas universalistas da arquitectura clássica, e que, a desejar
imprimir ao projecto um caracter acentuadamente nacional, se inspire nalguns tipos da nossa mo-
numenta do século XVII”184. Noutros documentos produzidos, nos quais também se sugeriu qual o
melhor estilo a utilizar para o projeto, sublinha- se a necessidade de agregar um arquiteto para ob-
servar in loco as condições para a construção185. O arquiteto não iria ficar com o direito à elaboração
do projeto, mas poderia participar no concurso a abrir. Sugere- se Raul Lino, Tertuliano Marques e
Carlos Ramos; e embora a proposta oficial tenha sido feita a Raul Lino186, foi Tertuliano187 o arqui-
teto a viajar para Sevilha, em Abril de 1927188, para medir o lote e verificar as condições para a
construção do Pavilhão de Portugal.

Esperava- se um pavilhão, não como um museu ou uma loja, mas sim “um lindo solar habitado
pelo espírito sempre vivo dum povo imortal”189. Intenções nobres e ambiciosas para a participação
portuguesa, cujo pavilhão iria incluir secções de Indústria, Comércio, Agricultura e Colónias, pau-
tadas por galerias de vendas; assim com o gabinete de turismo e exposição de Belas- Artes, mais
tarde a integrar na parte definitiva. Ainda assim, vê- se no favorecimento do “estilo D. João V” esse
desejo de erguer um nobre solar português em Sevilha. 

No final do ano de 1927, o coronel Silveira e Castro, Comissário Geral para a Exposição
Ibero- Americana de Sevilha, oficiava ao Ministro da Instrução, Alfredo de Magalhães, no sentido
do Conselho Superior de Belas- Artes, ou quem o substituísse, procedesse à organização do pro-
grama do concurso para a elaboração do projeto para o “Pavilhão Portuguez”, e fizesse a proposta
de constituição do júri “que há de apreciar os trabalhos dos concorrentes”190. 

Havia sido tomada a decisão de que o pavilhão a construir em Sevilha teria, na sua composi-
ção, duas partes, uma com carácter definitivo para servir de futuras instalações de um posto de Tu-
rismo Nacional de referência na região andaluza, e uma outra com caráter efémero a demolir,
depois de encerrado o certame. O lote retangular localizava- se à entrada do recinto, em frente à
porta de S. Diego. O lado menor, virado para a praça de entrada, era na verdade a fachada principal
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Fig. 134 – O Século, 14 Janeiro 1922, “o projecto do grande pavilhão das indústrias Portuguesas, que vai ser erigido na
exposição do rio de janeiro e a que nos referimos na respectiva secção”.



para o edifício definitivo, sendo também necessário uma entrada alternativa para a parte efémera,
virada para a Avenida de Portugal, a nascente. Estes condicionalismos não transparecem com a ne-
cessária clareza no programa do concurso elaborado pelo Conselho de Arte e Arqueologia da 1ª
Circunscrição191, e publicado no Diário de Governo de 9 de janeiro de 1928, vindo a criar muitas
dúvidas nos concorrentes e mais tarde seria mesmo um dos motivos de protesto depois da execução
do concurso. 

A juntar a estas questões funcionais, colocava- se o dilema de qual o “estilo”, ou inspiração
estilística a utilizar. O enunciado do concurso, aberto entre 9 de janeiro e 23 de fevereiro de
1928192, pedia apenas um pavilhão “cuja arquitectura terá o carácter nacional”. Esta expressão
deixava muitas dúvidas aos arquitetos. Não era claro o pretendido, apesar de bastante cedo a co-
missão responsável pelo plano de participação nacional ter refletido sobre o assunto. Esta comis-
são, composta pelos historiadores e críticos de arte Reynaldo dos Santos, João Barreira e José de
Figueiredo, já em 1927 havia defendido um gosto clássico e uma inspiração na nossa arquitetura
do século XVII, como referência para a conceção do pavilhão português, na mesma linha concep-
tual do concurso de 1922 para a Exposição do Rio de Janeiro193. Contudo, esta orientação e expe-
tativa dos responsáveis não transparecia no programa do concurso, não sendo comunicada
diretamente aos potenciais concorrentes. Outro aspeto mal esclarecido no enunciado do concurso
era a decisão de quais as secções a integrar as partes efémera e permanente, bem como a orien-
tação da fachada desta última. Esta deveria estar voltada para a porta de S. Diego e não para a
Avenida de Portugal. 

O júri para apreciação das propostas é constituído dias antes de fechar o concurso. Sob a pre-
sidência do Comissário Silveira e Castro, tinha como vogais o arquiteto João António Piloto, em re-
presentação da Escola de Belas- Artes; os arquitetos Luís Alexandre da Cunha e José Urbano de
Castro indicados, respetivamente, pela Sociedade Nacional de Belas- Artes e pela Sociedade de Ar-
quitetos Portugueses194; e os membros do Conselho de Arte e Arqueologia: José de Figueiredo, crí-
tico de arte, o escultor António Augusto da Costa Mota e o arquiteto José Alexandre Soares195. De
imediato, registam- se vozes discordantes sobre os membros indigitados, com as acusações mais
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Fig. 135 – “Emplazamento General de La Exposicion Ibero Americana Sevilha”, 1929.



graves a chegar às mãos do comissário Silveira e Castro em forma de missivas anónimas, mas arqui-
vadas no processo de expediente do Comissariado da Exposição. 

Uma destas cartas, escrita por alguém com “longa práctica destes assumptos tanto no nosso
país como no estrangeiro”196, pedia mesmo a dissolução do júri e nomeação de um novo com 24
horas de antecedência, sob o pretexto da falta de idoneidade e imparcialidade de alguns dos mem-
bros designados “que vão para lá unicamente com o fim de defender (...) amigos e sócios com
quem têm interesses ligados ocultamente e que não se importando em fazer justiça, só têm em
mira o dinheiro”197. Apontava nomes diretamente, afirmando a intensão de José Alexandre Soares
em defender o projeto do seu sócio Adães Bermudes, o mesmo se passaria com João António Piloto
cuja missão seria a defesa dos irmãos Rebello de Andrade, seus sócios, enquanto “o arquitecto Urbano
de Castro defenderá o projecto do seu sócio Couto e o incompetente do arquitecto Cunha que vai
unicamente fazer o frete de defender o projecto do Cottinelli Telmo”198. 

Uma outra carta sublinhava mesmo o facto de alguns arquitetos terem optado por não
concorrem em virtude da composição do júri e reivindicava, ao comissário, a defesa dos “arquitectos
que se apresentam lealmente sem terem, nem crerem (sic.) sócios lá dentro para os defenderem”199.
Esta missiva era particularmente mordaz com João António Piloto que viria a suceder a José Luís
Monteiro na direção da Escola de Belas- Artes, no ano seguinte, e onde exercia o magistério nas
disciplinas de “Desenho e Modelação de Ornato” e “Exercícios de Estilização Ornamental e Conhe-
cimento dos Estilos Históricos”200. Acusavam- no de ter sociedade com os irmãos Carlos e Guilherme
Rebello de Andrade e de já em anteriores concursos os haver favorecido, como no dos Pavilhões
para a Exposição do Rio de Janeiro de 1922, no do “Monumento aos Mortos da Grande Guerra”,
para a Avenida da Liberdade, em Lisboa (de Guilherme e do escultor Maximiano Alves) e, também
na competição para o “Monumento ao Governador João Ferreira do Amaral”, a erguer em Macau,
desta vez assinado pelo irmão Carlos e pelo mesmo escultor (1928)201.

Luís Alexandre da Cunha também não era poupado, nem tão pouco “esse escultor d’ares se-
ráficos que é o velho Costa Motta sócio dos mesmos Andrades no pavilhão do Rio de Janeiro onde
esteve largo tempo fazendo obras de escultura para o mesmo pavilhão e quem actualmente n’este
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Fig. 136 – Júri do concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição Ibero-Americana de Sevilha de 1929.



concurso forneceu bases dos preços de escultura para o projecto dos Andrades e quem como mem-
bro do júry está indicado para verificar os orçamentos sobre esculturas”202.

Apesar de todas estas suspeições, muitos foram aqueles que se empenharam no concurso
numa demonstração consoladora do seu valor203, tentando satisfazer exigências momentâneas e
futuras204 dentro do prazo estabelecido. A revista Arquitectura chegou a acusar a organização de
descuido, por ter prolongado o adiamento do lançamento do concurso, para depois o realizar num
prazo pouco alargado205. Vários arquitetos solicitam ao comissariado a planta topográfica do local
destinado ao nosso pavilhão, registam- se os pedidos de Adães Bermudes, Oliveira Ferreira, Fer-
nando Santa Rita, António Brito, José Fernandes da Silva e Américo Alarcão206.

Foram entregues 17 projetos até ao último dia do concurso. Estes foram identificados através de
divisas207, mantinham o conhecimento da autoria reservado. O júri reuniu no dia 26 de fevereiro para
apreciação das propostas208, anunciando a sua decisão a 2 de Março de 1928, conferindo o primeiro
prémio ao projeto de divisa “Sesmarias”, da autoria dos irmãos Rebello de Andrade209. Há que
reconhecer ter sido esta a solução mais bem conseguida no equilíbrio entre as duas partes provisória
e definitiva, assim como na orientação da fachada principal. Contudo, a dupla de arquitetos assume
estes pressupostos depois de ter inquirido o comissariado e obtido orientações nesse sentido210. 

O 2º prémio sob o nome “Primus Inter Pares” estava assinado por Cassiano Branco e Carlos
Dias, enquanto o 3º prémio foi atribuído a José Ângelo Cottinelli Telmo, pelo seu projeto intitulado
“Arquitectura do Grande Século de Colonização”. 

Os primeiros três classificados, assim como muitos outros projetos entregues, aludiam a estilizações
barrocas quinto- joaninas. O projeto de Cottinelli apresentava uma volumetria extensa e monumental –
virada para a avenida de Portugal e não para o portal de S. Diego – uma “bela composição de estilo bar-
roco, que lembra a grandesa de Mafra”, contudo demasiado sóbrio e pouco festivo211. Ainda assim, des-
taca- o como o projeto mais original dos três, onde “a ideia da planta, recortada, em claustro é feliz e
inovadora”212. O próprio arquiteto tinha consciência da sua contenção ao afirmar na memória descritiva:
“Concluído o projecto e feito o orçamento constatei que tinha ficado um pouco áquem do limite da
verba, mas não me arrependo de que uma propensão natural para a sobriedade, maior do que o receio
de me exceder, tenha dado como fruto um pavilhão mais digno que espectaculoso”213. 

Também Cassiano Branco e Carlos Dias se inspiraram no barroco, mas procurando evitar, se-
gundo os autores, exageros de composição pela exiguidade da verba, encontrando no estilo D.
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Fig. 137 – Guilherme e Carlos Rebello de
Andrade, junto dos desenhos do seu projeto,
classi!cado em primeiro lugar no concurso
para o Pavilhão de Portugal na Exposição
Ibero-americana de Sevilha de 1929.

Fig. 139 – Cassiano Branco e
Carlos Dias, Planta da proposta
para o Pavilhão de Portugal
para a Exposição de Sevilha.

Fig. 138 – “Uma grande parada de
Arquitectura – o que será o Pavilhão
de Portugal em Sevilha”.



João V formas decorativas mais circunspectas214. No entanto, quando se olha ao alçado do projeto,
a sobriedade não parede ser a principal característica. Na fachada quinto- joanina havia “uma nítida
influência das anteriores obras do Rio”215, onde a volumetria escolhida e a ornamentação da janela
do corpo central evocam, sem dúvida, o Pavilhão das Indústrias dos irmãos Rebello de Andrade;
enquanto o torreão central, com a torre em agulha e a esfera armilar no topo, lembra o Pavilhão
de Honra. A nível planimétrico, procuraram alinhar por uma simetria, mas ao não interpretarem
corretamente quais seriam as partes definitiva e provisória comprometeram o equilíbrio do edifício.
Quando à inspiração estilística216, dizem não ter enveredado pelo manuelino, por este ser “mais
decorativo do que arquitectónico”, com o simbolismo próprio de um estilo, principalmente religioso,
representativo do espírito de uma época217.

Contudo, houve outros concorrentes a desenhar tendo como referência o manuelino, como
Paulino Montez, num projeto delicado e cuja “apresentação muito agradou”. Leitão de Barros des-
taca três projetos manuelinos na seu artigo para o Diário de Lisboa: ‘o passado no presente’ era de
um manuelino delicado, de “proporção estudada e valiosa”, o projeto ‘ditando a fé e o império’
foi considerado inconsistente e pouco original, e a proposta ‘Lusitania’ apresentava um largo e
forte sabor modernista, a “primeira prova de elasticidade do manuelino”218.

Tertuliano Marques, o quarto classificado no concurso, foi “acusado de falta de naciona-
lismo”, vendo- se no epicentro de uma controvérsia com José de Figueiredo pelo seu projeto de di-
visa “Vontade de Ferro” – como se verá mais à frente, a propósito da “questão do estilo nacional”.
Já Jorge Segurado procurou assumir uma inspiração regionalista na arquitetura do sul do país, con-
ferindo, sugestivamente, ao seu projeto a divisa ‘Alentejo’. Embora Leitão de Barros tenha criticado
a “falta de localisação histórica” para Sevilha, é possível encontrar uma aproximação à Andaluzia
nesta exploração da arquitetura regional alentejana com inspiração moçárabe. A dupla portuense
Serafim Sousa e António de Brito foi excluída do concurso219 devido a um atraso de alguns minutos
na entrega do projeto, não deixando de lamentar o seu infortúnio e publicar o projeto nos jornais220

– com uma fachada em tudo muito semelhante ao segundo classificado e, consequentemente, ao
Pavilhão das Indústrias de 1922. 

Por falta de referências, nada se sabe, até ao momento, sobre os outros nove projetos apre-
sentados e respetivas autorias, a não ser que a proposta denominada “Cinco Quinas” não foi consi-
derada “por lhe faltar o orçamento e plantas das fundações e coberturas”221, bem como a participação
do arquiteto Oliveira Ferreira, embora não se encontre documentação no seu espólio222.
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Fig. 140 – Jorge Segurado, Alçado e Planta da
proposta para o Pavilhão de Portugal para a
Exposição de Sevilha.

Fig. 141 – Sera!m de Sousa e António de Brito, Fachada da proposta
para o Pavilhão de Portugal para a Exposição de Sevilha.



2.2.3 – Paris 1931

Sensivelmente duas semanas após a aceitação formal do convite da delegação francesa para
a participação de Portugal, na Exposição Colonial de Paris de 1931, o concurso para a elaboração
dos ante- projetos para os Pavilhões nacionais inicia- se a 2 de Julho de 1930223. Foi aproveitado o
enunciado do concurso de Sevilha, onde na cópia do edital de 1929 se retificou com as especifici-
dades deste evento. Manteve- se o pedido por um projeto “cuja arquitectura terá o caráter nacio-
nal”224, apesar da enorme celeuma gerado à volta desta expressão, no concurso anterior. 

O terreno cedido a Portugal era de uma localização vantajosa, junto à entrada da Porte Dorée,
já em termos de implantação, as características não eram as mais favoráveis, pois encontrava- se numa
zona particularmente densa do bosque225. As árvores não podiam ser removidas para o certame, e sendo
assim era necessário dividir a participação portuguesa por três edifícios diferentes. Os três edifícios te-
riam 700m2 de área cada, correspondentes à secção Histórica, Etnográfica, e Metropolitana/Comercial
com um orçamento de 2 mil contos para a construção226. O júri detinha a possibilidade de escolher cada
pavilhão separadamente, ou decidir pela escolha do conjunto geral de um só concorrente.

No dia 23 de julho haviam chegado até à Sociedade Nacional de Belas Artes nove trabalhos227,
desta feita não identificados por divisas, mas sim com as respectivas autorias: Victor Piloto, irmãos
Rebello de Andrade, Raul Lino, Rogério de Azevedo, Norte Júnior, Cassiano Branco e Carlos Dias,
Álvaro Machado, Ferreira da Costa, Carlos Ramos e Adelino Nunes. Alguns arquitetos chegaram a
pedir os elementos de trabalho, acabando por não concorrer, como Frederico Caetano Carvalho,
Jorge Segurado, Cottinelli Telmo, João Antunes, Hermínio Barros, Raul Tojal. O arquiteto do Porto,
Oliveira Ferreira ainda trocou correspondência com o comissariado, no sentido de pedir elementos
da localização dos pavilhões, seguida de uma reclamação pela incapacidade do comissariado de
fornecer os elementos pedidos228. 
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Fig. 142 – Exposição Colonial de Paris de 1931, Planta do lote da participação portuguesa.



Dois dias antes da receção, o júri reuniu para decidir quais dos elementos estariam a receber
os trabalhos229. Ao saber da participação de Victor Piloto, o tio, João António Piloto relegou o seu
lugar no júri, tendo sido substituído por António do Couto Abreu. O novo vogal fazia parte das
nomeações do Conselho de Arte de Arqueologia, juntamente com José Simões de Almeida, José
de Figueiredo e Luciano Freire. Adolfo Marques da Costa foi o vogal indicado pela Sociedade Na-
cional de Belas Artes, enquanto José Alexandre Soares representava a Escola de Belas Artes, José
Urbano de Castro a Sociedade de Arquitetos Portugueses e António de Brito da Sociedade de Belas
Artes do Porto. O júri era presidido pelo comissário- geral da exposição, o Coronel Silveira e Castro.
Repetiam- se alguns nomes que já no concurso de 1929 haviam sido fortemente contestados, va-
lendo várias missivas anónimas a colocar em causa a idoneidade destes.

Após verificar todos os elementos entregues e dentro das condições exigidas230, foi necessário
tomar alguns dias para decidir a classificação dos projetos. A 27 de julho de 1930 foi decidido es-
colher o melhor conjunto de pavilhões e não pavilhões singulares, pois isso iria acarretar uma lo-
gística complexa na coordenação das equipas de arquitetos. Foi dado o mérito absoluto a todos os
concorrentes, tendo o mérito relativo em primeiro lugar ido para Raul Lino, o segundo lugar para
os irmãos Rebello de Andrade, e o terceiro para a dupla Ramos e Nunes. 

Mesmo antes da divulgação dos resultados “O Diário de Lisboa dizia (...) saber que os estylos
mais representados são o manuelino e o joanino, algumas sugestões de gótico da Batalha, e uma
outra influencia modernista, mas com reminiscências de architectura portugueza”231. A questão de
qual a melhor referência estilística para representar o nosso país voltava a ser o foco da discussão
e das espectativas. Contudo, desta vez, os arquitetos podiam jogar com mais do que uma fonte de
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Fig. 144 – Raul Lino, proposta vencedora do
concurso para os Pavilhões de Portugal.

Fig. 143 – Júri do concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição
Colonial de Paris de 1931.

Fig. 145 –Rebello de Andrade, 2º lugar no concurso para os Pavilhões de Portugal.



inspiração, pois tinham a incumbência de desenhar três pavilhões distintos. E esta opção foi abra-
çada por praticamente todos eles. O concurso voltou a seduzir um leque variado de arquitetos,
entre os mais velhos e consagrados como Álvaro Machado (1874- 1944) ou Norte Júnior (1878- 1962),
este último vencedor à data de cinco prémios Valmor, e os jovens da promissora geração de 1896- 98,
na altura a se afirmarem com as primeiras obras de referência nas suas carreiras. Entre estes con-
tavam- se a dupla Cassiano Branco e Carlos Dias, no momento envolvidos na direção dos trabalhos
de construção do Éden Teatro, em Lisboa (projetado pelo primeiro); ou Carlos Ramos e Adelino
Nunes, outra importante parceria que, no mesmo ano, em conjunto com Jorge Segurado são res-
ponsáveis pelo projeto “geométrico e purista” do Liceu Masculino de Coimbra. Carlos Ramos, que
já havia ganho o concurso para o pavilhão de Honra, na Exposição do Rio de Janeiro, em 1922 (pro-
jeto em conjunto com Cottinelli Telmo e Luís Alexandre da Cunha), estava, neste ano de 1930, tam-
bém dedicado à conceção de um moderno pavilhão para o tratamento, com rádio, de doenças
oncológicas, a erguer em Lisboa, depois de ter realizado uma viagem de estudo pela Europa, com
o objetivo de observar modernas construções hospitalares dedicadas ao combate do cancro. Já o
portuense Rogério de Azevedo (1898- 1983), discípulo de Marques da Silva, preparava- se para pro-
tagonizar uma rutura na arquitetura da cidade do Porto, com o projeto moderno para a Garagem
do Comércio do Porto, construído em 1932. 

Registava- se, ainda, o concurso forte por parte dos irmãos Rebello de Andrade habituados a
vencer, desde 1922 e responsáveis pela criação de uma fórmula arquitetónica de inspiração num
tipo de casa solarenga barroca, considerada uma excelente imagem a ter como referência na re-
presentação de Portugal em certames deste género. O sucesso da receita não só se torna na imagem
de marca dos irmãos, como leva a que outros arquitetos adotem o modelo. Um bom exemplo desta
tendência é o concurso de 1931, para o Palácio da Agricultura a erguer na Rua Castilho, em Lisboa,
no qual os Rebellos de Andrade ganham o primeiro prémio, com um imponente edifício, onde os
elementos típicos da casa civil portuguesa de finais do século XVII e inícios do XVIII eram tratados
numa escala monumental. O mesmo paradigma foi adotado pelos outros concorrentes, pelo menos
nos projetos que se conhecem, classificados em segundo e terceiro lugares para a edificação deste
palácio nunca construído. Este olhar para a arquitetura civil do passado, não deixa de não estar in-
timamente ligado à discussão travada no início do século XX em torno da “casa portuguesa” e cujo
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Fig. 146 – Carlos Ramos, 3º lugar no concurso para os Pavilhões de Portugal.



debate prosseguia, então, protagonizado por Raul Lino. Se a atitude de base é a mesma, já o per-
curso desenvolvido e, por conseguinte os resultados serão diferentes. Portugal, apesar de pequeno
no seu território, tinha uma riqueza e variedade arquitetónica regional na habitação civil, permi-
tindo diversas fontes de inspiração, sem que se possa encontrar um modelo definido de casa por-
tuguesa. Colher inspiração mais no norte do país, ou no centro e sul como fará Raul Lino, trabalhar
com diferentes escalas, perfilhando ora a monumentalidade, ora o caráter intimista, privilegiar or-
natos e formas de diferentes épocas e diferentes linguagens e depois imprimir- lhe diferentes tra-
tamentos, quando se faz da matriz clássica da simetria e da proporção o princípio, ou pelo
contrário, quando se abraça a assimetria e se gosta de jogar com a junção de formas desiguais, o
resultado seria, naturalmente, distinto como o era na obra dos Rebello de Andrade e de Raul Lino. 

Raul Lino, 30 anos depois, voltava a concorrer para os pavilhões de Portugal a erguer numa
exposição internacional a realizar em Paris e, desta vez, iria sair vencedor, interrompendo a se-
quência de vitórias de Carlos e Guilherme Rebello de Andrade. Felizmente conservam- se vários de-
senhos dos projetos de Lino no espólio particular deste arquiteto, ainda na posse da família,
enquanto as propostas dos segundos e terceiros classificados foram publicadas na imprensa da
época, permitindo avaliar o que cada um fez. Dos outros concorrentes, encontram- se as memórias
descritivas, cuja leitura possibilita algumas deduções quanto às opções estéticas e técnicas perfi-
lhadas, embora nem todos sejam claros quanto à referência estilística adotada232. 

Ferreira da Costa, por exemplo, não cita nenhum estilo, cingindo- se a descrever o processo
construtivo como sendo em estrutura de madeira revestida a estuque, com fachadas em ‘fingido’
de cantaria de lioz branca e corada, azulejos e estátuas das maiores personalidades dos descobri-
mentos e colonização nacional233. Rogério de Azevedo, também não descreve o estilo, apresen-
tando uma memória inicial referente a um só pavilhão, projeto a descartar por prever o abate de
árvores. Inclui uma nova memória descritiva, onde o volume, agora desdobrado em dois, possuía
no primeiro, dedicado à secção histórica, uma galeria em arcadas, e um núcleo central coberto por
cúpula que agregava as várias dependências. Já o outro volume reunia as outras duas secções, onde
o vestíbulo de entrada se desenvolvia em arcadas e abóbadas, dando acesso a uma galeria central
coroada por uma cúpula. Os dois volumes laterais estavam ligados por colunas, criando as várias
salas de exposição234.

Cassiano Branco e Carlos Dias apostaram na estilização segundo a forma decorativa do ma-
nuelino, criando três pavilhões de decoração semelhante e volumetria distinta. O da secção história
assumia- se com um corpo central dominante, onde o claustro posterior – “rigorosamente nos pre-
ceitos do estilo” – agregava as várias dependências. A secção etnográfica também se caracterizava
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Fig. 147 – Rebello de Andrade, Fachada principal da pro-
posta vencedora do concurso para o Palácio da Agricultura.

Fig. 148 – Rebello de Andrade, Fachada lateral da proposta
vencedora do concurso para o Palácio da Agricultura.



por um volume central elevado, onde a galeria dava acesso à grande sala principal. Para o terceiro
volume, o rasgamento do bloco principal era servido pela galeria circundante, acedida por uma
escada de dois ‘ramos’235.

Victor Piloto apresenta o manuelino e o estilo quinto- joanino como as opções passíveis de
serem usadas, elegendo, no entanto, o primeiro como o estilo de “carácter retintamente nacional”
para transmitir a grandeza colonial da época das Descobertas. O pavilhão da secção histórica era
descrito como sendo simétrico, desdobrando- se em duas alas laterais por uma arcaria ampla “for-
mando um todo arquitectonico”236. O segundo pauta- se por uma planta assimétrica de modo a
evadir as árvores e facilitar a construção. Respondia, igualmente, a uma linguagem manuelina “em-
bora nas suas linhas gerais se pretendesse invocar reminiscências da nossa passagem pelo
oriente”237. Já o pavilhão metropolitano e comercial era o mais simples e regular do conjunto.

Álvaro Machado refere- se à discussão do estilo nacional, citando a existência de alguns arti-
gos sobre o assunto, resumindo a questão à dualidade das ideias defendidas, entre a estilização
historicista e as inovações modernas. O arquiteto vai incorporar ambas no seu projeto, colhendo
inspiração na Torre de Belém para o pavilhão histórico, enquanto para os dois outros “não haveria
razão para despresar (sic) a arquitectura que novos materiais e novos processos de construir tem
conduzido os arquitectos a adoptar” preceitos mais modernos238. 

Os terceiros classificados, Carlos Ramos e Adelino Nunes, seguem uma estratégia semelhante,
com uma estilização gótica de inspiração no Mosteiro da Batalha para o pavilhão histórico, a ar-
quitetura solarenga dos séculos XVII e XVIII para a secção etnográfica, como se pode observar nos
desenhos publicados n’O Notícias Ilustrado239, enquanto para a secção comercial optaram uma
fusão modernizada de diferentes elementos “que se procurou unificar num todo que não destoe
das nossas tradições artísticas, nem do objectivo do pavilhão”240. Tentando chegar à melhor im-
plantação possível, a dupla acabou por colocar os volumes da secção II e III num eixo orientado a
nordeste, enquanto a primeira secção teria de se dividir em dois volumes, ligados por uma galeria.

“Não só desejamos um Portugal melhor, ansiamos com toda a nossa alma um Portugal que
seja Português”, com esta máxima, os irmãos Rebello de Andrade, classificados em segundo lugar,
terminavam as dez páginas consagradas à memória descritiva dos três pavilhões que haviam ris-
cado. No texto, repleto de justificações nacionalistas, discorrem sobre a questão das “características
arquitectonicas particulares da nossa raça exuberantemente diferenciadas que até se variabilizaram
em modalidades regionalistas, originais coloridas, intensamente dinâmicas”, criticando o sóbrio es-
tilo moderno, cujo uso seria “prova de abastardamento de falta de caracter”241. Num certame onde
a maioria se liga diretamente às colónias por via de revivalismos e reconstruções, a dupla sublinha
o facto da própria França apenas utilizar o pseudo internacional no edifício de entrada. 

Assim sendo, como arquitetos primeiro portugueses, e só depois europeus, usaram a refe-
rência manuelina para a secção histórica, concebendo um pavilhão semelhante a um templo, pro-
vavelmente inspirado na igreja do mosteiro dos Jerónimos, como a imagem do alçado principal
parece sugerir. Para o pavilhão etnográfico, procuraram a influência moçárabe e feição semelhante
à arquitetura regional do Alentejo, justificando a escolha no facto de ser possível observar remi-
niscências deste estilo nas colónias devido às semelhanças do clima, como por exemplo em Ben-
guela. O alçado permite ver a utilização de pequenas torres nos ângulos coroadas por composições
piramidais que poderiam ter sido inspiradas no Mosteiro da Batalha, ou mesmo na torre do Palácio
de D. Manuel, em Évora, muito provavelmente as mesmas fontes de referência usadas por Raul
Lino no característico coroamento piramidal das torres de algumas das suas primeiras casas (O’Neil
e Patudos) e mesmo no projeto para o pavilhão de Portugal da Exposição de 1900. 

Para a secção metropolitana e comercial, os arquitetos fazem uso da feição pombalina, um
tanto enriquecida com elementos barrocos, embora interpretado de uma forma moderna, não se
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afastando muito do que haviam feito para Sevilha. Lamentando o facto de ter- se “afirmado com
uma inconsciência desconcertante que não possuímos uma arquitectura própria”242, os Rebello de
Andrade quiseram mostrar a versatilidade da arquitetura nacional em três variantes estilísticas bem
características, e até com influências transmitidas às colónias. 

Talvez tenha sido a decisão do júri em escolher o melhor conjunto de pavilhões a razão da
vitória de Raul Lino. De facto, nenhuma das outras memórias descritivas, exceto os terceiros classi-
ficados, abordaram sequer a relação entre os volumes ou o modo como formavam um todo har-
mónico. Lino, como ele gostava particularmente de fazer, estuda cuidadosamente o terreno para
uma “equilibrada composição pitoresca”243, implantando cada volume de acordo com a sua função.
No talhão de maior área instala- se a secção metropolitana e comercial, pois uma área ampla seria
a mais indicada para a colocação de stands. 

Uma outra parcela, do outro lado da avenida implanta o grupo histórico, onde as arcarias
de ligação eram propícias à colocação de peças como estátuas, ou padrões. A parcela mais irregular
do terreno, no meio de uma secção densa de bosque, ficava reservada para a secção Etnográfica.
Para criar um conceito de recinto e tirar “a ideia de terem sido semeados ao acaso”, Raul Lino lança
um passadiço aéreo, ligando o pavilhão Histórico “A” e o pavilhão Metropolitano e Comercial fron-
teiros de cada lado da avenida. À falta de “dispor os pavilhões segundo uma ideia arquitectónica
mais imponente ou regular”, o arquiteto tenta criar um aspeto unitário, e não apenas uma soma
de partes – obtendo assim, na opinião do júri, o melhor conjunto.

2.2.4 – Paris 1937

A participação de Portugal na Exposição Universal de Paris de 1937 era o primeiro grande
teste internacional para o Secretariado de Propaganda Nacional e para o seu diretor, o jornalista
e político António Ferro (1895- 1956). Após a confirmação da participação de Portugal no certame,
António Ferro desloca- se à cidade luz a 26 de junho de 1936, escolhendo o lote para o pavilhão
e traçando os limites gerais do orçamento244. Seriam alocados dois mil contos para a construção
do pavilhão, num orçamento total de 6.500 contos, incluindo o transporte dos objetos, publica-
ções e prémios. Logo no dia seguinte, é publicado o decreto- lei da participação nacional no cer-
tame, tornando pública a iniciativa e procurando mostrar a eficiência do SPN e do comissariado
nomeado para o efeito, com Ferro na liderança245. Contudo, a abertura do concurso para o Pavi-
lhão de Portugal, deu largas a alguma especulação, em virtude deste apenas ser lançado de 27
de agosto a 15 de setembro, contrariando a aparente imagem de eficácia dos serviços e sendo

73

Fig. 150 – Materiais de trabalho para o
concurso do Pavilhão de Portugal para
a Exposição de Paris, Corte do lote.

Fig. 149 – Materiais de trabalho para o concurso do Pavilhão de Portugal para
a Exposição de Paris, Planta do lote.



mesmo apelidado no relatório da direção da Sociedade Nacional de Arquitetos, desse ano, de
“concurso relâmpago”246. 

É revelador do cuidado tido por Ferro na redação do enunciado, apurando os termos e pre-
cisando as frases em sucessivas versões. No rascunho do enunciado para o anteprojeto, é dito: “A
sua concepção patenteará não só o Portugal de hoje, mas tambem, lembrará, – sobretudo na de-
coração –, o seu glorioso passado e as suas tradições”247. O Comissário- Geral desejava assumir, aber-
tamente, um compromisso entre a modernidade e a tradição, o mote de toda a participação
portuguesa. Sobre o estilo pretendido, foi bastante claro na sua redação inicial: “Assim o Pavilhão
de Portugal, terá de ser de hoje, e a sua construção deverá ter o caracter que requer o espirito ar-
quitectonico actual”. Era, contudo, imperativo manter a índole nacional, levando à correção: “terá
de obedecer corresponder ao tema da exposição conservando tanto quanto possível uma fisiono-
mia portuguesa”248. Esta fórmula conhece ainda uma nova alteração, resultando no documento
final, onde se lia:

“O pavilhão de Portugal que se pretende erguer em paris, nos locais da Exposição Inter-

nacional de 1937, terá de representar dignamente o Portugal de hoje sem deixar de evocar, so-

bretudo na parte decorativa, o Portugal de ontem e de sempre. Os arquitectos que se disponham

a concorrer ao concurso aberto para este pavilhão não se podem esquecer do título da exposição

(Artes e Técnicas na Vida Moderna) mas devem evitar cópias ou imitações de estilos estrangeiros.

Estilo arquitetonico moderno, do nosso tempo, mas que fale portuguez.” 249.

Justifica- se este cuidado, não só em face da polémica verificada nos concursos anteriores,
mas também em relação à ideia de ‘renovar’ a imagem de Portugal nestes certames, de acordo
com a “política de espírito” do Estado Novo. Um concurso, em particular, ainda por resolver à data
da abertura deste para o ‘pavilhão de Portugal’ a erguer em Paris e que envolvia os principais ar-
quitetos nacionais, havia inflamado o nosso meio cultural. Tratava- se do concurso para o monu-
mento ao Infante D. Henrique, a erguer no Promontório de Sagres, lançado em 1933, sob
enunciado redigido por José de Figueiredo, com a colaboração do arquiteto Cristino da Silva. Após
uma primeira seleção de cinco concorrentes, é escolhido o projeto dos irmãos Rebello de Andrade
e do escultor Ruy Gameiro (com o voto contra de Paulino Montez)250, levantando vivos protestos
individuais, em particular de Cottinelli Telmo251. 

Mas ganhará relevo um protesto coletivo sob a forma de Representação a sua Excelência o
Presidente do Ministério doutor António de Oliveira Salazar para que seja construído em Sagres o
monumento digno dos descobrimentos e do Infante252, subscrita, em 1935, por personalidades da
sociedade portuguesa, mas certamente concebida e sancionada pelos principais arquitetos da ge-
ração de 97, Cottinelli Telmo, Carlos Ramos e Pardal Monteiro253. Na opinião de Pedro Vieira de Al-
meida, a “Representação 35” é um manifesto de rara teorização da arquitetura nacional nos anos
30, onde se procura convencer o líder do regime da importância da “criação de um estilo português
de arquitectura moderna”254. 

O documento, ao qual será dada a merecida atenção mais à frente, surte o efeito desejado com
a anulação do concurso e a rejeição da arquitetura produzida pelos Rebello de Andrade apelidada de
“tradicionalista”, mesmo depois do seu arrojado projeto moderno para a Escola Naval do Alfeite, do
ano anterior255. Salazar decide pela nomeação de um novo júri a 12 de Maio de 1936256 e pelo aumento
pecuniário dos prémios aos concorrentes, num novo programa de concurso257. A questão da afirmação
de uma “verdadeira arquitetura nova” estava pois na ordem do dia justificando plenamente o cuidado
de António Ferro, que se havia mantido à margem do concurso de Sagres, a repensar bem o enunciado
do concurso para o pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Paris de 1937.
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Mediante estas circunstâncias, entende- se o porquê de, pela primeira vez, se solicitar um es-
tilo arquitetónico moderno. Ainda assim, pedia- se um compromisso, pois era essencial encontrar
uma expressão própria nacional. Com estas premissas pretendia- se criar um ajuste entre dualidades
que não se queriam contraditórias traduzido na “conjugação do formulário «moderno» com as
«características portuguesas»”258. 

O concurso vai, pois, captar a atenção dos arquitetos; a visibilidade conferida por um pro-
jeto deste tipo era inegável. Dezanove arquitetos levantaram a documentação, em pessoa, na
sede do SPN, de onde se podem destacar nomes de concorrentes e contemplados em concursos
para pavilhões de exposição anteriores, como Carlos Rebello de Andrade, Cassiano Branco, Carlos
Ramos, Adelino Nunes, Vasco de Lacerda Marques, Norte Júnior. Contudo, apenas nove trabalhos
foram entregues para a apreciação do júri, novamente recorrendo ao sistema anónimo de divi-
sas259. Tomaram assento nessa reunião o comissário António Ferro, o escultor Francisco Franco, e
os arquitetos Paulino Montez, Luís Cristino da Silva, António do Couto, Pardal Monteiro, Adelino
Nunes e Jorge Segurado, este último na qualidade de assistente técnico da participação portu-
guesa em Paris. 

Escolheu- se por unanimidade o projeto de divisa “Baidiaz”, da autoria de Francisco Keil do
Amaral (1910- 1975), na altura um jovem de 26 anos. Para trás ficaram participações com uma certa
pureza de volumes e já um certo gosto moderno, como as propostas de António Maria Veloso Reis
Camelo, em segundo lugar, com o projeto de divisa “Portugal”, e Artur Simões Fonseca com
“Ímpar” em terceiro. Foram ainda atribuídas menções honrosas para o projeto com a divisa “Luso”,
dominada pela carga heráldica do manuelino, da autoria de João Simões; e também a Raul Lino
com “Cavaleiros de Cristo”, um projeto muito distinto das opções por ele tomadas em 1931 para
os três pavilhões que fez erguer em Paris. Os resultados do concurso são publicados a 22 de Setem-
bro de 1936, com evidência para o Diário de Lisboa ilustrado pelas três primeiras classificações e
incluindo o depoimento do arquiteto vencedor260.

Reis Camelo, o futuro autor dos Pavilhões da secção da Vida Popular para e Exposição do
Mundo Português em 1940, em colaboração com João Simões, aposta numa arquitetura de sabor
clássico, mas simples, juntando- lhe “ornamentos evocativos do passado histórico” nessa tentativa
de compromisso. A sua proposta consistia em dois volumes horizontais intersectados, criando vãos
em L, com pilastras e elementos verticais a contrabalançar a extensão dos corpos. Esta sobriedade
arquitetónica pretende representar tanto a época presente quanto as idas, mais exuberantes, se-
gundo o autor261. 

Já Artur Simões da Fonseca projeta uma justaposição de volumes mais complexa, embora
também se reporte à “simplicidade da arquitectura moderna”262. Pouco ornamentada, a realidade
simples do volume alongado de exposições é sobrepujado pelo volume curvilíneo perpendicular,
com a entrada de luz principal do edifício, e suportada por colunas de secção circular. Um volume
de maior cota anexo assemelha- se a uma torre, de função essencialmente decorativa.

João Simões veio a publicar o seu projeto na revista A Arquitectura Portuguesa e Cerâmica
e Edificação (Reunidas), não sem reconhecer o valor do projeto vencedor. A opção de Simões
apoiava- se na “gloriosa tradição militar e marítima” de Portugal, aliado ao “espírito do Manue-
lino”. Utilizou a heráldica decorativa deste estilo, como no padrão do alçado lateral ou no escudo
de Portugal colocado na grande torre ‘de menagem’ que domina a composição. A entrada reali-
zava- se pelo alçado voltado para o rio Sena, à cota inferior, ou alternativamente, pelo vestíbulo à
cota da Avenida de Tóquio, desenvolvendo- se num percurso expositivo contínuo no segundo piso,
culminando nos terraços acessíveis à cota mais elevada263.

Raul Lino, por seu turno, desenha um pavilhão compacto, de laivos art déco a fazer lembrar
a solução de Pardal Monteiro para o pavilhão central do Instituto Superior Técnico. Edifício estri-
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tamente simétrico, com varandas no andar superior e um largo corredor no piso térreo, riscado
com a “sensibilidade especial que acaba por se tornar em verdadeiro instinto”264 do arquiteto. O
volume tripartido – mais elevado no bloco central, marcado pelo escudo de Portugal e coroado
por finos colunelos com as cruzes de cristo – ganha ritmo com as molduras dos vãos num jogo de
linhas perpendiculares. 

Contudo, nem todos os projetos apresentados seguiam a orientação estética desejada pelo
comissariado da exposição, insistindo em referências historicistas utilizadas em certames anteriores.
Não tendo merecido mérito absoluto por parte do júri, dois arquitetos verbalizaram o seu desa-
grado publicamente e por meio de missivas privadas. Na revista Arquitectura, o arquiteto Taveira
Soares publica o seu anteprojeto, descrevendo- o como “uma composição arquitectónica moderna,
estilizando elementos da nossa arquitectura do passado”265, distanciando- se pouco da fórmula
“tradicionalista” dos irmãos Rebello de Andrade praticada em Sevilha, em 1929, embora longe da
qualidade destes. 

O arquiteto Francisco de Oliveira Ferreira reclama através de missivas privadas266, primeiro
transmitindo a sua reclamação ao comissário da exposição e presidente do júri, António Ferro. Não
obtendo uma resposta favorável, faz sentir o seu mal- estar ao próprio Oliveira Salazar, fazendo
acompanhar a sua exposição da memória descritiva e dois esboços da sua proposta. Tendo já par-
ticipado em concursos anteriores, para este decide apostar num modelo ‘culturalista’, de inspiração
na arquitetura vernácula, e ainda de aproveitamento de ensejos decorativos dos monumentos na-
cionais de referência. Na justificação escrita do projeto, destaca o pedido do enunciado, declarando:
“tomeio (sic) para meu lema, procurando fase- lo sentir e prevalecer no meu trabalho”. A própria
divisa do trabalho intitulava- se “Mas que fale portuguez”, aproveitando muito do pensamento de
Ramalho Ortigão, sendo este amplamente citado na missiva a Ferro267.

A difícil equação de moderno e nacionalista seria resolvida por um jovem que viria a ser
um dos grandes arquitetos depois da “geração de transigentes” – tomando as palavras de Carlos
Ramos –, então em início de carreira, Francisco Keil do Amaral. Keil é interpelado nesta questão
do estilo, afirmando categoricamente “era base do concurso fazer o projeto em estilo português
moderno, coisa que ainda não foi definida, nem é possível inventar”268, sublinhando o intuito
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Fig. 151 – “Portugal na Exposi-
ção Internacional de Paris – O
que nos disse Francisco Keil do
Amaral, o autor do ante-projecto
premiado”.

Fig. 152 – Raul Lino, Perspetiva aguarelada da proposta para o concurso do Pavil-
hão de Portugal na Exposição de Paris de 1937, Espólio Raul Lino.



do seu projeto de funcionar como um cartaz de Portugal. Keil do Amaral havia- se incompatibi-
lizado com a docência de Adães Bermudes na Escola de Belas- Artes e realizado a sua formação
de arquiteto, como aluno externo, frequentando o atelier de Carlos Ramos. Estaria familiarizado
com as aspirações da “Representação 35”, sentindo a necessidade de responder a este repto do
“estilo moderno nacional”, avançando, contudo, com alguma cautela e buscando o seu próprio
caminho. 

Embora as memórias descritivas dos vários projetos a concurso tratem desta questão do “es-
tilo nacional”, Keil destaca- se pela abordagem mais virtuosa ao assumir este vácuo de linguagem
moderna portuguesa, trabalhando um compromisso equilibrado entre uma depuração de volumes
e detalhes decorativos tradicionais. Da gramática empregue nos alçados do projeto vencedor, Keil
do Amaral afirma que estes “não são cópia de estilos estrangeiros, mas também não são de estilo
moderno português porque um estilo moderno português não existe, nem se inventa em 15 dias
por encomenda. Valem o que valem como arquitetura e nada mais”269. 

A promissora atitude do jovem arquiteto merece o reparo elogioso do consagrado Pardal
Monteiro, numa reflexão sobre a arquitetura contemporânea em Portugal, publicada em 1937270.
Contudo, nem todas as apreciações foram positivas, e pouco após uma semana do anúncio dos re-
sultados do concurso, já a proposta de Keil era comparada a caixas de fósforos no jornal satírico
de Pedro Bordallo, Sempre Fixe271.
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Fig. 153 – Henrique Taveira Soares, Perspetiva, “Um pro-
jecto para o pavilhão Português que não obteve mérito
absoluto”.

Fig. 154 – Francisco Oliveira Ferreira, Projeto para o concurso
do Pavilhão de Exposições de Paris de 1937, Alçado pela
Avenida de Tóquio e Alçado Sudoeste.

Fig. 156 – “O Pavilhão de Portu-
gal na Exposição de Paris”, Sem-
pre Fixe, 1 de outubro de 1936.Fig. 155 – Keil do Amaral, Fachada posterior e lateral do Pavilhão de Portugal.



2.2.5 – Bruxelas 1958

O concurso para a exposição Universal de Bruxelas foi o primeiro concurso para um “Pavilhão
de Portugal” depois de 1937, e da Exposição do Mundo Português, em 1940, onde se tinha refletido
particularmente sobre as necessidades formais e programáticas deste tipo de edifícios. Era também
o primeiro concurso do Estado Novo para uma exposição internacional já sem António Ferro à
frente do rebatizado, em 1945, Secretariado Nacional de Informação e do importante I Congresso
Nacional de Arquitetura, ocorrido em 1948. Entretanto, o tão discutido concurso para o Monu-
mento ao Infante D. Henrique voltava a estar na ordem do dia na sua “terceira edição” (1954- 1957).
Neste ambiente de repensamento, também a Igreja Católica havia mostrado abertura às propostas
de jovens arquitetos e artistas unidos, em 1952, num grupo de trabalho e reflexão (Movimento de
Renovação da Arte Religiosa – MRAR). Se a adesão ao chamado “Estilo Internacional”, estava na
ordem do dia, crescia uma corrente “reformista” que mantinha a preocupação de não deixar a ar-
quitetura nacional perder o contacto com as nossas realidades próprias. Em torno da revista Ar-
quitectura, a geração de 30 que iria ter como principal teorizador Nuno Portas (1934- ), procura
dignificar a atividade dos arquitetos e valorizar “todas as experiências de aprofundamento da rea-
lidade portuguesa, todo o esforço tendente a ligar a criação artística à vida autêntica do nosso
povo e da nossa época”272. A estes aspetos se voltará com mais detalhe, a propósito da apreciação
crítica em torno da questão do “estilo português da arquitetura moderna”.

Nos preparativos para a nossa participação em Bruxelas, ainda se formulou a hipótese de
não abrir concurso para a construção do Pavilhão de Portugal273, adiantando o nome de António
Lino274. O Sindicato Nacional de Arquitectos ter- se- á insurgido contra esta situação, pugnando por
um concurso público. Com efeito, tal iria ter lugar a 15 de dezembro, tenho o SNA aprovado o
enunciado e programa do concurso antes deste ser publicado275. O repto implicava a conceção de
um pavilhão cujo objetivo seria o de promover o confronto das múltiplas atividades de todos os
povos nos vários domínios do pensamento, técnica e artes. Seria necessário uma arquitetura de
cariz internacional, relacionada e integrada nesse novo meio, e ainda assim capaz de ressalvar as
características individuais do país. Com efeito, o detalhado programa incluído no edital focava- se
nas contribuições portuguesas para o progresso da humanidade, tanto a nível dos descobrimentos
como a missão social do Estado Novo no continente e no Ultramar. 

Dos anteprojetos pretendia- se “patentear o carácter e o espírito da arquitectura portuguesa
actual”, para uma representação portuguesa a instalar num lote de 6.300m2, onde o pavilhão iria
ocupar uma superfície coberta total de 2.800m2 totais, distribuídos pelos cinco sectores expositivos,
áreas técnicas, sala de recepções, e ainda 200m2 de construções anexas para a representação e
prova de vinhos do Porto, bem como de venda e distribuição de produtos regionais276. Cada secção
encontrava- se detalhada, em termos expositivos e arquitetónicos, com características formais e li-
mites restritos de área.

As imposições do programa, minucioso, exigente, “e por vezes contraditório”277, originaram
grandes dificuldades na ação de todos os intervenientes, tanto para os concorrentes, como para o
Sindicato Nacional dos Arquitetos e para os membros do júri. Com efeito, dos 78 arquitetos inscritos
para o concurso, dos quais se pode salientar nomes como Raul Chorão Ramalho (1914- 2002), Viana
de Lima (1913- 1991), Alberto Pessoa (1919- 1985), Ruy d’Athouguia (1917- 2006) ou Frederico George
(1915- 1994), apenas 20 projetos foram entregues, a nome individual ou em equipas de poucos ele-
mentos. Com a data inicial de entrega fixada a 28 de fevereiro de 1956, esta viria a ser adiada um
mês devido a uma alteração no lote, e ainda a um atraso no envio das cartas climatéricas do local278.
A 29 de março de 1956, o júri reúne- se na sede da Ilustração Portuguesa, onde os trabalhos tinham
sido recebidos no dia anterior, pelo secretário do comissário geral, Manuel da Silva Martins, e nu-
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merados por ordem de chegada de modo a ocultar a sua autoria durante o processo de decisão. A
cobertura do concurso feita pela revista Arquitectura permitiu dar uma maior visibilidade crítica
ao processo, tornando público pormenores dos projetos submetidos e do processo de seleção279.

O júri era composto pelo comissário geral Dr. José Penha Garcia; comissário adjunto técnico,
Arquiteto Jorge de Almeida Segurado; comissário adjunto administrativo, Mário Neves; Arquiteto
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Fig. 158 – Materiais de trabalho para o concurso do Pa-
vilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas, Planta
do lote.

Fig. 157 – Materiais de trabalho para o concurso do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas, Planta da área.

Fig. 159 – Materiais de trabalho para o concurso do Pavilhão
de Portugal para a Exposição de Bruxelas, esquema do
plano expositivo.



José Pessoa, como representante do Sindicato Nacional dos Arquitectos; Arquiteto Francisco Keil
do Amaral, como representante dos concorrentes; e ainda o secretário do comissariado. Ao exami-
nar os trabalhos, o júri observou desvios a certas particularidades do programa e, embora, nem
todos os concorrentes se tenham cingindo rigorosamente ao pedido, não consideraram esse aspeto
motivo de exclusão para nenhum dos anteprojetos. Sendo assim, todos os trabalhos foram consi-
derados em mérito absoluto. Seguiu- se uma seleção de sete, em mérito relativo, destacados pela
sua sobriedade do jogo de volumes, apuramento formal, boa integração com a envolvente natural,
economia funcional das estruturas, equilíbrio no desenho dos espaços internos – tanto a nível da
facilidade de percursos como na clareza da distribuição dos sectores – e ainda uma “correcta síntese
plástica dos elementos arquitectónicos”. Os trabalhos pertenciam a Francisco Figueiredo (identifi-
cado pelo número 2), Sebastião Formosinho Sanchez (número 7) – os autores do trabalho 8 não se
identificaram –, Rui Mendes Paula com a colaboração do artista plástico Jorge Vieira (número 9),
Pedro Cid (número 13), Manuel Taínha (número 17), e a equipa composta por Maurício de Vascon-
celos, João José Malato, José Luís Tinoco e J. Américo d’Oliveira (número 19). Na seleção seguinte
ficaram os trabalhos 2, 13, 17 e 19, para os quais o júri se debruçou numa análise individual. 

O projeto de Francisco Figueiredo destacava- se pela sobriedade dos dois volumes simples jus-
tapostos, de coberturas simples e maioritariamente fechados, dando primazia à vida interior. O seu
tratamento plástico exterior recorria a motivos tradicionais portugueses, lembrando a casa dos
bicos no volume de exposições e a arquitectura vernácula do sul na parede em grelha funcional de
tijolo da entrada. No interior, a estrutura apresentava um percurso simples mas ainda assim variado.
O júri aponta a “falta de comunhão com o exterior pedida no programa”280, onde o pátio recolhido
com francas aberturas não era o suficiente para aliviar o aspecto rígido e maciço dos volumes fe-
chados, onde as entradas de luz eram zenitais.

O projeto de Pedro Cid (1925- 1983), que sairia vencedor, primava pela hábil conjugação de
diferentes elementos da composição. A planta, “de grande clareza e concentração”281, apresentava,
contudo, uma interpretação “especial” das superfícies de sobreposição e localização de acessos.
A secção do Ultramar expandia- se para um piso superior, com a saída no lado adjacente da entrada,
simplificando “o desenvolvimento do respectivo programa”. Ou seja, Cid afastou- se das imposições
do enunciado, mas na verdade acabou por apresentar uma solução superior à que teria chegado
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Fig. 160 – Francisco Figueiredo, proposta para o concurso do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.



caso as tivesse respeitado. O comissariado não só resolve não desclassificar o projeto como imedia-
tamente o destaca como valorizando ainda mais o pavilhão, “como convém aos interesses da
representação portuguesa”282.

Um dos trabalhos apresentados de “maior sensibilidade e espírito criador”283, segundo as
próprias palavras do júri, foi o projeto de Manuel Tainha (1922- 2012) – fundador da revista Binário
(1958), em conjunto com o seu irmão Jovito Tainha – na procura do cruzamento das visões da Arquitetura
e da Engenharia Civil. O projeto mostrava uma conjunção complexa de vários volumes, criando espaços
variados, abundância de perspetivas internas e permitindo grande liberdade de manobra aos decoradores.
A estrutura metálica oferecia facilidades na montagem e desmontagem, segundo partidos certos
e imaginosos, “por pontos com o plano do pavimento sobre- elevado e cobertura também metálica
organizada segundo uma trama tubular tridimensional”284. A entrada seria feita pelo grande volume
circular, agradável nas vistas interiores mas pouco harmonioso no exterior, especialmente quando
tomado com todo o conjunto. Os outros três volumes ortogonais de diferentes dimensões pretendiam
dar um tratamento harmonioso na articulação das diferentes secções expositivas, acabando por criar
uma noção desajustada de escala, pois o volume global era demasiado limitado para ser fracionados
em vários corpos. Embora houvesse grande cuidado nos diversos aspectos e pormenores do projeto,
este acabava por culminar numa falta de unidade plástica e espacial.

O projeto assinado pela equipa Maurício de Vasconcelos, João José Malato, José Luís Tinoco
e J. Américo d’Oliveira era conceptualmente semelhante ao de Pedro Cid, onde também se aprovei-
tava o valor paisagístico da envolvente através do desenho de um volume sóbrio e envidraçado. Foi
adoptado uma estrutura metálica, com todas as vantagens trazidas por esse sistema de construção,
criando grandes espaços interiores, mas, ainda assim, o júri questiona- se sobre as “vantagens de evi-
denciar tão profundamente todos os elementos estruturais”285, tanto pelo seu valor plástico como
pelas soluções de estabilidade forçadas. Tanto a compartimentação como as determinações sobre
os percursos e aspectos formais dos sectores respeitaram o programa, criando ainda pátios interiores
em torno dos quais os vários sectores se articulavam. A inspiração nacional transparecia nas aboba-
dilhas das construções anexas e na calçada à portuguesa na praceta entre essas construções e a pla-
taforma da zona de recepções, num tratamento plástico geral variado mas ainda assim consistente.

Terminada esta análise, o júri viria a eleger, por maioria, o trabalho número 13, pertencente
a Pedro Cid. O único voto contra foi o de Keil do Amaral, devido a um problema de consciência
criado pela sua condição de representante dos concorrentes. Cid tomara liberdades na interpreta-
ção do programa do concurso ao sobrepor pavimentos – criando um segundo piso, acessível por
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Fig. 161 – Pedro Cid, proposta vencedora do concurso do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.



rampa, para a última secção expositiva – beneficiando até o seu projeto, mas contrariando as dire-
tivas dadas. Keil viu- se assim obrigado a votar no número 19 (equipa de Maurício de Vasconcelos),
projeto com qualidades semelhantes e respeitando rigorosamente as indicações dadas, até porque
não lhe era possível abster- se da votação. Acabou, assim, por ser eleito o “belo e honesto”286 tra-
balho de Pedro Cid, a erguer na futura exposição de Bruxelas, em 1958.

Para além dos trabalhos apreciado em detalhe pelo júri, a revista Arquitectura apresentou
os trabalhos classificados com mérito relativo, cujos autores se identificaram. Formosinho Sanchez
(1922- 2004) que, em 1952, havia sido um dos fundadores do Movimento para a Renovação da Arte
Religiosa, contou com a colaboração essencial do engenheiro Álvaro Veiga de Oliveira, no projeto
mais inovador a nível estrutural (projeto nº 7). O sistema de cobertura, apoiado apenas em quatro
pontos, apresentava uma forma resultante da intersecção de quatro cilindros elípticos, criando o
efeito visual correspondente a um conjunto de lonas interligadas a grande escala. Aproveitando a
inexistência de múltiplos pontos de apoio, era possível planear uma divisão interior em planta livre.
Ligado ao grande volume coberto desenhava- se um outro secundário, para a venda de artigos re-
gionais e de vinho do Porto, facilmente acessível pelo exterior287. 

Já Rui Mendes Paula (1924- 1996), com a colaboração de Jorge Vieira (número 9), repetiu a
fórmula já vista de ligação de volumes simples de planta quadrada, concentrando a área de cons-
trução de modo a libertar a envolvência. Acedidos por rampas com calçada à portuguesa, os pavi-
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Fig. 162 – Manuel Tainha, proposta para o concurso do
Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.

Fig. 163 – Maurício de Vasconcelos, João José Malato, José
Luís Tinoco e J. Américo d’Oliveira, proposta para o concurso
do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.

Fig. 164 – Formosinho Sanches, proposta para o concurso do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.



lhões apresentavam uma estrutura metálica e placas pré- fabricadas. O percurso expositivo envolvia
um jardim interior, comunicante com os jardins exteriores através das superfícies envidraçadas, “as
quais dão uma visão geral da exposição para quem está no interior”288. 

O arquiteto Mendes Paula discorre sobre as particularidades deste concurso, ainda no mesmo
número da revista Arquitectura, antes de iniciar, no ano seguinte, a frequência da Town and Coun-
try Planning School, em Cambridge289. Critica a organização do concurso, por não ter regulamen-
tado devidamente as atividades, pois o programa não havia sido devidamente pensado. Tal facto
terá sido a causa de inúmeras desistências – cerca de um quarto dos arquitetos a pedir informações
do concurso entregaram uma proposta – e mesmo para quem entregou, teve, necessariamente, de
superar as dificuldades impostas pelo enunciado. Mendes Paula lista várias complicações, como a
inadaptação do pavilhão ao terreno, onde o declive de três metros inviabilizava a construção num
só piso, e a sobreposição de pisos poderia desvalorizar a proposta. A circulação era restrita, devido
à imposição das entradas e saídas do pavilhão. Segundo o autor, esta exigência obrigava a uma so-
lução em L com um percurso linear segundo a mesma forma. Uma outra condição restritiva era a
obrigatoriedade de entrega da decoração a um grupo de artistas escolhidos pelo comissariado, in-
dependentemente do projeto de interiores da proposta. 

Na verdade, a liberdade de conceção dada pelo programa era bastante limitada, não sendo
inesperado o corte entre as propostas respeitadoras do programa e com quem tomou liberdades
criativas no seu trabalho. O júri foi assim colocado numa situação difícil, tendo- se visto na obrigação
de classificar os trabalhos em incumprimento. Mendes Paula defendeu a anulação do concurso,
pois uma reelaboração do programa iria dar a todos os concorrentes uma oportunidade de apre-
sentar propostas de maior qualidade, elevando o nível da competição. Mesmo criticando a falta
de regulamentação para concursos públicos e a pobre atuação do Sindicato Nacional dos Arquitetos
– apenas Keil do Amaral se manifestou contra a iniquidade da situação – Mendes Paula prefacia a
sua exposição com a defesa da importância matricial dos concursos. 

A projeção dos concursos, pelo interesse suscitado na classe profissional, expõe problemas
relevantes para a arquitetura, suscita intercâmbios de ideias e vistas panorâmicas dos conceitos ar-
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Fig. 165 – Rui Mendes Paula, proposta para o concurso do Pavilhão de Portugal para a Exposição de Bruxelas.



quitetónicos, “permitindo uma visão genérica do avanço ou atrazo em que nos encontramos”290.
Pelo facto das soluções adotadas serem um reflexo das possibilidades construtivas da época, tam-
bém é possível avaliar a amplitude das possibilidades ao dispor dos arquitetos ao rever diversas
propostas. Já conceptualmente, cada arquiteto irá tentar superar- se a si mesmo e aos outros con-
correntes, criando novos limites para o entendimento da conceção arquitetónica. Assim sendo,
“este fenómeno traz consigo uma valorização geral da arquitetura, não só pela escolha da solução
que melhor resultou, como também pela indicação de novos caminhos a seguir”291. 

Perpassados em análise os vários concursos realizados para eleger o projeto para a construção
do “Pavilhão de Portugal” nas exposições internacionais para o período em estudo, é possível con-
cluir pela grande importância concedida a estas competições pelos arquitetos nacionais. Da inves-
tigação realizada procedeu- se à elaboração de dois quadros sinópticos com os dados que foi
possível apurar reativos aos concorrentes e membros dos júris nomeados (cf. Quadros I e II). 

O estímulo para a participação nestes concursos não seria, certamente, apenas o valor pecu-
niário dos prémios em disputa, mas principalmente a oportunidade de estar representado no es-
trangeiro e a possibilidade de viajar, ver e refletir. Estas competições motivaram os melhores
arquitetos portugueses; criaram uma disputa interessante entre diferentes conceitos e modelos;
constituíram oportunidades de reflexão sobre arquiteturas expositivas; permitiram experiências
colaborativas entre arquitetos e artistas plásticos numa aceção modernista do conceito de “obra
de arte total”; e foram um importante barómetro para avaliar a produção arquitetónica nacional
de 1915 a 1970, entre persistências e ruturas, como se procurará demonstrar. 

Quadro1
Arquitetos concorrentes aos concursos para o “Pavilhão de Portugal” 1922 - 1956
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Concorrentes

1º lugar 2º lugar 3º lugar Menções
honrosas Outros

Rio de Janeiro 22
Pavilhão de Honra

Cottinelli Telmo, Luís
Alexandre da Cunha 

e Carlos Ramos

Pedro
Rodrigues
Machado

Eugénio Correia
e Paulino
Montez

Pardal Monteiro,
José Marques

da Silva
?

Rio de Janeiro 22
Pavilhão das

Industrias

Carlos e Guilherme
Rebello de Andrade 

e Alfredo da Assunção
Santos

Pedro
Rodrigues
Machado

? ? ?

Sevilha 29 Carlos e Guilherme
Rebello de Andrade

Cassiano
Branco 

e Carlos Dias
Cottinelli Telmo -

Tertuliano Marques, Jorge Segurado
Paulino Montez, Francisco de

Oliveira Ferreira

Paris 31 Raul Lino

Carlos e
Guilherme
Rebello de
Andrade

Carlos Ramos 
e Adelino Nunes -

Álvaro Machado, Ferreira da Costa,
Rogério de Azevedo, Norte Júnior,

Victor Piloto, Cassiano Branco,
Carlos Dias

Paris 37 Francisco Keil 
do Amaral

António Maria
Veloso Reis

Camelo

Artur Simões 
da Fonseca

Raul Lino, 
João Simões

Francisco de Oliveira Ferreira,
Henrique Taveira Soares

Bruxelas 56 Pedro Cid - - -

Maurício de Vasconcelos, João José
Malato, José Luís Tinoco e J. Américo

d’Oliveira, Francisco Figueiredo,
Sebastião Formosinho Sanchez, 

Rui Mendes Paula, Manuel Taínha



Quadro 2
Membros dos júris constituídos para apreciação dos projetos dos concursos 

para o “Pavilhão de Portugal” 1922 - 1956

2.3. A questão do “estilo nacional”

Longe da discussão sobre o “estilo português” ter ficado confinada à última grande exposi-
ção internacional da centúria de oitocentos, esta veio a reacender- se cada vez que Portugal parti-
cipou num destes importantes certames além- fronteiras, na primeira metade do século XX. A
utilização das referências manuelinas será uma constante, em muitos projetos concorrentes para a
construção do pavilhão português. A sua não consideração foi motivo de frequentes protestos,
quando em alternativa surgia a estilização da arquitetura civil barroca do tempo de D. João V e a
recuperação da arquitetura vernacular, traduzidas no fenómeno da ‘casa portuguesa’ na tentativa
de definir o ‘estilo nacional’. Excelente barómetro da orientação da prática construtiva nacional,
os concursos para o ‘Pavilhão de Portugal’ espelham todo um conjunto de discussões e propostas
quando se procurava encontrar uma identidade arquitetónica portuguesa.
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Júri

Presidente Vogais

Comissário
Academia/
Escola de

Belas- Artes

Conselho de Arte e
Arqueologia/Conselho

Superior de
Belas- Artes/Ministério

Educação

Sociedade
Nacional de
Belas- Artes

Sociedade
dos

Arquitetos
Portugueses

Outros

Rio de
Janeiro 22

Alfredo Augusto
Lisboa de Lima

João António
Piloto ? ? ? ?

Sevilha 29

Manoel
Gonçalves 
da Silveira 

Azevedo e Castro

João António
Piloto

José de Figueiredo
António Augusto da

Costa Mota
José Alexandre Soares

-

Luís Alexandre
da Cunha

José Urbano 
de Castro

-

Paris 31

Manoel
Gonçalves da

Silveira
Azevedo e Castro

José Alexandre
Soares

António do Couto Abreu
Luciano Freire

José de Figueiredo
José Simões de Almeida

Adolfo
Marques da

Costa
António de
Brito (Porto)

José Urbano 
de Castro -

Paris 37 António Ferro Luís Cristino
da Silva Paulino Montez

António
do Couto

Abreu

Pardal
Monteiro

Adelino Nunes

Jorge Segurado
Francisco Franco

Bruxelas 56 José Penha Garcia Jorge Segurado - - José Pessoa

Francisco Keil 
do Amaral

Mário Neves
Manuel da Silva

Martins



2.3.1. – Uma discussão persistente

“Pode crear- se um estylo original português na arte?

Existiu algum dia esse estylo? E quais os elementos que o caracterizaram?”

Joaquim de Vasconcelos, 1884292

“Ora este estilo tem tanto de português como eu de chinês.”293 Com esta frase intempestiva
o arquiteto Tertuliano Marques comentava a entrevista dada ao Diário de Lisboa por José de Fi-
gueiredo sobre a apreciação dos projetos concorrentes a ‘Pavilhão de Portugal’ para a Exposição
Ibero- Americana de Sevilha, em 1929. Figueiredo fora um dos membros do júri e Tertuliano acu-
sava- o de ter dominado o painel com a “sua teimosia de impor o barrôco como estilo arquitectónico
nacional”294. Os dois envolvem- se em acesa troca de acusações nas páginas dos jornais, com o diretor
do Museu Nacional de Arte Antiga a defender a estilização do barroco “como sendo o estilo da
época do Brasil, aquela que nós vamos levar à Exposição de Sevilha e como merecedora de se con-
trapôr ao manuelino religioso mas sem estilização actual, como se conclue de todas as tentativas
conhecidas, e até das que fôram presentes neste próprio concurso”295. Figueiredo estende- se em
considerações um tanto ortodoxas considerando o barroco como a cristianização do clássico, de-
clarando- o como tendo sido firmado por Miguel Ângelo. O arquiteto contesta esta afirmação, clas-
sificando- a de “duvidosa” e avançando com o nome de Bernini como o grande artista deste estilo.
Figueiredo considera o desrespeito de Tertuliano “explicável pelo despeito de concorrente ven-
cido”296, acusando- o de confundir “modalidades com estilos (pois não há estilo algum estrutural-
mente português)”, e ainda de não ter “ideia alguma da génese e espírito do barrôco nem do que
ele foi entre nós”297, embora não o considere originariamente português.

Tertuliano Marques havia submetido, como foi referido, o seu projeto sob a divisa Vontade de
Ferro, classificado em 4º lugar, pautado por uma inspiração nos monumentos nacionais da época manue-
lina de acordo com um certo “carácter árabe- andaluz”298. A proposta receberia, aliás grandes elogios de
José de Figueiredo que declarou tratar- se de um excelente projeto, onde “a fachada principal é explen-
dida, e posterior notável, todo o projecto é um bloco de unidade e os pormenores são admiráveis”299.

De facto, embora os modelos de inspiração mourisca tenham sido sempre bem recebidos,
não era conveniente criar equívocos de identidade com Espanha. E a opção inspiradora de Tertu-
liano não lhe foi favorável. Talvez o júri estivesse alertado para evitar possíveis situações confran-
gedoras com o país vizinho, tendo em mente a exposição de Antuérpia, em 1885, onde o pavilhão
encomendado pela Sociedade de Geografia “acentuava a confusão identitária”300 – não fosse a
inexistência de Pavilhão Espanhol.

Tertuliano não foi o único a emitir os seus juízos sobre a decisão do júri que viria a consagrar
o projeto apresentado pelos irmãos Rebello de Andrade, na tal linha, defendida por Figueiredo,
de inspiração na arquitetura civil do reinado de D. João V. Também Paulino Montez sublinha a ne-
cessidade de se definir e fixar um estilo específico de referência no enunciado do concurso. Este
aludia, numa referência vaga, a uma “arquitetura de carácter nacional”. Montez conclui, pesaroso,
que, entre a indefinição do estilo pretendido e as questões formais de orientação da fachada, os
arquitetos concorrentes “tiveram mais dificuldade em adivinhar o que se pretendia do que em dar
desenvolvimento ao seu trabalho propriamente de arquitectura”301. O arquiteto, aguarelista, e
concorrente, reafirma a inexistência de um estilo nacional, considerando apenas existirem cam-
biantes e nacionalizações de estilos universais nascidos no estrangeiro. Sobre o barroco, não o con-
sidera uma opção válida pela falta de formas, proporções e elementos de arquitectura “para
caracterizar sensivelmente a nacionalização do barroco entre nós”. Posiciona- o abaixo do manue-
lino, por ser apenas uma adaptação e não uma “cambiante de criação”. 
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Já Cottinelli Telmo, na memória descritiva do seu projeto e perante o enunciado do concurso,
onde estava expresso que o “pavilhão deveria ter caracter nacional”, julga serem duas as orienta-
ções apresentadas “nitidamente ao arquitecto: ou adoptar o Estilo Manuelino (...) ou o estilo bar-
roco”. Considera o primeiro como um “estilo de caracter religioso, comemorativo apenas das
descobertas dos portuguesas, lugar comum de tôdas as representações nacionais no estrangeiro,
de espírito decorativo anacrónico e restrito que se adapta mal as exigências de um pavilhão mo-
derno de exposição, de impracticável realização perfeita, cujo abastardamento de linhas por demais
tem sido explorado”. Enquanto o barroco é representativo da “arquitectura dos fins do século XVII
e do século XVIII” correspondendo ao “grande período da colonização portuguesa na América”,
que se pretendia precisamente evocar na Exposição de Sevilha. Mas a principal razão responsável
pela preferência do futuro arquiteto- chefe da Exposição do Mundo Português reside na matriz
clássica do barroco, “cuja expressão construtiva também se coaduna com o moderno espírito ar-
quitectónico” como afirma302.

Por seu lado, Paulino Montez descreve o Manuelino como a mais alta expressão arquitetónica
referente ao período áureo e glorioso da época dos descobrimentos, rejeitando o significado do
barroco como a “arquitectura do grande século da nossa colonização”, como sugerido pelo entre-
vistador. O arquiteto procura fazer uma apreciação crítica do neomanuelino e salienta que “du-
rante muitos anos, quando devíamos só olhar para a arquitetura mais moderna da nossa época,
ateimou- se em construir à antiga manuelina. Agora que devíamos olhar francamente o passado e
que o manuelino poderia tão a propósito ser honrado e consagrado como nunca, entendeu melhor
o júri extermina- lo”303. Considera ser de grande importância levar o assunto à discussão no plenário
da Sociedade Nacional de Belas- Artes, para que todos possam refletir sobre a questão.

Idênticas dúvidas e preocupações são manifestadas por Jorge Segurado, também ele um
concorrente vencido neste certame. Num pequeno artigo sobre a futura exposição, ainda em 1927,
o arquiteto havia questionado se seria conveniente dar- lhe inteiramente um caráter português.
Rejeitando recordações do distante manuelino ou pombalino, ressalva a importância de ser um
pavilhão evocativo, mas moderno, económico, sóbrio, mas de aspecto festivo: “A sua expressão convem
que seja moderna – do século XX –, que seja a da Arquitectura de hoje, que seja racional!”304. Contudo,
no seu projeto de divisa “Alentejo”, o arquiteto aparentemente parecia ter- se retraído face ao
caminho apontado, recorrendo a citações setecentistas. Ainda assim, na sua memória descritiva faz
questão de sublinhar a necessidade de ter em conta a “expressão da arquitectura da região onde
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Fig. 166 – “O Pavilhão de Portugal e o pro-
jecto apresentado pelo arquitecto Tertuliano
Marques”.

Fig. 168 – “O concurso de
Sevilha apreciado por um ar-
quitecto”.

Fig. 167 – Pavilhão de Portugal de na
Exposição de Antuérpia de 1885.



se construirá o edifício”305, estabelecendo uma ligação entre o nosso Alentejo e a Andaluzia. Havia,
pois, uma certa indefinição do que se entendia por “moderno”, aliado a uma recusa da importação
direta de modelos estrangeiros. Nesta linha do pensamento de Jorge Segurado por uma “arqui-
tectura moderna... e local”,306 situa- se o artigo de fundo da revista Arquitetura de agosto- setembro
de 1931 escrito pelo diretor do periódico Francisco Costa, onde este descarta uma arquitetura
inspirada no manuelino ou no barroco quinto- joanino, mas também não aprova o moderno inter-
nacional: “devemos fazer o moderno sim, mas o moderno característico da nossa paisagem, do
nosso sentimento e viver”307.

Entre inspirações em diversas épocas da nossa história, na definição de qual o estilo nacional
de referência, ou a utilização de uma linguagem “atual”, moderna, a discussão fazia- se e a polé-
mica acendia- se à sombra destas importantes mostras internacionais, onde o país deveria apresentar
a sua imagem através de uma construção representativa. 

2.3.2. – Da encomenda a estrangeiros ao concurso nacional: a exaustão 
do modelo manuelino e a procura de alternativas

Portugal tinha vindo a participar com pavilhões ou stands próprios em certames internacio-
nais desde 1867, sempre com um acentuado cariz nacionalista308. As mostras internacionais instila-
vam simultaneamente o desejo de ir beber às outras nações novos estilos e práticas, enquanto se
pretendia mostrar Portugal como uma nação consolidada do ponto de vista artístico e económico.
Esta dualidade é refletida na encomenda a arquitetos estrangeiros, principalmente franceses, para
estilizar elementos emblemáticos das nossas obras arquitetónicas de referência. Os monumentos
da época manuelina surgiam como a grande referência inspiradora enquanto símbolo do momento
histórico mais alto do país, quando Portugal deu novos mundos ao Mundo309. 

A procura de um estilo de carácter nacional advém de momentos de indefinição política e
decadência social, precipitando a necessidade de aderir sentimentalmente, e não esteticamente, a
modelos revivalistas centrados “na procura de uma origem, que se relaciona com o exercício da
memória.”310 A supremacia de um estilo em detrimento de outro acontece não tanto pelas carac-
terísticas excecionais da Arquitetura, mas sim pelo sentimento associado a essas obras. Semelhante
ao culto do Gótico em Victor Hugo, o discurso romântico em Portugal irá exaltar os poemas de
mármore, onde os “objetos representativos da singularidade nacional”311 são escolhidos por razões
históricas, e consequentemente patrimoniais e não tanto através de critérios arquitetónicos formais.
Sublinhe- se o facto dos intervenientes destes debates serem escritores, etnógrafos, críticos de arte
e raramente arquitetos. Almeida Garrett foi dos primeiros a consagrar a arquitetura manuelina
como original e portuguesa, servindo- se do mosteiro dos Jerónimos como palco do seu poema Ca-
mões (Paris, 1825) a primeira obra do romantismo literário nacional. Enquanto Francisco Adolfo
de Varnhagen, um diplomata e historiador luso- brasileiro de origem alemã procurava definir as
características formais do manuelino312, D. Fernando II adotava o emprego de elementos transpos-
tos dos monumentos do tempo de D. Manuel no seu Palácio da Pena, em Sintra. Era o início de
uma utilização massiva de formas “manuelinas” diretamente inspiradas ou copiadas dos monu-
mentos quinhentistas, numa relação diretamente proporcional com a necessidade de afirmação
nacional, a fragilidade económica e social e a instabilidade política do país. A crise provocada pelo
Ultimato inglês (1890) reacende o fervor nacionalista e com ele um renovar do revivalismo manue-
lino, levando à exaustão formas e modelos. No entanto, a colagem estreita entre este revivalismo
e a monarquia, leva os setores republicanos a contestar vivamente este neomanuelino, chegando
a sua prática a ser ridicularizada.
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Um expressivo exemplo dessa posição é protagonizado num artigo de opinião de Álvaro de
Castro, onde este expõe o que chama de “ecletismo do ignorante”313. Para o republicano e futuro
governador- geral “tentar hoje a reconstituição d’um estylo é a ideia mais phantástica que se pode
imaginar”. O autor não se coíbe nas suas críticas, publicadas na revista Arte e Vida, em 1904:

“A nossa architectura actual nasceu d’este estado de espirito. Como uma canção que se

cantou durante muito tempo se trauteia depois sem nexo e sem calor, a nossa architectura d’hoje

é uma forma inerte que nada representa, porque morreram as ideias e as crenças que a anima-

vam. Os architectos, depois de largo esquecimento, começaram a tirar do olvido a fabrica gloriosa

dos Jeronymos e cheios d’um vivo amor pelas glorias passadas copiaram- na e recopiaram- na, sem

critério, para toda a espécie de edifícios. Erigiram o estilo manuelino em nacional e, como se

ainda tivéssemos no reinado de D. Manuel, lá se levanta uma estação manuelina e passado pouco

tempo um hotel manuelino! E essa forma tão gentil do estylo ogival assim grotescamente paro-

diado, dá logar ao trocadilho de Junqueiro chamando- lhe – estylo manuelsinho”314.

Já antes, mas num contexto puramente estético e artístico, a eleição do manuelino como estilo
nacional havia sofrido uma forte contestação da parte de Joaquim de Vasconcelos. Este influente his-
toriador da arte formado na Alemanha procurou desmontar as pertenças originalidades do manue-
lino no seu estudo Da Architectura Manuelina, em 1884, rejeitando conjeturas românticas infundadas
e urgindo a uma leitura rigorosa dos monumentos. Vasconcelos vê antes nas artes populares elemen-
tos decorativos ancestrais que constituem na sua essência algo tipicamente nacional, admitindo a in-
corporação destes elementos nas nossas construções do românico rural. Sob esta perspetiva, Joaquim
de Vasconcelos pretendia ver nestes elementos a grande fonte de referência e inspiração para a re-
novação da arte nacional, através do desenvolvimento das artes industriais que deveriam ser a grande
aposta do país. Tomando o seu raciocínio, seria espectável uma contaminação da arquitetura a partir
deste incremento das nossas Arts and Crafs, tal como se verificara no passado.

A argumentação de Vasconcelos teria, no entanto, de esperar para começar a ser ouvida e
tida em conta. De facto, o manuelino impunha- se como o estilo onde o país mais revia a sua iden-
tidade, e consequentemente tomava- se o seu revivalismo. São bem conhecidos os diversos exemplos
listados na história da arquitetura da época, como o palácio do Buçaco em 1887, ou a estação do
Rossio (1886- 87) e ainda outras manifestações – os carros alegóricos das comemorações do cente-
nário de Camões em 1880, frontispícios de revistas como o Occidente (1878) – assim como na ar-
quitetura efémera dos Pavilhões de Portugal no século XIX. 

O primeiro ‘Pavilhão de Portugal’ é justamente uma estilização do manuelino executada por
Rampin Mayor em 1867, para a Exposição Universal de Paris, “construido segundo o estilo d’essa
architectura que symbolisa a epocha de maior poderio, opolencia e gloria de Portugal”315. Na Rue
des Nations, em 1878, também em Paris, Jean- Louis Pascal reproduzia o portal sul dos Jerónimos
como fachada, onde o interior em galeria materializava a inspiração do arquiteto francês nos mo-
numentos de Belém e da Batalha. 

Já para o grande certame de 1889 na capital francesa, inverte- se a tendência com a escolha
da proposta do arquiteto francês Jacques- René Hermant num gosto neo- barroco, depois de terem
sido recusados dois projetos de outro francês de nome Leidenfrost, sendo um deles uma quase re-
produção da Torre de Belém. Talvez seja abusivo ver nesta atitude o reflexo das críticas de Vascon-
celos de alguns anos antes, sendo mais plausível aceitar tratar- se de uma opção por uma imagem
mais europeia mas, igualmente, nacional, e com expressão própria em França, tendo inclusivamente
recebido elogios, por parte da crítica do país anfitrião, que lhe chamou uma “joia da arquitectura”
no “estilo Luís XV português”316.
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A escolha não foi contudo pacífica e isenta de críticas. Rafael Bordalo Pinheiro publica os de-
senhos de Leidenfrost no seu Pontos nos ii, lamentando terem estes sido preteridos. Um equilíbrio
veio a ser alcançado com o projeto para a decoração do interior do pavilhão entregue precisamente
ao artista das Caldas que não deixou de louvar os esforços do comissariado na sua intenção de con-
ferir “o cunho acentuado da nossa nacionalidade, dando- lhe a forma dos nossos mais severos mo-
numentos, de preferência aos rendilhados banaes das construções modernas e de paternidade
alheia, e provando assim, além do seu bom gosto e competencia no assumpto, o seu desinteressado
affecto pelas coisas portuguesas”317.
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Fig. 169 – Ilustração do Pavilhão de Portugal,
1867, Arq. Rampin Mayor.

Fig. 171 – Jacques-René Hermant,
Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Paris de 1889.

Fig. 170 – Pavilhão de Portugal na
Exposição Universal de Paris de 1878.

Fig. 172 – Leidenfrost, Proposta para o Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Paris de 1889.



Bordalo volta a ter oportunidade de imprimir o seu gosto e as suas opções estéticas por oca-
sião da Exposição Historico- Americana de Madrid, em 1892. Responsável pela decoração, escolhe
“symbolos ricos d’uma grandeza histórica, quasí imcomparável (...) disposto sob um principio de-
corativo, que, sem vãs modéstias, signalava bem as particulares tendencias da raça lusitana”318.
Numa desconstrução conceptual do Manuelino, mas sem recusar a fonte, e assumindo o aspeto
efémero e cenográfico pretendido para o certame, Bordalo Pinheiro executou com cordas a deco-
ração da ombreira a partir dos motivos de portais manuelinos como o da igreja de Marvila de San-
tarém, também ele fonte, em conjunto com a pintura das Relíquias de Santa Auta para a construção
do novo portal neomanuelino que, então, se fazia no Convento da Madre de Deus, em Lisboa319.
Continuando a evocar a ‘despetrificação’ da arquitetura320, a ornamentação faustosa das salas foi
completada com cabos, azulejos e lenços da terra321.

2.3.3. – Paris 1900: dois modelos em oposição

Chegada a última exposição universal de oitocentos, Portugal decide fazer- se representar e
opta por abrir concurso para a submissão de propostas destinadas aos dois pavilhões nacionais a er-
guer no Campo de Marte, na capital francesa. O concurso nacional tem início no dia 1 de Maio de
1899, com apenas um prazo de 25 dias para a apresentação dos projetos. Adães Bermudes, cicerone
da exposição para o jornal O Século, reprova esta limitação de tempo com escárnio: “Se os artistas
nacionaes, notoriamente indolentes, se recusarem a fazer em três semanas o que os arquitectos es-
trangeiros tiveram alguns annos para realisar, a digníssima comissão comprará dois projectos nos
armazéns Grandella, que tem um admiravel sortimento próprio da ocasião”322. A Construção tam-
bém recriminou este aspeto, chegando a insinuar que, mediante um tão limitado prazo, “nos faz
pensar se n’essa restrição de tempo existe idéa reservada em favor de algum protegido.”323

Ainda assim, o primeiro concurso para um certame internacional não deixa de estimular os
nossos arquitetos, e o mesmo periódico reporta uma grande adesão, contando múltiplos interes-
sados a pedir esclarecimentos sobre as condições do concurso junto do comissariado da exposição324.
O grande vencedor foi Miguel Ventura Terra (1866- 1919), formado nas Beaux- Arts de Paris e o res-
ponsável, na altura, pelo projeto de renovação do Palácio das Cortes, com os seus dois projetos
para o pavilhão Colonial e para o das Matas, Caça e Pescas. Embora tendo registado um número
significativo de concorrentes e propostas, este concurso ficaria para a história como o confronto
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Fig. 173 – Interior do Pavilhão de Portugal de Portugal na
Exposição Universal de Paris de 1889.

Fig. 174 – Raphael Bordallo Pinheiro, Ilustração do interior
do Pavilhão de Portugal na exposição colombiana de
1892.



entre dois modelos opostos, ambos modernos, que Pedro Vieira de Almeida haveria de batizar de
‘progressista’ e ‘culturalista’, protagonizados, respetivamente, por Ventura Terra e Raul Lino325. 

Curiosamente, deve- se a Bordalo Pinheiro o primeiro confronto entre as propostas dos dois
arquitetos. Nas páginas de A Paródia, o projeto de Ventura Terra para o pavilhão das Colónias, com-
parado com um jazigo de família326, com o título jocoso de Aqui jazem duzentos contos é posto em
comparação direta com “o lindo projecto de casa typica portuguesa, do sr. Raul Lino (...) não aceite
pela comissão”. De facto, a proposta de Raul Lino, na altura um jovem de 21 anos, recém- regressado
da Escola Politécnica de Hannover, foi classificada em terceiro lugar, mas viria a ser a grande novi-
dade com a utilização de diversos “motivos architectonicos dos paços de Cintra e da pena, trechos
de antigas casas portuguesas”327, presumivelmente inspirados nos desenhos do livro do seu mestre,
o historiador- arquiteto alemão Karl Albrecht Haupt, sobre “Die Baukunst der Renaissance in Portugal”
(A Arquitetura do Renascimento em Portugal)328.

Houve ainda uma menção honrosa para o projeto designado Minerva, cuja autoria se desco-
nhece, inspirado na Torre de Belém “da qual a parte lateral reproduzia toda a elegância e caracter”329.
A rejeição do manuelino como referência não foi novamente pacífica, tendo- se feito ouvir várias
vozes a favor e contra. 

O historiador João Barreira, nas suas considerações para a revista Brasil- Portugal, justifica a
crítica e discórdia pela “ingênita superficialidade e precipitada paixão com que é de uso tratarem- se
os assumptos de Arte em Portugal”330. Defende e elogia o projeto de Ventura Terra, descrevendo- o
como um edifício de linhas sóbrias e simples, uma construção efémera engalanada pelo ar festivo
da sua policromia e ornamentos – o pretendido de um pavilhão efémero para um certamente desta
espécie. O crítico explicita a dicotomia entre a reprodução histórica, baseada no estudo arqueoló-
gico, e a arquitetura moderna de maneira synthetica. Valida a escolha de Ventura Terra por não
existirem restrições quanto ao carácter da construção, pois “o governo portuguez, ao elaborar o
programma (...) não pediu, no entanto, aquillo a que é de uso chamar- se um pavilhão nacional”331.

Já José de Figueiredo, ao pronunciar- se sobre os pavilhões de 1900, num artigo de imprensa
em 1899, começa por apelida- los de “ridículo e mesquinho projecto”332, não reconhecendo nas suas
linhas qualquer referência nacional: “aquillo não é portuguez, nem é nada”333. Depois, prossegue
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Fig. 175 – Ventura Terra,
Pavilhão das Colónias Por-
tuguezas e Portuguez das
Mattas, Caça e Pesca, Exposi-
ção Universal de Paris de 1900.

Fig. 176 – Raphael Bordallo Pinheiro, Projeto de Raul Lino e interpretação humorística
do Projeto de Ventura Terra para o concurso de 1900, 1889.



a sua crítica na obra Portugal na Exposição de Paris, de 1901, com menção ao “ferro de engomar”334

estilizado para o pavilhão ‘agrícola’, aproveitando para estender a recriminação ao comissariado:
“a escolha do sr. Ventura Terra foi peior (sic) possivel. Foi este o seu grande erro. Seu, e do jury que
lh’o sanccionou”335. Ao longo do seu livro, o crítico de arte não demarca claramente a sua posição,
mais vai oferecendo várias pistas sobre qual teria sido o melhor caminho a seguir para conceber o
pavilhão, no seu entender: seja “estylisar um das nossas casas alpendradas de campo”336, “uma
construção typica, o mais acentuadamente portuguesa que fosse possível, de maneira a dar com a
bizarria e originalidade das duas linhas, a suggestão e o pittoresco encanto da nossa terra”, ou
“um edifício que, com a marca do nosso caracter, affirmasse também lá fora as tradições mais ca-
racterísticas da regionalidade e meio da nossa raça”337. Sem citar Joaquim de Vasconcelos, apro-
xima- se da sua opinião quando reconhece que na ausência de “um typo constructivo inteiramente
definido, os elementos que mais caracterizam a generalidade dos nossos, são contudo indiscutível
e acentuadamente românicos”338. Relembra a comparação feita por Bordalo Pinheiro, e vislum-
bra- se uma certa pendência pela proposta de Raul Lino, classificando- o como “um projecto que,
apezar de bastante disconnexo, obedecia contudo, ao principio de regionalidade que acima de-
fendemos”339. Já quanto à inspiração na arquitetura do tempo dos Descobrimentos, Figueiredo é
mais incisivo, afirmando “quanto seria erroneo – não contando com o absurdo da repetição, – a
escolha do estylo manuelino para tal fim”340. O sucesso do Túmulo Valmor (1900) riscado por Álvaro
Machado, num gosto neo- românico, parecia vir a afirmar esta referência estilística a emblematizar
o caráter nacional da nossa arquitetura. Mas apesar do domínio conhecido nos primeiros anos da
centúria de novecentos, em particular em torno do concurso para a Igreja da Imaculada Conceição
(1904), rapidamente se diluiria sem grandes resistências.

Destas apreciações, vemos que mesmo quando a autoria dos pavilhões foi limitada a artistas
nacionaes341 em torno da Exposição de 1900, persiste a preferência por estrangeirados342 em con-
junto com a demanda por um “reaportuguesamento” da nossa identidade como nação. De facto,
a reinvenção de modelos ecléticos historicistas sob o estandarte de “verdadeiro estilo nacional”
não estanca na defesa do manuelino pela geração romântica, criando uma discussão passível de
ser avaliada através dos concursos para os ‘Pavilhões de Portugal’ nos certames internacionais da
primeira metade do século XX. 

2.3.4. – A persistência do manuelino e as alternativas em torno da ‘casa civil
portuguesa de início de setecentos’

O primeiro pavilhão português da República foi erguido por ocasião da Exposição
Panamá- Pacífico, em São Francisco, em 1915. O comissariado decidiu não abrir concurso por falta
de tempo, adjudicando a elaboração do projeto ao arquiteto António do Couto Abreu343. Depois
da quase hostilização feita ao neomanuelino por parte de setores republicanos, nos últimos anos
da Monarquia, eis que o novo regime adota como imagem do país para o exterior os motivos de-
corativos da arquitetura quinhentista. No relatório de José Batalha de Freitas, ministro plenipo-
tenciário na China e encarregado de escolher um lote para Portugal no certame, este sugere, desde
logo, a realização de uma “copia da parte do Convento de Christo em Thomar, um dos seus lindos
claustros como centro do edifício e uma torre que se veria a distancia e poderia aproveitar- se para
efeitos de eletricidade”344. O comissário geral, Engenheiro Manuel Roldán y Pego, toma esta pro-
posta e encomendou um projeto segundo o estilo manuelino – de modo a recordar “a brilhante
época das nossas navegações e descobertas”. António do Couto procura executar a visão do diplo-
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mata e do comissário, elaborando um anteprojeto inspirado nas igrejas do nosso gótico mendi-
cante, mas ricamente ornamentado segundo a gramática decorativa manuelina. Questões finan-
ceiras levaram ao repensar do projeto e o arquiteto desenha uma segunda proposta, onde o
pavilhão proposto se apresentava marcado por um corpo central oitavado abrindo em duas galerias
corridas com as suas loggias, a fazer lembrar o Palácio de Monserrate em Sintra e o Hotel Palace
do Bussaco345. A exuberante ornamentação, com mais de 600 motivos modelados em staff, repro-
duzidos dos mais representativos monumentos nacionais do período dos Descobrimentos, foi exe-
cutada pela dupla de escultores Costa Motta tio e sobrinho, colaboradores de António do Couto,
também no restauro da Sé de Lisboa346. O pavilhão seria “muito admirado na parte artística”, pela
imprensa local, principalmente “pela sua arquitectura desconhecida”347.

Para a Exposição Internacional do Centenário da Independência do Brasil, em 1922, Portugal
prepara cuidadosamente a sua representação enquanto país- irmão, procurando desvanecer a ima-
gem de antigo colonizador. Se na última grande exposição erguida na cidade do Rio de Janeiro
em 1908, por ocasião das celebrações do centenário da abertura dos portos brasileiros às nações
amigas, Portugal havia sido brindado pelo governo brasileiro, com um pavilhão projetado pelo ar-
quiteto local Isidro Monteiro, segundo uma inspiração muito próxima da ala sul do mosteiro dos
Jerónimos348, agora pretendia- se um outro cenário. É aberto concurso nacional para a execução de
dois pavilhões: um de ‘Honra’ e outro dedicado às ‘Indústrias Nacionais’, tendo em conta a neces-
sidade de captar o importante mercado brasileiro para os nossos produtos. Refletindo já um pen-
samento maturado sobre a tipologia de referência a eleger, o edital do concurso solicitava aos
arquitetos uma inspiração no “espírito das nossas mais brilhantes épocas da arquitectura civil”. Su-
bentendia- se, pois, o afastamento do formulário neomanuelino e a adoção da referência das ha-
bitações solarengas de início de setecentos, tal como os projetos vencedores vieram confirmar.
Conhecido o vencedor para o ‘Pavilhão de Honra’, a imprensa, de imediato, reporta uma conjuga-
ção do estilo D. João V com elementos Rocaille aportuguesados349, dando uma impressão de no-
breza à fachada evocativa e harmoniosa350. Cottinelli Telmo, em conversa com o jornalista de O
Século, procura justificar a posição do trio, corrigindo a afirmação de uma colagem estreita ao
estilo quinto- joanino: “Depreendemos também dessa troca de palavras que nunca houve a pre-
tenção, da parte dos arquitectos, de fazer um pavilhão em estilo D. João V, mas n’um estilo em
que as reminiscências d’esse estilo abundassem, de forma a que o conjunto tivesse bastante de su-
gestivo e de nosso – de portuguezes!”351.
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Fig. 179 – “Cottinelli, Carlos Ramos e
Luís Alexandre da Cunha, jovens arqui-
tectos autores do esboceto do pavilhão de
honra”.

Fig. 177 – António do Couto,
Pavilhão de Portugal na Exposi-
ção Panamá-Pací!co de 1915.

Fig. 178 – Cottinelli Telmo, Carlos
Ramos, Luís Alexandre da Cunha, al-
çado frontal do Pavilhão de Honra.



É importante notar a simultaneidade dos projetos do Liceu Gil Vicente de Cottinelli e Cunha,
e ainda a casa Barros & Santos de Carlos Ramos – propostas mais lineares, já com uma certa secura352,
diametralmente opostas ao revivalismo usado neste Pavilhão, numa atitude de entendimento da
necessidade de responder à solicitação do concurso.

Para o ‘Pavilhão das Indústrias’, embora a referência estilística tivesse sido deixado ao critério
dos participantes, a proposta vencedora dos irmãos Rebello de Andrade, na mesma linha de inspi-
ração da arquitetura civil barroca, inaugurava uma longa prática de estilizações quinto- joaninas,
por parte desta dupla de arquitetos. 

Sobre o Barroco em Portugal e as suas implicações para a construção de uma identidade na-
cional através deste estilo, José Fernandes Pereira questiona- se sobre a importância deste estilo na
cultura portuguesa: “Ele é, na sua criatividade e nas ilusões criadas, o estilo que se segue à restauração
e a consolida. À imagem das igrejas bávaras, dos castelos checos, símbolos de um nacionalismo que
se afirma, a arquitectura barroca em Portugal tem um valor simbólico de rebelião anti- espanhola,
procurando simultaneamente, e por isso mesmo, uma europeização diversificada.”353

Novamente se vislumbra a questão do confronto direto com Espanha, acrescentando- se ainda
o enfoque nos modelos dos solares senhoriais no espaço rural. Com uma nobreza fortemente ligada
à terra, é possível desenhar um paralelo com o Gothic Revival em Inglaterra, assumindo- se a arqui-
tetura solarenga deste período, entre nós, enquanto símbolo de uma portugalidade autêntica e
genuína, em contraste com o cosmopolitismo do Manuelino. As casas nobres, cujos terratenentes
se encontravam mais avessos a inovações, iam “preservando formas e soluções do passado e ani-
mando- as com formas decorativas em portais e janelas”354. José de Figueiredo – natural do Porto
e habituado a ter como segunda habitação o antigo solar de Fralães, no concelho de Barcelos – foi
um “dos que preconizaram”355 a fonte de inspiração na arquitetura barroca do norte do país para
a imagem a exibir lá fora por parte dos pavilhões nacionais.

Se olharmos ao já citado pavilhão de 1889, onde a inspiração nasoniana na Torre dos Clérigos
e no Solar de Mateus pode ser reconhecida, este apresenta uma volumetria muito simples, refor-
çando a importância dos elementos decorativos – aliado a uma construção em madeira ocultada
por pano pintado de branco, simulando pedra – constituindo um importante exemplo de arquite-
tura cenográfica e efémera que deve ser entendida “num quadro de acentuação do espírito na-
cionalista”356 a partir de 1880.

É pois esta perspetiva do ‘genuíno nacional’ que Figueiredo quer trazer como referência para
a arquitetura portuguesa no panorama cultural da Primeira República, e fazê- la substituir ao já fa-
tigado modelo manuelino. Contudo, a sua visão não tem uma aceitação plena, como vimos, de-
sencadeando acesa polémica com os arquitetos Tertuliano Marques e Paulino Montez, a propósito
do resultado do concurso para a Exposição de Sevilha. E nem se pode acusar Tertuliano de desco-
nhecer a prática de uma arquitetura de inspiração barroca, pois soube utilizá- la, em 1917, na casa
de São Cristóvão, no Estoril, para o industrial Alfredo da Silva. Mas considerar esta referência como
o emblema primordial e representativo da nossa arquitetura não estava no seu entendimento. 

Aliás, é justamente nos debates centrados em torno dos concursos para os ‘Pavilhões de Por-
tugal’ onde os arquitetos entram na discussão, que parecia fechada a historiadores, literatos e crí-
ticos de arte, e tecem considerações sobre o seu entendimento do estilo nacional, assim como a
sua relativa importância em detrimento da Modernidade, como se viu Jorge Segurado defender
em 1927.

Esta corrente de “estilização do barroco”, como a apelida Figueiredo e a sua transposição
do grande projeto público para a arquitetura doméstica ganhava evidência, precisamente em 1929,
com a Revista Arquitectura a fazer capa com uma “Casa no estilo D. João V” sob a rúbrica “Casas
para todos”357. 
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2.3.5. – Uma outra visão protagonizada por Raul Lino

Trinta anos depois de ter sido preterido no concurso de 1900, a vitória de Raul Lino para a
Exposição Colonial de Paris renovava o debate em torno dos seus preceitos e entendimento dos
valores arquitetónicos nacionais. Lino faz questão de deixar bem claro na memória descritiva do
projeto para os pavilhões a erguer na Porte Dorée, em Paris, que estava longe de perfilhar a eleição
do gosto ‘quinto- joanino’, enquanto carácter primordial da nossa arquitetura:

“Ganhou ultimamente certa popularidade a crença de que o caracter nacional se regista

de preferencia no estilo de D. João V. Ainda que assim fosse não vemos motivo para nele nos

inspirarmos para uma exposição de carácter genérico o estilo de D. João V com sua nota pom-

posa e seu ressaibo fradesco por muito bem aproveitado que fosse so poderia ter aqui impor-

tancia episodica358.

Sem ter a pretensão de entrar na discussão pormenorizada do movimento Casa Portuguesa,
há que olhar o fenómeno nesta procura da alma mater da arquitetura nacional, tendo particular-
mente em atenção o pensamento de Raul Lino. A propósito de um projeto de Lino em 1901, a
Construcção Moderna diz que este “não procura apresentar um determinado estilo histórico; pro-
cura apenas imprimir um carácter nacional ao edifício, empregando alguns motivos de antiga tra-
dição portuguesa”359. A sua proposta para o concurso da Exposição de Paris de 1900 pretende
apontar a casa tradicional portuguesa como uma alternativa viável para a representação identitária
do país em certames internacionais. Diferente da proposta de Figueiredo da “estilização barroca”
do solar do norte, Lino olha, em particular, para a arquitetura do sul do país, onde o tardo- gótico
e a presença mudéjar o atraem. Contudo, devido às particularidades da sua formação, viu o fenó-
meno à escala internacional e certamente se interessou pela “casa inglesa”. Das Englische Haus de
Hermann Muthesius foi publicada em 1904 e não deixou, por certo, de ser tópico de discussão com
o seu mestre A. Haupt – tendo inclusivamente utilizado motivos de raiz inglesa no famoso projeto
de Monsalvat 360. 
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Fig. 181 – “Casas para todos – casa
no estilo D. João V” in Arquitectura,
ano III, nº 17, novembro 1929, capa.Fig. 180 – Tertuliano Marques, Casa de São Cristóvão.



Entre nós, a questão havia inicialmente sido levantada por etnólogos, especulando- se sobre
a existência de um typo de habitação passível de ser considerado o protótipo de ‘casa portuguesa’.
Joaquim de Vasconcelos interessa- se pela questão em 1908, apontando a relação entre a arquitetura
popular e a construção e decoração de monumentos, assim como a apreciação dos elementos do voca-
bulário vernacular de modo a codificar as diferentes tipologias dos vários tipos de casa portuguesa361.
O debate da Casa Portuguesa é alimentado em revistas da especialidade, onde cresce o número de pro-
jetos apelidados de “estilização tradicional”. Nem sempre consubstanciados num estudo rigoroso das
tipologias existentes, leva José Pessanha a lançar o repto para a realização desse levantamento, adian-
tando o nome de Raul Lino. Embora o projeto só tenha sido verdadeiramente realizado, anos depois,
com o “Inquérito à Arquitetura Portuguesa”, no seguimento do congresso de 1948 e publicado em
1961, Raul Lino irá ao longo de toda a sua carreira emprestar preciosos contributos para o debate.

Certamente estimulado pelo impacte do estudo A Nossa Casa (1918), o Coronel Silveira e
Castro, comissário da representação portuguesa na exposição Ibero- Americana de Sevilha, enco-
menda a Raul Lino um ensaio crítico sobre a Casa Portuguesa, a publicar numa série de monografias
para formar o “Livro de Portugal” por ocasião do certame em 1929362. Esta encomenda impulsiona
Lino a uma reflexão mais profunda da matéria e desde as primeiras páginas do ensaio faz questão
de esclarecer de imediato o leitor:

“Quando, ha bons trinta anos, artistas e amadores se lembraram de iniciar um movimento
nacionalista para o “reaportuguesamento” da nossa habitação, logo apareceu quem – mal inter-
pretando a ideia dos reformadores – perguntasse, inquieto, se existiria ou não um tipo verdadeiro
de casa portuguesa. (...) Mas, dada a variedade etnográfica, a diferenciação dos climas e paisagem
que existe no continente, menos é de espantar que não haja um tipo único de casa portuguesa.”363

Quando o arquiteto conquista a oportunidade de riscar um conjunto de três módulos como
‘Pavilhão de Portugal’, por ocasião da exposição colonial de 1931, toma convicto as suas opções
“não obstante a descabida celeuma que à sua volta se faz”364. Um carácter marcadamente portu-
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Fig. 182 – Raul Lino, Casa Monsalvat.



guês pretende ressalvar o orgulho do passado colonial, tendo Raul Lino colhido inspiração no século
XV para o pavilhão da secção histórica. Para o efeito, adota uma inspiração na arquitetura
alentejana e algarvia, com o intuito de sugerir a figura do infante de Sagres – “emquanto que
nos estrangeiros cativarà porventura pelo seu ar estranho, original e propositadamente rude
e bisonho”365. De facto, é possível reconhecer uma inspiração muito próxima na ermida de São Brás
em Évora, onde a galilé de arcos ogivais é reproduzida, simetricamente, em módulo, formando as
arcadas do pavilhão; assim como os colunelos volumosos. Enquanto a fachada principal da ermida
de São Sebastião de Alvito parece se adaptar ao alçado onde se rasga a porta da entrada principal.
O manuelino não é esquecido – segundo o estilo exuberante de Tomar – “tendo- se contudo evitado
qualquer cópia” é utilizado no portal deste pavilhão. Para o Pavilhão da Secção Etnográfica pre-
tende- se afastar do cariz exótico expectável, pois era essa a estratégia usada nos outros faustosos
pavilhões do certame. Escolhe a feição universitária, num estilo erudito e refinado, da arquitetura
de fecho do século XVI, onde se sente uma alusão à loggia atribuía a Filippo Terzi, do antigo paço
episcopal de Coimbra. É o próprio Lino, na memória descritiva, a confessar esta aproximação:

Queremos- nos antes inspirar na época que seguiu às ultimas tentativas serias de reforma

na nossa organizaçâo colonial, aquela que coincidiu com a nossa maior expansâo de cultura e a

nossa mais viva penetração etnogràfica. Achar- se- hà que hà na fachada do nosso pavilhão qual-

quer reminiscência jesuitica? E por qaunto (sic) entrou a coloboraçâo das missões na nossa obra

colonizadora?”366
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Fig. 183 – Raul Lino, A Casa Portuguesa, Imprensa Nacional
de Lisboa, 1929.

Fig. 184 – Martins Barata, desenho aguarelado do Pavilhão
Histórico B da autoria de Raul Lino.

Fig. 185 – Ermida de São Brás, Évora, vista exterior, Fotogra!a
de Mário Novais, c. 1954. Fig. 186 – Ermida de São Sebastião, Alvito.



Embora fosse justificável o historicismo eclético da proposta de Raul Lino pelo tipo de cer-
tame onde se enquadrava – de retrospectiva histórica para a legitimação do domínio colonial – a
reivindicação pela afirmação de uma arquitectura moderna, entre nós, começava a ganhar força.
Uma arquitectura com base em novos paradigmas, técnicas construtivas e uma conceptualização
racional. Não bastava, contudo, imitar os modelos estrangeiros do despontar do movimento mo-
dernista, o orgulho nacional exigia a criação de uma feição manifestamente portuguesa – espe-
cialmente após a instituição do Estado Novo e da necessidade de o legitimar e propagandear
através da Obra Pública. A discussão veio, pois, a evoluir numa outra variante, tratando- se agora
de provar a possibilidade de consolidar a existência de uma arquitetura moderna, mas portuguesa,
na sua dimensão espiritual, sem a recusa de uma dimensão histórica, social e etnológica.

2.4 – Pela “criação de um estilo português dessa moderna arquitectura”367

“Efectivamente, desde o seu arranque, a arquitectura moderna parte do que se poderia

chamar uma atitude moral, não sendo hoje possível – como se pensava em 1925 – ver a sua his-

tória como a de uma tendência para fixar uma dada linguagem formal, como um “estilo”...”

Nuno Portas, 1967368

Depois de inúmeros debates cíclicos em torno da questão do ‘estylo nacional’, fortemente
voltados para o passado – onde o convite a configurações modernas era apenas pontual – abre- se
um novo capítulo na arquitectura contemporânea portuguesa onde se perseguiu ativamente a
criação de novos modelos, entre influências do exterior, vontades políticas repressoras ou indefini-
das, e o desenvolvimento do ensino e prática de Arquitectura. Os concursos para o ‘Pavilhão de
Portugal’, a partir de 1932, devem ser enquadrados na produção arquitectónica e teórica do pe-
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Fig. 187 – Martins Barata, desenho aguarelado do Pavilhão da Secção Metropolitana e Comercial da autoria de Raul Lino.



ríodo do Estado Novo, fornecendo pistas para tomar o pulso às grandes discussões divisivas entre
a prática do ‘Estilo Internacional’ e ortodoxia dos CIAM, à qual se juntou progressivamente um en-
tendimento das noções de ‘sublime’, importância do espaço sob forma, e uso de vocabulário ver-
náculo com modernidade.

2.4.1. – Distintos vectores de desenvolvimento da Art Déco em Portugal 
– entre afastamentos e confluências 

A Exposição de Artes Decorativas de 1925 exerceu uma influência capital na denominada
‘geração de transigentes’, nas palavras de um dos seus próprios membros, Carlos Ramos. O certame
constituiu a grande oportunidade para estes jovens saírem do país, visitar a Exposição na capital
francesa e de lá seguirem para outras cidades europeias. As inovações testemunhadas tiveram im-
pacte imediato nas suas obras, levando inclusivamente a alterações a projetos em curso.

Pardal Monteiro altera o seu projeto para a agência da Caixa Geral de Depósitos do Porto369,
já em construção, de modo a introduzir vocabulário da Art Deco após a sua ida a Paris. Já a revista
Arquitectura, na apreciação realizada a este projeto, não deixa de notar o quanto esta obra “marca
de uma maneira bem clara o período da transição artística do seu autor: pois que exteriormente é
mais clássico de que modernista, enquanto que interiormente sucede precisamente o contrário”370.
O átrio central oitavado, encimado por uma claraboia de vitral geometrizado, evoca inspirações
egípcias na sua policromia e apontamentos decorativos naturalistas. Inicia de seguida o projeto
para a Estação do Cais do Sodré, “no estilo característico da arquitetura europeia dos últimos
anos”371, integrando novamente elementos de via exótica. O seu processo de depuração irá acen-
tuar- se com o Instituto Superior Técnico, sedimentando a sua adesão a uma Art Deco erudita, ra-
cionalizante e monumental.

Já Cassiano Branco, que em 1919 havia já viajado até Paris e Bruxelas e, em 1921, a Amesterdão
– onde admira a arquitectura de Hendrik Berlage (1856- 1934) e Michel De Klerk (1884- 1923) –
retorna a Paris, em 1925, para a exposição de Artes Decorativas, “para tomar particular contacto
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Fig. 188 – Cottinelli Telmo na Notre-Dame de Paris, 1925.
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Fig. 189 – Pardal Monteiro, Caixa Geral de Depósitos, !lial
do Porto, “Dois aspectos do «hall»”. 

Fig. 190 – Pardal Monteiro, Gare do Cais do Sodré, Lisboa,
Pormenor da consola sobre a entrada.

Fig. 191 – Pardal Monteiro, Instituto Superior Técnico, Lisboa, Fachada posterior do Pavilhão Central, fotogra!a de Mário
Novais, posterior a 1936.



com o trabalho de Mallet- Stevens”372. Esta influência transparece na primeira obra construída na
capital, em 1928: a Garagem Rios d’Oliveira, na Avenida da Liberdade, onde é possível distinguir
o claro uso da gramática da Art Deco na sua vertente mais classizante e ostentosa, a ser desen-
volvida em França e posteriormente na América do Norte. A garagem com uma plataforma
elevatória para carros – um programa que pedia o próprio uso do novo estilo da moderna era de
maquinaria373. 

Na sua obra A Arquitectura do Estado Novo – uma leitura crítica, Pedro Vieira de Almeida
propõe uma distinção entre a Art Deco erudita, “mais mundana e até revestida de alguma frivolidade”,
para a distinguir de uma versão “mais carregada e sisuda, talvez mesmo mais ansiosa” designada
pelo autor como bastarda (no sentido de versão alternativa, não em termo pejorativo)374. Esta via
é formulada através de uma contaminação de cariz exótico, com motivos formais naturalistas e
‘primitivas’, estilização geometrizada, com um simbolismo próprio revelador de explorações iniciáticas,
“convictas de íntimas incertezas”. 

As duas vias enunciadas por Pedro Vieira de Almeida podem misturar- se, e embora Pardal
Monteiro seja o grande nome da via erudita, as consolas sobre a entrada da estação ferroviária do
Cais do Sodré “podem em simultâneo figurar todo um zoomorfismo fabuloso”. Embora Cottinelli
Telmo tivesse ao seu dispor as mesmas influências, pois também visitou a exposição de 1925, terá
absorvido algumas das tendências formais de densa intencionalidade em António Rodrigues
da Silva Júnior (1867- 1937)375, despertando a sua consciência para valores simbólicos e ritualís-
ticos. Cottinelli irá, por conseguinte, desenvolver preocupações específicas ao longo da sua
carreira, como o percurso exterior cenográfico, escadas ‘de subida’ ritualizadas e iluminação
expressionista, questões diligentemente investigadas por Silva Júnior nos seus projetos para as
estações de Caminho de Ferro de Montanha – de Sintra à Pena ou em projetos de habitações
unifamiliares376. 

Na gare marítima sul- sueste, projetada em 1928, Cottinelli trabalha o valor plástico da es-
pessura da fachada principal – demarcando profundidade dos três arcos de volta perfeita – a pla-
nificação do gradeamento com desenhos naturalistas e uma consola mais depurada que a de Pardal
Monteiro no Cais do Sodré. Irá, contudo, rematar o volume com pináculos geometrizados segundo
o ritmo formal da Art Deco erudita, marcando a superficialidade do topo do volume. Esta ambi-
guidade formal irá acompanhar o arquiteto, entre o privilegiar da superfície, “elegante e nervo-
samente estruturada”377, e o desenvolvimento da espessura, densidade, e jogos de claro- escuro da
iluminação feérica noturna. Esta “densa intencionalidade” contrastava com o “optimismo ainda
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Fig. 192 – Cassiano Branco,
Garagem Rios d’Oliveira,
Avenida da Liberdade, Lis-
boa. Fig. 193 – Cottinelli Telmo, Estação Fluvial Sul e Sueste, Lisboa, Fachada posterior.



que enganoso” da afirmação de valores capitalistas ocidentais, onde interessava à França e aos Es-
tados Unidos articular o seu cariz gráfico e decorativo, de modo a melhor publicitar as novas tec-
nologias em pleno desenvolvimento. 

Equacionadas e aplicadas estas novas vertentes arquitetónicas no panorama nacional, era
necessário consubstanciar a sua prática em novas encomendas, sobretudo de natureza pública,
tendo por isso estes jovens arquitetos abraçado, esperançados, a nova ordem política no país
depois da revolução militar de 1926, consolidada em 1932 com o Estado Novo. Mas se as enco-
mendas estavam a surgir, era também necessário apelar à modernidade, como Jorge Segurado
já havia feito em 1927, a propósito do concurso para o pavilhão de Portugal para a Exposição
de Sevilha e poucos anos depois, por ocasião do certame de Paris, em 1931, pugnando por uma
redação clara do enunciado, onde ficasse manifesto que a arquitectura deveria ter “uma ex-
pressão moderna e nacional”378. Entretanto surgia na imprensa um artigo anónimo, mas certa-
mente da mão de um arquiteto, onde se referia a Exposição Colonial como apenas podendo
comportar dois estilos: “o Colonial e o Internacional, se chamar se pode assim ao sóbrio estilo
moderno corrente, usado com mais ou menos variantes de linhas e planos em quasi todos os
pavilhões e palácios das exposições de hoje”379. Esta passagem seria alvo de repúdio por parte
dos arquitetos Rebello de Andrade, citando- a de forma depreciativa na memória do seu projeto
submetido a concurso380.

Mas a grande discussão sobre a formalização deste conceito e a respetiva teorização dos seus
preceitos iria precipitar- se em torno do concurso para o Monumento ao Infante D. Henrique a er-
guer em Sagres, o primeiro grande concurso público promovido pelo Estado Novo.
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Fig. 194 – Cottinelli Telmo, Estação Fluvial Sul e Sueste, Lisboa, Interior.



2.4.2. – O “escândalo artístico”

O concurso lançado a 27 de Dezembro de 1933, em Diário do Governo381, resultava do trabalho
de uma comissão nomeada para o efeito382, cabendo a redação do enunciado ao arquiteto Cristino
da Silva e ao museólogo José de Figueiredo383. O texto final ganhou forma através de sucessivos ras-
cunhos, onde se notam as hesitações em relação aos termos a empregar para o estilo pretendido. Se
inicialmente se utiliza a expressão “ deve integrar- se nas correntes modernistas”384, esta foi poste-
riormente suavizada para “expressão esthetica actual”385, e na versão final surge na forma: “não se
limitando, portanto, a réplicas e estilizações de motivos que nobilitaram na arte outras gerações”386. 

Ao que parece, o programa do concurso terá agradado aos jovens arquitetos, tendo Cottinelli
Telmo chegado mesmo a elogiar a sua equação, classificando- o como “um problema” acompanhado
quasi da respectiva solução”387. No entanto, o resultado do disputado e concorrido concurso, no qual
se empenharam quinze equipas, haveria de desagradar profundamente ao autor da gare marítima
sul- sueste. Depois de uma primeira seleção são escolhidas cinco propostas para passar a uma segunda
fase, para a qual teriam de entregar cálculos de estabilidade e um orçamento mais pormenorizado,
assim como desenvolver o projeto arquitetónico em si: em primeiro lugar, “Dilatando a Fé e o Impé-
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Fig. 195 – Rebello de An-
drade, proposta vencedora
do concurso para o Monu-
mento do infante.

Fig. 196 – Cassiano branco, proposta para o concurso ao Monumento do Infante.

Fig. 197 – Pardal Monteiro, proposta para
o concurso ao Monumento do Infante.

Fig. 198 – Cottinelli Telmo, proposta para o concurso ao Monumento do
Infante.



rio” dos irmãos Rebello de Andrade, com Ruy Gameiro, seguido de “Sagres” da autoria de Fernandes
de Sá, “Talent de bien faire” de Cassiano Branco, Tertuliano Marques, António Lino, Norte Júnior e
Alfredo Santos, “Mare Nostrum” de Veloso Reis Camelo e Leopoldo de Almeida e “Mar” de Pardal
Monteiro e Leopoldo de Almeida. Nos rejeitados aponta- se o projeto de José Cortez e Francisco
Franco “Cinco Quinas, Cinco Partes do Mundo”, “Síntese” de Cottinelli Telmo com Bernardino Coelho
e Albuquerque Bettencourt, e o trabalho de Raul Lino com o escultor António Duarte,. 

Lino haveria sempre de lamentar esta derrota – um dos grandes malogros da sua carreira –
contentava- se dizendo não existirem “os portugueses para quem (...) sonhara ter podido elaborar
aquele projecto”388. Tido por alguns como “francamente mau”, é curioso notar a apreciação deste
tecida por Cottinelli Telmo, reconhecendo- lhe carácter moderno apesar da inspiração medieval389.

Carlos Ramos pretendia concorrer, mas não lhe foi possível devido ao limite de entrega. Numa
missiva de 18 de Junho de 1934, pede para expor o seu trabalho, pedido prontamente recusado390.
O trabalho de Cottinelli foi preterido ao de Pardal Monteiro, alegadamente fruto da decisão firme
de Duarte Pacheco391, originando diversos reivindicações junto de várias instâncias políticas, dene-
grindo o trabalho da equipa de Cassiano Branco e o critério artístico do próprio júri, naquilo que
apelidou de “escândalo artístico”392. Considerava terem existido um conjunto de situações menos
claras, até porque parecia estar bem definida a orientação estética desejada na mente de alguns
influentes membros do júri, ainda antes da entrega das propostas. José de Figueiredo, numa en-
trevista ao Diário de Lisboa, havia referido claramente a sua idealização do que deveria ser o im-
ponente monumento “como uma espécie de grande pilone, adornados de baixos relêvos (...) na
base”393. De facto, a proposta vencedora dos irmãos Rebello de Andrade seguia os preceitos enun-
ciados por Figueiredo. Como se viu, há muito que o diretor do Museu de Arte Antiga apreciava a
transposição de modelos da arquitetura civil setecentista para a contemporaneidade, por parte
desta dupla. Aquando da execução do concurso henriquino, Guilherme Rebello de Andrade é in-
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Fig. 199 – Raul Lino, proposta para o concurso ao Monu-
mento do Infante.

Fig. 200 – Representação a sua Excelencia o Presidente
do Ministerio Doutor Antonio de Oliveira Salazar para que
seja construido em Sagres o Monumento digno dos Des-
cobrimentos e do Infante, Lisboa, Empresa Nacional de
Publicidade, 1935.



dicado por Figueiredo para executar o projeto de ampliação do Museu Nacional de Arte Antiga,
dispensando qualquer concurso para o efeito394. O distinto diretor e crítico de arte havia sido de-
masiado influente na definição de uma estética ‘oficial’ que condicionou a prática arquitetónica
dos pavilhões de Portugal, até ao Estado Novo. O próprio Cottinelli Telmo, quando ganha o con-
curso para o Pavilhão de Honra de 1922, estava sob a imposição do “estilo da arquitetura civil por-
tuguesa”. Anos depois, ao concorrer para Sevilha, em 1929, justifica na memória descritiva do seu
projeto a opção pelo estilo barroco, numa clara consciência de que esta tendência se mantinha395.
Mais amadurecido e expectante da nova ordem política instaurada em 1932, Cottinelli resolve rei-
vindicar pela transposição de preceitos modernos, já ensaiados em programas públicos como os li-
ceus e alguma obra privada, para as futuras grandes obras oficiais.

O protesto de Cottinelli irá ganhar tração junto da sua classe profissional, consubstanciado na
anulação do primeiro concurso e consecutivas reiterações396. Pedro Vieira de Almeida vai utilizar esta
série de concursos henriquinos para analisar criticamente o desenvolvimento da arquitetura no tempo
do Estado Novo. No seu dizer, estes concursos, sucessivamente iterados, sob condições ideológicas em
permanente evolução, “puderam constituir- se de facto como uma espécie de corte horizontal sobre
a arquitectura feita entre nós, na segunda metade deste século. Mas não apenas os concursos em si,
como também as discussões críticas, a que deram origem”397. De facto, as várias edições deste concurso
despoletaram reclamações, debates inflamados e declarações controversas – tal como foi visto em re-
lação aos concursos para os Pavilhões de Portugal – podem ser vistos como contributos valiosos para
a evolução da arquitetura portuguesa, quando analisados com a devida distância crítica.

Na classe profissional e no meio cultural da época, o descontentamento levou à publicação
de um protesto dirigido a Salazar em maio de 1935, de autoria anónima mas subscrito por perso-
nalidades da vida cultural, musical, artes plásticas e arquitetos, intitulado “Representação a sua Ex-
celencia o Presidente do Ministerio Doutor Antonio de Oliveira Salazar para que seja construido
em Sagres o Monumento digno dos Descobrimentos e do Infante”.

2.4.3. – A ‘Representação 35’

Como bem viu Pedro Vieira de Almeida, esta ‘carta aberta’ constitui um importante docu-
mento do contexto mental da primeira geração modernista, representativa do esforço de motiva-
rem e se conseguirem associar ao poder político, ao mesmo tempo que exprimia o significativo
desejo de construir uma base teórica, moderna e nacionalista, da arquitetura. Assume involunta-
riamente o carácter de manifesto, ao repudiar a solução dos irmãos Rebello de Andrade e propondo
a junção das propostas de Pardal Monteiro e José Cortez – sob o argumento central da “irrepeti-
bilidade” do projeto vencedor – enquanto a “obra de arte total” proposta pela Representação iria
resultar na criação de “um novo estilo de arquitetura”398. 

A estrutura argumentativa utilizada foi bem delineada, segundo uma objetividade prag-
mática de anular o projeto vencedor, expondo as suas limitações estéticas e técnicas, e apresentar
a solução certa, renovadora, moderna e nacional. Assim, a proposta dos Rebello de Andrade –
“dois arquitectos, notáveis dentro do seu campo, limitado, da arquitectura tradicionalista” – de-
veria ser rejeitada pela falta de capacidade inseminadora399. E sabendo a quem se dirigiam, os au-
tores do protesto insistiram no “sentimentalismo histórico, sem fé verdadeira”400 dos Andrade,
acabando por projetar uma alegoria “de um materialismo semelhante ao do bolchevismo
russo”401. As críticas ao ‘endeusamento da máquina’402 e a acusação de “saltaram por cima da arte
moderna e procuraram a engenharia”403 vão de certa forma contra o seu tradicionalismo – embora
a máquina seja a Caravela dos Descobrimentos e a prevalência da técnica sob a arte se testemunhe
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no “grande pilone, nú, sem interêsse de arte”404, inclinado “por alegoria ou por simples vontade
de espantar pela dificuldade”405.

Os autores da Representação não se pouparam, pois, a críticas à proposta vencedora, com a
alusão ao anti- modelo russo certamente a provocar a reação visceral pretendida da parte de Sala-
zar406. Houve contudo, um manifesto cuidado em não antagonizar o júri – talvez com o intuito de
não reabrir antigos conflitos culturais com o presidente, apesar do “Manifesto Anti- Dantas” ter 20
anos de publicação – fazendo apenas alusão ao espírito “eminentemente literário”407 de alguns dos
seus membros, como a causa de ter sido selecionado um monumento- alegoria. Pede- se “que o Chefe
do Govêrno saiba escolher o que mais e melhor pode engrandecer a Nação”408,evocando o sentimento
colectivo por um poder criador da nação uno, exprimindo uma época numa grande obra de arte. 

Depois de provar o caminho errado seguido pelo júri, aponta- se a solução certa, procu-
rando provar que esta até se encontrava dentro das propostas apresentadas, mas ainda assim,
carente de uma redefinição. Sob o lema da responsabilidade de reunir os “valores da nossa
época” o produto deveria traduzir- se “numa grande e nova criação de arquitectura” expressão
a alcançar através da junção do projeto exterior de Pardal Monteiro, de divisa “Mar”, e o deno-
minado “Cinco Quinas, Cinco Partes do Mundo” de José Cortez e Francisco Franco, a nível da
conceção do interior. O grande padrão monumental de Pardal Monteiro funcionaria como uma
catedral, um “templo espiritual e tumular”409, cujo ambiente interior de altar seria dado pela ca-
pela espiritual de Cortez. Esta criação altamente simbólica estaria solidamente apoiada em mo-
tivos arquitetónicos válidos e não meramente alegóricos, filiando- se “no grande movimento da
arquitetura moderna”. Mas os valores nacionalistas do líder do regime podiam sossegar porque
o sentido “anti- tradicionalista” da arquitetura moderna apenas pretendia ir contra o “sentido
de repetição ou submissão às grandes obras do passado”. A grande e “formidável” aspiração re-
sidia na “formação de um grande estilo, simples, sólido, clássico”, capaz de exprimir a moderna
era política do país. Portugal era de novo uma nação recolocada por Salazar nos trilhos da sua
dimensão histórica e espiritual. A crença nacionalista deveria, pois, ser uma “força viva e não
morto tradicionalismo”410, e assim pugnar pela criação de um “um novo estilo de arquitectura
moderna e um estilo português”411.

Sobre a autoria do documento pouco se sabe, apesar deste ter sido subscrito por quarenta e
quatro personalidades do nosso meio cultural, onde figuram oito arquitetos e o pintor Almada Ne-
greiros412. Como o projeto de Pardal Monteiro era profundamente elogiado no manifesto, alguns
acreditavam ser ele o grande mentor do texto. Os irmãos Rebello de Andrade, convictos dessa pos-
sibilidade, inclusivamente anotam no seu exemplar da Representação, referindo- se ao arquiteto
do Instituto Superior Técnico, ser a sua atitude “de uma inveja saloia que se encobre com assina-
turas alheias que mendigou para falar de si próprio”413. Os arquitetos visados (Pardal Monteiro e
José Cortez) certamente estavam informados da iniciativa e até podem ter acompanhado a mesma,
mas dificilmente foram os autores do texto – até porque, se assim fosse, teriam trabalhado em con-
junto aquando o segundo concurso. É mais pertinente colocar a autoria em Cottinelli Telmo na sua
conceção inicial, e Carlos Ramos numa fase mais avançada, como advoga Vieira de Almeida. Cotti-
nelli ficou profundamente desiludido e desgostoso por nem sequer ter passado à segunda fase do
concurso. Desdobrou- se em protestos às mais diversas autoridades, incluindo ao próprio Presidente
do Conselho de Ministros, face ao que apelidou de “escândalo artístico”, mas sem qualquer su-
cesso414. Esgotadas as possibilidades de protesto em seu nome, o último recurso seria levar ao anu-
lamento do concurso, para em seguida voltar a participar. No manifesto são referenciados os outros
cinco projetos, “uma singular afirmação de uma pleiade de arquitectos portugueses”415, e os nomes
de Cottinelli e Raul Lino. Carlos Ramos terá lido o texto da Representação, estando um rascunho
com vários apontamentos presente no seu espólio416.
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Embora oficialmente não tenha sido dada uma justificação para o anulamento do concurso,
um despacho da Presidência do Conselho de Ministros indica a realização de um relatório de es-
tabilidade por dois engenheiros civis, tendo estes concluído a impossibilidade de realizar a pro-
posta dos irmãos Rebello sem ultrapassar o orçamento417. Assim, sendo o concurso foi anulado e
reaberto em seguida, onde vários concorrentes voltam a enviar as suas propostas, com ou sem al-
terações. Raul Lino não modifica a sua proposta, chegando inclusivamente a enviar a Salazar a
respetiva memória descritiva acompanhada de ilustrações, com a data original de maio de 1934
riscada, e novembro de 1937 escrita a vermelho, assim como sublinhados no seu texto. Carlos
Ramos recupera a proposta nunca entregue em primeira fase, tendo- lhe feito alterações, resul-
tando no projeto vencedor do concurso. Os irmãos Rebello de Andrade, já sem José de Figueiredo
no júri, caem para a quarta posição. Contudo, a solução de Ramos, segundo Pedro Vieira de Al-
meida era “quase uma literal aplicação dos princípios enunciados na representação, revelava- se
insuficientemente amadurecida, falha de unidade plástica, desinserida no local”418, contribuindo
para o abandono do concurso até 1957, em vésperas da comemoração do 5º centenário da morte
do Infante, a celebrar em 1960.

O conteúdo da Representação de 1935 não terá passado despercebido a Salazar, a quem
certamente não desagradava a ideia da criação de uma linguagem arquitetónica própria para
o seu consulado político sob o epíteto de ‘moderna’. Era importante dotar o Estado Novo de
um estilo particular, e como o líder nunca demonstrou ter intenções de impor uma configuração
específica, terá resolvido deixar a sua feição ao carácter dos arquitetos. Vislumbrando a oportu-
nidade, Cottinelli, com a concordância de Pardal Monteiro e o apoio de Ramos, marcam posição
e conquistam a primazia para a futura produção arquitetónica do regime. A monumentalidade
temperada do padrão de pedra e a sublimidade quase religiosa das aberturas de luz inten-
cionais e simbólicas são elementos explorados no desenvolvimento da arquitetura portuguesa,
e embora o manuscrito da Representação não tenha tido um seguimento evidente, deve ser
entendido como um registo importante das intenções da primeira geração de arquitetos
modernistas portugueses.

O documento, para além de ser uma tentativa importante de lançar ‘linhas- guia’ de uma
nova expressão arquitetónica, marcava um passo fulcral pelos arquitetos ditos progressivos contra
os tradicionalistas, colocando- os mais perto de serem os escolhidos para representantes do poder,
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Fig. 201 – José Cortez, proposta para
o concurso ao Monumento do Infante,
perspetiva interior.

Fig. 202 – Carlos Ramos, proposta do 1º concurso
para o Monumento do Infante.

Fig. 203 – Carlos Ramos,
proposta vencedora do 2º
concurso para o Monu-
mento do Infante.



uma situação também algo secundada pela intervenção do SPN/SNI e a ação de António Ferro. Em-
bora tenha deixado muito da sua “Política de Espírito” relegada ao campo abstrato do ‘bom gosto’,
António Ferro rodeou- se de um grupo de jovens arquitetos, “rapazes cheios de talento e mocidade
que aguardavam ansiosamente para serem úteis aos seu país”419, tentando pavimentar o caminho
para um novo paradigma da arquitetura. 

O problema – o da formação de uma arquitetura do regime, nas suas especificidades críticas,
formais e simbólicas – não estava claramente enunciado, não podendo ser bem respondido. Per-
meável a influências exteriores, em particular das exuberantes manifestações dos regimes totalitá-
rios, a arquitetura nacional vai bebendo na obra de Albert Speer – mostrada em Lisboa em 1941,
mas já antes admirada na Exposição de Paris de 1937 – e na menos citada, mas não menos impor-
tante, obra de Marcello Piacentini e do seu grupo, visitada por Pardal Monteiro e Duarte Pacheco,
em 1937, na viagem a Roma. Esta realização seria também divulgada em Portugal, através dos ma-
teriais gráficos preparativos da Exposição Universal de Roma42 enviados para Lisboa. Alguns auto-
res apontaram já relação entre os planos das cidades universitárias de Coimbra e Lisboa com a de
Roma420, sem, contudo, explorar esta linha direta de influência a partir dos projetos do EUR. 

É indubitável o facto do modernismo de compromisso português se aproximar mais do ra-
cionalismo italiano face ao neoclassicismo monumental alemão. Cottinelli assume publicamente,
no Congresso de 1948, a sua simpatia pelo modelo italiano ao abraçar novas soluções “que, de-
molidos os símbolos e as legendas, mantêm a recordação inconfundível de uma época e de uma
civilização”421. Os seus projetos para a Universidade de Coimbra assumem- se nessa linha, do mesmo
modo que é impossível negar as semelhanças entre a fachada desenhada por Pardal Monteiro
para a Reitoria da Universidade de Lisboa e o Pallazzo degli Uffici dell’Ente Autonomo, no seu
ritmo projetado pelas elegantes pilastras. Este edifício foi o primeiro a ser concluído e a ficar ope-
racional antes da interrupção motivada pela guerra, tendo recebido os serviços do comissariado
da exposição de 1942, mobilado e decorado para o efeito, conservando- se, ainda hoje, no seu es-
tado original422.

A consciência formal da problemática de um estilo moderno nacional formou- se, pois, len-
tamente, indo além da batalha ganha em 40, em torno da Exposição do Mundo Português e das
reivindicações oito anos depois (pela falta de resultados), faltando- lhe o impulso devido na receção
a nível estatal. Faltava ao programa a indicação específica do estilo pretendido, uma questão que
procurou ser trabalhada por António Ferro para o enunciado do concurso para o Pavilhão de Por-
tugal na Exposição Universal em Paris de 1937.
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Fig. 204 – Perspetiva do Palazzo dell’INPS, aguarela, c. 1938.
Fig. 205 – Perspetiva geral da constru-
ção do EUR, c.1940.



2.4.4. – “Moderno, mas que fale português” 

Como se viu, Ferro foi particularmente cuidadoso com os termos utilizados no enunciado
destinado ao concurso para o Pavilhão de Portugal a erguer na Exposição Universal de Paris de
1937. Terá assumido a redação do documento, talvez aliviado com o afastamento de José de Fi-
gueiredo, já debilitado e que viria a falecer, precisamente, em 1937. A sua expressão “moderno,
mas que fale português” patenteia, em súmula, o caminho apontado pela Representação de 1935.
A melhor interpretação do enunciado, na opinião do júri, coube ao jovem Keil do Amaral, discípulo
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Fig. 207 – Perspetiva do Palazzo degli Uf!ci dell’Ente Autonomo, c. 1938.

Fig. 206 – Pardal Monteiro, Cidade Universitária, Perspetiva da Reitoria, 1955.



de Carlos Ramos e a quem Pardal Monteiro, que havia sido um dos jurados, reconheceu publica-
mente o seu valor, logo em 1937. Ao ser interpelado, numa entrevista, sobre a questão do estilo
utilizado, Keil, que pretendia ver o seu projeto funcionar como um cartaz de Portugal, foi peren-
tório, como se viu, em afirmar: “era base do concurso fazer o projeto em estilo português moderno,
coisa que ainda não foi definida, nem é possível inventar”423. 

Mas, com o caminho aberto pelo manifesto de 35, tinha sido possível quebrar a hegemonia
dos irmãos Rebello de Andrade e a imagem tradicional do Pavilhão de Portugal. Ainda assim, nem
todos os projetos apresentados a concurso seguiam a linha de pensamento desejada pelo comissa-
riado da exposição, insistindo em referências historicistas. Exemplo dessa orientação, era o projeto
apresentado por Francisco de Oliveira Ferreira, um arquiteto do Porto, que havia concorrido já para
Sevilha, em 1929 e desistira do concurso de Paris, em 1931. Na sequência da decisão do júri, o arqui-
teto depois de transmitir a sua reclamação ao comissário da exposição e presidente do júri, António
Ferro, transmite o seu mal- estar ao próprio Oliveira Salazar, como se estava a tornar hábito. Oliveira
Ferreira havia apostado num modelo ecletista de aproveitamento de ensejos decorativos dos mo-
numentos nacionais de referência, com a transposição da janela manuelina de Tomar424. Também
nesta linha “historicista”, encontrava- se a proposta de João Simões, estilizando formas “ao espírito
manuelino”, de onde se evidenciava uma torre tomada de inspiração dos castelos nacionais. O pro-
jeto seria publicado na revista A Arquitectura Portuguesa e Cerâmica e Edificação (Reunidas), la-
mentando não ter esta proposta, cheia de ‘portugalidade’, merecido a eleição do júri425.

António Ferro, após cumprir a missão de levar a imagem do Estado Novo à Europa, prosse-
guiu na sua incumbência para a América, em 1939. Jorge Segurado seria o arquiteto escolhido para
projetar a participação de Portugal na Feira Mundial de Nova Iorque e na Exposição Internacional
‘Golden Gate’, em São Francisco, depois da sua ativa colaboração em todo o processo da exposição
de Paris. Na memória descritiva do seu projeto para Nova Iorque, Segurando tem o cuidado de re-
gistar, a propósito da conceção da fachada, ter sido esta “delineada em moldes modernos, mas
com a feição da arquitectura portuguesa”426, evidenciando total sintonia com o tom do momento.
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Fig. 208 – “Rascunho do enunciado para o con-
curso do Pavilhão de Paris de 1937”.

Fig. 209 – Francisco Oliveira Ferreira, Projeto para o concurso do
Pavilhão de Exposições de Paris de 1937, pormenor do Alçado
Sudoeste.



Ainda assim, abandona- se, em parte, a discussão do estilo arquitetónico como se de uma capa pu-
ramente ornamental se tratasse, assumindo- se uma composição de volumes moderna, embora com
a “aplicação” de motivos nacionais e, tal como em Paris, o projeto expositivo não esquecia a valo-
rização do regionalismo. De salientar, contudo, o desconforto manifestado por alguns, que não
deixam de lamentar não ser este pavilhão ‘vincadamente português’, “não ter a nota tão nossa do
azulejo, (...) dando (...) um interêsse artístico, industrial e estético que mais nenhum saberia assu-
mir”427. Aproveitando as palavras de Keil do Amaral, em 37, Segurado assume o valor de “cartaz”
da arquitetura como veículo da mensagem de António Ferro. Numa época de desenfreado desen-
volvimento mecânico, Ferro tencionava ocultar esta falta de capacidade técnica sob um manto de
espiritualidade e valores tradicionais caros ao Estado Novo, nunca esquecendo a evocação da epo-
peia marítima, somando a relação com a descoberta das Américas. Depois de um longo historial
de exposições universais dominadas por composições ecléticas e historicistas, com apenas alguns
laivos de modernidade, o paradoxo inverte- se em 1939: as formas modernas dominam, mas as his-
tóricas persistem em cantos discretos428.

2.4.5. – A ascensão e falência do “Português Suave”

A luta dos membros desta ‘geração de 97’, por um lugar privilegiado como arquitetos ao ser-
viço da encomenda pública, culmina na Exposição do Mundo Português, em 1940. Cottinelli Telmo,
depois de subir nos escalões da Sociedade Nacional dos Arquitetos, torna- se responsável pela sua
Revista Oficial – fazendo capa no primeiro número com o Pavilhão de Keil – e depois de integrar a
comissão preparatória para a Grande Exposição, é selecionado como Arquiteto- chefe do certame.
A questão da atribuição do cargo a Cottinelli e não a Carlos Ramos, ou Pardal Monteiro, pode
talvez ser explicada pela sua atuação aquando do concurso do monumento henriquino, tanto a
nível da sua movimentação política nos seus protestos, como nas qualidades do seu projeto. A sua
proposta de 34 teria sido destacada pelos seus “princípios interessantes”, de onde se evidenciava
principalmente a “parte da iluminação”429. 

A Exposição de 40 pedia uma noção de espetacularidade, como na iluminação artificial, ou
nos cativantes repuxos de água da Praça do Império, um arranjo urbano equilibrado – e não apenas
uma monumentalidade de espaços e não de edifícios430 de Cristino da Silva ou a sobriedade depu-
rada de Pardal Monteiro. O desenho da perspetiva noturna da Standard Eléctrica, realizados oito
anos depois, e o valor iniciático dos percursos desenhados para a Universidade de Coimbra, em 1945,
cimenta essa preocupação com questões de natureza feérica desenvolvidas na via alternativa da Art
Deco, como já tinha sido explanado anteriormente. Para os objetivos da Exposição, Cottinelli Telmo
era a melhor escolha, tendo resolvido distintamente as questões urbanas e plásticas colocadas. 

Por oposição aos valores simbólicos trabalhados por Cottinelli, a exposição articulou uma
certa sensibilidade decorativa e até mesmo ‘cartazista’. O valor de cartaz, citado por António Ferro
para os Pavilhões de Portugal no estrangeiro, foi também adotada em 40, onde o grafismo de Kra-
dolfer e outros é aplicado sobre a arquitetura, “mas insidiosamente vai- se integrar no próprio fazer
e pensar da arquitectura”431. O Pavilhão de Honra de Lisboa de Cristino acaba por revelar essa “fra-
gilidade decorativa”, não estando ao nível da conceção “seca e densa” de Cottinelli no Pavilhão
dos Portugueses, solidamente integrado na praça concebida pelo próprio432, encabeçada pelo seu
monumento aos Descobrimentos.

Leitão de Barros sugere a Duarte Pacheco a criação de um “sentido de partida” a contraba-
lançar os “pavilhões parados”. Para o efeito, Cottinelli e Leopoldo de Almeida irão criar o ‘Padrão’
numa noite, “sobre um esboceto feito a cabeças de fósforos, regado a chávenas de café”433. O es-
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Fig. 210 – Cottinelli Telmo, Standard Eléc-
trica, Lisboa, 1948, Perspetiva noturna da
fachada principal.

Fig. 211 – “Lago e Torre do Pavilhão dos Portugueses no Mundo”, fotogra!a
de Mário Novais.

Fig. 212 – Cottinelli Telmo, Praça do Império, esboço geral.

Fig. 214 – Cottinelli Telmo e Leopoldo de Al-
meida, Padrão dos Descobrimentos – Expo-
sição do Mundo Português, Alçado Lateral.

Fig. 213 – Cristino da Silva, “Perspetiva do ângulo sul do Pavilhão
de Lisboa”.



friamento das relações entre Cottinelli Telmo e o seu antigo colega Carlos Ramos acentuam- se
quando o arquiteto- chefe resolve não replicar o seu projeto, vencedor da segunda edição do con-
curso ao monumento do Infante, e ergue, em Belém, uma proposta inteiramente nova, não sem
ter na cabeça, as linhas do padrão- caravela, mais ou menos depuradas, concebidas por Ramos para
os dois concursos434. 

Um outro edifício de nota e concebido numa perspetiva consideravelmente distinta, seria o
Pavilhão do Brasil, de Raul Lino. Ele que em 1935 havia viajado até ao país irmão e tinha prota-
gonizado um encontro e o “desencontro” com Lúcio Costa, como manifesta nas suas Recordações
da Viagem, publicadas em 1937435. “Lucio Costa não quer ouvir falar de tradição (...) a mim pes-
soalmente [a tradição] nada oprime nem aflige”, escreveu Lino depois do encontro no Jockey Club
do Rio de Janeiro, onde havia ficado bem vincada a divergência entre os dois arquitetos – “uma
vala intransponível”. Da conversa mantida, “desenhava- se (...) nitidamente a velha antinomia
entre racionalismo e sentimento” – com Lino a lamentar: “como se a qualidade humana pudesse
ser completa sem qualquer destes dois princípios”. O Pavilhão do Brasil projetado para Exposição
de 1940 é a tradução dessa visão muito própria de Raul Lino, temperada com a forte impressão
causada pelas belezas paisagistas daquele país. Como o próprio confessa na memória descritiva
do projeto, pretendeu evocar a sugestão “naturalística”, “um certo jeito de pujança vegetativa”,
alcançado assim a desejada imponência da construção, devendo deste modo “obedecer a uma
ideia representativa do país a que pertence”. Ao modo de Lino – e quando Costa e Niemeyer con-
sagram o modernismo arquitetónico no pavilhão do seu país em Nova Iorque – o pavilhão do
Brasil em Lisboa quis sugerir um caminho “audacioso” para a arquitetura brasileira, numa “nova
grandeza muito própria”, longe da “concepção de modernidade naquele jeito cosmopolita e
amorfo que ameaçou invadir o mundo”436. O arquiteto português não deixou, contudo de recorrer
a citações plásticas da “modernidade” com a introdução da grande esfera no topo do edificado,
a lembrar o Pavilhão da Secessão Vienense que terá admirado ainda antes de chegar a Portugal
para iniciar a carreira437.

De um modo geral, a Exposição da Praça do Império não se constituiu como um vetor de
desenvolvimento importante, ficando, grosso modo, enquadrada no estilo mais tarde denomi-
nado de “Português Suave”, criticado pela geração seguinte. Nem tão pouco conseguiu mate-
rializar a ideia da criação de equipamentos museológicos a partir das construções efémeras
realizadas. Das várias adaptações programadas, onde se destacava o grande Museu de Recor-
dações das Comemorações Centenárias, criado por decreto em 1941438, fruto da adaptação dos
antigos pavilhões da Secção Histórica (Pavilhão da Formação e Conquista e Pavilhão da Inde-
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Fig. 215 – Raul Lino, Pavilhão do Brasil, Axonometria.
Fig. 216 – Raul Lino, Entrada do Pavilhão do Brasil, fotogra!a
de Casimiro dos Santos Vinagre.



pendência de Rodrigues Lima (1909- 1980) e Pardal Monteiro), apenas se concluir a adaptação
dos pavilhões da Secção da Vida Popular a Museu Etnográfico, depois batizado, por António Ferro,
como Museu de Arte Popular. 

O primeiro caso, dirigido por Cottinelli Telmo, com a colaboração de Lucínio Cruz (1914- 1999),
chegou a conhecer projeto com memória descritiva detalhada e a execução dos trabalhos de “aber-
tura de vãos para iluminação natural” e reforço de estruturas na passagem do efémero a per-
manente, com a “substituição do revestimento das paredes de estafe por metal distendido –
revestimento de soco e guarnecimento dos vãos com cantaria”439. Sem programa museográfico de-
finido, haveria de nunca ser concretizado, acabado as construções por servir outros fins até à sua
demolição parcial440. 

Já a Secção Etnográfica, projetada por Veloso Reis Camelo e João Simões, ambos concorrentes
para o Pavilhão de Portugal em Paris 1937, foi inicialmente adaptada a Museu Etnográfico pelos
autores. Numa segunda fase, depois da atribuição ao SNI por decreto em 1944441, foi então desen-
volvido um projeto de adaptação ao já designado Museu de Arte Popular. As obras estiveram a
cargo da equipa de Jorge Segurado, bem rodada nas exposições de Paris e Nova Iorque, tendo sido
precisamente o argumento do traquejo coletivo obtido nos certames internacionais a servir a con-
tratação da equipa para a elaboração do projeto museográfico, sem concurso público.442 A prática
da projeção de arquiteturas expositivas e um programa museográfico bem definido por Ferro fi-
zeram vigar a iniciativa.

Em suma, esta ‘geração de transigentes’, no dizer de Carlos Ramos, depois de se ter ‘iludido’
com o Estado Novo, vai assumir a sua desilusão no 1º Congresso Nacional de Arquitetura, em 1948.
O apreço pelo volume da encomenda pública e o reconhecimento da profissão por parte do regime
deu lugar ao desejo de afirmar a arquitetura moderna na sua dimensão ética, social e política. 
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Fig. 217 – Cottinelli Telmo, “Corpo C e corpo A. Alçado voltado ao nascente escala 0.01 P.Mº”.

Fig. 218 – Cottinelli Telmo, “Corpo Curvo A e corpo B, Alçado ao norte escala 0.01 P.Mº”.



2.4.6. – A procura de modelos alternativos

Este congresso, presidido por Cottinelli Telmo, beneficiou da promessa das teses não terem
a obrigatoriedade de passar pela Censura e da participação dos ‘novíssimos’ arquitetos em tirocínio.
No contexto do pós- guerra, os modelos de inspiração alemão e italiano irromperam abruptamente
na sua abolição, e a dimensão moral do movimento moderno ganhava tração no meio nacional.
Instalara- se a profunda ambição de trabalhar na escala da cidade, de abordar os problemas da ha-
bitação a nível do urbanismo.

Embora não existissem diretrizes claramente enunciadas a nível governamental, a nível
municipal as imposições eram “caprichosas e quase tirânicas”, como apontado por Pardal Mon-
teiro na sua tese apresentada a congresso443. O SPN/SNI nunca funcionou a esse nível, ao con-
trário das instituições correspondentes nos outros regimes, com uma “política de espírito”
marcada pela indefinição de diretrizes, deixando os pormenores da formalização ao critério dos
arquitetos. A revista oficial do Secretariado – Panorama, fundada em 1942 – era um reflexo
dessa atitude, onde surgiam os projetos tanto dos Rebello de Andrade e Rogério de Azevedo,
como de Arménio Losa e Cassiano Branco444. Páginas repletas de exemplos radicados no tradi-
cionalismo como em princípios modernos, e onde até se republica a obra inesperadamente de-
purada da Escola Naval do Alfeite (1932- 38), pelos irmãos Rebello, já antes reproduzida no
segundo número da revista do Sindicato em 1938 – assim como alguns lamentáveis retrocessos
de arquitetos mais progressivos.

Estes impasses revelam a fragilidade e compromisso da arquitetura dos anos 40, e a classe de
arquitetos apresentava- se, agora, dividida entre “colaborantes e não colaboracionistas”. Nuno Por-
tas, ao avaliar a situação, ponderando entre influências e imposições, acaba por admitir “não se
trata só de uma imposição exterior, mas sim de imposição interiorizada pelos próprios arquitectos
melhores, nalguns casos enquanto funcionários ou consultores conscientes de interpretarem um
consenso muito mais amplo do que da ideologia do regime”445.
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Fig. 219 – Museu de Arte Popular, “Alçado Lateral direito e esquerdo”, s. d.



O movimento de contra- corrente desta ‘imposição interiorizada’ era encabeçado por Keil do
Amaral, líder do movimento Iniciativas Culturais Arte e Técnica (ICAT), fundado em 1946. No ano
seguinte, surgia um núcleo de atividade semelhante no Porto, denominado Organização dos Ar-
quitectos Modernos (ODAM), sob a orientação pedagógica do mestre de Keil, Carlos Ramos. Em Lis-
boa, o ICAT irá comprar a moribunda revista Arquitectura, dando- lhe um novo fôlego, enquanto
mostruário das novidades nacionais e internacionais, sem esquecer a teorização com o texto da Carta
de Atenas a ocupar em série os 10 números do ano de 1948446. Nas suas viagens à Holanda – primeiro
por ocasião da construção do seu Pavilhão de Portugal, em Paris, e alguns anos mais tarde para es-
tudo do Vondelpark, aquando da projeção do parque de Monsanto – Keil assimilou a importância
da dimensão ética, social e política na arquitetura, uma das componentes ideológicas fundamentais
para o avanço da arquitetura contemporânea447. Queria repensar o ensino e a prática da arquitetura
prejudicada pela legislação obsoleta. Conhecido opositor ao regime, a sua nomeação a Presidente
do Sindicato Nacional dos Arquitectos foi reprovada após a conclusão do Congresso, levantando
uma onda de contestação contra uma das maiores e mais claras ações de censura sobre a profissão448. 

Embora não o pudesse ser oficialmente, Keil do Amaral tornou- se o ‘dirigente’ da novíssima
geração de arquitetos, pugnando pelo inquérito à arquitetura regional portuguesa, não só como
em contra- argumento à ‘casa portuguesa’ de Raul Lino, mas como a semente do futuro ensaio da
ponte dos princípios modernistas com a arquitetura vernacular449. Um dos maiores preponentes
deste conceito será Nuno Teotónio Pereira (1922- 2016), onde o seu envolvimento com o Movimento
de Renovação de Arte Religiosa (MRAR), fundado na década de 50, o estimulou a procurar a “pu-
reza, verdade dos materiais e simplicidade e rigor”450 na arquitetura. 

É possível associar a ideia do Inquérito e da valorização da arquitetura vernacular não apenas
a Keil, mas também a Carlos Ramos e ao seu grupo da Escola do Porto, com destaque para o jovem
Fernando Távora (1923- 2005)451. O próprio Carlos Ramos não deixou de sublinhar a dívida para com
Lucio Costa, afirmando o quanto a iniciativa do inquérito à Arquitectura Popular em Portugal havia
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Fig. 220 – Rebello de Andrade, Escola Naval do
Alfeite, Revista Oficial do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, nº2, Março de 1938, Lisboa, capa.

Fig. 221 – Arquitectura Popular em Portugal, Sindicato Nacional
dos Arquitectos.



sido influenciada pelo ensaio do arquiteto brasileiro Documentação Necessária, escrito em 1938,
pouco depois deste ter entrado para o Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional (SPHAN)452.
De visita a Portugal, em 1948, por ocasião do Congresso, o arquiteto brasileiro terá estimulado essa
ideia, certamente baseado no contacto com o património artístico brasileiro e na sua própria pesquisa
sobre as raízes da arquitetura colonial portuguesa, um estudo realizado ainda enquanto estudante,
que lhe terá valido o primeiro prémio para o Pavilhão do Brasil de 1926 para a Exposição de Filadélfia
(nunca construído), ao qual já foi feito referência. 

A própria arquitetura de Lúcio Costa e dos seus colegas brasileiros foi uma fonte de inspiração
e admiração durante a década de 40. O catálogo da exposição Brazil Builds, editada em 1943 pelo
MoMA, revelava a força do expressionismo moderno, a adaptação dos princípios e formas europeias
ao clima brasileiro, a forte componente ética e até mesmo utópica do seu urbanismo e equipa-
mentos públicos. Conferências e exposições sobre arquitetura contemporânea brasileira, realizadas
em 1953 em Lisboa e Porto, sedimentam a ideia da possibilidade de adaptar, e de certa forma ‘na-
cionalizar’, a gramática modernista453. 

A arquitetura brasileira apresentava ainda a integração das artes decorativas na arquitetura,
desde o célebre edifício Capanema de matriz corbusiana, com os belíssimos azulejos de Candido
Portinari, as pinturas de Alberto Guignard e as esculturas de Bruno Giorgi, Jacques Lipchitz e Celso
Antônio Silveira de Menezes. O conceito experimentado depois da visita dos nossos jovens arqui-
tetos à Exposição de Paris de 1925 foi sucessivamente revisitado quer por Pardal Monteiro, em
Itália, nos projetos para os edifícios para a Exposição Universal de Roma em 1942, quer por Keil, na
sua viagem à Holanda. Agora, o exemplo brasileiro refletia- se no conjunto habitacional da Avenida
Infante Santo (1952- 55) de Alberto Pessoa, Hêrnani Granda e João Abel Manta; com esculturas de
Jorge Vieira e painéis de azulejos de Maria Keil. Esta ampla colaboração entre arquitetos e deco-
radores, num registo modernista, anunciada a partir dos primeiros anos da década de 30 e forte-
mente ensaiada desde o Pavilhão de Portugal de 1937, era agora recuperada e desenvolvida. 

Apesar de alguns ventos contrários, os anos 50 foram então marcados pela assimilação dos va-
lores do movimento moderno, onde as inovações dos CIAM são entendidas como mais que um mo-
vimento anti- tradicionalista, e como um resultado de preocupações sociais sob o signo de novos
materiais e técnicas454. A gramática do estilo internacional vai ser assimilada e explorada, “sem cons-
trangimentos nem obrigatoriedades de estilo”455, nomeadamente em habitações de larga escala nos
denominados ‘Bairros de Estacas’. Estas novidades construtivas são expostas no Pavilhão de Portugal
na Exposição Universal de Bruxelas, em 1958. O próprio edifício, da autoria de Pedro Cid, com os seus
largos planos envidraçados e cobertura angulada e materiais pré- fabricados, apresenta a feição do
denominado ‘Estilo Internacional’, assim como a integração de esculturas e cerâmica. Contudo, já se
fazia sentir a ânsia por modelos alternativos, levando Nuno Portas a criticar a descaracterização do
trabalho de Cid por ocasião da inauguração do Pavilhão em Bruxelas456. Pedro Cid, como outros antes
dele, terá sentido a pressão de se conformar ao estilo pretendido pelo júri, mostrando, pouco depois,
saber projetar com sensibilidade ao local, no concurso para a sede da Fundação Calouste Gulbenkian,
da qual sai vencedor, integrado na equipa de Ruy d’Authouguia e Alberto Pessoa.

Os anos 60 são, pois, de rutura, de procura de uma terceira via alternativa, na verdade em
desenvolvimento desde o congresso de 1948.
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3
A execução dos projetos vencedores: arquiteturas 
efémeras enquanto “obra de arte total”

3.1. 1915, o Pavilhão de Portugal de António do Couto Abreu

“A uma comissão especial de Belas Artes competirá certa escolha do estylo e arquitectura

do Pavilhão, permitta- me, no emtanto Vª Exª que, como simples opinião pessoal, eu lembre uma

copia da parte do Convento de Christo em Thomar, um dos seus lindos claustros como centro do

edifício e uma torre que se veria a distancia e poderia aproveitar- se para efeitos de electricidade.

No interior copias dos azulejos antigos, executados nas Caldas e em Lisboa, pinturas muraes por

artistas portugueses, etc.”457

Quando António do Couto Abreu é chamado a desenhar o pavilhão de Portugal para a Ex-
posição Panamá- Pacífico, havia já no ar uma clara indicação quanto ao caminho estilístico a seguir.
Batalha de Freitas, encarregado da escolha do terreno para a implantação do pavilhão nacional
dentro do grande parque expositivo, tinha dado o mote no seu relatório, aceite pelo comissariado
do evento. Iniciados os preparativos e a definição dos orçamentos, depressa se percebeu “que não
havia nem tempo nem verba para ser aberto concurso”458. A escolha do arquiteto “do serviço do
estado” recaiu sobre Couto Abreu da Direção- Geral de Obras Públicas e Minas, vencedor de um
prémio Valmor, em 1907 e responsável pelo restauro da Sé de Lisboa, a partir de 1911.

3.1.1 – O “estylo” e o primeiro anteprojeto

Tendo o parecer de Batalha de Freitas em conta, o comissário resolve- se pela referência ao
manuelino, recorrendo a cópias de detalhes decorativos dos monumentos de maior importância
deste estilo, de modo a recordar “a brilhante época das nossas navegações e descobertas”459. Con-
siderou dever- se colher inspiração no Hotel Palace do Bussaco, com uma galeria ou terraço a con-
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Fig. 222 – Planta geral da Exposição Internacional Panamá-Pací!co de 1915.



tornar o pavilhão, e onde uma torre iluminada complementa uma volumetria desdobrada em duas
alas – uma dedicada à metrópole e ilhas adjacentes, e a outra colonial460. 

O edifício deveria destacar- se pelo seu estilo e disposição interna competente, conforme o
orçamento delineado em outubro de 1913. António do Couto Abreu desenha um pavilhão com
um custo de 70.000 escudos, elaborado a pensar nas indicações ministradas pela comissão, con-
cluindo “que bem se desempenhara da sua missão”. O anteprojeto apresentado sugere a volume-
tria das igrejas do nosso gótico mendicante, com uma galilé e torre na fachada principal, um corpo
longitudinal semelhante à nave de uma igreja, acompanhado por uma galeria lateral, tudo com-
binado com uma membrana ornamental manuelina.

O projeto não é aprovado, devido ao elevado custo de execução, e o comissariado fica para-
lisado até fevereiro de 1914461, altura de uma segunda visita dos responsáveis americanos a recordar
o compromisso tomado. O comité acaba por partir para Madrid sem ter visto o impasse do orça-
mento resolvido. A situação acaba por se resolver com a atribuição de uma verba de 30.000 escudos
para a construção do pavilhão. O comissariado lamenta a impossibilidade de execução do projeto
apresentado “com estas dimensões e condições”, e, face ao montante disponível, vê- se na necessi-
dade de solicitar ao arquiteto a reformulação por completo da sua proposta inicial, quando este
se encontrava envolvido em dois importantes concursos para a cidade de Lisboa, em parceria com
Adães Bermudes: o Palácio de Exposições e Festas a erguer no Parque Eduardo VII e o monumento
ao Marquês de Pombal, no qual viriam a sagrar- se vencedores462.

Couto concebe uma estrutura diferente para o pavilhão de Portugal e os desenhos finais e
caderno de encargos foram enviadas para a Califórnia no fim de setembro de 1914463, pendentes
da aprovação pelo comissário geral e direção da exposição464. O comissariado considerava de su-
prema importância fazer- se representar por um pavilhão próprio, “modesto mas de linhas har-
mônicas e estéticas”, e António do Couto Abreu vai responder ao desafio com um dos seus
projetos mais ecléticos465, procurando harmonizar uma estrutura funcional, utilizando materiais
modernos, conjugada com uma carga ornamental, com simbolismo de referência. 

120

Fig. 223 – António do Couto Abreu.

Fig. 224 – António do Couto Abreu, Anteprojeto para o Pavilhão da Exposição
Internacional Panamá-Pací!co de 1915.



3.1.2 – O projeto final e a sua execução

A nova proposta aprovada apresentava um pavilhão marcado por um corpo central octogo-
nal, abrindo em duas galerias corridas com as suas loggias, colhendo inspiração no exemplo suge-
rido do primitivo pavilhão de caça mandado construir pelo rei D. Carlos na mata do Bussaco, depois
transformado em hotel de luxo. Os remates piramidais das extremidades conferiam- lhe ao alçado
uma simetria que reforçava a semelhança com outra importante obra arquitetónica revivalista na-
cional, da segunda metade do século XIX: o palácio de Monserrate, em Sintra. 

A modelação dos ornamentos foi realizada em Portugal e estava a cargo dos escultores Costa
Motta, tio e sobrinho. Colaboradores de António do Couto também no restauro da Sé de Lisboa,
serviram- se do claustro para a execução dos ornamentos manuelinos466. Os mais de 600 motivos
decorativos467 foram reproduzidos em gesso a partir de pormenores dos mais representativos mo-
numentos do manuelino e gótico final – mosteiro dos Jerónimos, Torre de Belém, convento de
Cristo e mosteiro da Batalha 468. A primeira remessa de ornamentos, bem como todos os elementos
a expor, incluindo as obras da secção de belas artes, foram expedidos em dezembro de 1914. A
construção da estrutura tinha sido já consignada ao arquiteto Norman Coulter, contratado por
13.500 dólares469, tendo as obras começado a 25 de novembro. Este valor refletia já a supressão do
basement do projeto, destinado a espaço de depósito, pois no recinto da exposição foram criados
armazéns para o efeito, colocados à disposição de todos os expositores470.

O recém- nomeado comissário geral, o engenheiro de minas chefe de 2ª classe Manuel Roldán
y Pego, parte para a Califórnia em fevereiro de 1915. A inauguração do pavilhão de Portugal encon-
trava- se marcada para 5 de março; um data assumida impossível de alterar, mas também impossível
de cumprir devido ao largo atraso das obras, e faltando ainda chegar a segunda remessa da ornamen-
tação. Ainda, a inauguração fez- se entre andaimes e os trabalhos da representação portuguesa foca-
ram- se nas instalações das secções de Belas Artes, Alimentação, e Artes Liberais, a instalar nos palácios
americanos construídos para o efeito, enquanto as obras do pavilhão português prosseguiam.
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Fig. 225 – António do Couto Abreu, Vista exterior do Pavilhão de Portugal, Exposição
Internacional Panamá-Pací!co de 1915.



3.1.3 – O “Portugal Moderno” – as mostras de Belas Artes, Artes Liberais 
e Produtos Alimentares nos Palácios americanos

A secção de Belas Artes é a primeira a inaugurar, a 28 de abril de 1915 no Palácio homónimo,
com o custo total de 2.300 escudos. Segundo o relatório do Comissário da Exposição, o espaço inicial-
mente atribuído à participação portuguesa era reduzido, mas após um exame cuidadoso da nossa co-
leção, a organização libertou três salas bem iluminadas. Com orientação museográfica de Sousa Lopes,
são expostas 130 pinturas. A imprensa americana ficou particularmente agradada com as obras de Co-
lumbano, José Malhoa, Ernesto Ferreira Condeixa, e do próprio Sousa Lopes471. Malhoa, sob a referência
do sentimento popular nacional, expõe algumas das suas obras- primas de um “impressionismo conser-
vador”472: A Festa da Aldeia, Volta da Feira, O Fado e Os Bêbados, enquanto Columbano se afirmava
como mestre do retrato intimista, com a Dama da Luva Branca a assumir destaque. Já as conquistas ob-
tidas por Sousa Lopes, nos seus estudos em Paris, no domínio da luz e da cor, são realçadas e não deixam
de procurar justificar o prolongamento do naturalismo na pintura portuguesa. No domínio da escultura,
o realismo procurava o seu espaço por entre um simbolismo comprometido e a tradicional referência
classicista, com relevo para as obras de José Simões de Almeida Sobrinho, Tomás Costa e Júlio Vaz473. 

A secção de artes liberais foi inaugurada em maio, onde foi dispendido um conto. Dentro
dos vários expositores dispostos pelos 72m2 de área, encontravam- se os trabalhos da secção de Ar-
quitetura, onde foram exibidos alguns desenhos, modelos e fotografias. O trabalho de Adães Ber-
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Fig. 226 – Secção de Belas-Artes, Exposição Internacional Panamá-Pací!co de 1915.

Fig. 227 – “Portugal na Exposição do Panamá”.
Fig. 228 – Secção de Artes Liberais, Exposição Internacional
Panamá-Pací!co de 1915.



mudes recebeu a medalha de Ouro, e os restantes projetos da responsbilidade do Ministério do
Fomento, do arquiteto Ventura Terra e da parceria Adães Bermudes e António do Couto receberam
uma menção honrosa474. Não são descritos estes projetos, mas muito provavelmente o trabalho
conjunto apresentado pela dupla de arquitetos seria a proposta, para o Palácio de Exposições e
Festas, submetida à Câmara Municipal de Lisboa, visto que o outro projeto assinado pelos dois, em
1914, foi vencedor no concuso para o monumento ao Marquês de Pombal.

Por motivos de economia, a secção de produtos alimentares e agrícolas não incluiu produtos
coloniais, ainda assim a instalação de 264m2 foi bem disposta, “cuidando em dar- se- lhe o aspecto
menos monótono possível”475. Apesar da contenção exercida, esta foi a instalação de valor mais ele-
vado, com o custo total de 4 contos. Servindo um claro propósito comercial, a vasta lista de expositores
focou- se nos produtos mais passíveis de serem apreciados e comerciados na américa, como o vinho e
a produção de rolhas em cortiça. Nas palavras do mayor de São Francisco, “os californianos não per-
cebiam muito do fabrico de rolhas por não terem manufacturas, mas sabiam muito bem sacal- as das
garrafas”476, havendo assim muito interesse por estes produtos portugueses a exportar.

3.1.4 – O “Portugal Antigo” – o Pavilhão de Portugal

A segunda remessa de ornamentos para o pavilhão riscado por António do Couto chegou
no fim de março depois de uma atribulada viagem pelo canal do Panamá, havendo a necessidade
de refazer várias peças in situ. Na visita do ex- presidente americano William Taft, em setembro,
este mostrou “um verdadeiro interesse pelo estylo do pavilhão”477, e na comemoração do dia de
Portugal, a 5 de Outubro de 1915, foi plantada uma árvore comemorativa defronte do pavilhão
inacabado. Este apenas seria oficialmente inaugurado a 21 de junho de 1915. A cerimónia contou
com a presença da direção da exposição e o governador da Califórnia, entre outras personalidades,
onde na festa foi servida um lunch com produtos portugueses. 

A exposição de Belas Artes tinha causado um profundo impacte nos americanos, aguçando
o interesse pelo edifício já cognominado de “wedding cake”478. O pavilhão estava implantando
num terreno de 1830m2, localizado num ponto estratégico da representação estrangeira, cuja fa-
chada de “puro estilo manuelino”479 se abria para a avenida das nações. Do outro lado da avenida,
ficava o luxuoso pavilhão Italiano e o original edifício dinamarquês, ainda com vista para o Palácio
das Belas Artes. No lado da Avenida Lafayette, encontrava- se o imponente pavilhão da França, e
na fachada posterior a representação cubana.
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Fig. 229 – Secção de Produtos Alimentares e Agrícolas,
Exposição Internacional Panamá-Pací!co de 1915.



O pavilhão, “digno dos mais elogiosos incentivos”, abria- se numa loggia panorâmica inter-
rompida por um portal axial de inspiração manuelina, rebuscando a receita já utilizada por Rafael
Bordalo Pinheiro em 1892, na Exposição Historico- Americana de Madrid. O corpo central proemi-
nente surgia decorado por torrinhas e ameias em formas de escudo480 a lembrar a Torre de Belém.
Os dois flancos, ricamente ornamentados, serviam, de um lado, as áreas técnicas do comissariado
e, do outro, a galeria de exposição. O pavilhão “foi muito admirado na parte artística”, principal-
mente “pela sua arquitectura desconhecida”481, diferente de todos os outros edifícios da exposição.
De planimetria simples, com uma ossatura em ferro e painéis pré- fabricados, é possível discernir
facilmente a estrutura volumétrica. Esta estrutura de cariz efémero, encontrava- se tomada pela
forte carga ornamental, servindo claramente o propósito pretendido da evocação da arquitetura
nacional do tempo dos Descobrimentos.

Na ampla sala central oitavada, de quase 100m2, iluminada pelos vitrais coloridos da autoria
de Cláudio Martins, exibia- se a escultura de Costa Motta “O Cavador” ao centro, num pedestal de
Luiz Firmino Castellão482. Em redor, nas três arcadas em nicho, foram expostos quatro painéis a óleo
de João Vaz, representando paisagens portuárias de Lisboa, Porto, Setúbal e Espinho. Completava
o discurso as ampliações fotográficas de monumentos e edifícios notáveis de Portugal e duas vitri-
nes de “ricos bordados em branco da madeira”483, todos os elementos enquadrados sob uma gra-
mática ornamental de frisos e varandins neomanuelinos. Ainda no piso térreo, a galeria em volta
do edifício procurava ilustrar as riquezas naturais e paisagistas das ilhas da Madeira e dos Açores.
No andar superior, as estátuas, em tamanho natural, do Infante D. Henrique e de Pedro Álvares
Cabral assinalavam o importante papel de Portugal na epopeia marítima. Pelo pavilhão encontra-
vam- se dispostas várias peças de mobiliário, presumivelmente peças restauradas inicialmente cons-
truídas para a exposição do Rio de Janeiro de 1908484.

O custo total do pavilhão foi de 32 contos, muito próximo do orçamento previsto, não in-
cluindo a despesa de 600 dólares contraída pelo vice- cônsul Manuel Teixeira de Freitas para o ajar-
dinamento contratado a uma casa japonesa485. No seu relatório, o comissário geral compara este
pavilhão ao de certames passados, garantindo a economia deste em contraste com as representações
de 1900 em Paris e 1908 no Brasil. Ainda assim, e apesar dos deslizes orçamentais terem sido cobertos
pelas receitas de venda dos produtos, foi necessário dissolver o comissariado geral, em agosto, tendo
o cônsul Simão Lopes Ferreira tomado posse da participação portuguesa na ausência de Manuel
Roldán Y Pego. O pavilhão manteve- se aberto até ao encerramento da exposição, a 4 de dezembro
de 1915. O balanço da participação portuguesa contou- se como positivo, onde as exposições mo-
destas, devido ao orçamento exíguo, foram muito admiradas pela componente artística. 
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Fig. 230 – António do Couto Abreu, Pavilhão de Portugal,
Exposição Internacional Panamá-Pací!co de 1915.

Fig. 231 – António do Couto Abreu, Vista interior do Pavilhão
de Portugal, Exposição Internacional Panamá-Pací!co de
1915.



3.2. 1922, o Pavilhão de Honra projeto de Cottinelli Telmo, Carlos Ramos
e Alexandre da Cunha e o Pavilhão das Indústrias Portuguesas
de Guilherme e Carlos Rebello de Andrade

Escolhidos os vencedores nos concursos para os dois pavilhões com que Portugal se iria apre-
sentar no Rio de Janeiro, importava definir os moldes da sua construção, dentro do vasto recinto
nas margens da Baía de Guanabara. Para assumir a responsabilidade da direção dos trabalhos de
edificação é feito o convite a Ricardo Severo (1869- 1940)486, arquiteto e engenheiro português re-
sidente em São Paulo, que havia sido responsável pelo pavilhão desta cidade na exposição carioca
de 1908487. Perante a recusa de Severo, o engenheiro Malheiro Romão, enviado de Lisboa, em ja-
neiro de 1922, pelo comissariado português, assume essa direção e estabelece contatos com a em-
presa local Terra & Irmãos que ficará responsável pela construção das fundações dos dois edifícios.
Já a estrutura deveria ser realizada em Portugal. Com efeito, e no sentido de se estimular a indústria
de construção civil nacional, foi aberto concurso para a construção das estruturas dos dois pavilhões,
tendo em conta a solicitação da sua possível posterior remontagem. Para melhor responder à pre-
missa, recorreu- se à solução de ossatura metálica. Após parecer da Associação Industrial Portuguesa,
foi escolhida a empresa L. Dargent, construtores Ltda., sediada na Travessa do Conde da Ponte, em
Lisboa. Já o fornecimento das placas de staff ficou a cargo da Companhia Decoradora Predial e as
madeiras seriam fornecidas pela Carpintaria Mechanica Portugueza, sita na Rua Alexandre Hercu-
lano, em Lisboa488.

Paralelamente às decisões relativas à construção dos pavilhões, o Comissariado tinha a res-
ponsabilidade de estimular e gerir a participação dos industriais portugueses. Numa época de al-
mejado desenvolvimento, sendo esta a primeira grande exposição internacional depois da Primeira
Guerra, urgia a necessidade de relançar a nossa economia, com o aumento das exportações. A pro-
cura de novos mercados levou a um elevado número de inscrições, por parte de expositores ávidos
de poder divulgar os seus produtos. Esta procura acima das expetativas resultou em carência de
espaço, obrigando ao aumento da área dos nossos dois pavilhões. Enquanto o das Indústrias foi
dotado de galerias num primeiro andar adicional, o pavilhão de Honra viu os seus corpos laterais
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Fig. 232 – Planta Geral da Exposição Internacional do Rio de Janeiro de 1922.



receberem um segundo registo. Para o efeito, o pé direito de ambas as construções teve necessa-
riamente de ser elevado, fazendo atrasar os trabalhos e disparar o seu custo, inicialmente pensado
na ordem dos 950 contos. 

Este acréscimo na despesa vinha somar- se ao facto dos projetos vencedores possuírem cader-
nos de encargos que apontavam para custos bastante inferiores aos reais489. A derrapagem dos
gastos, associado a uma gestão pouco eficiente e a uma obra mal executada do ponto de vista téc-
nico, levaram a inúmeros problemas com acidentes, prazo de construção e orçamento total do em-
preendimento.

3.2.1 – “Os escândalos da exposição”490

Em setembro de 1922, aquando da inauguração oficial da Exposição, ficava a nú o atraso sig-
nificativo em que se encontravam os pavilhões nacionais, em particular o pavilhão das Indústrias.
Este facto dá azo a muitos protestos491 com a imprensa a atribuir ao comissário- geral Lisboa de
Lima a culpa pela situação, exigindo explicações. O engenheiro, por sua vez, apontava o dedo ao
subordinado Malheiro Reimão e à empresa Terra & Irmãos, responsável pelas fundações, mas, se-
gundo escrevia O Século, tal “não o isenta (...) das maiores e mais graves responsabilidades”492. O
comissário procurou defender- se, enviando para Lisboa um conjunto de fotografias do desenvol-
vimento progressivo e sustentado dos trabalhos após a sua chegada ao Rio, em finais de setembro
de 1922. É, contudo, acusado de negligência, abandono de funções, e de uma absoluta falta de
senso administrativo. Lisboa de Lima foi chamado a Portugal e o comissariado foi extinto, na se-
quência do desabamento de montantes metálicos do pavilhão de Honra. Na superintendência dos
assuntos ficou o embaixador português no Brasil, Duarte Leite, tendo este pedido encarecidamente
a Ricardo Severo que dirigisse a conclusão das obras dos pavilhões, tendo finalmente alcançado a
sua anuência. 

O embaixador produz vários relatórios elucidativos sobre o andamento das construções, assim
como de todo o processo passado, tendo em conta as dívidas contraídas de modo a suportar as
despesas do comissariado. São relatados episódios ‘pitorescos’ de uma má gestão dos recursos, a
par de uma negligência na condução técnica das construções. Lisboa de Lima terá chegado ao Rio
com um “séquito de 143 pessoas”, onde se incluíam dezenas de jurys da secção de vinhos, músicos,
bailarinas, e um sineiro493. Quando confrontando com a situação, o comissário garantiu ter- lhe sido
imposta, tal comitiva, por políticos, de modo a representar o país na inauguração do pavilhão, em-
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Fig. 234 – Carlos Ramos,
Cottinelli Telmo e Luís Cunha,
alçado principal do Pavilhão
de Honra, Exposição Inter-
nacional do Rio de Janeiro
de 1922.

Fig. 233 – Irmãos Rebello de Andrade, alçado principal do Pavilhão das Indústrias, Exposição
Internacional do Rio de Janeiro de 1922.
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Fig. 239 – Construção do Pavilhão das Indústrias, 6 de
novembro de 1922.

Fig. 235 – Construção do Pavilhão de Honra,
10 de outubro de 1922.

Fig. 237 – Construção do Pavilhão de Honra, 6 de novembro
de 1922.

Fig. 240 – Construção do Pavilhão de Honra, 10 de fevereiro
de 1923.

Fig. 236 – Construção do Pavilhão de Honra, 30 de outubro
de 1922.

Fig. 238 – Construção do Pavilhão das Indústrias, 21 de
agosto de 1922.



bora o acontecimento só se projetaria 92 dias depois da chegada do comissário. Em tão númeroso
séquito, não tiveram cabimento oficial os arquitetos responsáveis pelos projetos, que de Lisboa se
limitaram a acompanhar pelos jornais as peripécias da representação nacional. 

As primeiras carregações de ferro viajaram de Portugal no navio “Pedro Nunes”, no ínicio
do verão. O mesmo navio trazia 60 montadores e metalúrgicos, assim como os montantes dos pai-
néis para as paredes e outros elementos construtivos. A dívida contraída com a realização das fun-
dações ascendia a 570 contos. No entanto, após uma vistoria e analisado o material utilizado e a
mão- de- obra empregue veio a ficar claro “que o comissariado não só não era devedor como ainda
tinha de receber 150 contos”. O engenheiro Malheiro Reimão foi igualmente ouvido em Lisboa,
dizendo estar tranquilo494, justificando os atrasos com a chegada tardia das ossaturas metálicas das
coberturas do pavilhão, assim como as decorações em estafe produzidas pelos Costa Motta tio e
sobrinho que viajaram de Lisboa para o Rio no “Lourenço Marques”, na companhia do comissá-
rio- geral, apenas em setembro. Ainda assim, um dos principais motivos de crítica recaía sobre o aci-
dente do Pavilhão de Honra, amplamente recriminado na imprensa nacional. Os relatórios de
perícia vieram colocar, a origem do desabamento do montante metálico no “recalque do terreno
de aterro sob uma pressão unitária excessiva debaixo da base de apoio do mastro de manobras,
destinado á suspensão dos montantes da ossatura metálica”495. Culpava- se a má ligação dos mon-
tantes aos pilares, ou seja, o erro estava na imperfeição da execução e não no planeamento e cons-
trução das ossaturas pela empresa D’Argent e Metallurgica Portugueza. O acidente deu- se antes
da chegada do comissário geral e durante a má gestão do engenheiro Malheiro Reimão, tendo
este de ser protegido pela polícia contra investidas dos operários, enquanto as indemnizações aos
quatro feridos no acidente foram oferecidas pelo comissário geral de Inglaterra496.

3.2.2 – A tão aguardada inauguração dos pavilhões

A festa do ‘dia de Portugal’ a 12 de novembro ocorreu sem pavilhões, incitando múltiplas
reclamações de diversos expositores, querendo estes retirar os seus mostruários do certame. O pa-
vilhão de Honra só veio a ser inaugurado quase no final do ano, a 23 de dezembro de 1922, “apesar
de todos os contratempos, irregularidades e questões levantadas”497. Sob o olhar atento de Ricardo
Severo, a construção de ambos os pavilhões decorreu sem demais percalços, tirando os dias de
chuva abundante “quando o pavilhão não tinha ainda telhado, obrigaram a atrasar os trabalhos
de outros tantos dias, e a reparar prejuízos causados pelas chuvas”498.

“Realmente, e apesar de tudo, a fachada do pavilhão de Honra de Portugal é evocativa, har-
moniosa e forte, ao mesmo tempo, e se não nos dá uma nota de ostentação de falsa riqueza,
dá- nos, e é já muito, uma impressão de nobreza, d’aquela nobreza que foi sempre, e atravez de
todas as vicissitudes, o timbre da altivez e orgulho dos velhos portugueses.”499 Assim descrito no
jornal O Século, o pavilhão era composto por um corpo central de dois andares, onde o segundo
piso de pé direito duplo rematava numa torre; ladeado por dois andares de linhas mais modestas.
A iluminação era assegurada através das janelas do piso térreo, desenhadas aquando da adição
dos pisos laterais superiores, pelos grandes janelões da fachada principal e lanternins no tambor
da torre central, coroada por uma esfera armilar500.

O volume central formava um salão circular, semelhante ao esquema já utilizado por António
do Couto, em 1915, com uma galeria circular no piso superior destinada a trabalhos de arquitectura
e pintura contemporânea501. Estes trabalhos prologavam- se pelas galerias laterais do primeiro
andar, persistindo a tónica naturalista, podendo apenas se vislumbrar uma nota mais ousada e já
com “outras preocupações” no trabalho enviado de Paris pelo jovem Dórdio Gomes502. Sob a “bên-
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ção” da obra saída do pincel de Luciano Freire, a mando de José de Figueiredo, as galerias do piso
térreo acolhiam a secção de arte retrospectiva – “um meio excelente de propaganda”503 –, na qual
ganhava destaque essa reprodução de 3 das 6 tábuas dos Painéis de São Vicente de Fora, e diversos
artigos históricos. Foi aqui exposto o sextante utilizado pelos aviadores Gago Coutinho e Sacadura
Cabral, a primeira de muitas aparições em certames vindouros. A entrada do pavilhão dispunha
do busto do Presidente da República, António José D’Almeida, da autoria de Costa Motta sobri-
nho504 ao centro do salão, e a secção de escultura505 encontrava- se disposta pelo piso térreo. Nesta
categoria artística, a novidade chegava com os trabalhos enviados de Paris, de Canto da Maya e de
Francisco Franco, enquanto as artes decorativas, numa mostra muito limitada, não introduziam
qualquer apontamento moderno506.

Severo contou com o auxílio dos escultores Costa Motta tio e sobrinho, e ainda de Leal da
Câmara507, para dirigir a decoração artística interna dos pavilhões e as instalações dos mostruários
e sua disposição. Costa Motta tio e sobrinho, à semelhança da exposição de São Francisco, foram
contratados “para a direção e assentamento e retoque de toda a decoração em staff e cimento ar-
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Fig. 242 – Carlos Ramos, Cottinelli Telmo e Luís Cunha, vista interior do
primeiro piso do Pavilhão de Honra, Exposição Internacional do Rio de
Janeiro de 1922.

Fig. 241 – Carlos Ramos, Cottinelli Telmo e
Luís Cunha, fachada principal do Pavilhão
de Honra, Exposição Internacional do Rio de
Janeiro de 1922.

Fig. 244 – Carlos Ramos, Cottinelli Telmo e Luís Cunha,
vista interior do piso térreo do Pavilhão de Honra, Exposição
Internacional do Rio de Janeiro de 1922.

Fig. 243 – Carlos Ramos, Cottinelli Telmo e Luís Cunha, vista
interior do primeiro piso do Pavilhão de Honra, Exposição
Internacional do Rio de Janeiro de 1922.



mado do Pavilhão das Indústrias”508, mas acabaram por colaborar no arranjo e disposição dos ele-
mentos no pavilhão de Honra por falta de um delegado específico. Neste espaço nobre, viram as
suas diligências inutilizadas após o éxito dos seus esforços para obter um conjunto harmónico,
quando vários expositores, “não estando para esperar pela abertura do pavilhão das Indústrias”,
vieram a “colocar os seus produtos onde muito bem lhes aprouve”509. Os artistas protestaram junto
do comissariado, e seguidamente na Sociedade Nacional de Belas- Artes, com a denúncia a ter logo
eco na imprensa portuguesa510. O comissariado foi rápido a rever o sucedido, procurando assegurar
“que fossem expostas pratas da firma portuense Reis de Filhos”511, e não o “misto heteróclito de
peças artísticas e industriais, decorado com colchas garridas”512.

O pavilhão das Indústrias – na graça cadente dos seus curvos ornamentos decorativos, tão elegan-
tes – só veio a ser inaugurado em março de 1923, constituindo uma extensa área de mostra, com mais
de um milhar de expositores representativos das diversas secções de agricultura, indústria, produtos re-
gionais e ourivesaria. Os vários stands divergiam na qualidade de projeção, havendo alguns desenhados
por arquitetos, como o da Companhia Industrial de Portugal e Colónias riscado por Raul Lino513. A im-
prensa portuguesa, logo que o projeto foi escolhido, havia gabado as formas arquitetónicas e o amplo
salão central514. Depois de concluída a construção, confirmavam- se esses predicados, tendo o corpo prin-
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Fig. 246 – Raul Lino, Com-
panhia Industrial de Portugal
e Colónias: pavilhão para
a exposição internacional
do Rio de Janeiro, Alçado,
planta, s. d. 

Fig. 245 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão das Indústrias, Exposição
Internacional do Rio de Janeiro de 1922.

Fig. 248 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, vista in-
terior do Pavilhão das Indústrias, Exposição Internacional
do Rio de Janeiro de 1922.

Fig. 247 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, vista in-
terior do Pavilhão das Indústrias, Exposição Internacional do
Rio de Janeiro de 1922.



cipal do pavilhão, de duplo pé direito, chegado a exibir o avião utilizado na travessia do Atlântico, la-
deado por um mezanino, de modo a aumentar a área expositiva. As alas laterais, ligadas por corredores
de colunatas permeáveis com acesso a pateos solarengos, foram inicialmente pensadas para acolher os
serviços do comissariado, e com a ampliação do projeto os novos pisos passaram a receber expositores. 

3.2.3 – De efémero a permanente, do Rio de Janeiro ao Parque Eduardo VII 
em Lisboa

Desde logo pensados como estruturas passíveis de serem desmontadas e reerguidas noutro
local, os pavilhões nacionais viriam a ser reaproveitados em Lisboa, procurando colmatar uma ca-
rência desde há muito sentida de um espaço de festas e exposições e de equipamento de apoio a
visitantes no centro da capital. 

Aquando do planeamento da participação portuguesa no certame, o comissário geral con-
traiu um empréstimo de mil contos junto do Banco Nacional Ultramarino, onde ambos os pavilhões
foram dados como garantia. O empréstimo não seria pago até ao final do evento, e o banco ficava
como dono dos mesmos. Contudo, Ricardo Severo não chegou a entregar as chaves dos pavilhões,
e o seu destino era incerto. O BNU não manifestava interesse em ficar com os edifícios, pois o custo
da demolição, certamente, daria prejuízo, sendo preferível procurar levar o Estado português a
pagar a dívida. Equaciona- se diversas soluções, entre as quais entregar os pavilhões ao banco e o
Estado cobrir as despesas da demolição; partilhar os prejuízos; ou, ainda, comprar a dívida ao banco
e ceder os pavilhões ao estado Brasileiro, a exemplo da França que viria a doar o seu pavilhão –
uma cópia do Petit Trianon – à Academia Brasileira de Letras515. 

Findo o certame, e embora a questão da tutela não estivesse resolvida, o pavilhão desenhado
pelos Rebello de Andrade viria a acolher a mostra de automóveis Ford, em 1925, por ocasião da Pri-
meira Exposição de Automobilismo do Rio de Janeiro516. A embaixada portuguesa sublinhava a ur-
gência em dar destino ao pavilhão, pois “não é um bem imóvel visto estar em terreno alheio e ser
desmontável”517. Delegavam a autoridade em decidir quais os eventos a realizar no edifício, e ainda
sublinhavam o desejo do governo brasileiro em seguir com o novo plano urbanístico, descartando
a hipótese de comprar o terreno e estabelecer um equipamento cultural de apoio aos portugueses
na capital carioca518. Em março de 1926, determinou- se a impossibilidade de desmontar os pavilhões
e de os transportar para Portugal, e em Maio o governo opta oficialmente por entregar os pavilhões
ao Brasil. O governo brasileiro decide, então, pela sua demolição estabelecendo, para o efeito, o li-
mite máximo de outubro de 1927, mas o concurso público para tal fim é prorrogado durante meses. 

Perante o impasse, o conselho de ministros português acaba por alterar a decisão anterior e
resolve ceder os pavilhões à Câmara Municipal de Lisboa, em novembro de 1927, enviando repre-
sentantes para procederem à sua desmontagem e transporte519. No final do ano anterior, já o pa-
vilhão das Indústrias se encontrava em “lamentável estado de ruína e o staff das paredes exteriores,
desagregando- se, apresenta fendas e rombos que dão passagem fácil a quem queira entrar”520,
conforme reportado pelo Embaixador de Portugal no Brasil. 

Enquanto o Rio de Janeiro se transformava a olhos vistos521, o Parque Eduardo VII, no topo
da Avenida da Liberdade, permanecia por aproveitar. “Aqueles 300 hectares são a mancha vergo-
nhosa da cidade”, acusava o jornal O Século. Depois de ter sido aberto concurso para a construção
de um palácio de Exposições e Festas em 1909 e, posteriormente, em 1914 por iniciativa de Ventura
Terra, enquanto vereador da Câmara de Lisboa, o empreendimento tardava em ganhar forma. Um
projeto de modificação do antigo parque da Liberdade sai do atelier de Luiz Cristino da Silva, já
em 1932, depois do plano de Forestier, de 1927522. 
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O traçado de Cristino excederia “em interesse o de Forestier”523, propondo uma nova con-
ceção de parque integrado na cidade, sem gradeamento e arborização excessiva. Semelhante a
essa proposta anterior, o plano viário atravessava o parque, coroado com uma nova praça e edi-
fícios. A proposta contemplava a inclusão dos dois pavilhões nacionais da Exposição do Rio de
Janeiro. O Pavilhão das Indústrias, então em montagem “seria conservado no actual local, e o
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Fig. 249 – 1ª exposição automóvel do Rio de Janeiro, 1925, vista interior do Pavilhão das Indústrias.

Fig. 250 – Luís Cristino da Silva, “Prolongamento da Avenida da Liberdade atravez do Parque Eduardo VII”. O mesmo
projeto, com alterações, no ano seguinte, 1932.



Pavilhão de Honra, que se destina a um restaurante, seria deslocado 50 metros para sul, para
equilibrar em volume o eixo transversal desta composição” escrevia Cristino da Silva nas páginas
da revista Arquitectura, em 1931524. Um ano depois já O Século publicava uma nova versão do
projeto, onde “o esqueleto de ferro do Pavilhão de Honra também desaparece para ser utilizado
como sucata que já era”525 Este acabaria por ser demolido em 1936526. Alguns dias depois da apro-
vação do projeto de Cristino da Silva, inaugura, a 3 de outubro de 1932, a Exposição Industrial
de Lisboa no recém (re)construído Pavilhão das Indústrias, que já então se lamentava o facto “de
se ter de conservar”527. 

“Quem é o autor do Pavilhão da Rotunda?” inquiria o Notícias Ilustrado, numa entrevista
aos irmãos Rebello de Andrade. Os arquitetos repudiaram a operação de remontagem do ‘seu’ pa-
vilhão “á qual foram estranhos”528. Encaram a sua não participação como um “inqualificável abuso
de autoridade”, e um atropelo aos seus direitos de propriedade artística e intelectual. Repetia- se
o problema de falta de direção artística aquando da edificação original, onde os defeitos da cons-
trução nos motivos arquitetónicos surgiam, pela primeira vez, aos olhos dos autores do projeto ori-
ginal, como mármores fingidos de ‘mau- gosto’. Convém ainda realçar que, uma década depois do
traçado inicial, a visão de Arte destes arquitetos tinha, naturalmente, evoluído, provocando da
parte destes o desejo de introduzir alterações529. 

As modificações do pavilhão e o traçado do plano de conjunto da Exposição Industrial em
Lisboa ficaram a cargo do jovem Jorge Segurado. “Verifica- se o produto de um grande esforço, de
um trabalho persistente, contínuo, disciplinado”530, louva O Século. Segurado contou ainda com a
colaboração dos artistas Diogo de Macedo, Jorge Barradas, Carlos Botelho e Artur Fonseca; os ar-
quitetos Keil do Amaral, Dário Vieira e Faria da Costa, e ainda Joaquim de Oliveira nos expositores
e Almada de Negreiros em aspetos decorativos. O certame contou com mais de 1500 expositores,
num edifício de “linhas perfeitas de boa arquitectura”531, onde a ossatura do pavilhão original foi
adaptada num edifício vasto e bem iluminado.

A partir dessa altura, passou a receber inúmeras exposições, competições e eventos, fazendo
jus à denominação de Palácio de Exposições e Festas. Dentro destes, é de realçar a Exposição docu-
mentária do I Congresso da União Nacional, em 1934, onde Paulino Montez adaptou o espaço às
“exigências racionais” modernas, contrastantes com o preceito barroco do edifício. Dois anos de-
pois, como se viu, o mesmo arquiteto vai regressar ao Palácio de modo a prepará- lo para a Exposi-
ção do Ano X do Estado Novo. 

O edifício veio ainda a sofrer alterações posteriores significativas, em particular a adaptação a
Palácio do Desporto para receber o campeonato do Mundo de Hóquei em Patins em 1947. Com a ins-
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Fig. 252 – Vista aeŕea do Parque Eduardo VII, Lisboa, ante-
rior a 1934, Fotogra!a de Pinheiro Correia.

Fig. 251 – Armação do Pavilhão das Indústrias no Parque
Eduardo VII, c.1931.



talação de bancadas o programa do edifício muda, passando a receber ainda concertos e eventos po-
líticos. O cariz desportivo passa a ser o dominante, tendo sido rebatizado de Pavilhão Carlos Lopes em
1984, em honra do atleta português, medalha de ouro na prova da maratona, nos Jogos Olímpicos de
Los Angeles, nesse ano. Atualmente, encontra- se encerrado desde 2003, aguardando- se a decisão do
seu futuro, dependente dos planos para o Centro de Congressos de Lisboa que vierem a ser realizados.
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Fig. 255 – Paulino Montês, “Exposição documentária do I Congresso da União Nacional no Palácio de Exposições do
Parque Eduardo VII, 1934”. 

Fig. 254 – “A grande exposição Industrial Portuguesa – Um aspecto do salão
principal do pavilhão”.

Fig. 253 – “Um grave problema artístico:
Quem é o autor do pavilhão da rotunda?”.



3.3. 1929, o Pavilhão de Portugal dos irmãos Guilherme e Carlos Rebello
de Andrade

O projeto escolhido, da autoria dos irmãos Rebello de Andrade, para a representação nacio-
nal em Sevilha era na opinião do júri “genuinamente português (...) subordinado a um dos estilos
de arquitectura mais característico e mais interessantes da nossa historia”532. José de Figueiredo,
na sua apreciação dos projetos concorrentes, não esconde a sua preferência pelos vencedores, en-
quanto Leitão de Barros enaltecia o “movimento de fachadas saboroso e rico”533. Fora da van-
guarda dos inovadores, a dupla, na linha subjacente ao projeto já elaborado para o pavilhão do
Rio de Janeiro, em 1922, serve- se de valores seguros, recomendados nas orientações emanadas da
comissão, indo ao encontro de uma inspiração direta em motivos do século XVII, na arquitetura
religiosa e civil do norte. O Diário de Notícias coloca a inspiração no estilo quinto- joanino, “com as
características que abundam em Viana do Castelo”534. O diretor do Museu Nacional de Arte Antiga
corrobora esta ideia, evocando Viana e Lamego no ritmo dos telhados. Sobre as opções estilísticas
adotadas, os arquitetos, que seriam condecorados com a Comenda da Ordem de Santiago535, justi-
ficam a sua escolha numa entrevista dada ao O Século, evocando restrições orçamentais e a impor-
tância de evocar a época da História de Portugal onde o “comércio português mais se desenvolveu
para as colónias, especialmente para o Brasil”536. Em relação à orientação conferida à construção,
declaram ter projetado o edifício orientado para a porta de S. Diego a partir dos esclarecimentos
obtidos junto do comissariado português537. Houve também um bom entendimento em relação às
porção definitiva e às dependências efémeras, pois o projeto encontra- se muito bem resolvido a
este nível, onde o bloco fronteiro reúnia as várias dependências necessárias de um modo funcional
e compacto, e a parte efémera desenvolvia- se posteriormente, em forma de ferradura, onde o es-
paço negativo do ‘claustro’ se transforma em dois pátios a rodear o salão de festas.

3.3.1 – A realização do projeto escolhido e a preparação da representação
portuguesa

Terminada a exposição dos vários projetos entregues a concurso para o pavilhão, a maqueta
saída do atelier destes irmãos vai ser exposta em diversos pontos da cidade de Lisboa e seguidamente
em outros pontos do país. Com quase 1 metro de largura por 2 de comprimento, a maqueta representativa
do grande esforço nacional de participação vai ser exposta nos Armazéns do Chiado, em Lisboa538

e no Palácio de Condeixa539, e mais tarde em Setúbal540 e Braga. 
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Fig. 257 – “O Pavilhão Português na Exposição
Ibero-Americana de Sevilha. Arquitectos: Carlos e
Guilherme Rebello de Andrade “.

Fig. 256 – Planta geral da Exposição Internacional Ibero-americana
de 1929, Sevilha.



Era necessário iniciar os trabalhos com vista à participação nacional, e embora o comissariado
estivesse instalado num prédio do Largo Rafael Bordalo Pinheiro, exigia- se uma ampla sala de de-
senho e oficinas para modelar ornamentos e pintar os frisos decorativos. Para este efeito, o comis-
sário- geral Coronel Silveira e Castro requisitou uma sala do Palácio de Congressos, designação então
dada ao Palácio de São Bento, atual Assembleia da República, para os arquitetos, assim como ofi-
cinas no lado norte do edifício541 e o claustro da calçada da Estrela542.

Para além do concurso de arquitetura, organizaram- se outros para a escolha do cartaz e do
timbre para as publicações oficiais do comissariado. O design de Almada Negreiros foi o escolhido,
com o cartaz de divisa “Viva Carlos Block”543, enquanto para o concurso do timbre, foi escolhida a
Caravela de Raquel Roque Gameiro544. 

A 8 de março de 1928, o comissário geral Silveira e Castro pede ao Ministro do Comércio a
necessária autorização para o arquiteto, do quadro das obras públicas, Carlos Rebello de Andrade,
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Fig. 258 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão de Portugal na Exposição Ibero-Americana de Sevilha, maqueta
da proposta.

Fig. 260 – Almada de Ne-
greiros, Cartaz para a Ex-
posição Ibero-Americana de
Sevilha (1º classi!cado).

Fig. 259 – “Cartazes para propaganda da secção portuguesa da exposição de sevilha.
O júri que classi!cou os cartazes”.



assim como para o Capitão de Engenharia Fernando Jacome de Castro, se dedicarem ao acompa-
nhamento técnico das obras545. Terminados os desenhos finais, procedeu- se à produção das peças
metálicas constituintes e encomenda de todos os materiais necessários, e o caderno de encargos
foi entregue a 27 de outubro de 1928546. A ossatura metálica da parte provisória do pavilhão ficou
novamente a cargo da empresa L. Dargent Lda., responsável pela estrutura do Pavilhão das Indús-
trias de 1922547, assim como a cobertura metálica do Salão de Festas, e o vigamento do torreão do
corpo definitivo548. As cantarias de pedra da parte definitiva foram fornecidas pela empresa Pardal
Monteiro, a cerâmica foi encomendada à casa Viúva de Lamego e as inúmeras telhas da formosa
cúpula central de 26 metros e das outras coberturas foram fornecidas pela Companhia Cerâmica
de Telheiras. O pavilhão iria ser ricamente decorado, com a ornamentação quinto- joanina típica
no exterior, modelada a partir das “carroçadas” de barro extraídas do parque Eduardo VII, e a azu-
lejaria foi desenhada pelos autores do projeto. No interior, todas as salas seriam merecedoras da
atenção dos melhores artistas portugueses, executando frisos decorativos, quadros alegóricos e he-
ráldicos. 

A coordenação da decoração interior e exterior estava ao cargo dos arquitetos, enquanto
José de Figueiredo ficou responsável por organizar a mostra retrospetiva da arte nacional. Para
este fim, selecionou vários objetos e quadros do Museu Nacional de Arte Antiga, e tomou as dili-
gências necessários no sentido do comissariado pedir empréstimos de objetos ao museu Machado
de Castro, documentos e livros da Torre do Tombo, e reposteiros barrocos dos Távora do Palácio da
Ajuda, para decorar o salão nobre549. A Custódia de Belém, o famoso políptico de São Vicente, de
Nuno Gonçalves, as tapeçarias de Pastrana e o sextante utilizado por Gago Coutinho e Sacadura
Cabral seriam algumas das obras fundamentais da mostra, evocando uma visão sugestiva do Por-
tugal marinho, colonial e conquistador dos séculos XV e XVI550. 

Para complementar a decoração, Costa Motta tio e sobrinho esculpiram as duas estátuas a
serem colocadas em frente ao pavilhão, enquanto Cristino da Silva desenhou o pedestal para a es-
tátua de Gonçalves Zarco, da autoria de António da Costa551. A par desta mostra retrospectiva, foi
organizada uma mostra de Arte Moderna no Palácio de Belas- Artes, onde Portugal teria 200m2 dis-
poníveis552. Para complementar o esforço nacional, estava ainda a ser preparado um conjunto de
publicações: em adição ao catálogo e guia da participação portuguesa da exposição de Sevilha, foi
planeado um alargado conjunto de monografias sobre o país – inclusivamente o volume sobre a
“Casa Portuguesa” encomendado a Raul Lino. 
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Fig. 261 – Raquel Roque Ga-
meiro, “O desenho do tim-
bre, classi!cado em primeiro
lugar”, recorte de imprensa.

Fig. 262 – Fotogra!a da construção do Pavilhão de Portugal na Exposição Ibero-Americana
de Sevilha.



3.3.2 – A inauguração do pavilhão

A “Semana de Portugal” foi marcada de modo abranger o 5 de outubro, para a comemoração
da inauguração do pavilhão e da participação portuguesa. Dias antes, José de Figueiredo viajou
para Sevilha, levando consigo objetos do MNAA para expor553, e ainda objetos de outros museus à
consignação554. A 20 de outubro de 1929, o rei de Espanha e o presidente da República portuguesa
visitam em conjunto o pavilhão de Portugal555. O pavilhão de Macau iria ser inaugurado mais tarde,
a 28 de outubro de 1929, de pequenas dimensões e de decoração oriental. Sob a atenta direção de
Jacome de Castro, em Sevilha e de Silveira e Castro, em Lisboa, a ultimação de todos os pormenores
foi cuidadosamente executada. O trabalho dos arquitetos Rebello de Andrade é amplamente
elogiado, tanto a nível da arquitetura, quanto na direção da decoração e direção artística da
exposição556. A imprensa portuguesa seguia atentamente os desenvolvimentos, relatando com
afinco o trabalho febril dos arquitetos e artistas. 

Jorge Barradas, “pintor sugestivo, de admirável colorido e expressão”557, em colaboração
com Benvindo Ceia, decoraram o salão de festas. Varela Aldemira executou painéis alegóricos,
representando os vários continentes, aludindo à exploração marítima portuguesa558. Do lado
oposto, as três salas coloniais foram decoradas por Eduardo Romero, em colaboração com o
Tenente- coronel José Joaquim Ramos. A sala do Comércio foi adornada pelos painéis de Abel Manta
e Joaquim Lopes, enquanto os painéis da sala da Indústria seriam executados por Martins Barata,
havendo ainda expostos nesta sala quadros de Leitão de Barros. Os painéis das Salas de Agricultura
ficaram a cargo de Armando e Vasco Lucena, Martinho da Fonseca e António Quaresma559. Lino
António, elogiado pela imprensa devido ao “arrojo das concepções estéticas”, executou painéis
regionalistas560, enquanto Abel Manta e Jorge Barradas surgiram destacados pela sua expressão
modernista. A exposição contava ainda com as representações escultóricas de navegadores e
colonizadores portugueses, destacando- se as estátuas de Afonso de Albuquerque, por Maximiliano
Marques, ou Bartolomeu Dias, do cinzel de Ruy Roque Gameiro561.

Na fachada principal, voltada para a “Puerta San Diego”, dois grandes pilares limitavam o
largo recinto de acesso ao edifício, ao qual se ascendia por uma ampla escadaria de aspeto pala-
ciano. No corpo central de dois pisos, a larga porta e átrio, encontrava- se sobrepujada pela monu-
mental janela sacada, correspondente à sala de honra, terminando o paramento por um frontão
curvo e tendo por remate a cúpula de 26 metros de altura. De um lado e de outro do edifício de-
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Fig. 264 – Pavilhão de Macau, Exposição Ibero-Americana de Sevilha, 1929.

Fig. 263 – Carlos e Guilherme Re-
bello de Andrade, Pavilhão de Por-
tugal na Exposição Ibero-Americana
de Sevilha, Fachada Principal.
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Fig. 265 – Carlos e Guilherme Rebello
de Andrade e Engenheiro-construtor
Jaime de Castro.

Fig. 267 – “Os que trabalham no Pavilhão
Portuguez de Sevilha – o mestre Pinto celebre
artifice modelador, cujo trabalho tem sido
duma admiravel dedicação”.

Fig. 266 – “Os que traba-
lham no Pavilhão Portuguez
de Sevilha – António da Costa
e a sua obra ‘João Gonçalves
Zarco’”.

Fig. 268 – “Os que trabalham no Pavilhão
Portuguez de Sevilha – Maximiliano Alves e
a sua escultura ‘Afonso de Albuquerque’”.

Fig. 269 – “Os que trabalham no Pavilhão Portuguez de Sevilha
– Ruy Roque Gameiro e a sua escultura ‘Bartolomeu Dias’”.

Fig. 270 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão de Portugal na Expo-
sição Ibero-Americana de Sevilha, “Vista de conjunto”.

Fig. 271 – Planta do Pavilhão de
Portugal, Exposição Internacional
Ibero-americana de 1929, Sevilha.



finitivo, como que abraçando- o e ligando as suas partes distintas, desenvolviam- se dois alpendres
semi- circulares para a instalação dos serviços de administração, propaganda e turismo, doçarias e
outros produtos. Em cada um dos corpos laterais, foram rasgadas duas janelas ligadas por motivos
ornamentais do estilo. Os alpendres semi- circulares contavam cinco arcos, dos quais o central dava
acesso ao edifício servido por pequenas escadarias. O interior organizava- se num grande átrio,
duas salas laterais, seguindo- se um hall com as escadas de acesso ao piso superior. No registo supe-
rior, abria- se a galeria, a grande sala de honra, duas outras anexas e várias dependências. Este bloco
definitivo foi destinado a expor objetos artísticos e de valor durante o certame, sendo mais tarde
remodelado com os expositores fixos e preparado para as novas funções permanentes.

Na fachada voltada para a avenida Portugal, o salão de festas, com uma capacidade para
cerca de 260 pessoas nos 240m2, encontrava- se ao centro. De cobertura em forma poligonal, era
ladeado por dois grupos escultóricos nas passagens para o claustro posterior. Este salão polivalente
era acedido através dos pátios laterais e do claustro. Os espaços laterais em arcaria tripartida com
portões de ferro, abriam- se ao exterior, através de alguns degraus. As três portas de entrada apre-
sentavam- se coroadas por um frontão cortado, tendo as sobre- portas decorações em painéis de
azulejos, desenhados pelos arquitetos e executados pelo italiano radicado em Portugal, Leopoldo
Battistini. Os dois alçados restantes a tardoz eram fachadas cegas, para onde não se abria qualquer
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Fig. 273 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão
de Portugal na Exposição Ibero-Americana de Sevilha, “O
claustro (vista de conjunto)”.

Fig. 272 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão
de Portugal na Exposição Ibero-Americana de Sevilha, “Salão
Nobre”.

Fig. 274 – Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, Pavilhão de Portugal na Exposição
Ibero-Americana de Sevilha, “O claustro visto da parte sul”.

Fig. 275 – Carlos e Guilherme Re-
bello de Andrade, Pavilhão de Por-
tugal na Exposição Ibero-Americana
de Sevilha, “Exposição de Fotogra-
!a” (Galeria de Vendas antes da en-
trada para a secção de Agricultura).



vão, correndo neles apenas a cornija, beirado e soco decorativos. Todos os cunhais, muito ao gosto
quinto- joanino, surgiam marcados por pilastras encimadas por pináculos, a coroar os paramentos.

A parte efémera destinava- se às restantes instalações, tendo cada grupo a área de 500 m2,
com exceção do salão de festas com 260 m2. Todas estas instalações se agrupavam em redor deste
espaço, como suas derivações. A disposição e distribuição destas instalações foi particularmente es-
tudada, de modo a direcionar o visitante a passar pelas galerias de venda dos objetos ou artigos
expostos ao transitar de secção. Depois dos espaços que seriam definitivos, onde se encontrava a
mostra retrospetiva de arte nacional, encontrava- se a primeira galeria de vendas, a qual dava acesso
à secção de Comércio, de um lado, e Indústria, do outro e em frente ao claustro para onde abriam
as três salas coloniais. Ao fundo do edifício, as secções de agricultura eram acedidas através da se-
gunda galeria de vendas. 

3.3.3 – Depois do encerramento: demolição e permanência

A exposição de Sevilha foi encerrada a 31 de janeiro de 1930, encetando o processo de de-
molição de parte do pavilhão e encerramento dos assuntos do comissariado. A demolição esteve
novamente a cargo da Câmara Municipal de Lisboa, embora não houvesse planos de remontar as
partes a suprimir, apenas vender a estrutura e outros materiais de construção562. Por esta altura, já
havia chegado a Lisboa os pavilhões nacionais que haviam sido erguidos na Exposição Internacional
do Rio de Janeiro, de 1922, sendo o das Indústrias da autoria da mesma dupla de arquitetos. As
entidades camarárias haviam decidido pela sua remontagem no Parque Eduardo VII, mas sem a su-
pervisão dos Rebello de Andrade. Assim, não fazia sentido pensar- se no novo reaproveitamento
de parte da estrutura da construção de Sevilha, ficando apenas de pé, conforme estava pensado
de início, o espaço que iria servir de futuras instalações do Consulado de Portugal, na capital da
Andaluzia.

No processo construtivo do pavilhão, a madeira foi utilizada de modo a não ter interferência
na segurança da parte metálica da estrutura, pois esta estava a suportar todos os madeiramentos
e o estafe. As asnas de ferro da cobertura e os painéis de contraventamento eram cobertas por
chapas de zinco moldado, ocultas pelas telhas ‘à portuguesa’.563 O projeto de ligação do estafe às
aplicações em madeira foi realizado tendo em conta o projeto de execução da parte metálica, de
modo a facilitar a desmontagem, e assim “nenhum emprego de madeira se fará pois para servir de
apoio ao ferro”.564 A estrutura metálica foi desmontada, pela L. Dargent565, e enviada para Lisboa,
sendo composta por mais de 900 peças ainda armadas, acompanhadas de 1300 peças soltas, expe-
didas em novembro de 1930566.

A parte permanente foi entregue ao Conselho Nacional de Turismo, depois de realizadas pe-
quenas alterações, segundo o projeto de acabamento dos irmãos Rebello de Andrade567. As tape-
çarias de Pastrana, representativas das conquistas de Tânger e Arzila, foram desmontadas do salão
nobre em abril e devolvidas, em Madrid, após serem beneficiadas568, e substituídas por um tapete
de Arraiolos desenhado pelos arquitetos e executados por Maria Carmina de Heltemin569. Foram
instalados os expositores e a mostra de Belas- Artes permanentes, assim como a ampliação dos ser-
viços de Turismo.

O comissariado encerrou os seus serviços, devolvendo todos os repositores e objetos empres-
tados, e ainda organizou o espólio. Este foi enviado para o chefe da Repartição do Comércio, do
Ministério do Comércio, Indústria e Agricultura570, assim como desenhos emoldurados e todas as
peças desenhadas do projeto, um conjunto de 90 documentos gráficos, infelizmente hoje inexis-
tentes no fundo documental do comissariado desta Exposição.
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3.4. 1931, os Pavilhões de Portugal de Raul Lino

Do concurso para os três pavilhões de Portugal a erguer em Paris, no bosque de Vincennes,
em redor do lago Daumesnil, saiu vitorioso Raul Lino. Embora tenha colhido inspiração na arqui-
tetura da época da epopeia dos descobrimentos, confere- lhe ainda um incisivo cariz regionalista
das construções quinhentistas do sul do país, como o próprio confessa. Apesar do certame ser de
temática colonial, Lino não trabalha a linguagem exótica, adoptando, igualmente, uma feição uni-
versitária, erudita e refinada. O arquiteto caracteriza os dois pavilhões históricos como “riscados
num estilo inspirado das primeiras navegações”, e de uma particular “rudeza primitiva de carácter
místico e guerreiro que tam bem se coaduna com a figura do Infante de Sagres”. Já no pavilhão
metropolitano adota uma feição mais formal inspirada no “carácter particular dos nossos monu-
mentos do fim do séc. XVI, época em que a nossa colonização atingira o seu apogeu”, e finalmente
o edifício de Moçambique e Angola baseia- se nas tradições arquitectónicas do país, “não é antigo
nem moderno”571.

Para além dos pavilhões, foi ainda planeado uma pequena construção destinada a servir de
local de prova de vinhos e de apoio à imprensa572. De modo a reduzir as despesas, considera- se a
hipótese de reaproveitar o recheio do pavilhão de Portugal da Antuérpia, da exposição de 1930573.
O orçamento para a representação portuguesa era de facto limitado, tendo sido atribuídos 2.000
contos para a construção dos pavilhões, 2.000 contos para despesas várias com a participação, e
ainda outros 2.000 contos destinados à decoração dos interiores.

142

Fig. 277 – Consulado Geral de Portugal em Sevilha (antigo Pavi-
lhão de Portugal), Salão Nobre, 2010.

Fig. 276 – Consulado Geral de Portugal em Sevilha
(antigo Pavilhão de Portugal), fachada principal, 2008.

Fig. 279 – Raul Lino, “Fachada sul sobre a Avenida marginal
do lago”, Secção Histórica.

Fig. 278 – Planta Geral da Exposição Internacional Colonial
de Paris de 1937.



3.4.1 – O concurso para a decoração

Após a escolha dos projetos arquitetónicos dos pavilhões e da adjudicação da sua construção
à firma Roiland et Fréres, era necessário planear a decoração interior dos mesmos, juntando “o
complemento representativo que só as obras de arte podem fornecer”574. Resolveu- se encetar um
concurso para o efeito, a pedido da Sociedade Nacional de Belas Artes575, aberto a todos os artistas
decoradores portugueses, concedendo liberdade na escolha de temas e na sua interpretação. José
de Figueiredo, José Pessanha, José Simões d’Almeida sobrinho, António Saúde, Adriano de Sousa
Lopes e o autor dos pavilhões, Raul Lino, foram os escolhidos para constituir o júri incumbido de
apreciar as obras de pintura, escultura e artes decorativas destinadas a representar Portugal no
grande certame colonial.
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Fig. 281 – Raul Lino, Secção Metropolitana e Comercial.Fig. 280 – Raul Lino, Secção Histórica.

Fig. 282 – Raul Lino, Secção Etnográ!ca.



Por pedido novamente da Sociedade Nacional de Belas Artes, estabeleceu- se a possibilidade
de enviar maquetas e esquiços ao invés de obras terminadas, com o fim de poupar recursos aos
artistas576. O concurso foi aberto entre 9 de outubro e 31 de janeiro, dando tempo para possíveis
deslocações dos artistas às colónias, a fim de colherem inspiração in loco. Os trabalhos foram entregues
na Sociedade de Geografia, onde seriam avaliados pelo júri e expostos os selecionados. As escolhas
do júri recaíram sobre as obras de pintura executadas por Martinho da Fonseca, Abel Manta, Dórdio
Gomes, Lino António, António Soares e Jorge Barradas; e as maquetas das esculturas da “Mestiça”
de Canto da Maia, destinada ao pavilhão da Secção Metropolitana e Comercial; do Infante D. Henrique,
da autoria de Francisco Franco e de Afonso de Albuquerque, da mão de Diogo de Macedo, destinadas
a figurar junto à entrada dos pavilhões históricos. É ainda escolhido o trabalho do suíço Friedrich
(Fred) Kradolfer, com maquetas de panneaux de motivos angolanos577, não sem protestos por se
ter selecionado um artista estrangeiro578. 

Outras componentes da decoração, como a serralharia artística, foram dadas por ajuste direto
à oficina de Vicente Joaquim Esteves. Este executou uma grade em ferro forjado, “delineado pelo
conceituado” Raul Lino, muito elogiado na revista Arquitectura Portugueza579. Esta oficina foi ainda
responsável pelo fabrico de uma esfera armilar, também desenhada pelo autor dos pavilhões, para
ser colocada no topo do pavilhão histórico – à semelhança do Pavilhão de Honra na exposição do
Rio de Janeiro em 1922.
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Fig. 284 – Reunião do júri dos trabalhos para a Exposição Colonial de Paris.

Fig. 283 – “As condições em que os
artistas portugueses podem concorrer
á decoração dos Pavilhões”.

Fig. 285 – “Outro quadro do pintor Dórdio Gomes para a Exposição Colonial de
Paris”.

Fig. 286 – Estátua de D. Afonso
Henriques e Afonso de Albuquer-
que.



Esta seria uma componente fundamental do interior dos pavilhões, onde as representações
gráficas iriam dar mais vida ao projeto arquitetónico, assim como sedimentar a imagem da força
colonizadora portuguesa pretendida. A imagem cultural e artística do país não se confinaria à mostra
no bosque de Vincennes, pois José de Figueiredo fez questão de organizar uma outra componente
da participação portuguesa, sob a forma de uma exposição de arte nacional a exibir na Galeria
Nacional do Jeu de Paume, no coração de Paris. 

3.4.2 – A par dos pavilhões nacionais: a Exposição de Arte Portuguesa no Jeu 
de Paume

Em abril de 1931, no advento da Exposição Colonial, o comissário geral pede oficialmente ao
governo português autorização para realizar uma exposição de arte portuguesa, pela mesma altura
do certame, nas Tuileries. O diretor do Jeu de Paume, Andre Dezarroi, deslocou- se a Lisboa com o
intuito de ceder uma sala do seu museu ao diretor do Museu Nacional de Arte Antiga580. A missão
deste museu passava por dar alojamento condigno e oficial a diversas exposições estrangeiras, e
agora apresentava- se uma excelente oportunidade para a vez de Portugal581. Os Pavilhões improvi-
sados não ofereciam as mesmas condições de segurança e conservação para objetos de tão alto
valor, e assim o processo tinha ficado suspenso até ser oferecida uma outra solução. A exposição iria
realizar- se em junho, e contava- se com a receita das entradas no museu para cobrir todos os custos
de envio das peças e sua respetiva instalação582. A Direção- geral do Ensino Superior e das Belas Artes
aceita o pedido a 30 de abril, colocando o ónus da logística e custos no comissariado geral.

Para o projeto expositivo, a escolha de José de Figueiredo recai sobre arquiteto Guilherme
Rebello de Andrade, apesar deste, em conjunto com o irmão Carlos, não terem conseguido vencer
Raul Lino no concurso para os Pavilhões de Portugal. Figueiredo nutria, como vimos, um gosto par-
ticular pelo trabalho do atelier dos dois irmãos. O diretor do Museu de Arte Antiga sublinha a im-
portância de expor em França, lembrando os vários países da Europa a fazê- lo antes de Portugal.
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Fig. 288 – “Serralheria Artística – grade em ferro forjado
para o Pavilhão Português da Exposição de Paris”.

Fig. 287 – “O escultor Diogo de Macedo ultimando o
baixo-relevo de Fernão de Magalhães, destinado a decorar
o Pavilhão de Portugal na Exposição Colonial de Paris”.



Paris era um dos mais prestigiados centros culturais, consagrando os “que alguma coisa de superior
teem a apresentar neste campo”. Figueiredo procurava divulgar a arte portuguesa nos meios in-
ternacionais. Depois da experiência que tivera em Sevilha, em 1929, Paris surgia como uma opor-
tunidade única, há muito sonhada pelo museólogo, com o intuito de procurar a afirmação cultural
e artística de Portugal, através da exibição de obras- primas criteriosamente selecionadas e obede-
cendo a um discurso sabiamente planeado583. A juntar a todos estes motivos, o facto de se realizar
a exposição em simultâneo com os pavilhões portugueses em Vincennes iria cimentar a participação
portuguesa como uma das mais dignas. A exposição iria evocar a iniciação “do movimento de ex-
pansão além- mar, movimento que foi a verdadeira origem do mundo moderno”, com arte mar-
cante dessa grandeza excepcional e esforço homérico.

“O santuário das relíquias que nos ficaram dos descobrimentos” seria formado pelas quatro
tapeçarias de Pastrana, já exibidas em Sevilha; o painel “Cristo a caminho do Calvário”, parte do re-
tábulo quinhentista da capela- mor da Igreja de Jesus, em Setúbal; uma seleção pictoral representativa
da evolução da arte nos séculos XVII a XIX, onde Columbano teria a honra de uma pequena sala, “só
a ele consagrada”584. Seria ainda necessário pedir um biombo japonês ao Museu Guimet, mapas e
cartas atlânticas exposta também em França, e ainda o Breviário de D. Manuel na Antuérpia.

A exposição “Arte Portuguesa, desde a época dos descobrimentos até ao século XX” foi muito
bem recebida, apresentando- se como um triunfo português em Paris e um pretexto para tornar conhe-
cidas várias obras, arrancadas do esquecimento por José de Figueiredo. O destaque ia para os “Painéis
de Nuno Gonçalves”, um complemento inteligentíssimo da nossa representação no certame colonial. 

Sousa Lopes, diretor do museu de arte contemporânea e o responsável pelo arranjo da expo-
sição de Belas Artes por ocasião do certame de 1915, em São Francisco, colaborou nesta mostra,
para o período contemporâneo, mas foram várias as críticas, pelo critério de escolha apenas con-
templar obra póstuma. Vários artistas fizeram ouvir os seus protestos na imprensa, rapidamente re-
batidas pela justificação dos limites da exposição, da sua temática e pelo espaço cedido, “tanto mais
que, muitos deles, embora queiram, não estão ainda a despacho na alfândega da imortalidade”585.

Por ocasião da inauguração da exposição, foram concedidos passaportes para França a José de
Figueiredo, na qualidade de organizador da “Exposição Cultural de Paris”, a Guilherme Rebello de
Andrade, encarregado de dirigir o projeto de interiores das duas salas do Jeu de Paume, e a alguns
funcionários do Museu Nacional de Arte Antiga, com a missão de acompanhar e auxiliar na disposição
das peças586. O comissariado dispunha de levantamentos dos espaços com medidas em planta e corte587. 

Aquando da inauguração da exposição, a 23 de maio588, esta colaboração foi louvada, onde se
atribuía grande parte do sucesso à valorização das obras de arte pela forma como haviam sido dis-
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Fig. 290 – Vistas do interior da exposição de Arte
Portuguesa no Jeu de Paume, 1931.Fig. 289 – “Um grande triunfo de Portugal em paris”.



postas. Sublinham- se os predicados e a experiência do “distinto artista”589 Guilherme Rebello de An-
drade, colaborador muito próximo de Figueiredo que, já em Sevilha, havia interpretado, em pleno,
o discurso museográfico deste, encontrava- se, então envolvido no projeto de extensão do Museu Na-
cional de Arte Antiga. A exposição no Jeu de Paume assumiu- se como uma excelente oportunidade
para promover os planos de extensão do museu português, onde o importante crítico de arte e con-
servador francês, René- Jean (1879- 1951) louvou o projeto como uma nova estrada larga ao mundo590.

3.4.3 – Portugal, depois de descobrir o mundo, acaba de conquistar Paris591: 
ecos da participação nacional

O grande certame foi inaugurado a 6 de maio de 1931, levando a um metamorfosear da ci-
dade num amontoado de colónias, onde a Paris cosmopolita se transformou numa cidade univer-
sal592. Embora os pavilhões de Portugal ainda não estivessem concluídos593, o andamento das
construções avançava rapidamente. Em março, os exteriores estavam já terminados594, faltando as
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Fig. 291 – Festa de inauguração da exposição de Arte Portuguesa no Jeu de Paume, 1931.

Fig. 292 – “Seguiram para Paris Coronel Silveira e Castro (ao centro), Raul Lino (à esquerda), e engenheiro Jacome de Castro”.



contribuições artísticas dos vários decoradores escolhidos e a montagem dos diversos mostruários.
Semelhante a certames anteriores, o design de alguns stands estiveram a cargo de arquitetos, como
o stand dos Caminhos de Ferro de Benguela, da autoria dos irmãos Rebello de Andrade595. 

Raul Lino acompanhou de perto os trabalhos finais de construção dos “seus” pavilhões, via-
jando para Paris por ocasião do certame. Foi- lhe, na altura, concedido um passaporte com validade
não só para França, mas também para a Bélgica e Alemanha, durante o período da exposição, per-
mitindo ao arquiteto usufruir da localização estratégica da cidade de Paris e das boas ligações viá-
rias, tornando acessíveis a realização de viagens rápidas aos outros dois países596.

Entretanto a imprensa portuguesa queixava- se de falta de informação, talvez porque só
então despertara para o evento: “O pavilhão de Portugal cujo projeto ainda se conserva num mis-
terioso segredo – ou para tornar a surpresa agradável ou para encobrir vergonhas aos nossos olhos
– é ignorado no nosso país”597, escrevia na altura o jornalista do Notícias Ilustrado, recorrendo à
revista L’Illustration para obter uma imagem do pavilhão e pormenores explicativos da sua conce-
ção, visto Raul Lino ter escrito um artigo, para o periódico francês, detalhando a arquitetura dos
pavilhões.

Estes ficaram prontos quase três semanas após a abertura da exposição, sendo inaugurados
no dia do 5º aniversário da Revolução de Braga de 1926, com um discurso do Presidente da Repú-
blica, Óscar Carmona598. Publicam- se, então, na imprensa nacional várias fotografias dos exteriores
e interiores dos pavilhões, apelidando a arquitetura de histórica e sincera599. 

Raul Lino teve de lidar com um terreno de difícil implantação junto ao lago Dumesnil. Este “es-
tava, pela sua natureza, retalhado em várias parcelas – cortado por uma larga avenida e guarnecido
de grupos de velhas árvores – , circunstância que obrigou também a dividir a nossa sessão, havendo
que criar vários pavilhões para bem se poder utilizar o tereno disponível e obter assim a totalidade
da área requerida”600. Contudo, a divisão da nossa representação em diversas secções e a apetência
natural do arquiteto para a junção modelar de diferentes corpos, permitiu uma interessante solução
articulada de quatro pavilhões e um pequeno “quiosque” para prova de vinhos. Os denominados
“Históricos” apresentavam dois corpos “A” e “B”, com dois pisos cada, separados entre si com alguma
distância diluída pelo grande padrão e em cujo fuste se lia a frase “HIC EST PORTUGAL”601. 

O pavilhão “A” era dominado por uma torre de secção quadrangular, com 35 metros de al-
tura, ostentando monumentais cruzes da Ordem Militar de Cristo, em esmalte, obedecendo às cores
heráldicas de prata e escarlate, para captar a atenção dos visitantes, por entre o denso arvoredo
do local602. A encimar a torre, formas cónicas inspiradas nas chaminés do Palácio da Vila de Sintra,
e tão ao gosto de Lino, apresentavam- se num conjunto de cinco preenchendo os ângulos e o centro,
sendo esta última maior e coroada por uma esfera armilar em ferro forjado. O corpo desta cons-
trução quadrangular era fenestrado por janelas de feição mourisca e de cobertura em terraço, com
guarda vazada. À maneira de uma galilé, Lino faz anteceder a porta do pavilhão de um vestíbulo
quadrangular ameado, com proeminentes formas cilíndricas nos ângulos, perfazendo uma com-
posição modular que irá reproduzir em número de 4 de cada um dos lados do pavilhão Histórico
“B”, um interessante “sofisma” que permitiu o alargamento das nossas instalações603. 

Esta composição toma inspiração na Ermida de São Brás de Évora e vai enquadrar o corpo
central cujas formas surgiam marcadas por contrafortes cilíndricos a fazer lembrar a ermida alen-
tejana de São Sebastião, em Alvito, como já foi referido. A entrada principal fazia- se através de
um exuberante portal de formas manuelinas, sobressaindo os salientes cogulhos e as fivelas da
Ordem da Jarreteira, bebidas na decoração do muro poente e respetiva janela da Sala do Capítulo
do Convento de Cristo, em Tomar. 

“Do lado oposto da avenida, na posição mais ingrata do terreno que nos foi destinado”604,
erguia- se a construção que albergava a secção Etnográfica605, serviços de secretariado, e uma re-
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Fig. 295 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.

Fig. 296 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.

Fig. 297 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.

Fig. 298 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.

Fig. 299 – Pavilhão Histórico A, perspetiva do lago
Daumesnil.

Fig. 300 – Raul Lino, “Fachada sul sobre a Avenida marginal
do lago”, Pavilhão A da Secção Histórica.

Fig. 293 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.

Fig. 294 – Pavilhões de Portugal na Exposição Internacional
Colonial de Paris, c.1930, fotogra!a da construção.



presentação resumida das nossas colónias, com exceção de Angola e Moçambique. Para este pavi-
lhão, Raul Lino optou por uma mudança de linguagem, inspirando- se na arquitetura maneirista
de finais do século XVI. O alçado principal, marcado nos lados por dois corpos salientes de plani-
metria ortogonal, exibia uma loggia cujo primeiro registo era ritmado por cinco arcos de volta per-
feita, intercalados por pilastras, onde assentavam as colunas da varanda do andar superior, em
tudo semelhante à solução quinhentista do Paço Episcopal de Coimbra. Com apenas esta fachada
mais visível, os outros alçados tinham um tratamento mais livre, coordenados pela “planta abtrusa”
nas palavras do próprio Lino e justificada pelas condições do terreno606.

Lino desenhou ainda o pavilhão Metropolitano e Comercial, onde igualmente se podiam apre-
ciavam os ricos predicados das províncias de Angola e Moçambique. Este ficava fronteiro ao primeiro
pavilhão Histórico, ao qual se encontrava ligado através de uma galeria aérea projetada sobre a
Avenida Marginal do Lago. A construção desdobrava- se em dois corpos assimétricos, mas retilíneos,
marcados, nos seus vários tramos, por pilastras encimadas por urnas decorativas. A entrada fazia- se
por três grandes arcos revestidos de mármore de Estremoz “que põe aqui uma nota de nobreza
pela simples preciosidade do material autêntico”607. O exterior deste pavilhão foi, segundo as pala-
vras de Lino, “tratado com maior liberdade; não obedecendo a qualquer ordenação histórica” e,
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Fig. 303 – Raul Lino, Pormenor do
Portal principal, Pavilhão B da Secção
Histórica. Fig. 304 – “Trabalho de Costa Mota para a Exposição Colonial de Paris”.

Fig. 301 – Raul Lino, “Fachada sul sobre a Avenida mar-
ginal do lago”, Pavilhões A e B da Secção Histórica. Fig. 302 – Raul Lino, Pavilhão B da Secção Histórica.



como faz questão de sublinhar, “tampouco, porém, acusa qualquer tendência internacionalista como
a que anima muitas das modernas construções”. Ainda assim, o arquiteto imprimiu- lhe “um certo
nacionalismo que o aproxima sem nenhum abalo dos outros pavilhões portugueses”608.

O arquiteto projetou ainda um pequeno pavilhão octogonal que servia para provas de vinhos
e cafetaria, “no estilo das construções recreativas de antigas quintas portuguesas do século XVI, de-
corado com imitação de embrechados”. A descrição do próprio Lino refere que este pequeno pavi-
lhão possuía três portas comunicantes com o terreno ajardinado em volta, e nos intervalos desenhou
carrancas de onde caia “espadanas de água para dentro de tanquinhos guarnecidos de plantas”609. 

Raul Lino foi particularmente cuidadoso com alguns pormenores decorativos, como os já ci-
tados elementos em ferro forjado, os frisos esgrafitados ou os painéis de azulejo que desenhou para
o Pavilhão Metropolitano e Comercial e para o da Secção Etnográfica. Para o primeiro, concebeu
três grandes painéis ilustrados com momentos decisivos na história da nossa navegação e comércio
colonial: a dobragem do Cabo da Boa Esperança, o descobrimento do Brasil e o exercício intenso do
nosso comércio no Japão, notando- se neste último uma inspiração próxima da arte namban. Para a
loggia do segundo pavilhão, escolheu quatro episódios da história da nossa ação colonizadora e
que se prestavam, “pelo pitoresco do assunto a ser tratados nesta técnica ligeira”610.

O balanço final da exposição foi francamente positivo, com excelente visibilidade e com um
bom número de visitantes. Os principais responsáveis pela mostra nacional: o comissário- geral, o
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Fig. 306 – Raul Lino, Pavilhão da Secção Metropolitana e
Comercial.Fig. 305 – Raul Lino, Pavilhão da Secção Etnográ!ca.

Fig. 307 – Raul Lino, Pavilhão de
degustação de vinhos, c. 1931. Fig. 308 – Raul Lino, pormenores construtivos dos Pavilhões de Portugal.
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Fig. 313 – Raul Lino, Pavilhão da Secção Metropolitana e
Comercial, fotogra!a, 1931.

Fig. 309 – Raul Lino, pormenor do painel de azulejos dos
Pavilhões de Portugal.

Fig. 311 – Raul Lino, vista lateral do Pavilhão B da Secção
Histórica, fotogra!a, 1931.

Fig. 314 – Raul Lino e José de Figueiredo em frente do
Pavilhão B da Secção Histórica, fotogra!a, 1931.

Fig. 310 – Raul Lino, Pavilhões da Secção Histórica, fo-
togra!a, 1931.

Fig. 312 – Raul Lino, fachada principal do Pavilhão B da
Secção Histórica, fotogra!a, 1931.



diretor artístico da exposição do Jeu de Paume e o arquiteto responsável pelos pavilhões veem o
seu trabalho amplamente elogiado, e são condecorados pelo Presidente da República, com as
grã- cruzes da Ordem de Cristo atribuídas a Silveira e Castro e José de Figueiredo, enquanto Raul
Lino foi agraciado com a Ordem de S. Thiago da Espada. 

Apesar do clima geral de euforia, ainda surgiram algumas vozes divergentes quanto à estra-
tégia utilizada. Questionava- se se não teria sido melhor criar, ao invés da reconstrução, um ícone
arquitetónico colonial, ou se teria sido mais eficaz concentrar os esforços em apenas um ou dois
pavilhões611. Contudo, prevalece a apreciação favorável e fala- se, mesmo, no “triunfo inegável dos
métodos portugueses de colonização”612, e até os reis da Bélgica fizeram chegar palavras muito
agradáveis ao comissariado português após a sua visita613. Aquando o encerramento da exposição,
em novembro de 1931, o ministro das Colónias Armindo Monteiro desloca- se a Paris para a ocasião.
Equaciona- se a hipótese de utilizar os conteúdos expositivos e o próprio discurso museográfico su-
portado pela conceção arquitetónica dos pavilhões para um futuro museu das colónias. Embora se
tenha especulado bastante sobre possíveis locais de implantação614, os planos saem gorados. 

3.5. 1937, o Pavilhão de Portugal de Keil do Amaral

Portugal vai elevar um gracioso pavilhão de tradição nacional na Exposição Universal de Paris
em 1937, escrevia o Diário da Manhã em junho desse ano615. O projeto do jovem arquiteto Francisco
Keil do Amaral havia convencido o júri, num momento de afirmação de uma nova perspetiva da
arquitetura nacional, onde o moderno devia ter inspiração nacional. 

No plano ideológico o enquadramento era perfeito, pois António Ferro desejava assumir,
abertamente, um compromisso entre a modernidade e a tradição – o mote de toda a participação
portuguesa. Enquanto países como Inglaterra e Japão não pretendiam desviar- se do propósito
industrial do certame, outros países como a Holanda, Dinamarca ou Itália entendiam o cariz da
exposição como um programa mais elástico, onde Portugal também se poderia enquadrar616.
“Não haverá acaso Arquitectura, Escultura, Poesia, na sua construção de um regímen novo?”617

questiona Ferro, apresentando o conceito de Estado Novo em estreita relação com a produção
artística contemporânea. Pretende- se passar uma imagem simultaneamente de progresso, da
modernidade na dimensão das Obras Públicas, a par da missão social nas colónias ultramarinas,
e o retrato de um Portugal tradicional, popular, orgulhoso da sua História618. Era importante de-
finir claramente esta dualidade de imagem e traduzi- la na arquitetura do pavilhão nacional a
erguer à beira do Sena.

3.5.1 – “Todos os colaboradores são poucos para realizar uma exposição. 
Mas todos esses colaboradores devem formar- se numa só vontade”619

– a construção do pavilhão nacional

Segundo Keil do Amaral, este projeto já de si “voluntariamente modesto”620 pela verba des-
tinada – 900 contos dos 5 mil destinados à participação –, tornou- se ainda mais humilde durante o
processo de construção. Restrições orçamentais, temporais e de área condicionavam o empreendi-
mento, tornando inexequível um pavilhão monumental ou ostensivo. A construção terá sido ape-
lidada “Casa de Portugal”621, não só pelas suas dimensões, mas ainda pela sensação transmitida
pelo programa expositivo, de um país com uma longa tradição, mas ainda assim cosmopolita o su-
ficiente para se apresentar na margem do Sena com contemporaneidade. 
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O arquiteto terá realizado algumas alterações sobre o anteprojeto aprovado em concurso,
sem o alterar visivelmente, certamente obedecendo a diretrizes específicas do comissariado622.
Aprovado o projeto, foi executada a maqueta final, exposta na cerimónia do lançamento da primeira
pedra da construção, a 24 de novembro de 1936, onde esteve presente Gama Ochoa, ministro de
Portugal em Paris623. Na convenção firmada entre António Ferro e o Comissário Geral E. Labbé624,
os arquitectos Viret e Marmorat iriam colaborar em estreita liaison com Jorge Segurado, delegado
técnico do Pavilhão e que na altura era já reconhecido pelos projetos dos Liceus Júlio Henriques,
em Coimbra (com Carlos Ramos e Adelino Nunes) D. Filipa de Lencastre, em Lisboa (com António
Varela) e da Casa da Moeda, na capital625. Embora Keil fosse o autor do projeto, este arquiteto apenas
tinha a experiência de construção adquirida no seu tempo em Atelier de Carlos Ramos e no Instituto
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Fig. 315 – Planta geral da Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 316 – Francisco Keil do Amaral, Pavilhão de Por-
tugal visto do Sena, Exposição Universal de Paris de
1937, aguarela de Keil do Amaral.

Fig. 317 – Francisco Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal
visto da Avenida de Tóquio, Exposição Universal de Paris de
1937, aguarela de Keil do Amaral.



Pasteur (Porto, 1933- 35), sendo vantajosa a colaboração de Segurado, 12 anos mais velho, e a
assistência constante dos arquitetos franceses, enviando relatórios sobre a construção das fundações
e ossatura, desta vez, em betão armado e alvenaria de tijolo, tanto para o Pavilhão como para o
restaurante português626. 

Com o avanço da construção, foi necessário estudar criteriosamente o interior, a nível de per-
curso expositivo, elementos a expor e materiais gráficos a produzir. A comissão executiva, da qual
faziam parte António Ferro, Júlio Cayola, Manuel Homem de Melo e António Eça de Queiroz627,
organizou reuniões de ‘estudo das possibilidades’, das quais ainda participaram Jorge Segurado,
Reynaldo dos Santos e Cottinelli Telmo, cerca de um ano antes de vir a integrar a comissão de or-
ganização para a Exposição do Mundo Português628. Ferro demonstra preocupação com a evolução
da arte de expor, procurando marcar a diferença das exposições ‘bric- à- brac’, do pavilhão como
contentor de objetos, onde “para se avaliar a riqueza duma exposição contava- se o número de vi-
trines e de objectos expostos”629. 

De facto, pretendia- se renovar completamente o antigo modelo de mostruários e stands, esta-
belecendo um claro fio condutor narrativo das políticas do Estado Novo para as diversas áreas, ao invés
de uma mostra de produtos desagregados. Criticava- se não só o desfasamento entre o aspeto interno
das exposições e dos pavilhões nacionais, mas também o facto de não “serem o legítimo e digno cartaz
das nossas artes e indústrias”630. O comissário reforça constantemente o seu propósito de transformar
o pavilhão de Portugal num “filme documentário em nove salas”, gráfico e expressivo631.

O suporte arquitectónico deste ‘documentário’ foi pensado como uma obra discreta, “des-
pretensiosa mas equilibrada, sem querer inovar, mas também sem ficar demasiadamente para trás
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Fig. 318 – Francisco Keil do Amaral, Alçado da margem do
Sena, Pavilhão de Portugal, Exposição Universal de Paris de
1937.

Fig. 319 – Francisco Keil do Amaral, Alçado da Avenida de
Tóquio, Pavilhão de Portugal, Exposição Universal de Paris
de 1937.

Fig. 320 – Francisco Keil do Amaral, Planta à cota da
margem do Sena, Pavilhão de Portugal, Exposição Univer-
sal de Paris de 1937.

Fig. 321 – Francisco Keil do Amaral, Planta à cota da
Avenida de Tóquio, Pavilhão de Portugal, Exposição Uni-
versal de Paris de 1937.



em relação à época em que vivemos”632. O projeto escolhido tinha sem dúvida elementos contem-
porâneos, onde a conjunção dos três volumes, ocupando uma superfície total de 1.600m2, eram
complementados por elementos decorativos, evocativos da tradição da arquitetura portuguesa.

O primeiro volume, de cota mais elevada, albergava os acessos, instalações técnicas e a sala de
honra; esta última decorada pela estátua do Presidente da República, Óscar Carmona, obra de Fran-
cisco Franco. Conferia acesso ao terraço sob o corpo principal de exposições, cumprindo a função de
local de prova de produtos e para festas. Este volume central era constituído por dois pisos, com oito
salas de exposição, completado por um terceiro elemento de conexão entre os dois registos. Preten-
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Fig. 322 – Francisco Keil do Amaral, Corte AB, Pavilhão de
Portugal, Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 323 – Francisco Keil do Amaral, Planta à cota da
margem do Sena com indicação dos pontos de luz, Pavil-
hão de Portugal, Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 324 – Francisco Keil do Amaral, Planta à cota da
Avenida de Tóquio com indicação dos pontos de luz, Pavil-
hão de Portugal, Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 325 – Fotogra!a da construção do Pavilhão de Portugal,
Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 326 – Fotogra!a da construção do Pavilhão de Portugal,
Exposição Universal de Paris de 1937.



dia- se acomodar todas as dependências do modo mais racional possível, aliado a uma grande facili-
dade de circulação para os visitantes – e a sequência lógica das várias secções. A entrada fazia- se pelo
corpo alto, a partir da avenida de Tóquio. No vestíbulo principal, os visitantes deparavam- se logo
com a estátua de Oliveira Salazar, em traje académico, preparando o tom geral desta obra de men-
sagem, simultaneamente propagandística em termos nacionais e aparentemente neutral face à já
agitada situação internacional, em vésperas do rebentamento do segundo conflito bélico mundial. 

A decoração interior, produto coeso da visão de António Ferro, segue o mesmo espírito de
simplicidade, mas com uma narrativa bem pensada para expor um Portugal apostado na moderni-
dade, sem, contudo, perder as suas referências históricas e populares. Inicia- se aqui uma colabora-
ção estreita entre o autor do projeto, o jovem Keil do Amaral, o diretor técnico da sua construção,
Jorge Segurado e uma miríade de artistas, decoradores e escultores – muitos deles já com expe-
riência em exposições internacionais, tendo sido contemplados no concurso da decoração para o
certame de 1931. Escolhidos a dedo por Ferro, bem coadjuvado por Alberto Eça de Queirós, dire-
tor- adjunto, forma- se uma grande equipa de colaboradores coordenada por Segurado, naquele
que seria o grande ensaio para a comemoração dos Centenários, em 1940: pintores- decoradores
Carlos Botelho, Emérico Nunes, José Rocha, Paulo Ferreira e Tom (Tomaz de Mello), sem esquecer
as grandes produções individuais de frescos e painéis alegóricos dos pintores Abel Manta, António
Soares, Camarinha, Dordio Gomes, Eduardo Malta, Estrela Faria, Francis Smith, Jorge Barradas, Júlio
Santos, Lino António e Maria Keil; escultores- decoradores como António de Azevedo, António
Duarte, Luíz Fernandes e Henrique de Bettencourt633.
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Fig. 329 – Festa de inauguração do Pavilhão de Portugal,
Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 327 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal visto da
Avenida de Tóquio, Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 328 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Vestíbulo
de entrada com estátua de Oliveira Salazar por Francisco
Franco, Exposição Universal de Paris de 1937.



Barata Feio e Canto da Maya ocuparam- se dos baixos- relevos na fachada da avenida de Tóquio,
evocando as glórias marítimas do país. Passando o vestíbulo, a primeira sala abria com expressivos
relevos e diagramas alusivos à orgânica e programa do Estado Novo, bem como ao equilíbrio das fi-
nanças públicas. Seguia- se a Sala das Realizações com a obra do regime em prol do progresso e fo-
mento do país. No piso inferior, as escadas encontravam- se decoradas com bonecas alegóricas vestidas
a rigor, com trajes regionais, assinalando a entrada na sala da coleção de Arte Popular, uma das mais
consignadas do certame e com a qual António Ferro teve particular atenção. Muitos objetos de
faiança, olaria, cobre, cortiça, rendas e bordados encontravam- se expostos, alguns deles emprestados
por particulares. Neste piso, desenham- se ainda a sala das Riquezas, Ciência e Turismo, com fotomon-
tagens de Mário Novais e um painel de Fred Kradolfer e Bernardo Marques. Na Sala das Colónias,
muitos objetos de arte africana, emprestados pela Sociedade de Geografia de Lisboa, decoravam o
espaço enobrecido pelo sextante do Almirante Gago Coutinho e pelo baixo- relevo do malogrado es-
cultor Ruy Gameiro (falecido em 1935), destinado ao monumento ao Infante D. Henrique, no polé-
mico projeto dos irmãos Rebello de Andrade, reproduzido pela oficina Viana e Costa634.
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Fig. 331 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Sala Arte Popular, Exposição
Universal de Paris de 1937, fotogra!a de Mário Novais.

Fig. 330 – Keil do Amaral, Pavilhão de
Portugal, Sala das Realizações, Exposição
Universal de Paris de 1937, fotogra!a de
Mário Novais.

Fig. 332 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Sala do Turismo, Exposição
Universal de Paris de 1937, fotogra!a de Mário Novais.

Fig. 333 – Keil do Amaral, Pavilhão de
Portugal, Baixo-relevo de Ruy Gameiro,
Exposição Universal de Paris de 1937,
fotogra!a de Mário Novais.



3.5.2 – “Tudo nelle é encantador, feliz, methodico e concordante como o espírito
que o imaginou”635 – apreciações ao pavilhão

O Pavilhão de Portugal foi oficialmente inaugurado a 10 de Junho de 1937, respeitando o
orçamento global. Apesar do deslize financeiro da construção, de mil e setecentos contos para dois
e cem, o da decoração ficou abaixo dos mil cento e quarenta alocados636, recebendo uma recepção
calorosa geral, onde inclusivamente o coronel Silveira e Castro, Comissário Geral dos três certames
anteriores, expressou as suas felicitações com o êxito obtido637. A participação portuguesa seria fi-
nanciada através de venda de publicações e artigos, anúncios publicitários, festas, e com a renda
do restaurante abastecido de produtos portugueses.

A grande festa nacional celebrou- se no pavilhão, a 28 de junho, véspera do dia de São Pedro,
precisamente sobre o tema dos “Santos Populares” para a qual se convidaram todas as outras de-
legações. Mas as nossas manifestações culturais e propagandísticas projetaram- se, também, para
fora do pavilhão nacional, com a festa de Gala a 17 de outubro no teatro do Champs Elysées, onde
atuaram os mestres Vianna da Motta e Freitas Branco e os conceituados atores Mirita Casimiro e
Eugénio Salvador, sem esquecer a participação do folclore português, muito apreciado pelo público.
Dias depois (22 de outubro) Ferro havia de promover uma conferência nos Musées Royaux de
Beaux- Arts sobre Salazar, sa vie, son oeuvre, com o claro objetivo de dar a conhecer o perfil do di-
tador português. As iniciativas de propaganda ideológica passaram ainda pela exibição, na sala
Pleyel, a 4 de outubro, da película A Revolução de Maio, de António Lopes Ribeiro638. 

Atribui- se o sucesso da participação portuguesa neste certame no comando único de António
Ferro. Com autoridade total sobre os conteúdos a apresentar e os colaboradores a escolher, foi pos-
sível executar um plano unitário. Louva- se o trabalho de Keil do Amaral, onde este se libertou do
“tradicionalismo” passadista e soube erguer uma obra simultaneamente moderna e portuguesa, de
traços arrojados com características evocadoras na nacionalidade – “fugindo porém ao velho estilo
já classificado de estilo caravela”639. Estes moldes estão patentes nos mais pequenos detalhes, exe-
cutados pelos vários colaboradores. A imprensa reconhecia o facto de tanto o comissário, como o
arquiteto- chefe, o arquiteto- delegado técnico e os artistas colaboradores, todos terem “trabalhado
como um único homem” – só assim tornando possível o Pavilhão de Portugal deixar de ser um mero
expositor, e metamorfoseia- se numa narrativa, agora o veículo da mensagem do Estado Novo. 

3.5.3 – Keil do Amaral e a experiência de Paris

A obra do jovem Keil do Amaral “marca um momento de dupla ruptura”, nas palavras de Ana
Tostões, corte com o início da carreira do arquiteto e com a tradição das representações lusas nos
certames internacionais anteriores640. Apesar das manifestas concessões de referências a símbolos na-
cionais, este pavilhão marcou um ponto de charneira na arquitectura contemporânea portuguesa,
um fôlego de modernidade nunca antes visto nos Pavilhões de Portugal e em técnicas expositivas. 

Destaca- se a preocupação com a disposição dos diferentes focos de luz, combinados harmo-
niosamente e dispostos tendo em atenção o projeto decorativo. O mesmo preceito é aplicado a
outros elementos construtivos, onde as vigas depuradas do vão de escadas dão lugar a vigas de
madeira com cornijas de ligeiros entalhes na secção popular. A coesão e harmonia interior trans-
parece para o exterior, onde a arcada da sala surge desenhada na fachada. Num esquiço inicial da
sua proposta, Keil desenhou esta secção da fachada num plano contínuo de vidro, alterado para a
feição final aquando a entrega do projeto. Passível de ser visto como uma concessão para o júri su-
postamente conservador, deve- se ainda considerar as restrições orçamentais e a necessidade de uti-
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Fig. 336 – Festa do Dia de Portugal (vista do bar), Exposição
Universal de Paris de 1937, Fotogra!a de Mário Novais.

Fig. 337 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Sala das
Obras Públicas, Exposição Universal de Paris de 1937, fo-
togra!a de Mário Novais.

Fig. 338 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal, Sala do Estado, Ex-
posição Universal de Paris de 1937, Fotogra!a de Mário Novais.

Fig. 339 – Keil do Amaral, Pavilhão de Portugal,
acesso vertical, Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 334 – Festa de inauguração do Pavilhão de Portugal
(vista das escadas), Exposição Universal de Paris de 1937.

Fig. 335 – Festa do Dia de Portugal (vista do terraço do Pavilhão),
Exposição Universal de Paris de 1937, fotogra!a de Mário Novais.



lizar a parede como suporte expositivo. Embora possa ser um dos “elementos e formas que, noutras
condições, com mais liberdade de acção, não se teriam empregado”641, deve reconhecer- se a mo-
dernidade do gesto de replicar a volumetria das arcadas do interior para o exterior – em oposição
a categorizar a parede de vidro como moderna e a arcada conservadora.

Os certames representam ainda um intercâmbio prático de ensinamentos e influências “quasi
na sua totalidade aproveitáveis”642. O jovem arquiteto aproveitou a ida a Paris, a fim de acompanhar
a construção do seu pavilhão, para viajar pela Europa. Sem tempo para mais que uma rápida visita
à Holanda, não visita as preparações para o próximo certame internacional, em Itália. Quando Pardal
Monteiro e Duarte Pacheco viajaram até à capital italiana, no verão de 1937, seguramente terão
admirado as novidades arquitetónicas e urbanísticas, em particular o trabalho de Piacentini na Cittá
universitaria, mas também os recentes desenvolvimentos do novo bairro para a Exposição Universal
de Roma, para acontecer em 1942643. A imponente maqueta do planeamento urbano encontrava- se
exposta na sede do comissariado em Roma e os trabalhos haviam já começado em abril de 1937.

Keil terá repetido alguns itinerários do seu colega Segurado, pois este visitou a Holanda em
1931. Segundo o próprio, a sua curiosidade foi desperta por “uns vagos postais ilustrados”644, em-
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Fig. 341 – Keil do Amaral, esquiço da proposta para o Pavilhão de Portugal.

Fig. 340 – Keil do Amaral, Pavilhão de
Portugal, Sala da Arte Popular, Exposi-
ção Universal de Paris de 1937, fotogra-
!a de Mário Novais.

Fig. 343 – Willem Dudok, Pavilhão Holandês na Cité Universitaire de Paris, c.1939.

Fig. 342 – Keil do Amaral, Pavilhão
de Portugal, vista da margem do
Sena, Exposição Universal de Paris de
1937, fotogra!a de Mário Novais.



bora também não se deva ignorar a ligação de Carlos Ramos ao arquiteto holandês Jan Wils
(1891- 1972)645; provavelmente este fascínio pela arquitectura holandesa recuava até aos seus tempos
de aluno em atelier. O nome de Willem Dudok (1884- 1974) não lhe era certamente desconhecido,
até porque, aquando a sua estadia, o Pavilhão Holandês da Cité Universitaire de Paris se encontrava
em construção, próximo do Pavilhão Suiço de Le Courbusier, concluído em 1933. Com efeito, irá vi-
sitar Hilversum, onde se concentra a grande parte das obras de Dudok, arquiteto- chefe da câmara
municipal desde 1927.

Já acostumado ao urbanismo de Paris, Keil rapidamente se comoveu com as “formidáveis li-
ções de tenacidade, beleza e coerência”646 na Holanda. Cumprindo a missão cívica e educacional
que caracteriza os seus textos647, Keil do Amaral decide dar a conhecer a “existência real” daquele
país, escrevendo um breve ensaio “de maneira muito simples, acessível mesmo aos que não fossem
arquitectos”648, publicado em 1945, intitulado “A Moderna Arquitectura Holandesa”.

Os ensinamentos assimilados irão afigurar- se como vitais no seu percurso arquitetónico, não
de um modo formal, mas sim conceptual. A arquitetura Holandesa materializava a ligação entre o
‘Moderno’ e o ‘Tradicional’, tão valorizada pelo arquiteto. Esta aparente dicotomia funde- se em
Keil do Amaral através os conceitos de Obra de Arte Total e Arquitectura Regional, com o objetivo
de praticar uma “arquitectura regional de ontem e de hoje e de sempre”649.

Keil do Amaral sentiu- se imediatamente cativado pela preponderância do Urbanismo sobre
a Arquitetura, isto é, o todo é maior do que a soma das partes que o constituem, pois o individua-
lismo “estava longe de comunicar a mesma forte impressão de beleza e encanto que o conjunto
sugeria”650. Fugindo da objetividade, é fulcral para o autor sublinhar esta Arquitetura como reflexo
dos seus habitantes, cheia de calor humano e doçura. Este é um tema matricial para Keil, tendo
aprendido com Dudok a “planificar e a construir para o bem- estar e felicidade do homem
comum”651. Esta abordagem, juntamente com a sua experiência na construção e decoração do Pa-
vilhão de Portugal, instilou no arquiteto uma vontade de abordar os seus projetos como um todo
nos seus diversos aspectos, assim como elevar a sua participação na vida urbana. 

Enquanto uns defendem a necessidade de “construir com os olhos postos no passado”652,
Keil promove a constante renovação de uma arquitectura firmemente baseada na sabedoria da
arquitectura popular de onde há “tantas lições a tirar”653. A isto é necessário aliar a síntese de fa-
tores técnicos e espirituais, económicos e sociais, geográficos e climatéricos. Estes elementos estão
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Fig. 344 – Willem Dudok, interior da Câmara Municipal de Hilversum, 2015.

Fig. 345 – Francisco Keil do Ama-
ral, A Moderna Arquitectura
Holandesa, Cadernos Seara Nova,
Lisboa, 1943.



em constante mudança, impedindo o estancamento das formas arquitetónicas, permitindo a utili-
zação equilibrada do vocabulário Modernista. Esta ideia acompanhou Keil em todo o seu percurso,
particularmente patente em momentos, como no I Congresso Nacional de Arquitectura, em 1948,
onde tanto incentivou o Inquérito à “Arquitectura Regional Portuguesa”654, como se viu. Com
efeito, a obra de Keil sempre foi “ ajustada ao clima, à paisagem, à configuração do terreno, bem
como ao género de vida”655.

Do ‘Pavilhão de Portugal’ apenas restou as memórias e experiências adquiridas, depois de
um processo de demolição iniciado nos primeiros dias de 1938, com a entrega do terreno a 22 de
Julho. Os procedimentos para encaixotar e dar destino a todos os elementos expostos prolongou
o processo, onde os elementos da Secção Popular aguardavam destino656 e onde muitos caixotes
foram diretamente enviados para Nova Iorque, onde já se encontravam em preparação as próximas
exposições657.

3.6. 1939, os Pavilhões de Portugal de Jorge Segurado 

A mensagem do Estado Novo foi levada com sucesso à Europa através da participação Na-
cional na Exposição Universal de Paris em 1937 e, seguidamente, a missão de António Ferro volta- se
para a América dois anos depois. “O que não fôsse português no aspecto seria português na afir-
mação”658, isto é, mesmo com o reduzido tamanho dos pavilhões, o cariz nacional dos mesmos seria
o suficiente para uma representação correta, digna e equilibrada. O importante trabalho de coor-
denação técnica realizada pelo arquiteto Jorge Segurado, em todo o processo da construção do
pavilhão de Portugal erguido na cidade luz, ditará a sua escolha para projetar a participação de
Portugal na Feira Mundial de Nova Iorque e na Exposição Internacional ‘Golden Gate’, em São Fran-
cisco. O convite surge a 30 de junho de 1937659, no rescaldo da participação em Paris, e em maio de
1938 é publicado em Diário de Governo a ida oficial de Portugal aos certames660. 

A participação portuguesa em Paris constituiu um grande campo experimental, onde o SPN
fez valer as suas competências organizativas e propagandísticas, sabendo formar uma boa equipa
de arquitetos e artistas- decoradores. Segurado reconhecendo o papel de António Ferro, sublinha a
importância de um eficaz comissário- geral, um chefe, um especialista, para o sucesso da participação
de um país, ao invés do orçamento disponível. Assim sendo, destaca Portugal, Polónia, Suíça, Holanda,
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Fig. 346 – Planta geral da Exposição Universal de Nova Iorque de 1939.



Áustria e Dinamarca como países representados com “unidade inteira, certa, justa e bela”661. Contra-
postas ficavam as grandes potências Alemanha, Rússia, América do Norte, e ainda a Itália e Inglaterra,
pela excessiva altivez da sua mensagem, um mau augúrio dos conflitos internacionais futuros.

Tal como Keil, também Segurado irá transpor para livro da sua experiência na América do
Norte, não tanto como um momento de aprendizagem, mas em reafirmação dos ideais comparti-
lhados com Ferro662. Na sua Sinfonia do Degrau, sublinha a confiança na equipa de decoração –
maioritariamente formada desde o concurso de decoração para o pavilhão de 1931, e consolidada
sobre sob o comando de Ferro, em 37. A propósito das montras cuidadosamente decoradas da 5ª
avenida, o autor fala na importância de fazer o mesmo para as montras das grandes lojas de Lisboa
e Porto, onde “nós temos já uma meia dúzia de artistas do melhor que há e que aqui fariam boa
figura e a quem se podem confiar esses trabalhos com toda a confiança e certeza de bem reali-
zar”663. Bernardo Marques, José Rocha, Fred Kradolfer, Carlos Botelho, Emmérico Nunes, Tom e Ro-
berto de Araújo, eram artistas já experientes no nosso meio, enquanto ganhavam cada vez mais
experiência em contextos internacionais. “Não se pode fazer nem se faz melhor no estrangeiro”664,
garante Segurado, ressalvando a coerência, encanto e unidade estética e de espírito.

Ainda no seu livro, Segurado fala da função do pavilhão aproveitando- se do paralelismo com
um cartaz – “cada país tem um pavilhão próprio e cada pavilhão afinal não é mais que um grande
cartaz desse país”665. A propósito do pavilhão nacional, o Diário da Manhã adianta a ideia da cons-
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Fig. 347 – Fotogra!a, tirada por ocasião do almoço, no
dia 15 de Março de 1938, no “Administration Building”,
oferecido pelo presidente da exposição internacional de
nova Iorque – 1939, Senhor Grover Whalen, em honra de
António Ferro. Da esquerda para a direita encontram-se:
Arq Jorge Segurado, Dr João de Aragão Barros, cônsul
adjunto, Albin Johnson (Chefe da representação dos países
da europa junto da exposição), José Saavedra de Figueiredo,
vice-consul, João Antonio de Bianchi, Ministro de Portugal
em Washington, JC Holmes, delegado oficial, Grover
Whalen, presidente da exposição, António Ferro, Almi-
rante Standley, antigo chefe supremo das forças navais
americanas, Verdades de Faria, Consul de Portugal”.

Fig. 348 – Planta geral da Exposição Internacional Golden Gate
de São Francisco de 1939.

Fig. 349 – Segurado, Jorge,
Sinfonia do degrau: impres-
sões da América, Lisboa:
Sociedade Nacional de Ti-
pogra!a, 1940.

Fig. 350 – [Sinfonia do De-
grau, com a dedicatória:] «Ao
Grande ALMADA com um
abraço amigo do Jorge Segu-
rado 1941».



trução não ser um livro, um folheto, ou sequer uma carta – mas sim “uma simples mensagem, ia
dizer um telegrama”666. Keil do Amaral tinha já usado a expressão cartaz de Portugal para o seu
pavilhão sobre o Sena667, uma expressão apropriada para descrever o processo de representação
nacional, pela exiguidade de meios. Como uma moldura a enquadrar a participação, a arquitetura
deve apresentar uma composição simples, sintética, fácil de apreender num relance, ficando gra-
vada na memória com agradável impressão. Num cartaz a imagem deve ser justa e o mais sintética
possível, de modo a atingir a maior unidade de espírito e aspeto possível, através da orientação,
programa e coerência estética, desenhada pelo arquiteto, executada por decoradores, dirigida pelo
comissário668. 

Francisco Keil do Amaral havia abandonado a equipa que transita para o continente ameri-
cano, ao ter sido chamado por Duarte Pacheco para a Câmara Municipal de Lisboa, onde viria a
desenvolver as suas obras mais emblemáticas. Numa missiva privada para Segurado, lamenta ter
sido “corrido do logar de Arquitecto decorador”669, e manifesta o seu desejo de abandonar a câ-
mara e dedicar- se inteiramente à exposição. Contudo, sente “o Pacheco muito casmurro e que
Ferro, conhecendo- o bem, andava com um certo receio de que se eu abandonasse a Camara o Pa-
checo lhe fizesse malandrice”670, não querendo, pois, prejudicar o comissário geral.

Trabalhou apenas um mês no projeto, garantido “que a rapaziada tem feito coisas lindíssi-
mas, com mais unidade, com conjuntos mais equilibrados que em Paris”. Embora não seja possível
aferir exatamente quais foram as contribuições de Keil do Amaral no projeto de interiores, é pos-
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Fig. 353 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na
Exposição Universal de Nova Iorque de 1939, perspetiva
aguarelada da fachada.

Fig. 354 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na
Exposição Universal de Nova Iorque de 1939, perspetiva
aguarelada do espaço exterior.

Fig. 351 – “António Ferro com alguns dos seus grandes
colaboradores de sempre: Bernardo Marques, Botelho,
Kradolfer, Rocha, Emérico Nunes, etc. Falta Jorge Segurado,
o nosso distinto colega e autor do pavilhão de Portugal
nesse certame”.

Fig. 352 – “Á despedida antonio ferro diz-nos o que
pensa acerca de exposições”.



sível apontar questões decorativas “que afecta a parte da construção” como os nichos para colocar
bonecas etnográficas nas escadas para a secção do Turismo.

Por não ter havido concurso, e consequentemente nenhum edital gerador de controvérsias,
a discussão do estilo arquitetónico é, de certa forma, suspensa. Ainda assim, embora se considere
o anteprojeto uma “notável afirmação artística”, critica- se a falta da utilização do azulejo, ti-
rando- lhe o cariz nacional671. Jorge Segurado tinha tido várias oportunidades de refletir sobre esta
questão, tendo participado no concurso para o certame de Sevilha uma década antes, e a propósito
desse concurso ter discorrido na revista Arquitectura, sobre as qualidades e características formais
de um “pavilhão nacional” seguindo uma linguagem “moderna”, “racional”672. 

Em consonância com a sua proposta de 1929, aliada à sua experiência como diretor técnico
do Pavilhão em Paris de 1937, Segurado vai apostar em linhas simples para os dois Pavilhões a cons-
truir. Sem esquecer ainda um certo gosto regional, vai colher inspiração particularmente na arqui-
tetura vernácula do Alentejo, cortando a modernidade da volumetria com a “aplicação” de motivos
nacionais – como não poderia deixar de ser num bom cartaz. A sua ação não se cinge ao desenho
do projeto, embora este tenha sido cuidadosamente estudado em todos os seus aspetos, porque a
sua preocupação era fazer “em moldes modernos, mas com a feição da arquitectura portuguesa”673. 

O Pavilhão de Exposições e Festas no parque Eduardo VII – o qual 10 anos anos havia sido re-
montado e requalificado sob a sua direção – foi o local onde Segurado e a sua equipa trabalharam
na preparação das decorações a levar para o Pavilhão em Nova Iorque, e nesse sentido esteve pa-
tente uma exposição dos trabalhos em janeiro de 1939 674. Vai ainda acompanhar escrupulosamente
a construção in situ, “com o entusiasmo inerente ao desejo de ver realizadas as duas obras, ainda
que sejam de carácter provisório” 675. Soluciona todos os imprevistos e prepara um ambiente favo-
rável ao recheio expositivo e decorações, lidando com as contingências a nível orçamental. De facto,
Portugal foi o único país a não exceder a sua previsão de verba para a adjudicação do pavilhão e
ainda assim, o arquiteto não se ficou por imitações, ou pela criação de meras “salas de passos e es-
paços perdidos”, como elogiou Cottinelli Telmo676.

Em termos de conteúdo expositivo, Ferro tencionava ocultar a falta de capacidade técnica e
industrial de Portugal e das suas colónias, cobrindo- a sob um manto de espiritualidade e valores
católicos do Estado Novo. Numa época de desenfreado desenvolvimento mecânico, especialmente
na América do Norte, pretende- se contrapor esse andamento, propondo um espaço espiritual e de
reflexão. Num presente tão cruamente utilitário, Ferro invoca o significado do certame não no gi-
gantesco crescimento dos Estados Unidos, mas sim no desejo espiritual de um mundo melhor – tal-
vez menos progressista, mas certamente mais civilizado677. Como não poderia deixar de ser numa
participação de Portugal, a aventura marítima não foi esquecida, e para este certame é dado relevo
à “mão portuguesa” no descobrimento das Américas. 

3.6.1 – O Pavilhão para a Exposição Universal de Nova Iorque

O mote da exposição de Nova Iorque centrava- se na questão de “Passado, Presente e Futuro”,
enquadrando- se perfeitamente na narrativa já veiculada em Paris. O Pavilhão foi inaugurado a 30
de abril de 1939678, na sua localização no canto superior norte do certame, com uma área total de
terreno de aproximadamente 2.300m2. O edifício aproveita o lote em chanfra, onde o volume cilín-
drico dominava e marcava a entrada do resto da estrutura, assaz regular. Esta composição fazia lem-
brar a estação de Correios do Estoril de Adelino Nunes, com quem Segurado havia colaborado679. O
volume em ‘tambor’ possuia dois pisos, demasiado imponente quando comparado pelo núcleo de
exposições de menor pé direito, mas encontra- se contrabalançado à esquerda por uma admirável

166



167

Fig. 357 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, corte RS.

Fig. 358 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, alçado posterior (norte).

Fig. 359 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, alçado nascente (este).

Fig. 360 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, alçado poente (oeste).

Fig. 361 – Jorge Segurado, “Hall das Nações”, Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939. Fig. 362 – Fotogra!a da Construção do Pavilhão.

Fig. 355 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, alçado principal (sul).

Fig. 356 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939, planta do piso térreo.



instalação artística de Maria Keil. Uma grande moldura encerrava um trio de figuras regionais por-
tuguesas, uma varina, lavradeira e campino, recebendo os visitantes enquanto estes transpunham
o grande portal em arco, encimado pelo escudo nacional. Recortado na fachada, a palavra “Portu-
gal” sublinhava a ideologia já professada por Segurado, aquando o Salão dos Independentes em
1930, de uma arquitetura pensada de “fora para dentro”, e não ao contrário680. O alçado principal,
segundo o próprio, tinha sido concebido em moldes modernos, mas tendo presente a feição da Ar-
quitectura Portuguesa681. Em termos construtivos, a estrutura em ossatura metálica era encerrada
por armaduras de metal distendido, revestidas com argamassa de cimento e estuque.

A representação discursava, em nove salas, a narrativa do Passado, Presente e Futuro de Por-
tugal. No hall de entrada circular funcionava o Bureau of Information, e à esquerda a escadaria
decorada com figuras regionais, à semelhança do Pavilhão de 37, dava acesso à sala de Turismo e
Artesanato do primeiro andar. Uma série de miniaturas sintéticas de cada uma das regiões turísticas
de Portugal adornavam este piso, ainda com documentação fotográfica e artigos de arte regional. 

Voltando ao piso térreo, passando o hall, encontrava- se na sala de exposições de produtos
artísticos e industriais, um grande gráfico com a população portuguesa na América, e ainda vitrines
dedicadas ao Turismo. Seguia- se a sala da Descoberta do Oceano Atlântico, com painéis gráficos
ilustravam as descobertas marítimas nacionais de 1514 a 1600, e ainda cinco globos graduais a des-
crever o descobrimento progressivo dos mares. A sala contígua era dedicada a Colombo, onde uma
fotomontagem em forma de livro monumental narrava a vida desta personalidade, acompanhado
por retratos de outras figuras históricas portuguesas e documentos do mesmo tema. 

A sala da Expansão Portuguesa recordava as viagens feitas antes de Colombo, com painéis
alusivos a essas empresas. Um grande planisfério de cortiça resumia todas as viagens feitas por mar,
terra e ar empreendidas pelos portugueses, sem esquecer a primeira travessia aérea do Atlântico
realizada por Sacadura Cabral e Gago Coutinho por ocasião da exposição do Rio de Janeiro, em
1922. Esta sala continha ainda o astrolábio das primeiras viagens marítimas e o sextante utilizado
pelo almirante, já exposto nos certames internacionais anteriores.

Seguia- se a sala do Presente, onde era exposta documentação variada da obra financeira e
económica do Estado Novo. A máscara de bronze de Oliveira Salazar dominava o conjunto, onde
existia ainda um baixo- relevo do esquema de constituição corporativa do Estado. Nas paredes es-
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Fig. 363 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Nova
Iorque de 1939, fotogra!a da fachada principal.

Fig. 364 – Jorge Segurado, Pavi-
lhão de Portugal na Exposição
Universal de Nova Iorque de 1939,
escadas de acesso à Secção de
Arte Popular.



tavam inscritas frases lapidares do Presidente do Conselho de Ministros, e ainda grandes fotomon-
tagens do restauro de Monumentos Nacionais, obras públicas, e outros assuntos da atividade go-
vernativa. Um mapa de Portugal em miniatura demonstrava “que o nosso país é pequeno em área
mas grande na obra que tem realizado”682.

Separado do edifício principal, atravessando o jardim, no terraço ao ar livre ficava o Mundo
de Amanhã, cuja conceção tinha por base a unidade da família cristã, organizações corporativas e
outras, envolto num ambiente de calma e progresso social. O espelho de água com mosaico ante-
cedia este espaço, perpendicular ao alinhamento com a última sala do pavilhão principal e da úl-
tima secção. Na parte ajardinada encontravam- se a estátua de João Cabrilho, descobridor da
Califórnia, um alto- relevo do Infante D. Henrique e um baixo- relevo regional em cerâmica. Existia
ainda uma singela construção para alojar o stands de produtos nacionais e local de prova de vinhos.
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Fig. 365 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Nova Iorque de 1939, pormenor do percurso
expositivo.

Fig. 366 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Nova Iorque de 1939, escadas de
acesso à Secção do Mundo de Amanhã.

Fig. 367 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Nova Iorque de 1939, vista da fachada
posterior e jardim.



A passagem exterior do jardim era marcada por arcarias, muito semelhantes às do futuro Museu
de Arte Popular, um projeto de adaptação de Jorge Segurado, em 1945, do Pavilhão “da Secção
da Vida Popular”, da Exposição do Mundo Português, já referido.

Para finalizar a representação nacional em Nova Iorque, foi erguido no Hall das Nações Es-
trangeiras um “Salão de Honra”, com 500m2, para albergar condignamente todas as receções ofi-
ciais e festividades. O salão era precedido por um foyer onde figura uma demonstração gráfica da
ação do Estado Novo no restabelecimento da ordem financeira das colónias. No mezanino da sala
foram instaladas as representações do Turismo do Arquipélago da Madeira, com os seus bordados
típicos. O salão propriamente dito, apresentava- se decorado com duas grandes pinturas murais –
uma representando a Fé, a outra o Império – e ainda as estátuas dos Presidentes da República e do
Conselho. A estátua de Salazar era uma réplica da exposta em Paris, executada novamente por
Francisco Franco, enquanto a de Carmona foi executada por Leopoldo de Almeida. Foi ainda orga-
nizada uma exposição de pintura portuguesa, onde as obras expostas eram periodicamente reno-
vadas683, de modo a dinamizar o espaço expositivo e oferecer uma visão ampla da produção artística

170

Fig. 368 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Nova Iorque de 1939, pavilhão de
prova de vinhos.

Fig. 369 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Nova Iorque de 1939, interior do
pavilhão de prova de vinhos.

Fig. 370 – Jorge Segurado, Pavilhão
de Portugal na Exposição Universal
de Nova Iorque de 1939, vista exte-
rior do “Hall das Nações”.

Fig. 372 – Jorge Segurado, Pavilhão
de Portugal na Exposição Universal
de Nova Iorque de 1939, estátua
de Salazar no interior do “Hall das
Nações”.

Fig. 371 – Jorge Segurado, Pavilhão
de Portugal na Exposição Universal
de Nova Iorque de 1939, estátua de
Carmona no interior do “Hall das
Nações”.



contemporânea. Para o efeito, foi enviada uma circular aos pintores nacionais, pedindo para enviar
três trabalhos, juntamente com os preços de venda684.

O rescaldo da participação nacional foi positivo, um motivo de honra e legítima satisfação685,
onde os visitantes consideraram o Pavilhão de Portugal como um dos “mais espirituais”686, elo-
giando o gosto impecável da arquitetura e decorações. Louva- se a simplicidade e a grandeza eterna
dos seus valores, num pavilhão onde “até se pode descansar um pouco o espírito”687. Ferro descreve
o pavilhão como propositadamente inocente, uma excelente adição ao certame numa época onde
o futuro apresenta inúmeras incertezas – e ainda assim, sublinha fervorosamente o facto das coló-
nias portuguesas estarem asseguradas e “não para venda”688. Esta era uma das ideias fulcrais a dis-
seminar, tendo tido eco na imprensa americana, reportando a intenção de Portugal de defender
as colónias de qualquer challenger689. 

Após a veiculação desta mensagem, não havia já veleidade ou verba para continuar a manter
o pavilhão durante 1940690, e apesar dos inúmeros pedidos das associações nacionais em Nova Ior-
que, o Estado português comunica a impossibilidade de se continuar a representar da Exposição
Universal. As decorações e material aproveitável foram embaladas e enviadas para Lisboa, e pro-
cedeu- se à demolição do Pavilhão já em 1940691.

3.6.2 – O Stand para a Exposição Golden Gate em São Francisco

Para esta exposição, de menores dimensões mas ainda assim de grande importância estraté-
gica, Portugal fez- se representar no grande Hall de participações estrangeiras, ao ocupar os 230m2

anteriormente destinados à Alemanha. Muito bem localizado, num dos pontos centrais, constituia
um volume sem cobertura, de planta retangular sem divisórias, onde o alçado principal fazia lem-
brar as igrejas do Portugal rural de feição setecentista. O carácter regional conferia- lhe um cunho
tipicamente português, como se de “uma igrejinha de aldeia”692 se tratasse. Inaugurado a 8 de
maio de 1939693, com uma imagem simples e modesta, evocava severidade e “um portuguesismo
bem vindo que impressiona agradavelmente”694. 

A escultura do descobridor da Califórnia, o português João Rodrigues Cabrilho, executada
por Álvaro de Brée, recebia os visitantes à entrada do stand. No interior, representava- se, de um
modo geral, a vida portuguesa da altura e as suas tradições. Junto ao vestíbulo, encontram- se dois
grandes dioramas embemáticos da obra nacional nas colónias, sob o aspeto político e social. Pelo
espaço encontravam- se expostos vários artigos de arte popular, como interessantes grupos de fi-
gurinos de trajes regionais de Portugal, e ainda riquezas naturais do país e as suas indústrias mais

171

Fig. 373 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal
na Exposição Internacional Golden Gate de São
Francisco de 1939, fachada principal do stand.

Fig. 374 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Internacional Golden Gate de São Francisco de 1939, planta do
“stand”.



relevantes. Recordava- se ainda as viagens marítimas dos portugueses, e o seu envolvimento na des-
coberta da Califórnia. O navegador Cabrilho, às ordens do governador do México António de Men-
doza, tinha a sua rota desenhada num painel gráfico, acompanhado por uma réplica da caravela
do século XVI. A descoberta da Califórnia era ainda glosada nos dois quadros de Estrela Faria e
Manuel Lapa 695.

Na sequência do encerramento da exposição Internacional Golden Gate, a 29 de setembro
de 1940, a área foi ocupada pela marinha americana, destruindo todos os vestígios do certame,
quando a Segunda Guerra Mundial já estava em curso696.

3.7. 1958, o Pavilhão de Portugal de Pedro Cid

O terreno de 6.300m2, numa das áreas mais arborizadas no parque do planalto de Heysel,
acomodou desafogadamente o pavilhão de 2.800m2. Com um orçamento total de 20.000 contos,
englobando seis mil para a edificação e seis mil e quinhentos para a decoração e projeto museo-
gráfico697. A supervisão da construção seria superintendida por Jorge Segurado, tendo este sido
responsável pela escolha do lote, seu levantamento e orçamentação, ainda antes do concurso pú-
blico ter sido aberto698.

O vencedor do concurso, o arquiteto Pedro Cid, na altura com 30 anos, passou o seu ante-
projeto a definitivo após visitar o lote em Bruxelas699, tendo para o efeito requisitado um passaporte
com a validade de dois anos700, de modo a acompanhar todo o andamento das obras701. Este pas-
saporte seria ainda válido para Espanha, França, Inglaterra, Alemanha, Suíça, Dinamarca, Suécia,
Noruega e Itália, possibilitando a realização de viagens formativas, à semelhança do que haviam
feitos os arquitetos vencedores dos concursos dos pavilhões nacionais nas exposições anteriores.

3.7.1 – “Nada é complicado porque nada se quis complicar”702 – a edificação 
do projeto

O projeto compreendia um grande edifício de exposições e um pequeno restaurante para pro-
dutos portugueses, ligados por uma ponte sobre o lago. Os dois corpos foram implantados de modo
a se integrarem na envolvente, dispostos de forma a não quebrar as perspetivas do parque. A maciça
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Fig. 375 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Internacional Golden Gate de São Francisco de 1939, vista
do interior.

Fig. 376 – Jorge Segurado, Pavilhão de Portugal na Exposição
Internacional Golden Gate de São Francisco de 1939, vista
do interior.



estátua do infante D. Henrique, de Barata Feyo, projetava já o 5º centenário da sua morte, a come-
morar expressivamente pelo regime em 1960. Sob a legenda Henry le navigateur, a peça contraba-
lança o conjunto dos dois volumes, ponte e espelho de água, enquadrando a saída do pavilhão.

O corpo principal pautava- se pela simplicidade, tanto a nível da estrutura leve e de carácter
provisório, uso de materiais pré- fabricados e económicos, como no percurso interior curto e na so-
briedade da arquitetura, evitando o aspecto publicitário703. A estrutura do volume único era ligeira,
pousando no terreno sem o modificar, não quebrando as perspetivas do parque – conforme premissa
do enunciado do concurso. A estrutura compacta era constituída por pilares, vigas e vigas- asnas em
perfis normais com contraventamento por cabos, apresentavam- se distribuídos nos planos horizontais
e nalguns verticais704. A cobertura possuia um ritmo angulado em três módulos, dinamizando o vo-
lume regular. Procurando a melhor integração possível da construção no meio, concentrou- se as áreas
expositivas no corpo envidraçado, onde a transparência dissimulava a imponência do volume “através
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Fig. 377 – Mapa geral da Exposição Universal de Bruxelas de 1958.

Fig. 378 – Pedro Cid, maqueta do Pavilhão de Portugal na
Exposição Universal de Bruxelas de 1958, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 379 – Pedro Cid, vista interior maqueta do Pavilhão
de Portugal na Exposição Universal de Bruxelas de 1958.
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Fig. 381 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Bruxelas
de 1958, Planta de trânsito.

Fig. 380 – Pedro Cid, Pavilhão de
Portugal na Exposição Universal de
Bruxelas de 1958, Planta esquemá-
tica.

Fig. 382 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Bruxelas de 1958, Fachada Norte.

Fig. 383 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Bruxelas de 1958, Fachada Sul.



de aberturas inteligentemente e harmoniosamente distribuídas”705, em estrito dialógo com os jardins
evolventes. Mesmo as zonas semi- encerradas, através de grelhas em grés cerâmico e brise- soleils em
alumínio pintado, providenciavam, ainda assim, alguma permeabilidade e orientavam o olhar dos
visitantes para a entrada. Esta, subtilmente localizada no piso térreo, apresentava- se contraposta
pela ponte de saída, conduzindo os visitantes de novo para o jardim e acesso ao restaurante. 

A suave rampa de acesso à porta principal conduzia os visitantes ao átrio florido com sardi-
nheiras, onde se situava o balcão de informações gerais e venda de publicações e produtos – dos
quais as reproduções de bonecas vestidas com trajos regionais foram particularmente populares.
Em termos de mostra, o pavilhão englobava cinco secções, onde foi estabelecido um percurso con-
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Fig. 384 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Bruxelas de 1958, “Corte CD”.

Fig. 385 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, Corte esquemático da
secção expositiva.

Fig. 386 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista exterior, fotogra!a
de Horácio Novais.

Fig. 387 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista exterior, fotogra!a
de Horácio Novais.

Fig. 388 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista exterior, fotogra!a
de Horácio Novais.



tínuo, permitindo uma visão clara e concisa da temática expositiva. O percurso acompanhava uma
linha helicoidal, passando pelos diversos sectores do piso térreo – “introdução histórica”, “riqueza
espiritual”, “riqueza material” e “aspirações da nação”.

A primeira secção, decorada por Roberto de Araújo e Matos Chaves, servia de introdução
à participação portuguesa, documentando a valorização dos povos e a sua aproximação através
da História. Uma ampliação de um dos painéis de Nuno Gonçalves e uma perspetiva da Lisboa
do século XVI ilustram o apogeu da nação “em pedaços repartida pelo mundo”706. A unidade
política, moral e económica da Nação fechava o primeiro sector. O sextante de Gago Coutinho,
mais uma vez exposto, abria a sala da Ciência, a primeira do segundo sector. Decorado por Fred
Kradolfer e Frederico George, apresentava- se dedicada às nossas “riquezas espirituais”, onde
sobressaia o prémio Nobel da Medicina atribuído a Egas Moniz, em 1949. A segunda sala celebrava
os artistas contemporâneos, com uma exposição rotativa de quadros e esculturas, “nelas mostrando
que Portugal não vive alheio às novas correntes estéticas, nem se inferioriza”707. Houve, sem
dúvida, uma grande aposta na mostra das coleções dos nomes consagrados do nosso modernismo,
com obras de Amadeu de Sousa Cardoso, Almada Negreiros, David Gomes, Carlos Botelho, Abel
Manta, e outros. O recanto dedicado às Letras funcionou de modo semelhante ao das Artes, com uma
seleção de renovação bimensal, exibindo uma edição de Os Lusíadas, de 1572, ou as ordenações de
D. Manuel, de 1514708. Apresentaram- se ainda obras de arquitetura contemporânea portuguesa,
entre as quais os conjuntos habitacionais das Avenidas Infante Santo e Estados Unidos da América,
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Fig. 389 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 390 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 391 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 392 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.



respetivamente dos arquitetos Alberto José Pessoa, Hernâni Guimarães Gandra e João Abel
Manta, em 1956, e dos arquitetos José Segurado (1913- 1988) e Filipe Nobre Figueiredo (1913- 1990),
em 1952.

O terceiro sector mostrava as “riquezas materiais” e foi decorado por Tomás de Melo,
Marcelo de Morais e António de Paiva. A “coluna rendilhada”, um grupo escultórico em argila
vermelha, foi obra de Paiva, enquanto a tapeçaria moderna representativa dos progressos da
técnica esteve a cargo de Morais. O quarto sector, decorado por Manuel e Sebastião Rodrigues,
representa as aspirações do povo português. O painel de Rezende e a escultura em chapa de
ferro de Jorge Vieira mereceram os louvores dos admiradores de arte abstrata. Entre os pin-
tores destacavam- se Júlio Rezende e Câmara Leme, e ainda Querubim Lapa com “Sol”, uma
bela peça de cerâmica, louvada por Françoise Choay, na sua crítica do certame709 e pelo Diário
de Lisboa710

Ao lado de um batel nazareno, desenhava- se uma ampla rampa de dois lances, conduzindo
ao andar superior do pavilhão. Aí desenvolvia- se o sector dedicado às províncias ultramarinas, nú-
cleo que continuava a ser particularmente importante no discurso do regime, com decorações de
Manuel Lapa e Fernando de Azevedo. Neste espaço, o visitante tinha uma vista de conjunto sobre
todo o pavilhão. 

O amplo open space era dominado pelas duas peças de arte abstrata, mas destacavam- se,
igualmente, apontamentos do design dos expositores, onde os quadros estavam “colocados sobre
suportes de ferro de interessante aspecto”711, fazendo até lembrar a escultura de Vieira, apoiadas
numa zona de pavimento em seixo rolado. Havia, ainda, floreiras rasas espalhadas pelo espaço –
em caixas hexagonais de madeira – a partir das quais se conduziam os visitantes pelas diferentes
secções. O teto era composto por diferentes planos angulados, criando um efeito ondulante ao re-
fletir a luz. Apesar do volume ser amplamente envidraçado, os tons surdos eram “debilmente ca-
pazes duma reflexão solar”712, os brise- soleils, a grelha em tijolo da entrada, e ainda a profusão de
expositores, cortavam a luz natural, sendo necessário iluminação artificial através de focos fixados
aos perfis metálicos. 

A saída fazia- se ao nível do primeiro piso, através da ponte, conduzindo o visitante ao res-
taurante e bar do Vinho do Porto. Sentia- se uma atmosfera acolhedora no restaurante, em muito
devido ao pé direito rebaixado e teto falso executado em esteira de vime. As confortáveis cadeiras
foram desenhadas por Eduardo Anahory, com o assento e costas em molas, forradas a tecido, e es-
trutura em varão de ferro lacado.

O espaço encontrava- se bem iluminado no interior e no exterior onde focos de luz no rel-
vado refletiam a claridade sobre os largos envidraçados da estrutura. A iluminação foi um dos
elementos importantes para a coesão da unidade expositiva, juntamente com a escolha dos pa-
vimentos, cores, expositores e legendas713. As equipas técnicas e de decoração colaboraram com
o arquiteto neste sentido, de modo a transformar a construção num “oásis de calma onde o espírito
repousa”714.

O material de decoração foi executado em Lisboa e enviado para Bruxelas, tendo sido des-
pachados mais de 400 caixotes de objetos e peças de arte, numa “expressiva síntese da vida portu-
guesa”715. A equipa de decoração era, na sua maioria, já experimentada neste tipo de certames; e
apesar de neste faltar a mão de Ferro, o grande ensaio que foi a Exposição do Mundo Português,
depois das experiências de Paris (1937) e de Nova Iorque (1939) permitia uma representação por-
tuguesa expedita e segura.

Portugal recebeu mais de 90 medalhas e posicionou- se em sexto lugar no ranking de visitan-
tes estrangeiros, pois mais de 60.000 portugueses visitaram o certame em Bruxelas716 até ao encer-
ramento da exposição.
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Fig. 393 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 394 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior do restau-
rante, fotogra!a de Horácio Novais.

Fig. 395 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista exterior do restau-
rante, fotogra!a de Horácio Novais.

Fig. 396 – Brochura informativa da secção Portuguesa na
Exposição Universal de Bruxelas de 1958.

Fig. 397 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista geral, fotogra!a de
Horácio Novais.

Fig. 398 – Pedro Cid, Pavilhão de Portugal na Exposição
Universal de Bruxelas de 1958, vista interior, fotogra!a de
Horácio Novais.



3.7.2 – O acolhimento

Numa representação “proporcionada às suas possibilidades”717, correspondente tanto ao
passado histórico como à missão da altura, Portugal oferecia uma imagem de “honesta isenção”,
também representada pela própria arquitetura inserida naquele meio. Enquadrado numa
grande área, sem cercas ou delimitações, entre os pavilhões da Jugoslávia, Suíça, Grã- Bretanha
e Alemanha, o pavilhão nacional não pretendia competir com as grandes nações vizinhas no
certame, mas sim passar a sua mensagem subtilmente. No “reino da cerveja e dos fritos”, o Pa-
vilhão de Portugal não deslumbra, podendo ser mais convincente e esclarecedor718, mas ainda
assim o balanço contou- se como positivo, onde as linhas modernas e harmoniosas encantaram
os visitantes719. 

O Dia de Portugal realizou- se a 24 de Junho de 1958, com um espetáculo de “arte e folclore”
de modo a assinalar com colorido e festa a presença nacional no certame. Perante inúmeras per-
sonalidades locais e de outras nações representadas na exposição, o espetáculo contou com inter-
pretações do grupo de dança Verde Gaio, sob a direção de Francis Graça. Seguiu- se um desfile
alegórico “da vida rural no Ribatejo”, acompanhado pela orquestra de Frederico de Freitas. O fado
marcou presença, com Amália Rodrigues acompanhada por Domingos Camarinha e Santos Moreira.
Marcelo Caetano, ministro da presidência, visitou o pavilhão oficialmente, após o almoço de honra
servido no restaurante anexo.

O pavilhão nacional, um dos primeiros a ser concluído720, foi, de forma geral, bem recebido
pela crítica, apresentando- se descrito na imprensa como um pavilhão “equilibrado e digno, honesto
e discreto”721. A “construção elegante em aço”722, na sua imaterialidade, permitiu um grande fôlego
expositivo, criando relações interessantes de reciprocidade entre o espaço e as obras apresentadas.
Era a primeira vez que o regime adotava o “estilo internacional” numa obra oficial e de represen-
tação nacional, daí o tom mais crítico ter surgido dentro do próprio meio da produção arquitetó-
nica723. A revista Arquitetura veiculou a reprovação na falta de relação entre arquiteto e
decoradores na elaboração do anteprojeto, tendo- se assim criado “um invólucro (...) independente
de tudo”, sem responder ao próprio conteúdo a expor724. Nuno Portas e Gomes da Silva, autores
desse artigo, acusam a construção de Pedro Cid de falta de ideia- síntese, levando a uma total de-
sintegração dos vários aspectos da representação portuguesa, refletindo- se inevitavelmente na ar-
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Fig. 399 – Visita do Ministro da Presidência Marcelo Caetano
à Exposição de Bruxelas.

Fig. 400 – Visita do Ministro da Presidência Marcelo Caetano
à Exposição de Bruxelas.



quitetura725. A “opção clara e racional” de Cid, como observa Ana Tostões, era assim criticada pelo
grupo «reformista», que via na adesão absoluta ao modelo “de estilo internacional” uma perigosa
tendência, ao ignorar as “nossas realidades”726.

Já o Diário Popular, numa apreciação crítica generalista e naturalmente numa postura sus-
peita, elegia Portugal como um dos melhores pavilhões, a par da representação italiana e das mis-
sões católicas, visto estas não procurarem impor uma imagem falsa, como os outros grandes
pavilhões da Exposição727. Mas certo é que o pavilhão de Pedro Cid haveria de receber uma estrela
“de oiro de mérito”728 pela sua arquitetura, a par de outros sete países e do Pavilhão do Brasil, da
autoria de Sérgio Bernardes (1919- 2002), particularmente referido pela notoriedade da sua rampa
e pelo arrojo da cobertura, mas com “a graça de um sorriso”729.

3.8. 1970, o Pavilhão de Portugal de Frederico George

Em julho de 1968 é publicado o decreto- lei a regulamentar a participação portuguesa na ex-
posição a realizar em 1970 em Osaka, no Japão730. Esperava- se do comissário- geral, cargo inicial-
mente entregue ao Ministro das Comunicações, o Engenheiro José Canto Moniz (1912- ), a
apresentação de um plano de participação e um anteprojeto do pavilhão nacional. Em setembro
foi submetido, sem a abertura de concurso, o anteprojeto desenhado pelo arquiteto Frederico
George (1915- 1994)731 com a colaboração de Daciano da Costa (1930- 2005) que havia começado a
sua carreira profissional no atelier de George, em 1947. O tema dominante do pavilhão seria o con-
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Fig. 401 – “Portugal na Exposição Internacional de Bruxelas”.



tributo português para o progresso humano e a harmonia entre os povos colonizados, uma nação
espalhada por vários continentes. Esta seria a ideia motriz para a conceção do interior, a concretizar
mais tarde por um grupo de artistas plásticos. Prontamente decidiu- se não se criar um auditório,
mas sim diversos recantos com vídeo e som, espalhados pelo pavilhão de modo a servir mais con-
veniente ao projeto expositivo. 

Devido à necessidade premente de se iniciar o processo de construção em colaboração com
uma companhia japonesa, foi necessário lançar as linhas mestras do pavilhão mesmo sem conhecer
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Fig. 402 – mapa geral da Exposição Universal de Osaka de 1970.

Fig. 403 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal
de Osaka de 1970, esboço da volumetria.

Fig. 404 – Frederico George, Pavilhão de
Portugal na Exposição da Comemoração
do V centenário da Fundação do Rio de Ja-
neiro, 1965.



a dimensão e forma exata do lote. As funções deveriam ser traduzidas em termos de arquitetura,
considerando- se conveniente a criação de dois edifícios distintos, ligados por uma passagem.
O pavilhão, contendo as áreas expositivas e serviços de apoio, ocuparia 1.400m2, o restaurante com
produtos portugueses 300m2, dimensões estas que seriam estabilizadas depois de se conhecer o
lote de 3.200m2 em forma de “L”. 

Na reunião de trabalho a 30 de outubro de 1968, na sede do comissariado- geral no edifício
da Administração do Gabinete da Ponte sobre o Tejo, Canto Moniz fala dos “estudos do pavilhão
a que imediatamente se procedeu”732, tendo para isso contado com a colaboração do arquiteto
Frederico George, detentor de uma já longa carreira como arquiteto, pintor (prémio Columbano
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Fig. 405 – Frederico George, “Sala da Introdução”, Exposição Infante D. Henrique, 1960.

Fig. 406 – Frederico George, Planta da Exposição Infante
D. Henrique, 1960.

Fig. 407 – Frederico George, maqueta da implantação
urbana do Planetário e Museu de Marinha em relação
com o Mosteiro dos Jerónimos, s. d.



em 1944), decorador e designer e que, dois anos antes, havia desenhado o pavilhão português para
a Exposição Comemorativa do IV Centenário da cidade do Rio de Janeiro, no Brasil. Do seu impor-
tante currículo constava ainda o projeto, de finais dos anos 50, de ampliação do Museu de Marinha,
com o pavilhão das Galeotas, considerado o primeiro edifício construído em Portugal de raiz, para
albergar coleções museológicas. Da parceria com Daciano da Costa, saíra, em 1958, a conceção de
interiores da exposição henriquina, no Museu de Arte Popular e nos pavilhões anexos, no âmbito
das comemorações do V Centenário da Morte do Infante. 

O ministro Canto Moniz que, na qualidade de diretor do Gabinete da Ponte sobre o Tejo,
havia sido o seu “grande arquiteto”, conhecia bem Frederico George, a quem entregara a respon-
sabilidade gráfica do álbum A Ponte Salazar editado, em 1966, pelo Ministério das Obras Públicas,
a quando da inauguração da obra. O próprio Frederico George expôs a conceção geral e os aspetos
exteriores e interiores de maior importância, mostrando todos os elementos necessários à adjudi-
cação da obra. Nesta reunião, deu- se a passagem do cargo de comissário geral a Manuel Duarte
Gaspar (?- 2002), engenheiro civil, figura próxima do ministro, na altura, Presidente da Junta Autó-
noma das Estradas733 e que havia já se deslocado ao Japão para um primeiro encontro com os co-
missários- gerais e proceder à assinatura do contrato com a construtora Takenaka Komuten co., Ltd,
empresa responsável, também, pelo projeto de estruturas. 

Apesar de não ter existido um edital de concurso com as especificações pretendidas para o
pavilhão nacional, foi redigido um documento, resultando, provavelmente, já de uma prévia dis-
cussão entre as autoridades nacionais e o arquiteto Frederico George, onde se determinava o “par-
tido a tomar” para a elaboração do projeto arquitetónico e discurso expositivo. Pretendia- se um
esquema distinto das últimas participações nacionais em Bruxelas 58 e do Rio de Janeiro em 65,
porque no distante Oriente o importante seria não uma narrativa minuciosa da nossa História, mas
antes o “facto de sermos uma nação espalhada por vários continentes com a fusão cultural e ética
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Fig. 408 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Osaka de 1970, fotogra!a da fachada e
desenhos técnicos.



daí resultante (...) que se acompanha todavia da diversidade das culturas autóctones”734. Preten-
dia- se do ‘Pavilhão de Portugal’ uma obra concebida no seu todo, indo mais uma vez ao encontro
do conceito de Gesamtkunstwerk, espelho de um encontro de culturas protagonizado por Portugal
no seu passado histórico, onde os arquitetos e designers planeariam desde os traços formais mais
gerais aos pormenores do percurso expositivo. Estes não deveriam estar estritamente preocupados
com questões de modernidade ou de compromisso às referências passadas da arquitetura esperada
nestes certames, mas sim com “uma grande unidade decorativa sem prender os elementos arqui-
tectónicos a nenhuma regionalismo e deixando- os viver como puras formas, integrando e contendo
a diversidade das manifestações”735.

Frederico George vai apresentar uma hábil solução de compromisso entre a estilização de
planos geométricos, num pretenso construtivismo e uma decoração integrada com raízes nas nossas
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Fig. 411 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Osaka de 1970, corte longitudinal.

Fig. 409 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Osaka de 1970, planta do primeiro
piso (expositivo).

Fig. 410 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Ex-
posição Universal de Osaka de 1970, planta do piso térreo
(áreas técnicas do comissariado e restaurante).



“realidades”, ao nível dos materiais e das técnicas. O pavilhão apresentava- se dominado por uma
pirâmide oblíqua do seu corpo central. Esta desembocava em abas laterais pontiagudas, preten-
dendo evocar “velas, rosa- dos- ventos, compasso de marear”736, elementos simbólicos da presença
Portuguesa no mundo. Fruto de um exercício meticuloso de geometria descritiva, esta forma seria
visível à distância, distinguindo o edifício. De modo a realizar a construção de forma rápida e pen-
sando no aproveitamento do material após a demolição, a estrutura foi desenhada em ferro, com
construção seca nas paredes envolventes. As vigas de suporte em colmeia foram dispostas ritmica-
mente em relação às colunas de aglomerado nos cantos da sala principal. Os gabinetes do comis-
sariado encontram- se abaixo do pavimento de exposição. Os interiores seriam revestidos com
mármore, cortiça, vidro e azulejos vindos de Portugal, assentes numa estrutura facilmente desmon-
tável, com a cobertura em folhas de cobre.

O arquiteto não estava estritamente preocupado com questões de modernidade ou de
compromisso às ideias passadas da arquitectura esperada nestes certames, mas sim com “uma
grande unidade decorativa sem prender os elementos arquitectónicos a nenhuma regiona-
lismo e deixando- os viver como puras formas, integrando e contendo a diversidade das mani-
festações”737.

3.8.1 – A execução do projeto

A construtora Takenaka Komuten co., Ltd foi enviando relatórios do andamento da constru-
ção do pavilhão, incluindo fotografias da estrutura, em agosto de 1969 e fotografias da inspeção
do Frederico George e Daciano da Costa, a 21 de outubro do mesmo ano. Em dezembro, uma fo-
tografia geral mostra o edifício praticamente concluindo, no meio de múltiplos estaleiros de cons-
trução e pavilhões rodeados de andaimes.

O Pavilhão de Portugal, acompanhado do restaurante, encontrava- se no centro do certame,
próximo da Wednesday Plaza. A entrada principal, virada para esta praça, encontrava- se marcada
por uma réplica do padrão comemorativo da chegada dos Portugueses ao Japão em 1543, en-
quanto o jardim se encontrava decorado por uma escultura contemporânea e um espelho de água.
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Fig. 413 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de
Osaka de 1970, planta de fundações do relatório técnico da construção.

Fig. 412 – Visita de Frederico George e
Daciano Costa ao estaleiro de obras do
Pavilhão de Portugal na Exposição Uni-
versal de Osaka de 1970.



Uma outra entrada dava para a Avenida Principal, e a terceira dava acesso direto ao restaurante.
Masakotsu Tukuoka, o arquiteto japonês responsável pela construção do pavilhão, falou da sua vi-
sita a Lisboa como a inspiração para o tratamento plástico do exterior, evocando as paredes de es-
tuque brancas e telhados vermelhos da cidade. O pavilhão equilibrava motivos plásticos modernos
com aspetos tradicionais da arquitetura portuguesa, tanto na materialização do exterior como em
pormenores interiores. 

O projeto expositivo interior ficou a cargo de Frederico George e do pintor Thomaz de Mello,
coordenando a equipa formada pelos escultores António Duarte, Fernando Conducto e Martins
Correia, os pintores Luís Pinto Coelho e Sá Nogueira, os decoradores António Garcia e Daciano da
Costa, entre outros. 

Ao entrar na área coberta por uma das abas da grande pirâmide, e ainda antes de chegar
a esse corpo central, foram dispostos biombos japoneses representativos do desembarque de
navegadores portugueses no Japão. Essa entrada, de pé direito mais baixo, conduzia os visi-
tantes à sala principal da exposição. Todo o edifício centra- se em torno deste grande espaço
piramidal, marcada por vários expositores sintéticos e solenes, dispostos circularmente sem de-
finir um percurso. A primeira secção intitulada Portugal de Ontem continha um resumo da His-
tória de Portugal e da expansão da cultura portuguesa, dos intercâmbios culturais com outras
nações e do modo como ambas foram transformadas. Houve um foco particular nas trocas com
o Japão, tendo sido apresentados dicionários e gramáticas da língua japonesa escritos por por-
tugueses, cartas de marear executadas por japoneses segundo as técnicas da cartografia por-
tuguesa, armas de fogo da época, os biombos nambam e diversos documentos da relação entre
os dois países. 

As secções Portugal de Hoje e Portugal de Amanhã ocuparam o restante percurso expositivo.
Este trajeto espiralado desenvolvia- se em torno do elemento piramidal, desdobrando- se em suces-
sivas mudanças de nível até à galeria de saída – através da qual se acedia ao restaurante. Este ca-
minho, com uma certa obrigatoriedade na sequência das zonas, mostrava a constituição do povo
português, os territórios habitados, vivências, atividades, educação, lazer e inovações científicas.
Houve ainda exposições temporárias de arte contemporânea e de elementos artesanais e etnoló-
gicos. “A zona periférica enriquece, acrescentando- a, a mensagem transmitida na zona central”738.
As áreas de exposição estavam intercaladas por espaços de repouso, algumas olhando para a zona
central, reforçando o conceito de unidade decorativa e síntese discursiva do arquiteto. Frederico
George pretendia assim que o visitante pudesse apreender “um todo integrado e simbòlicamente
significativo”739.
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Fig. 414 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Expo-
sição Universal de Osaka de 1970, fotogra!a da construção.

Fig. 415 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Expo-
sição Universal de Osaka de 1970, fotogra!a da construção.



3.8.2 – Outros aspetos da participação portuguesa

A representação portuguesa completava- se com o restaurante acedido por um passadiço à
saída do Pavilhão ou independentemente, pretendendo ser não só uma entidade comercial, mas
sim um complemento do projeto expositivo, de carácter português740. Ali os visitantes podiam ex-
perimentar a cozinha tradicional portuguesa, sempre com referências gastronómicas em comum
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Fig. 416 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Osaka de 1970, fotogramas do !lme “Portugal
na Expo ‘70”, António Lopes Ribeiro, 1970.

Fig. 417 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Expo-
sição Universal de Osaka de 1970, fotogra!a da fachada
principal.

Fig. 418 – Frederico George, Pavilhão de Portugal na Expo-
sição Universal de Osaka de 1970, fotogra!a da fachada
posterior.



com o Japão, assim como vinhos, frutas, conservas e outros produtos nacionais. O restaurante re-
criava uma atmosfera tradicional, onde a decoração, mobiliário, faqueiros e outros elementos
foram desenhados por Daciano da Costa e António Garcia, sob a direção de Frederico George. 

António Garcia desenhou a icónica cadeira Osaka, em conjunto com a mesa. A empresa Mó-
veis Sousa Braga executou cerca de 60 exemplares destas cadeiras, em madeira de pinho e pele na-
tural741. Com uma certa inspiração escandinava, as cadeiras eram facilmente desmontáveis, uma
condição necessária de modo a assegurar a transportabilidade até ao Japão. Tanto as cadeiras como
a mesa foram desenhadas para uma altura inferior à métrica típica do mobiliário em Portugal,
numa tentativa de aproximação cultural ao Japão, onde é costume realizar as refeições sem recurso
a cadeiras e sobre mesas de altura muito reduzida. Os decoradores procuraram uma altura média
entre os dois padrões, numa tentativa conceptual de aproximação cultural dos povos. Daciano da
Costa refere exatamente a vontade de aprender esta capacidade dos japoneses de criar objetos
modernos integrados do ponto de vista cultural, quando entrevistado para o suplemento português
do The Japan Times742.

Foram ainda selecionadas 15 obras portuguesas para integrar a exposição de Belas- Artes num
pavilhão japonês construído para o efeito. O diretor da mostra, Soichi Tominaga, deslocou- se a
Portugal de modo a selecionar pinturas, mobiliário e trabalhos de ourivesaria, representativos das
relações entre Ocidente e Oriente. Portugal foi um dos países mais representados, ultrapassado
apenas pela França (20 peças), Checoslováquia (18) e Itália (16). O pavilhão da Etnologia integrou
igualmente diversos elementos portugueses na sua exposição, sob a direção de Taro Okamoto. 

“Ouvi dizer a vários japoneses – creio que não apenas por amabilidade – que o espectáculo
do Dia de Portugal na Exposição Mundial de Osaca excedeu os dias nacionais de todos os demais
países. Foi, sem dúvida, superior a todos os espectáculos nacionais que me foi dado apreciar.”743

Foi esta a opinião do escritor e diplomata Armando Martins Janeira (1914- 1988) sobre o festival,
celebrado a 10 de Junho de 1969. Portugueses em fatos regionais e bailarinos da companhia Verde
Gaio entraram num largo palco dividido em cinco praticáveis, assim como os grupos representativos
das várias cidades japonesas onde os portugueses estabeleceram comunidade. Peças de Gil Vicente
foram encenadas por Carlos Avilez. E não faltou a atuação muito aplaudida de Amália Rodrigues
e a presença da equipa de futebol do Sport Lisboa e Benfica, campeões nacionais e por duas vezes
vencedores da Taça dos Clubes Campeões Europeus (1960- 61 e 1961- 62). “A imagem viva de Por-
tugal” foi, ainda, trazida ao Japão, pela companhia de bailado Gulbenkian e o orfeão académico
de Coimbra.
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Conclusão

O presente estudo procurou tratar, em três grandes capítulos, a questão das arquiteturas
expositivas e identidade nacional através da participação de Portugal nas exposições internacionais
entre a Primeira República e o Estado Novo, traduzido em todo o processo de projeto, concurso
ou adjudicação, construção, vivência e afterlife dos Pavilhões de Portugal. Sob pena de fastidiosa
repetição, far- se- á agora um balanço final, na medida em que se procurou apresentar, após expo-
sição das principais linhas de análise, uma síntese dessas mesma ideias, sublinhando a sua impor-
tância e significado. 

No domínio internacional, ficou demonstrado como as Exposições funcionam, no campo ar-
quitetónico, enquanto veículos fundamentais para a experimentação de novos conceitos, embora se
assista também a persistências e até a recuos. A estreita articulação entre os programas arquitetónicos
e a vontade política, por vezes, condiciona a prática do arquiteto, nem sempre permitindo a inovação,
conquanto as questões identitárias levam ao uso de formas, dispositivos e ornamentos específicos
das respetivas heranças nacionais, ou de determinados discursos de propaganda e afirmação de poder.
Basta olhar ao contraste entre Pavilhão da Rússia de Melnikov em 1925 e o trabalho de Boris Iofan
em 1937; ou o de Mies Van der Rohe em 1929 e o Pavilhão da Alemanha de Speer em 1937.

Também ficou demonstrado que a inovação nem sempre surgiu das grandes potências. Com
menos recursos e, consequentemente, muito mais modéstia, países como o Japão mostraram- se
tanto subtil quanto amplamente preponderantes. Os seus elementos infiltraram a arte, arquitetura,
design e indústria do ocidente, constituindo- se como motores fundamentais para a criação de novos
paradigmas nestas áreas. Já a Finlândia revelou- se ao mundo pela ‘arte e engenho’ de Alvar Aalto,
apontando uma via ‘organicista’ na modernidade, através de materiais tradicionais como a madeira
e tijolo. O Brasil apresentou a sua interpretação do modernismo Corbusiano, mostrando aos outros
países ser possível conferir um cunho nacional ao ‘Estilo Internacional’.

Portugal fez- se representar em algumas das grandes exposições do século XIX, encomendando
os seus Pavilhões a arquitetos estrangeiros, passou, a partir da grande exposição de 1900, a chamar
arquitetos nacionais para a execução do ‘Pavilhão de Portugal’ por concurso ou adjudicação direta.
Precisamente no concurso para 1900, surge a polémica sobre qual deveria ser a imagem nacional tra-
duzida na procura de um estilo próprio a adotar. A solução beauxartiana de Ventura Terra não satisfez
as facções intelectuais da época, ficando para a história o confronto entre o vencedor e o projeto de
inspiração vernácula de Raul Lino. Estas tentativas de encontrar uma alternativa ao modelo de inspi-
ração no manuelino, muito conotado com a monarquia em declínio, não se conseguiram fixar.

Com o regime Republicano implantado, a discussão em torno de um ‘estylo nacional’ persiste,
procurando encontrar na nossa história arquitetónica um modelo convincente, digno e facilmente
replicável. Já o debate em torno da “casa portuguesa” se apresentava mais complexo e refratário
pelas múltiplas especificidades regionais, logo mais difícil de se constituir como um modelo coeso.
Nesta demanda, acaba por ganhar preponderância a inspiração na arquitetura civil barroca do
tempo de D. João V, muito por ação de alguns intelectuais, com destaque para José de Figueiredo.
O processo de afirmação não foi imediato – onde a primeira participação nacional, sob a bandeira
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da República, em 1915, recorreu à utilização do modelo manuelino – e só em 1922 a inspiração se-
diada nos grandes solares e palacetes do século XVIII é consagrada, nos dois pavilhões nacionais
erguidos no Rio de Janeiro. Se a tripla vencedora do concurso para o Pavilhão de Honra elaborou
o projeto num claro gesto de compromisso, o Pavilhão das Indústrias consagra um estilo próprio
da dupla Carlos e Guilherme Rebello de Andrade que, em 1929, voltam a vencer segundo a mesma
fórmula.

Sendo assim, a questão estava longe de ser pacífica, e se alguns arquitetos aderiram facil-
mente a este modelo de inspiração barroca, outros defendiam modelos alternativos para a repre-
sentação portuguesa no estrangeiro. Seja através dos seus protestos em jornais, ensaios em revistas
da especialidade ou apenas nas memórias descritivas dos projetos entregues a concurso, é impor-
tante destacar a entrada dos arquitetos nesta discussão, antes travada por historiadores, críticos
de arte e outros intelectuais. Os concursos para ‘Pavilhão de Portugal’, disputados pelos melhores
arquitetos nacionais, vieram pois colocar em confronto estes modelos alternativos, entre as refe-
rências historicistas e o apelo à modernidade, que se começava a fazer sentir. 

Apesar desta vontade emergente de aplicar os mesmos princípios modernistas aos pavilhões, já
ensaiados em outras tipologias, os arquitetos viram- se na contingência de seguir o paradigma estético
de quem tinha o poder de decisão. Justificam-se, pois, as discrepâncias entre as estilizações historicistas
apresentadas nestes concursos e outros projetos dos mesmos autores. A gestão deste complexo
processo por parte de uma brilhante geração de arquitetos nacionais, nascidos entre 1896 e 98, foi
realizada de forma diferente pelos vários intervenientes. Se Cottinelli Telmo, Carlos Ramos, Jorge
Segurado e Cassiano Branco ainda persistiram em soluções de compromisso nos concursos de 1929
e 1931, já Pardal Monteiro não voltaria a concorrer depois da sua menção honrosa em 1922. 

A rotura desta solução ambígua de compromisso e a tentativa de impor um estilo moderno
na arquitetura portuguesa encontra na instauração do Estado Novo terreno propício para a sua
efetivação. O concurso para o monumento ao Infante D. Henrique, a erguer em Sagres em 1934,
foi o momento de fazer ver ao líder do regime o quanto este precisava de uma imagem própria
que não fosse inferior à de outras épocas da história da nação. O moderno podia ser a referência
a tomar, sem estar estritamente colado aos modelos internacionais, mas imbuído de uma feição
nacional. A ideia agradou a Salazar, encarregando António Ferro e Duarte Pacheco de mediar a
afirmação do modelo proposto por esta geração de arquitetos.

Este processo teve reflexo direto no concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição Uni-
versal de Paris em 1937, onde pela primeira vez o enunciado pedia aos arquitetos que fizessem
moderno, mas português. Contudo, a ‘geração de transigentes’, no dizer de Carlos Ramos, não par-
ticipa neste concurso, e a vitória cabe ao seu discípulo, o jovem Keil do Amaral. Enquanto estes
consagram o “moderno nacional” na Exposição do Mundo Português, em 1940, Keil e Jorge Segu-
rado projetam os Pavilhões de Portugal em Paris e Nova Iorque nas suas formas depuradas e nas
grandes superfícies preparadas para receber a decoração integrada, a fim de funcionarem como
um grande cartaz de divulgação de Portugal no estrangeiro. Se o ‘moderno’ foi adotado em 1937,
houve concorrentes a persistirem nas referências historicistas, sem darem sinais de entendimento,
ou de aceitação da mudança que se procurava impor. De notar a visão muito particular de Raul
Lino que habilmente pressente esta mudança de paradigma, vindo a submeter uma proposta de
feição moderna, pautada pela simetria, de linhas direitas, elegantes fenestrações, onde a ilumina-
ção era fator de unidade espacial. Ele, que em 1931, para a Exposição Colonial de Paris, consegue
contrariar a sucessão de triunfos dos Rebello de Andrade e do modelo de referência barroco joa-
nino, com um conjunto de pavilhões, cujas referências a diversos estilos do passado convencem o
júri. Mas Lino vai para além do puro historicismo, tomando diversas citações plásticas da arquitetura
erudita e vernacular do passado e com elas produz formas novas e “modernas”. Quando Pedro
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Vieira de Almeida, em 1970, chocou a comunidade científica ao chamar “arquiteto moderno” a
Raul Lino, poucos terão recordado idêntica classificação dada ao autor da obra “Casa Portuguesa”,
por parte de Cottinelli Telmo. Ao contrariar vivamente a obra dos Rebello de Andrade para o mo-
numento henriquino, Cottinelli, perante a proposta de inspiração ‘medieval’ de Lino, reconhece- lhe
carácter moderno. Do mesmo modo que na Representação 35, muito provavelmente saída do
punho do futuro arquiteto- chefe da Exposição do Mundo Português, o nome de Raul Lino aparece
em destaque elogioso, colocado ao lado do próprio Cottinelli.

Mas se a luta destes arquitetos por fazer vingar as suas intenções de criar uma arquitetura de
regime tanto moderna quanto nacional conheceu o seu apogeu em 1940, oito anos depois, no I
Congresso Nacional de Arquitetura, os mesmos protagonistas vêm- se obrigados a assumir a sua de-
silusão com o regime. O concurso seguinte para erguer o Pavilhão de Portugal na Exposição Universal
de Bruxelas apenas vai ter lugar em 1956, devido ao grande interregno neste tipo de certames im-
posto pela Segunda Guerra Mundial. Para compreender as circunstâncias deste concurso é necessário
ter em conta o novo ciclo que se começa a desenhar no final dos anos 40. O citado congresso ao
invés de constituir uma consagração da geração dos “transigentes” traz já críticas de fundo ao cha-
mado ‘Português Suave’. Novas perspetivas são equacionadas por uma geração mais jovem, onde
Carlos Ramos irá providenciar o ambiente pedagógico necessário ao desenvolvimento do pensa-
mento inovador de arquitetos como Fernando Távora, e Keil do Amaral irá assumir- se como líder
de um grupo de arquitetos em Lisboa, defensores de um modernismo integrado no meio nacional
e com inspiração na arquitetura popular. Outros irão manifestar o seu desejo de aderir e explorar
os conceitos dos CIAM, intervindo na cidade a uma escala urbana segundo princípios Corbusianos.
Com o ‘Pavilhão de Portugal’ de Pedro Cid, de 1958, o país apresentava- se oficialmente e pela pri-
meira vez como uma síntese dos princípios do ‘Estilo Internacional’. Mas estava longe de colher una-
nimidade dentro da classe e foi severamente criticado pela sua descaracterização. Com efeito, a voz
daqueles que não prescindiam do “ser português” e ser “moderno” fazia- se ouvir. O Inquérito à Ar-
quitectura Regional Portuguesa, bem como o Movimento de Renovação da Arte Religiosa tiveram
a sua importância nesta demanda, onde arquitetos como Nuno Teotónio Pereira e Nuno Portas irão
desenvolver esta via, há muito sonhada pelos arquitetos nacionais. O último pavilhão erguido sob
o consulado do Estado Novo em 1970, desenhado por Frederico George, enquadra- se neste caminho
alternativo, despreocupado com a problemática do moderno internacional, buscando apenas uma
sólida coesão conceptual e formal, mas registando o cuidado em citar “as nossas realidades”. 

No domínio da integração do projeto arquitetónico e do programa expositivo, os pavilhões
nacionais construídos lá fora, entre 1915 e 1970, assumiram algumas tipologias distintas. Nos primeiros
certames seguiu- se o modelo de mostruários- vitrines para um conjunto de obras selecionadas, onde
a par dos produtos industriais, eram realizadas mostras de Belas- Artes, evoluindo depois para um
modelo de comissões de obras de pintura e escultura, em Sevilha, decorando as salas recheadas com
mostruários de produtos agrícolas, industriais e coloniais, organizados seguindo as salas respetivas.
Em 1931, depois de escolhido o projeto arquitetónico vencedor, é lançado um concurso para decoradores,
sob a supervisão do autor do projeto arquitetónico. Reúnem- se equipas de artistas de várias especialidades
que comungam da mesma orientação e aprendem a trabalhar em conjunto no sentido da produção de
uma obra global. Sob a orientação de António Ferro, e aproveitando os ensinamentos da exposição
de 1931, nasce o modelo de uma narrativa orientada pelo projeto arquitetónico e enriquecida
pelas decorações e maquetas de propaganda da orgânica política e ideológica do regime. 

A exposição de Bruxelas marca o triunfo da arte moderna contemporânea, embora esta apa-
reça um pouco dispersa no grande ‘contentor’ envidraçado. O mesmo não sucede em 1970, onde
a larga experiência museográfica e decorativa de Frederico George lhe permite desenhar um per-
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curso expositivo totalmente integrado na arquitetura, e a sua estreita colaboração com Daciano
da Costa possibilita levar o conceito de obra de arte total – enunciado em 1929, ensaiado em 1931
e aperfeiçoado em 1937 e 1939 – a um todo totalmente integrado.

A evolução do paradigma técnico e construtivo é igualmente notório ao repassar todos os
pavilhões em análise, escolhas também condicionadas pela sua efemeridade, posterior reutilização
e permanência. Ossaturas metálicas cobertas por painéis e ricos ornamentos modelados em estafe
serviram aos efémeros pavilhões de 1915 e 1922, construídos em Portugal e enviados para São Fran-
cisco e Rio de Janeiro. Contudo, a escolha dos materiais em 22 foi deliberada, havendo desde o iní-
cio a intenção de poder reutilizar as construções, como acabou por acontecer com a sua
remontagem no Parque Eduardo VII, onde ainda hoje existe o Pavilhão das Indústrias dos irmãos
Rebello de Andrade, reformulado por Jorge Segurado. Já Sevilha seguiu outro modelo, onde a in-
tenção de fixar o consulado português na Andaluzia levou a um sistema misto de alvenaria de
tijolo na parte definitiva e ossatura metálica nas secções a desmontar após o fim do certame, ha-
vendo um cuidado para manter as estruturas destacadas desde a sua construção. Não havendo
quaisquer planos de reaproveitamento de estruturas para os Pavilhões na Exposição Colonial de
Paris, estes foram erguidos com estruturas de madeira e estafe.

A primeira exposição do Estado Novo seguiu os preceitos construtivos de outras tipologias,
com a estrutura executada em betão armado e alvenaria de tijolo. Após a demolição do Pavilhão
na margem do Sena, voltou- se a adotar uma estrutura metálica para Nova Iorque, agora revestidas
com argamassa de cimento. Ambos os pavilhões foram cuidadosamente revestidos a estuque, onde
no interior se aplicaram pinturas murais integrantes do esquema expositivo. Segundo os preceitos
do ‘Estilo Internacional’ o pavilhão de Pedro Cid foi executado em materiais pré- fabricados, módulos
estruturais em aço, grandes planos envidraçados, brise- soleils de alumínio e grés cerâmico. Osaka
foi a única instância onde a construção esteve inteiramente a cargo de uma firma local, acabando
por oferecer uma excelente oportunidade de aprendizagem de técnicas de assentamento japonesas.
A estrutura foi executada em aço, revestida com painéis de gesso cartonado e folhas de cobre para
a cobertura. Os acabamentos tradicionais foram exportados de Portugal, como painéis de azulejos
e mármores regionais. 

Por último, neste balanço final, importa sublinhar a existência de algumas perspetivas de de-
senvolvimento futuro que por agora ficam em aberto. Estas prendem- se sobretudo em torno da im-
portante fonte de aprendizagem constituída por todo este processo de pensar e executar um
pavilhão nacional. A prática da tipologia de arquitetura expositiva apresentava- se muito condicio-
nada em Portugal, onde os museus se encontravam instalados em edifícios adaptados para o efeito,
na maioria das situações sem concurso de arquiteto. As exigências dos pavilhões nacionais cultivaram
essa prática, conferindo uma experiência preciosa para alguns arquitetos que depois vêm a abraçar
importantes projetos de natureza museológica. Sobressaem os exemplos dos irmãos Rebello de An-
drade chamados diretamente por José de Figueiredo para a realização do projeto de ampliação do
Museu Nacional de Arte Antiga, ou de Jorge Segurado e a equipa de decoradores que com ele tra-
balhou em Paris (1937) e Nova Iorque (1939) indicados por António Ferro para a instalação do Museu
de Arte Popular. Também a experiência de Raul Lino adquirida em Paris, em 1931, ter- lhe- á sido pro-
veitosa na importante tarefa de Superintendente dos Palácios Nacionais, onde teve a seu cargo a
redecoração destes, em véspera das Comemorações dos Centenários de 1940. E mesmo Pedro Cid,
depois da experiência em Bruxelas, vai ganhar o importante concurso, em conjunto com Ruy d’At-
houguia e Alberto Pessoa, para a Sede da Fundação Calouste Gulbenkian e Museu de Arte para al-
bergar a coleção do fundador. Mas estes são já outros possíveis caminhos e correlações, que uma
visão caleidoscópica projetada pelo estudo dos Pavilhões de Portugal permite trilhar.
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Nº 2 Memória descritiva, autoria desconhecida, de divisa “Terras de Santa Cruz”
Fonte: AHMOP, DGCI, Exposição Rio de Janeiro, 1922, cx.16, Memória descritiva “Terras de Santa Cruz”.
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Concurso do esboceto para o pavilhão de honra da representação portuguesa na exposição 
internacional do Rio de Janeiro

em Setembro de 1922
~Terras de Santa Cruz~

Memoria

Esta memoria, pra estar de harmonia com o esboceto que acompanha, será curta mas concisa. 
A interpretação do programa diz- nos que o pavilhão que se projecta terá duas funções

distinctas: a de pavilhão de honra propriamente dito ou seja a de receber o chefe do Estado quando
da sua visita oficial à representação portuguesa, e ainda, toda e qualquer outra recepção; e a de
pavilhão de exposição das Bellas- Artes portuguesas.

Nesta ordem de ideias imaginámos marcar nitidamente este duplo fim por meio de dois eixos
principaes.
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Desde que o programa nos dá as exiguas medidas de 25x16.68 metros pra o terreno, dizendo
que a maior será a da frente do pavilhão, implicitamente marca a posição d’estes eixos, perpendicu-
lares entre si, devendo o da sala de exposições ser parallelo áquella maior medida e o outro que ne-
cessariamente deverá conter o vestibulo e escadaria principal de accesso ao salão de recepções, dando
directamente sobre esta frente. Está n’esta altura posta em equação a questão do partido de fachada.
Tendo a fachada apenas de 25 metros, evidentemente que nunca o eixo principal d’esta fachada, o
do pavilhão de recepções com o respectivo vestíbulo e escadaria, deverá ser cortado a meio. Não
sendo assim restava o que adoptámos, o partido assymetrico colocando o corpo do pavilhão n’um
dos extremos. Obtivemos d’esta forma preponderancia de linhas que atenuará a falta de discurso.

Exposto succintamente a razão do p[ilegível, página rasgada] do que adoptámos passamos
a tratar solução de planta.

3/3

Quando à sala de exposição parece- nos que respondemos completamente ás condições do
programa inspirando- nos na sala do Museu de Bellas- Artes de Bruxellas, ou seja: ao centro disposémos
um grande hall pra esculptura, pintura ou tapeçarias. Este hall é ladeado, na altura do primeiro
pavimento, por três lados, por uma galeria coberta, quer dizer recebendo luz natural (no alçado
principal que acompanha esta memoria não se indicaram estas aberturas que correspondem ao
claustro ou mais propriamente varanda coberta por uma questão de efeito de desenho facilmente
compreensível) e que servirá para a exposição de aguarella, desenho e artes aplicadas. Rompendo o
hall até ao segundo pavimento, do tecto do qual recebe luz directa por meio de estrirado aplicado
na sua cupula de cobertura, será ainda rodeado pelos mesmos três lados por uma 2ª galeria com
amplos rasgamentos pra este hall e por sua vez também iluminada diretamente por cima por meio
de estirado.
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Por um dos topos da sala ou seja por [texto em falta]
Nº3 Acta do concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição Ibero- Americana em Sevilha de 1929
Fonte: ANTT, Exposições Universais, cx. 76.

1/13
Acta da sessão nº. 1

Às quinze horas e meia do dia quinze de fevereiro de mil novecentos vinte e oito, reuniu na
sede do Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Sevilha, o júri encarregado de apreciar os
projectos do pavilhão português a construir na Exposição Ibero- Americana de Sevilha, estando pre-
sentes os excelentíssimos senhores Manoel da Silveira Azevedo e Castro, comissário Geral; José Ale-
xandre Soares, delegado do conselho superior de Belas Artes; João António Piloto, delegado da
Escola de Belas Artes de Lisboa; Luís Alexandre da Cunha, delegado da Sociedade Nacional de Belas
Artes; doutor José de Figueiredo, delegado do Conselho Superior de Belas Artes; António da Costa
Mota, delegado do mesmo Conselho, tendo justificado a sua falta o senhor José Urbano de Castro,
delegado da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.

O júri, tendo eleito para seu secretário o doutor José de Figueiredo, e tendo apreciado a
condição décima segunda do programa do concurso, verificou, em virtude das informações sobre
o avultado número 
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de projectos em elaboração, ser materialmente impossível dar cumprimento a essa condição, dada
a exiguidade de espaço disponível na sede do comissariado para receber os projectos e, tomando
conhecimento de que a Sociedade Nacional de Belas Artes franqueava as suas salas para nelas se
fazer a apreciação e exposição dos projectos, resolveu anunciar aos concorrentes que a entrega
dos trabalhos se deve fazer na sede daquele sociedade no próximo dia 23, das onze às quinze horas,
assistindo um dos arquitectos do júri.

Ficou mais resolvido fazer- se a seguinte distribuição do serviço de recepção: – das onze às
doze horas o excelentíssimo senhor José Alexandre Soares; das doze às treze o excelentíssimo
senhor Alexandre da Cunha; das treze às quatorze o excelentíssimo senhor José Urbano de Castro
e das quatorze às quinze horas o excelentíssimo senhor João Augusto António Piloto.  – Finalmente
ficou que júri reunirá para fazer a primeira apre- 
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ciação dos projectos e possa deliberar sobre a sua colocação na Sede da Sociedade Nacional de
Belas Artes, no dia vinte e três às quinze horas.

Por proposta do excelentíssimo senhor João Augusto António Piloto, foi deliberado que Sua
Excelência o Comissário Geral nomeasse para auxiliar o serviço material de verificação dos orçamentos
o pessoal necessário e idóneo. 

Não havendo outro assunto a tratar, foi encerrada a sessão.

(assinaturas)
Manuel Gonçalves da Silveira Azevedo e Castro
José Alexandre Soares
João António Piloto
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Luís Alexandre da Cunha
António Augusto da Costa Motta
José de Figueiredo
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Acta da sessão nº. 2

Às dezasseis horas do dia vinte e três de fevereiro do ano de mil novecentos vinte e oito,
reuniu na sala da biblioteca da Sociedade Nacional de Belas Artes, o júri para a apreciação
dos projectos do pavilhão português para a Exposição Ibero- Americana de Sevilha, achando- se
presentes os excelentíssimos senhores Manoel da Silveira Azevedo e Castro, Comissário Geral
da Exposição Portuguesa em Sevilha, Presidente; José Alexandre Soares, João António Piloto,
Luís Alexandre da Cunha, doutor José de Figueiredo, António da Costa Mota e José Urbano
de Castro.

Sua excelência o presidente comunicou que, conforme os duplicados das guias apresentadas
pelos senhores membros do júri que dirigiram a recepção dos projectos tinham sido recebidos até
às quinze horas, dezasete projectos de pavilhão e informou ainda o júri que às quinze horas e sete
minutos se tinha apresentado um indivíduo dizendo- se representante de um concorrente do Porto,
com os documentos que deviam acompanhar um projecto cujos de
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desenhos chegaram às quinze horas e quinze minutos, pelo que o membro do júri encarre-
gado da recepção se tinha negado a recebe- lo.

O apresentante do projecto, alegando um atrazo no caminho de ferro, apelou para o júri a
fim de resolver sobre a sua admissão.

Tendo- se o senhor presidente informado com o chefe da estação do Rossio, pode informar,
digo comunicar ao juri, que o comboio chegou só com onze minutos de atrazo, o que não é motivo
suficiente de justificação para a demora havida na entrega. O juri, tendo ponderado o assunto,
resolveu não aceitar o referido projecto por a isso se ôpor o preceituado na cláusula décima se-
gunda do programa. Em seguida, o júri verificou que os dezessete projectos recebidos tinham as
seguintes divisas: “Lux”, “Simplicidade”, “Vontade de Ferro”, “Portucale”, “Alentejo”, “Patria”,
“Primus inter pares”, “Sem esperança”, “O passado no presente”, “Sesmaria”, “Cinco quinas”,
“Iberica”, “...dilatando a Fé e o Império...”, “Arquitectura do grande século da colonisação por-
tuguesa”, “Tyrios”, “Lusi- 
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tânia” e “glória victoris”.
Resolveu mais o júri fazer um exame dos desenhos e documentos de cada projeto, verefi-

cando que todos se achavam nas condições do concurso, com exepção do que tinha por divisa
“Cinco Quinas”, que não podia ser admitido por falta de orçamento e plantas das fundações e co-
bertura.

Finalmente verificou o júri que para se fazer uma apreciação em mérito absoluto era indis-
pensável organizar a exposição de todos os trabalhos, ficando o senhor arquitecto Luís Alexandre
da Cunha de providenciar para essa exposição se fazer nas salas do primeiro andar do palácio da
sociedade nacional de Belas Artes, devendo o júri reunir para a apreciação dos projetos já expostos,
no próximo domingo dia vinte e seis às quinze horas.

Depois de uma troca de impressões sobre a ordem dos trabalhos, foi encerrada a sessão, eram
vinte horas.

(assinaturas)
Manuel Gonçalves da Silveira Azevedo e Castro
José Alexandre Soares
João António Piloto
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Luís Alexandre da Cunha
António Augusto da Costa Motta
José Urbano de Castro
José de Figueiredo

8/13

Acta da sessão nº. 3

Às quinze horas do dia vinte e seis de fevereiro do ano de mil novecentos vinte e oito, reuniu
nas salas da Sociedade Nacional de Belas Artes, o júri encarregado de classificar os projectos do pa-
vilhão português a construir na Exposição Ibero- Americana de Sevilha, tendo comparecido os ex-
celentíssimos senhores Manoel da Silveira Azevedo e Castro, Presidente; José Alexandre Soares,
João António Piloto, Luís Alexandre da Cunha, doutor José de Figueiredo, António Augusto da
Costa Mota e José Urbano de Castro.

Depois de ter sido tomado conhecimento de uma carta remetida pelo autor do projecto que
tem por divisa “Cinco quinas”, carta que fica apensa a esta acta, e de terem sido examinados su-
cessiva e pormenorisadamente todos os projectos expostos, foi resolvido fazer uma primeira escolha
de alguns projectos que no entender de cada uma dos membros do júri reuniam o maior número
de probabilidades de ser classificados, a fim de sobre eles se fazer incidir um mais profundo exame,
mas sem prejuízo de ulterior resolução ou reconsi
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deração de qualquer dos projectos.
Nesta orientação, o senhor doutor José de Figueiredo chamou à atenção do júri para os pro-

jectos que têm as seguintes divisas “Primus inter pares”, “Sesmaria”, “Arquitectura do grande sé-
culo da colonização portuguesa” e “Vontade de Ferro”. O senhor José Alexandre Soares, para os
que têm as divisas “Primus inter pares”, “Sesmaria”, “Vontade de Ferro”, “O passado no presente”
e “sem esperança”. O senhor Luís Alexandre da Cunha, para os que têm as divisas, “Arquitectura
do grande século da colonização portuguesa”, “Sesmaria”, “Primus inter pares” e “Vontade de
Ferro”. O senhor João António Piloto para os que têm as divisas “Primus inter pares”, “Sesmaria”
e “Arquitectura do grande século da colonização portuguesa”. O senhor António Augusto da Costa
Mota para os que têm as divisas “Dilatando a fé e o império”, “Sesmaria”, “Primus Inter pares”,
“Sem esperança”, “glória victoris” e “Vontade de Ferro”. O senhor José Urbano de Castro para os
que têm as divisas “Primus Inter Pares”, “Sesmaria”, “Arquitectura do grande século da colonização
portuguesa” e “glória victoris”.

Ficou resolvido que o júri se conservasse 
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em sessão permanente até se concluir a revisão dos orçamentos que seria auxiliada pelos en-
genheiros senhores Fernando Jacome de Castro, Eduardo Evangelista do Carvalhal, e Henrique
Gomes da Silva e que seria feita em todos os dias seguintes das dezasseis às dezanove horas, e das
vinte e uma às vinte e quatro horas.

Seguidamente foi interrompida a sessão eram vinte horas e quinze minutos.

Tendo terminada a apreciação dos projectos no dia dois de março às dezanove horas, pros-
seguiu nesse dia a reunião interrompida às vinte e uma horas e meia. O senhor presidente deu co-
nhecimento ao júri por um estenso relatório verbal, do resultado dos trabalhos de verificação dos
orçamentos dos projectos indicados que acompanhou de perto, informando que de um modo geral,
todos eles eram susceptíveis de caber na verba destinada à construção, embora alguns deles fossem
pouco detalhados e outros terem omissões que era necessário remediar.

Procedeu- se em seguida à votação do mérito abso
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luto nos termos da cláusula nona do programa do concurso, verificando- se que todos os de-
zasseis projectos admitidos tinham sido aprovados em mérito absoluto. Em seguida, fez- se a votação
do mérito relativo nos termos da citada cláusula, verificando- se que o resultado da votação para o
primeiro prémio foi o seguinte: projecto com a divisa “Sesmaria” – cinco votos. Projecto com a divisa
“Primus inter pares” – dois votos. Pelo que foi classificado em primeiro lugar o projecto “Sesmaria”.

Na votação para o segundo prémio, o resultado foi o seguinte: Projecto com a divisa “Primus
inter pares” – quatro votos. Projecto com a divisa “Vontade de Ferro” – dois votos. Projecto com a
divisa “Arquitectura do grande século da colonização portuguesa” – um voto. Na votação, digo,
pelo que foi classificado em segundo lugar o priojecto com a divisa “Primus inter pares”. 

Na votação para o terceiro prémio, o resultado foi o seguinte: Projecto com a divisa “Arqui-
tectura do grande século da colonização portuguesa” – quatro votos, projecto com
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a divisa “Vontade de Ferro” – dois votos. Projecto com a divisa “glória victoris” – um voto. 
Pelo que foi classificado em terceiro lugar o projecto com a divisa “Arquitectura do grande

século da colonização portugesa”.
Procedeu- se depois à abertura das cartas dos três projectos classificados, verificou- se que do

projecto primeiro classificado eram autores C. Rebello de Andrade e Guilherme Rebello de Andrade;
do projecto segundo classificado eram autores Cassiano Viriato Branco e Carlos Florêncio Dias; e
do projecto terceiro classificado Cottinelli Telmo, pelo que aos primeiros foi conferido o primeiro
prémios, aos segundos o segundo prémio, e ao terceiro o terceiro prémio. 

O júri resolveu ainda solicitar da Sociedade Nacional de Belas Artes que os projectos fossem
expostos nas salas da mesma Sociedade durante uma semana e dando por terminados os seus tra-
balhos, foi encerrada a sessão às vinte quatro horas. 

(assinaturas)
Manuel Gonçalves da Silveira Azevedo e Castro
José Alexandre Soares
João António Piloto
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Luís Alexandre da Cunha
José Urbano de Castro
António Augusto da Costa Motta
José de Figueiredo
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Nº4 Memória descritiva do primeiro classificado, da autoria dos Irmãos Rebello de Andrade, de divisa
“Sesmarias”
Fonte: ANTT, Exposições Universais, cx. 117.

1/8

CONCURSO PARA O PROJECTO DO 
PAVILHÃO PORTUGUEZ 

NA EXPOSIÇÃO IBERO AMERICANA EM 
SEVILHA

MEMORIA DESCRIPTIVA E JUSTIFICATIVA

LEGENDA:-  SESMARIA

2/8

As condições do programa do concurso para elaboração do projecto do pavilhão portuguez
da exposição ibero- americana de Sevilha, aplicadas ás circunstâncias espesiaes do terreno destinado
a ésta edificação, tornas a solução do problema difícil, como passo a demonstrar.

Entre as primeiras avultas duas: -  haver no mesmo edificio uma parte provisória e outra de-
finitiva, que deverão constituir um todo, ou seja, o “Pavilhão de Portugal” segundo o programa,
(condição 6ª), cuja ligação e uniformidade do aspéto artistico e construtivo é embaraçoso; e a de
ser considerado “o terreno com espaço livre em toda a volta do edifício” (condição 1ª), quando se
verifica pela planta topográfica que o rectangulo de 9400 m2 a ele destinado, é limitado em dois
dos seus lados pela vedação geral do recinto da Exposição.

Entre as segundas menciono o facto de o terreno concedido ser de futuro cortado por uma Ave-
nida que não deverá em caso algum attingir a parte do edifício que de permanecer; o ser a “PUERTA
DE S. DIEGO” a principal artéria e principal entrada da Exposição, para onde deve ficar naturalmente
voltado o edifício que subsiste, precisamente uma das faces do terreno que se acha vedada; e por ul-
timo o facto da Avenida “PORTUGAL” ficar nas costas do grande Pavilhão Espanhol, não sofrendo o
nosso natural brio nacional, que n’estas circunstancias por ella se desse o acesso da honra ao Pavilhão.

Expostas assim as circunstancias principaes que embaraçavam a solução do problema, entendi
que a fachada da parte definitiva, deveria na realidade ficar voltada para a “Puerta S. Diego” ob-
tida a informação no Comissariado Geral, de que seria fácil abrir uma entrada na vedação da
“Puerta S. Diego”, e portanto desfeita assim assegurada a verdadeira posição do edifício difinitivo,
isto é, a sua principal fachada voltada para a arteria principal. N’estes termos, a edificação provisoria
ficará com entrada franca pela “Avenida Portugal” através de dois pateos reentrantes. Pareceu- me
ter assim resolvido pela melhor forma o 
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Fl. II
problema, excluída a ipotese de gaveto, não só pela grande desigualdade dos lados do rec-

tangulo não permitir uma solução satisfatória, mas ainda porque os pilares que marcam a entrada
da avenida Portugal prejudicarem e obstruirem ésta solução, como se avaliará visto não se poderem
remover.
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PLANTA GERAL

A parte definitiva do edifício destinada á Exposição de objetos de valor artístico (condição 2ª
esclarecida pela condição 6ª com ratificação do Comissariado Geral) constituie a parte nobre do
Pavilhão, mas nunca a entrada geral da Exposição, pois de contrário ficaria uma porta despropor-
cionada para um edifício tão pequeno quando se demolisse a parte provisoria. A entrada geral
faz- se portanto pela Avenida Portugal, como acima ficou dito. 
Ésta parte difinitiva é constituída por uma grande sala de honra com outras anexas. Ésta parte é a
única que compreende dois pavimentos: no inferior um grande atrium, duas salas e escadas de
acesso; no superior galeria, a grande sala de honra, outras duas anexas e dependencias. Destin-
gue- se na planta geral a parte definitiva da provisória por uma cor mais viva. 

A parte provisoria destina- se ás restantes instalações de 500ms cada uma, e á cultural com
200m2, alem de um salão de festas, conferencias e projéções com a superficie de 238m2 compor-
tando a lotação de 250 espectadores. 

A disposição e distribuição d’estas instalações foi particularmente estudada, de modo tal,
que o visitante seja forçado, ao passar de umas para as outras, a transitar pelas galerias de venda
dos objectos ou artigos expostos nas instalações d’onde sahiu.

Sendo a cultura dos povos o meio racional e pratico de aquilatar o seu grau de civilisação,
entendi que em torno do grupo cultural deve- ria ser distribuidos os restantes como consequente
natural do primeiro. Assim ocupa este grupo o centro de edificação provisoria, n’uma situação es-
pecial e isolada dos restantes por duas galerias de venda e dois corredores de 3,50 metros de largura
que estabelecem a comunicação entre as
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Fl. III
duas alas principaes do edificio provisorio, cujos topos terminam sobre a Avenida Portugal. Na
frente do grupo escultural, e portanto no eixo principal da fachada da Avenida Portugal, coloquei
o salão de festas e conferencias, como subsidiaria dependencia, ou acessorio, para o qual a entrada
é simultaneamente feita do interior do pavilhão, e do exterior atravez os dois pateos.

Dada a igualdade de importancia e areas que o programa atribui respectivamente, ás insta-
lações colonial, commercio e industria, e agricultura, verifica- se que tambem deverão ficar distri-
buidas na planta em igualdade de circunstancias. Por isso entendi que á semelhança como o
agrupamento do commercio e industria, tambem podia subdividir o terceiro grupo em colonias do
Occidente e colonias do Oriente, visto ser esta a sua divisão geografica e administrativa dando por
ésta forma uma condição em harmonia com o nosso imperio colonial, e a alta significação que a
Exposição de Sevilha tem aproximado as duas Mães Patrias, com as suas antigas colonias.

De um e outro lado da edificação difinitiva, como que abraçando- a, e ligando as duas partes
distintas do edificio, desenvolvem- se em quarto de circulo dois alpendres para instalações da
Administração, Propaganda, Turismo, Doçarias, e W.C. etc.

Em relação á Puerta de S. Diego toda a edificação foi recuada, sem que a futura Avenida
prejudique a parte difinitiva, de modo a deixar á sua frente um vasto recinto com cerca de 160m2
que será ajardinado lateralmente, implantação ésta a rectificar em detalhe. 

ALÇADOS

Foi atravez do seculo XVIII que o commercio portuguez mais se desenvolveu para as colonias, espe-
cialmente para o Brazil, néssa grandiosa obra de altruismo e expansão da raça, cujos reflexos perdu-

265



rarão atravez a posteridade. Justo seria adoptar o estilo archetectonico que n’esta epocha dominou
e que melhor se adaptaria á exiguidade da verba orçamental, e assim escolhi a feição que o barroco
manifestou no nosso paiz. Qualquer outra feição nacionalista poderia adoptar, EXCEPTO O MA- 
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Fl. IV
NUELINO, visto as afinidades que aparenta com o PLATERESCO, poderia induzir a grande massa
dos visitantes a supor que Portugal não possuiu uma feição architectonica propria e independe
propria e independente, dado o papel preponderante que desempenhou na colonisação
sul- americana, acompanhado pela Espanha.

Na fachada voltada para a Puerta de S. Diego, de la grandes pilares limitam o largo recinto
de acesso ao edificio, o qual as ascende por uma larga escadaria de 5 degraus de aspecto palaciano.
No corpo central e mais elevado uma larga porta do atrium sobrepujada pela monumental janela
de larga sacada, da grande sala de honra, terminando o paramento por um frontão curvo e tendo
por remate uma formosa cupula que atinge a altura que se sobrepõem e ligam com motivos orna-
mentaes do estylo, e a envolvel’os, os alpendres circulares de 5 arcos, dos quaes o do centro dá
acesso ao edificio por uma escadaria de 6 degraus. 

Na fachada da Avenida Portugal, ao centro o topo do salão de festas que termina em forma
poligonal, ladeado por dois grupos escultoraes terminando a cobertura em forma aguçada. Aos
lados 3 arcos com portões de ferro a que dão acesso escadarias de 9, 40 metros de largura que li-
mitam os pateos de acesso ao salão e galerias de venda; ao fundo as 3 portas de entrada coroadas
por um frontão cortado, tendo as sobrepostas paineis de azulejo. Por ultimo os topos das instala-
ções das colonias e industria nas duas extremidades, com frontões na frente das cupulas em que
terminam as coberturas nas duas alas. Nos eixos d’estes dois corpos e afastados 4 metros do edificio
erguem- se dois pilares iguaes aos do recinto de acesso da fachada da Puerta de S. Diego.
As duas restantes fachadas são tardozes para onde se não abre qualquer vão, correndo n’ellas ape-
nas a cornija e beirado e o soco. Todos os restantes cunhaes são marcados por pilastras terminando
por pinaculos na cobertura.

CONSTRUÇÃO

Fundações
A parte difinitiva do edificio assenta n’uma soleira continua de cimento armado de 0.15 de espes-
sura reforçada por vigas
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de 0,30 x 0,40 sobe as paredes de alvenaria e com uma sapata de 0,30. Esta disposição imaginada
por excesso, supõe- se como tendo uma percentagem de ferro de 1% e a 300 kilogramas de cimento
por metro cubico, a corrijir por meio de calculo definitivo. Esta soleira está todavia calculada a
transmitir ao sólo uma carga inferior ao limite indicado na clausula 6ª.

A parte provisoria será fundada em pegões de 0,60 x 0,60 x 0,6 de formigão de cimento areia
e cascalho assente n’uma lage de cantaria que receberão prumos de madeira do esqueleto.

A parte do edificio aproveitada para arrecadação (clausula 3ª) fica situada sob a galeria de
venda, a meio do grupo comercio e industria; terá 3 metros de pé direito e o seu acesso é feito ex-
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teriormente por uma escada coberta no alçado oposto ao de honra. As suas fundações são
de alvenaria de tijolo, bem como as fundações dos muros de suporte das terras destinadas a elevar
os dois pateos e alpendres. Emprego o tijolo em fundações por ser mais economico, e pequena
duração de obra. 
Elevação

A elevação da parte difinitiva tem uma estrutura de cimento armado que se compõe de pilares de
0,30 x 0,30 ligados por duas ordens de vigas – travessanhos de 0,40 x 0,30 sendo a primeira ordem
na altura do piso do primeiro andar, e a segunda na altura da cornija, constituindo assim duas grandes
ordens de cintas em toda a volta do edifício, desenvolvendo- se tambem nas divisorias interiores.
A colocação dos pilares está claramente indicada na planta das fundações.

Os paineis d’este systema de esqueleto em cimento armado serão prehenchidos por panos
duplos de alvenaria de tijolo ao baixo, afastados 0,26. As percentagens de cimento e ferro derão
semelhantes ás das fundações. O pavimento do 1º andar é constituido por lages de cimento armado
de 0,12 de espessura e nervuras de 0,40 de saliencia e 0,30 de espessura, com percentagens iguaes
ás anteriores, tudo isto em media. As asnas da cupula são de madeira, e simplificadas na sua com-
posição vistos infustes determinados pelas cargas a que se acham sujeitas, ficarem inutilizados pela
sinta de cimento armado que envolve a cornija sobre a qual se apoiam.
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A parte provisoria é constituida por uma gaiola de madeira sobre a qual se estenderá rede de
arame de capoeira nas paredes e tectos, sobre a qual se projectará cimento e areia por meio de ar
comprimido segundo o systema mechanico largamente diffundido no estrangeiro e que principia
sendo usado em Portugal. D’este processo de construção junto um cathalogo de cada “Ingersell
Rand Company” representada em Portugal por Bellard Ld. Prefiro adoptar este processo de construção
não só pela manifesta economia, mas principalmente por oferecer absoluta garantia de rapida e
facil execução. Por este mesmo processo e tambem em cimento e areia, serão executadas as fundições
dos motivos ornamentaes, molduras, placas de 2 m2 de cobertura simulando telha portugueza moldados
em formas de estafe, assim como a pintura a oleo em liso e patinados.

As asnas da coberta d’esta parte provisoria são, de madeira, de typo ligeiro, dada a pequena
duração e carga, conforme esquematicamente se vê indicado nos cortes desenhados. O facto das
placas da cobertura serem de 2m2 e leves, dispensa o emprego do ripado e varedo sendo estas placas
pregadas ás madres espaçadas de 2 em 2 metros. De uma forma geral toda a mão de obra será
feita por operarios portugueses, especialmente os trabalhos de carpintaria e cantaria que será
laborada em Portugal e montada em Sevilha, bem como todos os trabalhos de arte decorativa. 
O preço do m3 de granito aparelhado indicado no orçamento, de 700$00 fora 40% para assentamento
e frete, pode baixar consideravelmente, visto que em Espanha ha muito que se trabalha em cantaria
ornamentada por meio de ar comprimido.

DECORAÇÃO

Para definir com a maior propriedade o caracter dos edificios que o projecto representa, es-
colhi para a cantaria exterior e do atrium o granito de Viana do Castello, onde se encontra nas me-
lhores condições de preço; á excepção do escudo que corôa a grande janela da sala de honra que
é de marmore de Extremoz e levará as quinas portuguezas.
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As pilastras e guarnecimentos dos salão de honra serão de pedra de Pero Pinheiro polida.
Na parte difinitiva todos os tectos são de estafe
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Fl. VII
e somente serão pintados artisticamente os do atrium, da sala de honra e galeria do 1º andar,

de harmonia com o estylo do edificio.
Na parte provisoria haverá no salão de festas e projeções um friso de 2,50m de altura de pin-

tura a oleo artistica.
Haverá 3 grupos esculturaes, o primeiro no eixo da fachada da parte difinitiva representado

as artes; o segundo e o terceiro adoçados ao salão de festas representado os restantes 4 agrupa-
mentos das instalações.

Haverã em varias partes do edificio conforme o projeto indica paineis de azulejos artisticos
do seculo XVIII representando assumptos historicos 

Lisboa, 23 de Fevereiro de 1928
“Sesmaria”
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Nº5 Memória descritiva do segundo classificado, da autoria de Cassiano Branco e Carlos Dias, de
divisa “Primus Inter Pares”. Fonte: AML, Espólio Cassiano Branco, cota 04/02/32.

1/3

MEMORIA DESCRITIVA

Referente ao Projecto do Pavilhão Português na Exposição Ibero- Americana, apresentado ao Con-
curso sob a divisa “Primus inter pares”.

Na elaboração do Projecto do Pavilhão Português na Exposição de Sevilha, respeitaram- se
integralmente as disposições das clausulas publicadas pelo respectivo Comissariado Geral no Diario
do Governo de 7 de Janeiro do ano corrente.

Em face da planta topografica fornecida aos candidatos ao Concurso, logo este problema se
apresentou: A fachada principal deve desenvolver sobre a Puerta de S. Diego ou sobre a Avenida
de Portugal?

Aos autores do projecto “Primus inter pares”, pareceu, e segundo a sua opinião, com bom
fundamento, que não havia que exitar em optar pela Puerta de S. Diego. 

Com efeito, dando para esta Praça uma das portas principais da entrada para a Exposição, e
sendo o Pavilhão Português e primeiro edifício que vê quem vem de Sevilha; oferecendo alem disso
a mesma Praça, pelo facto da sua maior vastidão, melhor ponto de vista para efeito perspéticos do
que a Avenida de Portugal prejudica demais a mais pela existencia de elevadas massas de arvoredo
fronteiras ao nosso pavilhão, -  impunha- se a solução adoptada.

Ainda outra determinante levou os arquitecto á solução escolhida: o melhor equilibrio da
fachada principal do Pavilhão,

2/3

folha nº. 2
toda incluida na parte da construção destinada a ficar, uma vez demolida a outra parte, e a

melhor situação do edifício, sobre a praça, e ocupando um gavêto.
Não esqueceram, porem, os autores do projecto a necessidade de darem á fachada lateral

direita, dando sobre uma avenida cujo nome representa, alem disso, uma homenagem ao nosso
Paiz, a importancia arquitetonica indispensavel.

Em conformidade com esta disposição os arquitectos adotaram para o seu projecto um D.
João V, sobrio, singelo sem abandonar um momento o ponto de vista economico, isto é, dentro do
criterio de que este fim se consegue procurando compensação para a modestia decorativa na justa
proporção e no perfeito equilibrio das massas arquitetonicas.

Olhando as duas fachadas principal e lateral direita, constata- se que os arquitetos se serviram
do azulejo, tão Português, como elemento decorativo.

Os corpos laterais da fachada principal encimados pelos escudos das duas cidades principais,
uma a capital e outra a cidade junto da qual teve o seu berço a nacionalidade, são por conseguinte
dedicados a essas cidades, e os panneaux que os decoram encerram os seus motivos arquitetonicos
mais notaveis.

Quanto aos azulejos que decoram as janelas compreendidas entre os corpos terminais, são
dedicados ás restantes provincias do paiz, simbolisadas pelas suas capitais.
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folha nº. 3
Finalmente os azulejos que decoram a fachada sobre a Avenida de Portugal são desinadas a

glorificar a energia da raça atravez das suas multiplas exteriorisações.
Olhando a planta que faz parte do projeto “Primus inter pares”, depreende- se, logicamente,

a concepção que presidiu á sua traça, que, em boa sinceridade, julgamos ser feliz. 
A meio do corpo que constitue a fachada principal, eleva- se mais alto a parte referente á

secção cultural que fica dominando assim toda a construção como seu verdadeiro cerebro.
O rez do chão dessa parte central é ocupado por uma sala circular, de entrada, com largas

passagens aos lados para as areas ocupadas pelas secções Industrial e Comercial, á esquerda aquela
e esta á direita, e ao fundo por intermedio dum vestibulo, para o edificio destinado a salas de
projecções, festas e conferencias.

Segundo diametros a 45 graus sobre os eixos das passagens referidas, abrem- se 4 portas de
acesso a compartimentos destinados, nos termos das clausulas já citadas, respectivamente á instalação
do gabinete do Exmo. Comissario da Exposição, á Administração, Turismo e Propaganda.

Ficam assim aproveitados os cantos resultantes da forma circular da sala de entrada.
É do vestibulo que partem as escadas de acesso da forma circular da sala de entrada.
É do vestibulo que partem as escadas de acesso á sala de cultura, amplas, acompanhadas por

m lambri de azulejo e por uma balaustrada de bom efeito decorativo.
Por baixo destas escadas ficam os lavabos e W.C., dum lado os destinados a homens e do

outro os destinadas a senhoras.
É atravessando este vestibulo que se entra na sala de festas e conferencias com uma area e

um aproveitamento de molde
a

4/3

folha nº. 4
a assegurarem uma lotação de 620 pessoas.
Á plateia foi dada a devida inclinação e no topo da sala projectado um pequeno palco. 
Aos lados do palco ficam dois gabinetes e ao fundo uma sala de espera com acesso pelo exterior.

A parte da construção que acaba de ser descrita, com uma area que é aproximadamente metade
da total, constitue a parte permanente da construção. Todos os baixos desta parte são ocupados por
uma caixa de ar constituindo cave com 2,20m de pé direito cumprindo- se assim a disposição da clausula
3ª que manda que o envasamento do edificio seja, em parte, aproveitado para arrecadações.

Quando á parte que, finda a Exposição, terá de ser demolida, e que se desenvolve no pro-
longamento da parte permanente, liga- se a esta por intermedio de dois corpos que constituem os
motivos arquitectonicos centraes dos alçados lateraes.

Estes corpos são ocupados, respectivamente, o da direita, por uma sala de entrada, de forma
circular, analoga por consequencia á já descrita do alçado principal e com os cantos identicamente
aproveitados para gabinetes destinados á Propaganda ao Turismo, e o da esquerda por uma sala
de vendas com o respectivo balcão, e por dois escriptorios com entradas pelo exterior.

A estes dois corpos seguem- se as instalações destinadas, á direita, á secção agricola, e á es-
querda, á secção colonial. 

Estes corpos, em forma de L tal como os destinados ás secções Industrial e Comercial e de
Bellas Artes da parte permanente, vão topejar, dum lado e outro, com o corpo central do al
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folha nº. 5
çado posterior, destinado a escriptorio de vendas. 
Dentro do respeito da 2ª cláusula, todas as partes descritas teem as areas adeante indicadas,

um pouco inferiores aos numeros mencionados na mesma clausula, por se tratar aqui de areas
uteis, isto é medidas descontando as espessuras das paredes.

Sala de cultura ................................. 177 m2

Artes .................................................  461 m2

Comercio e Industria ....................... 461 m2

Colonial ............................................ 488 m2

Agricola ........................................... 486 m2

Salas de venda, entrada e etc, ........ 459 m2

O facto de parte da construção ser para demolir uma vez terminada a Exposição, enquanto
que a outra é destinada a ficar constituindo um palacio permanente para exposição de productos
portugueses em Sevilha, estabeleceu uma diferenciação absoluta de processos de construção para
ambas as partes.

Quando á permanente, clausula 6ª, o beton armado e o tijolo foram os materiais adoptados.
Toda a construção fica assentando sobre o solo, como a mesma clausula determina, por in-

termedio duma lage continua de beton armado, destinada a suportar uma reacção do terreno de
fundação fatigado á rasão de 2 kga/m2.

Os apoios dessa sapata são constituidos por pilares tambem munidos, por sua vez, de sapatas,
estes pilares servem de apoio aos pavimentos igualmente de beton armado e á cobertura consti-
tuida por asnas metalicas e telha de canudo.
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Todos os pilares são contraventados aos niveis de solo por vigamentos, quer de periferia quer

interiores. 
Os pavimentos constituidos por lages e pelos vigamentos acima citados, foram calculados para

uma s/carga de 600/kgs/m2., e embora tal não seja exigida pelas clausulas publicadas no Diario do
Governo, os arquitetos autores do projecto “Primus inter pares” apresentariam todos os calculados
em harmonia com as prescrições do Regulamento Português, e os desenhos detalhados referentes
a toda a estructura continua de beton armado, se para tal houvessem tido o tempo materialmente
necessario.

Sobre a sapata, nos espaços compreendidos entre dois pilares consecutivos, assentam as paredes
das caves, constituidas por alvenaria de blocos de cimento e areia, ao traço de 1:4, construidos por
compressão mecanica de modo a ficar assegurada aos mesmos blocos uma resistencia ao esmagamento
de 60kgs/cm2., aos 28 dias.

A espessura variavel destas paredes é condicionada, como as plantas e cortes indicam, pelas
espessuras das paredes que suportam.

A adoção duma alvenaria em blocos de cimento está na falta de pedra rija na região de Sevilha,
e no facto de não ser recomendavel o emprego de tijolo em fundações. Por se tratar de fundações,
os blocos serão macissos.

As espessuras das paredes de tijolo dos pisos terreo e do 1º andar vão indicadas nos desenhos.
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Quando á parte destinada a ser demolida mais tarde, terá apenas uma simples caixa de ar,
referente ao envasamento, e 
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contada acima do terreno de fundação.

As paredes serão constituidas por alvenaria ordinaria, (que dada a pouca duração da
obra, mesmo de pedra macia, satisfaz completamente) a contar do pavimento do rez do chão as
paredes serão tambem de tijolo com engrossamentos destinados a suportar o peso dos telhados.
Estes engrossamentos serão em tijolo macisso.

Pilares interiores de tijolo tambem macisso, assentarão sobre sapatas de beton magro e ser-
virão de apoios intermedios dum forte vigamento de madeira cujo apoios extremos se farão sobre
os envasamentos das paredes exteriores. 

Este vigamento servirá de apoio ao vigamento dos pavimentos destinados a receber directa-
mente o solho aparelhado á portuguesa e devidamente encabeirado.

Os pavimentos da parte permanente serão todos de betonilha estendida sobre o beton das
lages, devidamente esquartelado, e com côr metida na massa.

Exceptuam- se os telhados digo os pavimentos da sala de projecções, palco e gabinetes con-
tiguos que serão de madeira e identicos aos atraz descritos, e o pavimento da sala de cultura e o
do vestibulo que serão em parquet de macacauba.

Todos os telhados serão devidamente contraventados.
As pernas das asnas acompanharão a curvatura dos telhados e receberão directamente um

ripado de cantoneira, com a secção reforçada em harmonia com os vãos.
Este ripado, como é obvio recebe por sua vez directamente a telha de canudo, de barro

vidrado.
Todos os portões de entrada, e os caixilhos do corpo cen- 
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folha nº. 8
tral da fachada principal serão metalicos, e todos os caixilhos dos oculos serão em casquinha,

sem janela, e fixos.
Durante a Exposição estes caixilhos estarão tapados, recebendo todas as salas uma luz mais

propria atravez de lanternins envidraçados de que todas as coberturas são munidas.
Uma vez terminada a Exposição, estes caixilhos poderão tornar- se amoviveis.
As portas interiores com a forma indicada nos cortes, e obedecendo com todas as decorações,

quer exteriores quer interiores, ao estilo adoptado, serão de madeira de macacauba, com os
arnecimentos na mesma madeira.

Todas as decorações exteriores da parte permanente, serão fundidas em cimento branco,
as que dizem respeito á parte a demolir mais tarde, assim como todas as interiores serão em
estafe.

Todos os estuques nas salas não decoradas especialmente serão lisos e de cores neutras.
Os tectos, todos em caixotões, em estafe, assentarão sobre vigamentos adequados, fixados

nas linhas das asnas.
Todas as portas e caixilhos depois de devidamente preparados serão pintados nas cores mais

proprias, com tintas de oleo a 3 demãos.
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Toda a cobertura metalica levará duas demãos de aparelho, e todas as demais partes meta-
licas da obra uma demão de aaprelho seguida de 3 demãos de tinta de oleo. Ladeando a escada
de acesso á entrada principal do Pavilhão, ficam dois candeieiros em puro D. João V.

Estes candeeiros assim como os dois cataventos que figu- 
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folha nº. 9
ram nos alçados serão em ferro forjada e latão.
A sala de cultura alem da luz entrada pelas 3 janelas de sacada e pelos 2 janelões já citados,

recebe luz do teto, coada atravez dum sobre- ceu em vitraux e recebida por intermedio duma
lanterna que sobrepuja o telhado.

Foram previstas no orçamento canalisações de agua e saneamento com um desenvolvimento
que apreceu bastante e só não se indicaram nas plantas por desconhecimento da situação das
canalisações de abastecimento e coletores de descarga.

Acompanham a presente memoria descritiva todas as peças desenhadas exigidas pela clausula
5ª, as medidas e orçamento detalhada da construção a efectuar.

Para algumas parcelas desse orçamento não aparece a respectiva base nas medições. Trata- se
de pregos dados por empreiteiros de diferentes especialidades.

Com efeito para quem constroe (pelo menos assim no- lo tem ensinado a experiencia) é sempre
preferivel contratar com esses empreiteiros, desde que sejam honestos, a executar por despesa os
trabalhos das suas especialidades.  
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Nº6 Memória descritiva do terceiro classificado, da autoria de Cottinelli Telmo, de divisa “Arquitectura
do grande século da colonisação portuguêsa”. Fonte: ANTT, Exposições Universais, cx. 76

1/9

MEMORIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO PROJECTO APRESENTADO COM A DIVISA: 
“ARQUITECTURA DO GRANDE SÉCULO DA COLONISAÇÃO PORTUGUÊSA”

O estudo da planta do pavilhão a que se refere esta memória foi baseado nas considerações
que passo a expôr:

1º Fazer um edifício de um só pavimento, para economia, facilidade de construção e segurança,
visto tratar- se de uma construção provisória, que indica, naturalmente, o emprêgo de materiais de
menor resistência.

2º Alastrar o mais possivel a construção para ela poder ser atacada a um tempo em tôda a
sua extensão.

3º Colocar as salas de exposição dos diferentes grupos de enfiada, como, de resto, o proprio
programa parece sugerir, para tornar facil a visita completa do Pavilhão.

4º Considerar uma entrada e uma saída distintas, para facilidade de circulação dos visitantes.
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5º Assentamento na hipótese de um só pavimento, ganhar em extensão e pitoresco o que se
perde em altura

6º Admitindo o princípio da colocação das salas de enfiada, cortar a monotonia que
poderia resultar dessa continuidade, dando á planta uma fórma quebrada. A planta em grega,
adoptada, deu origem a uma espécie de claustro aberto por um dos seus lados, que dá pitoresco
á fachada.

7º A fórma do terreno destinado ao Pavilhão e a sua posição dentro do recinto de exposição,
indicam claramente que a fachada principal e a mais extensa deve ficar sôbre a Avenida de Portu-
gal, cujo nome, de resto, justifica esta orientação. Por outro lado, sendo necessário atender á vi-
sualidade do edifício deade a Plaza de San Diego coloquei o torreão principal e o corpo da sala de
festas sôbre aquela praça.

Dizendo o programa que o pavilhão deveria ter caracter nacional, duas orientações se apre-
sentavam nitidamente ao arquitecto: ou adotar o estilo manuelino – estilo de caracter religioso,
comemorativo apenas das descobertas dos Por- 
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portuguesas, lugar comum de tôdas as representações nacionais no estrangeiro, de espírito deco-
rativo anacrónico e restrito, que se adapta mal ás exigências dum pavilhão moderno de exposição,
de impraticavel realisação perfeita, cujo abastardamento de linhas por demais tem sido explorado
– ou o estilo barocco, cuja proximidade com o clássico, cuja riqueza e largueza de motivos, cuja ex-
pressão construtiva tam bem se coaduna com o moderno espírito arquitectónico e que póde re-
presentar de facto a arquitectura dos fins do seculo XVII e do seculo XVIII – o grande período da
colonisação portuguesa na América – esfôrço cujo valor e cuja história se comemoram principal-
mente no certame da Exposição Ibero- Americana de Sevilha.
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Escolhi pois o estilo barocco, que evoca tôdas as velhas construção do estilo colonial, e, dentro
do barocco, aquela feição cuja sobriedade melhor póde representar um paiz que, não sendo rico,
não deve exibir- se com uma ostentação postiça.
A porta de entrada dá acesso ao grande vestíbulo de tecto de masseira, em volta do qual, separadas
do público apenas por um balcão, se encontram as secções de informações, vendas, etc.

Para o efeito de negociar as vendas dos produ- 
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tos expostos considerei que, além destas repartições, cada um dos grupos comportará os empregados
necessários para atender o público naquele sentido.

Do vestíbulo passa- se para a sala de festas por uma galeria ladeada pelos gabinetes do
Comissário, administração e secretário, com ante- câmara, lavabos e escada para a cabine.

Na sala de festas, que comportará uma média de trezentas pessoas, não considerei senão um
simples estrado para exibição de conferentes, músicos, etc. Ao fundo, o écran para projecções.

Da parte propriamente exposição, pouco ha a dizer: a planta fala por si.
As três primeiras salas do grupo Belas Artes, correspondem á parte aproveitada para a cave pedida.

O acesso a esta faz- se pela porta existentes na sala do centro e pela escada do pequeno corpo
anexo.
Tem êste um janelão por onde poderá entrar a caixotaria vinda das diferentes salas, e cuja descida
se fará com o auxílio de uma roldana fixada no tecto do corpo anexo. Para facilitar este serviço
abriu- se uma porta na sala central do grupo Cultural.
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A nota verdadeiramente decorativa das fachadas é a dos paineis de azulejos, porque os motivos
arquitectónicos, á parte o do torreão principal, não pretendem marcar pela exuberância de detalhe
ou riquezas de fórmas, mas sim pela sua escala para a qual desejo chamar a atenção.

Não procurei dar ao pavilhão esse aspecto festivo que aprece estar obrigatoriamente esta-
belecido, visto que o seu destino é bem definido e não ha senão que deixar que êle transpareça
francamente.

Parece que os arquitectos que projectaram os pavilhões estrangeiros pensaram da mesma
fórma dando a êsses pavilhões mais o carinhoso aspecto de casas dessas nacionalidades do que de
edificios para exibição de atrações ou lugares de divertimentos.
O Pavilhão Português na Exposição de Sevilha não será uma casa de habitação portuguesa mas é
bem, no fim de contas, a casa de Portugal.

Concluido o projecto e feito o orçamento constatei que tinha ficado um pouco áquem do limite
da verba, mas não me arrependo de que uma propensão natural para a sobriedade, tenha dado
como fruto um pavilhão mais digno que espectaculoso. 
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O processo de construção da parte permanente está indicado no programa; quanto ao da parte
provisória, bani completamente a idéa de empregar o tijolo, o cimento armado, o ferro, os blocos de
cimento, etc.: apenas madeira e estafe.

1º Pela rapidez com que se eleva uma construção desta natureza.
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2º Pela facilidade com que se desmancha
3º Porque todo o material empregado nela póde ser aproveitado depois.
4º Pelo seu baixo preço em relação aos outros materiais.

As fundações de todo o edifício, excepto as da cave, são constituidas por uma lage contínua,
segundo pede o programa, calculada para transmitir ao solo uma pressão inferior a 2 quilos/cm2

As fundações da cave são constituídas por muros de alvenaria formando sapatas em degraus,
com 0,60, 0,75, 0,90 e 1 metro de espessura.

A cave tem um pé direito de 3 metros, pelo que aquelas sapatas representam no terreno
firme.  
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As paredes da parte definitiva são constituidas por pilares de cimento armado com tijolo
entalado, com as espessuras de uma vez e meia vez, revestida a estuque.

No exterior o estuque imitará o tom de pedra indicado nos alçados.
Na parte provisória as paredes são constituidas por prumos de madeira de 0,20X0,20 assentes

e ligados á sapata de c.a. por esquadros de chapa de ferro nela embebidos e ligados entre si por
travessanhos e escoras de madeira sôbre as quaes é pregado, de um e outro lado, o estafe.

O prumos são ligados superiormente por asnas que fôram estudadas de modo a estabelecer
um bom travamento do conjunto.

Os angulos dos torreões da parte provisória fôram chanfrados para permitirem a constituição
de torres de madeira para suportarem convenientemente o pêso das mansardas e respectivos tectos
de masseira.

O envasamento da parte permanente, os degraus da entrada, da saida e os interiores serão
de cantaria aparelhada.
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A cobertura dos quatro torreões será constituida por mansardas com telha de canudo verde
e vidrada; e resto do edificio por asnas de madeira cobertura por chapas onduladas de
fibro- cimento ocultas pelo acrotério alto, sem o que seria prejudicado o aspecto do edifício.

A iluminação das salas, faz- se na generalidade por meior de lanternins, tendo- se aberto janelas
apenas nos casos em que a sua construção se tornava mais cara.

Na generalidade, os primentos são constituidos por um massame de alvenaria revestido a tijolo
rebatido.

Exceptuam- se: 
1º O pavimento das três primeiras salas do grupo de Belas Artes, que é constituido por uma

lage vigas de c.a. encastradas nas paredes e apoiadas em pilares tambem de cimento armado.
O revestimento é de tijolo rebatido.

2º Os pavimentos da sala de festas, sala do comissario e anexos, que são assoalhados á portuguesa,
sobre sarrafões embebidos em massame de béton magro.

3º O pavimento dos lavabos, que é de mosaico.
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4º o pavimento da cave é de betonilha.

são de madeira tôdas as portas, caixilharia, roda- pés, escadas de acesso á cave, e á cabine de pro-
jecções.

Serão pintados a côres lisas, azul e cinzento, com molduras douradas e fôlha, os quatro torreões.
A sala de festas será pintada a granito e cinzento tambem com as molduras douradas a fôlha,

sendo decorados com assuntos portugueses os espaços entre pilastras.
O facto de os cortes não poderem ser aguarelados impediu- me de dar, a não ser por descrição,

o aspecto com que aquela sala deverá ficar.
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Nº7 Memória descritiva, da autoria de Jorge Segurado, de divisa “Alentejo”. Fonte: GALVÃO, Andreia,
O caminho da modernidade. A travessia portuguesa, ou o caso da obra de Jorge Segurado como
um exemplo de complexidade e contradição na arquitectura, 1920- 1940, Dissertação de doutoramento,
Universidade Lusíada, 2003, [3 vols]. Anexo Documental Nº6
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MEMORIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO PROJECTO COM A DIVISA
“ALENTEJO”

PARA O PAVILHÃO PORTUGUÊS EM SEVILHA

Distribuição

          A planta do piso principal, elevado do terreno cerca de 2,40 m. é formada por cinco corpos
distintos:
          Um central e dois de cada lado formando angulo recto. O espaço comprehendido entre o
corpo principal e os lateraes, é preenchido em ambos os lados por galerias de passagem qe formam
claustros, que se acusam na frente principal.
CORPO PRINCIPAL – Uma escadaria exterior conduz ao atrio que fica situado no eixo transversal e
de simetria do edificio. O átrio dá acesso a duas escadas metidas em dois torrões; á sala destinada
ao 
Cultural: ás galerias de passagem que circundam aquela sála, em das das quaes, se abrem franca-
mente galerias de vendas; aos Claustros; ao Salão de Projecções, Festas e Conferencias, e a duas
pequenas dependencias destinadas, dum lado a gabinete para conferentes, etc, com porta de
acesso ao estrado do salão, e do outro lado; a W.C. e lavabos.
Ladeiam os Salão de projecções, galerias de passagem para onde se rasgam francas entradas; tanto
para o salão, como para a sála de exposições anexas.
CORPOS LATERAES
          Os corpos lateraes do lado esquerdo, compreendem o grupo destinado a Artes (construção
permanente), e o grupo destinado á agricultura.
Na placa central do claustro deste lado, desenha- se a Cruz de
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Cristo.
Os corpos lateraes do lado direito, comportam, o grupo destinado á Colonial, e o grupo do Comér-
cio e Indústria.
O claustro deste lado possue na placa central, a esfera armilar.
As salas daqueles grupos comunicam entre si por meio de aberturas francas.
Na distribuição desta planta onde alojámos todas as salas de exposição para comodidade dos visi-
tantes e facilidades de construção, houve a intenção de facilitar o trânsito e de conseguir uma aco-
modação geral de grupos, clara e lógica.
Segundo Piso
          As escadas que se abrem no átrio, dão acesso ao piso superior, que abrange a parte corres-
pondente ao átrio, na qual se alojam os escriptórios de administração, turismo e propaganda. 
Arrecadações
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          Será aproveitado o envasamento da parte permanente para esse fim. 
Parte Permanente
          A parte permanente, destinada ás Artes, foi localisada do lado esquerdo em atenção á im-
portância perspética e absolta do terreno dêsse lado.
Caracter do pavilhão
          A circunstância do programa exigir caracter nacional, levou- nos ao raciocínio de ;a- dentro
desse caracter; procurarmos uma feição portuguesa equivalente e lógica com a expressão da ar-
quitectura da região onde se constituirá o edificio.

A feição alemtejana estava pois indicada dada a analogia existente entre o caracter construtivo
da Andaluzia e do nosso Alemtejo, desde que fôsse enriquecida com motivos festivos pro- 
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prios do caracter do pavilhão.
Ao mesmo tempo, os grandes lisos, correspondentes aos caiados, dão- nos uma grande vantagem

económica de tempo e de dinheiro.
Construção

Excluindo a parte permanente; que como o programa exige, será construída de betom armado
e tijolo; tôda a construção do pavilhão será de madeira – (pinho nacional com o que se entrou nos
preços compostos, por ser mais económico)- , em todo o esqueleto geral de paredes, pavimentos e
coberturas.

As paredes terão os paramentos interiores e exteriores construidos em estafe.
Os telhados serão de telha de canal cravada.
Os pavimentos dos salões de exposição, do salão de projeções e dos escritorios, serão de madeira,

bem como os de tôdas as galerias. 
Os pisos de tôdas as galerias dos claustros serão de placas de cimento de côr, assim como o

piso do átrio.
Fundações
          As fundações como o programa exige, serão construidas por uma lage contínua de betom ar-
mado com 0,20m. de espessura de armadura cruzada com 7 varões de ferro de 0,016mø por metro cor-
rente nos dois sentidos. Porêm a lage na parte provisoria, será aberta nos pontos onde não há cargas,
- ressalvando, é claro, as sapatas indispensaveis que excedem mesmo assim, o limite dos cálculos, - sistema
êste que foi empregado por uma questão importantíssima de economia e a dentro do que julgamos
ser, o espírito das bases do concurso bem expresso tambêm no pedido da planta de fundações.
Decoração
Exterior
          A decoração de moldagem a empregar em tôda a parte
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do pavilhão não permanente, será feita de estafe.
Na parte citada haverá tambem, decoração de azulejos.
Na parte fixa ou permanente do pavilhão será feita a decoração da massa de areia com cal

ou cimento, além da decoração com paineis de azulejos.
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Interior
          A decoração interior, tanto na parte fixa como na provisoria; no que respeita a moldagem,
será feita igualmente de estafe.
Cultural
No salão destinado ao cultural, concebemos um frizo decorativo e policrómico, inspirado em motivos
de algumas passagens dos Lusíadas.
Na galeria, entre o mesmo salão e o salão de projeções, colocámos uma estátua simbolizando a
Pátria.
Salão de Projecções
          No salão de projecções, disposemos paineis de intura a fresco, representando as provincias
de Portugal.
Claustros
          Nos recintos centrais dos claustros há, como dissemos atrás, a Esfera armilar e a Cruz de Cristo,
simbolos das Descobertas e Conquistas. 
Estas decorações poderão ser conseguidas por meio de vasos com plantas de côres adequadas aqueles
motivos simbólicos.

“A L E N T E J O”
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Nº8 Acta do concurso para os Pavilhões de Portugal na Exposição Colonial em Paris de 1931. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.
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–Acta Nº. 1–

          Aos vinte e um dias do mez de Julho do ano de mil novecentos e trinta reuniram- se na sede
do Comissariado Geral da Exposição Colonial Portugueza em Paris, no Largo Rafael Bordalo Pi-
nheiro vinte e novo segundo andar os senhores: Manoel Gonçalves da Silveira Azevedo e Castro,
Comissario Geral da Exposição Colonial Portugueza em Paris, Luciano Freire, Doutor Jose de Figuei-
redo e Jose Simões de Almeida, representantes do Conselho Superior de Belas Artes, Jose Alexandre
Soares, representante da Escola de Belas Artes de Lisboa, Jose Urbano de Castro, representante da
Associação dos arquitectos Portuguezes, Antonio de Brito, representante da Associação da Socie-
dade de Belas Artes do Porto. Tendo faltado os senhores João Antonio Piloto, representante do
Conselho Superior de Belas Artes e Adolfo Marques da Silva, representante da Sociedade nacional
de Belas Artes. Verificados os poderes de cada um em face dos oficios que os creditavam junto do
Comissariado Geral da Exposição Colonial Portugueza em Paris constitui- se o jury que ha- de julgar
os ante- projectos dos Pavilhões da Exposição Colonial Portugueza em Paris eram quinze horas e
trinta minutos. Pelo senhor Luciano Freire foi comunicado que o senhor João Antonio Piloto tinha
declarado não poder fazer parte do jury do concurso porque um sei sobrinho a ele concorria, e
n’estas condições o Conselho Superior de Belas Artes iria nomear outro representante. Em seguida
o jury tendo tomado conhecimento do Regulamento do concurso publicado no Diario do Governo
numero cento e cinquenta segunda Serie de dois de Julho assentou. Primeiro escolher para secre-
tario do jury o senhor Antonio de Brito. Segundo que a recepção dos ante- projectos se faça na So-
ciedade Nacional de Belas Artes, na Rua Barata Salgueiro, das treze ás quinze horas do dia vinte e
tres, onde estarão os senhores Jose Urbano de Castro, Adolfo Marques da Silva e Antonio Brito,
um dos quaes passará recibo dos trabalhos recebidos, e finalmente, Terceiro que o jury volte a
reunir no mesmo dia vinte e tres pelas vinte e uma horas na Sociedade Nacional de Belas Artes.
Não havendo mais nada a tratar, o senhor Comissario encerrou a sessão pelas desaseis horas.
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–Acta Nº. 2–

Aos vinte e tres dias do mez de Julho do ano de mil novecentos e trinta, pelas vinte e uma hora e
trinta minutos reuniu na Sede da Sociedade Nacional de Belas Artes na Rua Barata Salgueiro o jury
do concurso tendo comparecido alem dos presentes na sessão anterior o senhor Adolfo Marques
da Silva. Aberta a sessão pelo senhor Presidente foi lida e aprovada a acta da sessão anterior. Em
seguida o senhor Jose Urbano de Castro comunicou que a entrega dos projectos a que tinha assis-
tido conjuntamente com o senhor Antonio de Brito tinha recorrido normalmente tendo o senhor
Victor Piloto entregue ás trese horas e quarenta e sete minutos sete peças desenhas e uma peça
escrita. Os senhores Carlos e Guilherme Rebello de Andrade entregue ás trese horas e cincoenta
minutos onse peças desenhadas e uma peça escrita. O senhor Raul Lino entregue ás catorse horas
e cincoenta e cinco minutos sete peças desenhadas e uma peça escrita. O senhor Manoel Rogerio

281



Azevedo entregue ás trese horas e cincoenta e nove minutos nove peças desenhadas e duas peças
escritas. O senhor Norte Junior entregue ás catorse horas sete peças desenhas e uma peça escrita.
Os senhores Cassiano Branco e Dias entregue ás catorse horas e dose minutos sete peças desenhadas
e uma peça escrita. O senhor Alvaro de Machado entregue ás catorse horas e quinze minutos quatro
peças desenhadas e uma peça escrita. O senhor Ferreira da Costa entregue ás catorse horas e trinta
e cinco minutos duas peças desenhadas e uma peça escrita. O senhor Carlos Ramos e Nunes entre-
gue ás catorse horas e quarenta e minutos oito peças desenhadas e uma peça escrita. do que pas-
saram recibo em duplicado ficando um d’eles apensos a esta acta.
O jury passou a examinar em seguida os diversos trabalhos e tendo lido todas as memorias chegou
ás seguintes conclusões. Primeiro que as peças desenhados de todos eles se apresentavam nas con-
dições do concurso Segundo que as memorias embora n’alguns muito resumidas estavam tambem
nas condições exigidas; pelo que Terceiro deliberou que todos eles podiam ser admitidos ao con-
curso; e
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Quarto que os trabalhos ficassem patentes ao jury para estudo minucioso durante o intervalo das
sessões. O senhor Luciano Freire comunicou que o Conselho nacional de Belas Artes tinha nomeado
o senhor Antonio Couto para substituir no jury o senhor João Antonio Piloto, o qual não podia
comparecer a esta sessão por não ter sido avisado a tempo. O senhor Comissario em virtude do
adeantado da hora encerrou a sessão eram vinte e quatro horas marcando a seguinte sessão para
o dia vinte e cinco ás nove horas.

4/5

–Acta Nº. 3–
Aos vinte e cinco dias do mez de Julho do ano de mil novecentos e trinta ás nove horas reuniu na
Sede da Sociedade Nacional de Belas Artes na Rua Barata Salgueiro o jury dos concursos tendo
comparecido todos os membros incluindo o senhor Antonio Couto. Aberta a sessão pelo Presidente,
foi lida e aprovada a acta da sessão anterior  sendo aprovada. Em seguida passou o jury a apreciação
dos ante- projectos, mas tendo chegado ás dose horas e tendo alguns dos membros e nomeada-
mente o senhor Antonio Couto declarado que ainda se não achavam habilitados a fazer qualquer
escolha foi pelo seu Presidente encerrada a sessão e marcada a seguinte para o dia vinte e sete ás
nove horas.
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–Acta Nº.4–
Aos vinte e sete dias do mez de Julho do ano de mil novecentos e trinta ás nove horas reuni na
Séde da Sociedade Nacional de Belas Artes na Rua Barata Salgueiro o jury do concurso tendo com-
parecido todos os seus membros. Aberta a sessão pelo senhor Presidente foi lida e aprovada a acta
da sessão anterior sendo aprovada. Em seguida o jury continuou a apreciação do ante- projecto e
tendo dado por findos os seus trabalhos passou a fazer a sua classificação. Primeiro á apreciação
em merito absoluto do ante- projecto sendo todos eles aprovados por unanimidade. Como questão
previa foi estudada a hipotese se haveria vantagem e possibilidade em escolher para a execução
os tres melhores Pavilhões de entre todos os concorrentes conforme a faculdade estabelecida pelo
regulamento do concurso.
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Trocadas impressões entre os membros do jury foi assente por maioria que havia incoveniente em
fazer essa distribuição e optou- se pela escolha do melhor conjunto de Pavilhões. Nesta conformi-
dade foi feita a apreciação em merito relativo tendo sido atribuido o primeiro premio por maioria
ao ante- projecto do senhor Raul Lino o segundo premio por unanimidade ao ante- projecto dos se-
nhores Carlos e Guilherme Rebello d’Andrade e o terceiro premio por unanimidade ao ante- projecto
dos senhores Carlos Ramos e Nunes. E não havendo mais nada a tratar foi pelo senhor Presidente
encerrada a sessão eram doze horas e quarenta e cinco minutos.
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Nº9 Memória descritiva do primeiro classificado, da autoria de Raul Lino. Fonte: BFCG, Espólio Raul
Lino, RL 292.1.

1/6
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6/6

A versão arquivada no processo do comissariado
apresenta o mesmo texto e encontra- se assinada
pelo arquitecto.

Fonte: AHU, Comissariado Geral da Exposição Portu-
guesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Por-
tugueses na Exposição Internacional e Colonial de Paris”.
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Nº10 Memória descritiva do segundo classificado, da autoria dos irmãos Rebello de Andrade. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.

1/6

CONCURSO DE ANTE- PROJECTOS
DOS PAVILHÕES PARA A REPRE
SENTAÇÃO PORTUGUEZA NA
EXPOSIÇÃO COLONIAL E
INTERNACIONAL DE PARIS DE
1931

MEMORIA

ARQUITECTOS:
(assinaturas)
Carlos e Guilherme Rebello de Andrade

Lisboa, 23 de Julho de 1930

2/10

Uma exposição internacional no campo de actividade que lhe foi atribuida, é como que uma
concentração de forças vivas das nações chamadas a colaborar nela e em que cada uma de per si,
pretende, logicamente, se é forte, inteligente e lucida, marcar pronunciadamente a sua personali-
dade.

Ao contrario do que se supunha correntemente ainda em vesperas da guerra mundial, a
nossa epoca, embora com ideias de confraternisação internacional, aspira a manter as nacionali-
dades acentuadamente individualisadas, o que vem sendo apontados ha anos por eminentes pen-
sadores e sociologos.

Porem para que uma nação possa “marcar” a sua personalidade, é necessario que ele possua
de facto caracteristicas assaz fortes que a individualisam vincadamente, inconfundivelmente, ca-
racteristicas essas que não são de modo algum producto apenas da vontade e da acção dos cola-
boradores da hora presente, mas principalmente resultantes do sedimento generoso, irresistivel,
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mas não aceleravel, que lhe deixaram todas as gerações que nela viveram e que a teem feito rea-
lidade, mais forte e bem diferente daquelas que nascem mercê dos tratados ou producto de guerras
sangrentas.

Na colaboração das diversas nações em certames, a construção dos pavilhões de cada paiz
tem sempre singular importancia, e alcance quasi sempre largo, cabemdo aos arquitectos conceber,
dentro das normas da estatica, a formula que exprima o presente, consequencia atavica, infalivel
do passado e as aspirações de
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(2)
beleza do seu paiz, no pleno conhecimento das leis da proporção e do sentimento, alber-

gando ao mesmo tempo dignamente o ramo ou ramos de actividade que a exposição pretende
focar.

A colaboração portugueza na Exposição Colonial e Internacional de Paris, a nosso ver, deverá
exteriorizar de uma forma que demonstre claramente iniludivelmente o que fomos, o que somos
e o futuro que pretendemos preparar.

Devemos aproveitar a oportunidade para demonstrar de maneira clara, inconfundivel, e sem
tibiezas, embora sempre elegantes que nós, portuguezes depois de termos sido a primeira potencia
colonial do mundo de termos desbravado o caminho que outros colonisadores seguiram, com a
sciencia, com esforço superhumano de que nos resultou largo periodo de esgotamento de forças
coletivas e impulcionadores de energias, somos hoje ainda a terceira potencial colonial com digni-
dade, com nobre aprumo de povo livre, consciente, respeitavel.

É necessario revelar aos que nos desconhecem e recordar aos que com facilidade esquecem
taes factos que temos um passado glorioso como colonos, que nos deve garantir um logar de alto
relevo no grupo dos povos coloniaes.

É necessario ainda afirmar- se e demonstrar as condições de vitalidade que possuimos, condi-
ções éstas que nos permitirão sem duvida alguma manter um presente e provocar um futuro que
seja a continuidade sublime de um bello passado e em que as virtudes resgatem, em larga escala,
os erros sobretudo filhos do esforço colossal excessivo feito por tão diminuto numero de compo-
nentes.
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(3)
A nossa cooperação arquitectonica neste certame internacional como de resto em todos

aqueles que não se oponham formalmente a tal, deve exteriorisar- se por uma forma arquitectonica
que defina e afirme bem alto as caracteristicas arquitectonicas particulares da nossa raça, tão exu-
berante diferençadas que até se variabilisaram em modalidades regionalistas, originaes, coloridas,
intensamente dinamicas.

Tem- se afirmado com uma inconsciencia desconcertante que não possuimos uma arquitectura
propria. Só fasem tal afirmativa aqueles que olhando para os sete seculos da nacionalidade portu-
guesa ficam cégos, os que não teem sensibilidade nem cultura; ou se deixam arastar por indiscul-
pavel parcialidade.

Percorrendo Portugal de Norte a Sul não só encontramos arquitectura portuguesa, como de
provincia para provincia, as edificações se diferenciam entre si, apresentando caracteristicas, que
em paizes mais scientificamente ordenados marcariam estylos definidos.
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É necessario saber ver, e de uma vez para sempre perdermos a mania do estrangeirismo, revelador
do rebaixamente de caracter ou de tolo snobismo, quem levam á copia céga do mais que lá fora
se faz, sem sequer se atender ao meio, ao clima, ás condições etnicas da raça.

E é tal a preocupação da copia e da imitação que já se alvitrou que se deveria dar neste certame
a primasia a um estylo pseudo- europeu, esquecendo que aquilo a que chama europeu não passa de
uma moda importa por determinado sector inti- 
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tulado “modernista”, producto hibrido e desordenado do “apóz guerra”. 

Se em Sevilha “levámos um critério que conseguiu impor- se ao respeito de todos”, porque
não havemos agora confiantes na força que nos dão todos as energias que dia a dia se sentem
renascer, palpitar ao nosso sólo bemdito, exteriorizadas em actividades mil, testemunhas incontes-
taveis da nossa imensa vitalidade de mostrar o que somos com e sob arquitectura nossa?

Diz- se que com a Exposição de Paris “pretende- se mas é everiguar como exploram e tratam
as suas colonias os paizes que as possuem”. Muito bem, mas porque não se hão- de fazer taes de-
monstrações no que nos diz respeito, sob tectos genuinamente portuguezes?!

Receia- se que os nossos pavilhões se fossem inspirados “nos estylos nacionaes absolutamente
convencionaes (!) e tão pobres de inspiração (!) e de linhas que nunca podiam impor- se á admiração
internacional”, nos amesquinhem.

Mas, oiça- se, medite- se a grande lição do sucesso que nos adveio em Sevilha do nosso pavi-
lhão barroco, tão admirado, tão elogiado pelos estrangeiros como manifestação de arte, de parti-
cularismo racico. 

Diz- se ainda que “ a paisagem e o caracter de Paris não comportaram numa exposição d’essa
natureza qualquer estylo arquitectonico”, ............. Mas em que é que o ambiente de Paris pode
ser desfavoravel a qualquer dos nossos estylos nacionaes?! Não está por ventura essa extraordinaria
cidade recheada das mais diferentes manifestações do passado, não olha ela sempre com interesse,
quando realmente o merecem com respeito e entusiasmo todas as manifestações de vitalidade e
de individualisação dos outros povos?
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E já se pensou na monotonia da exposição se todos os paizes que a ele concorrem na ancia

de demonstrar que acompanham a hora presente, se apresentassem escolhendo para as respectivas
construções, estylo pseudo- internacional?

Em nosso modo de ver usar para o nosso pavilhão o “sobrio estylo moderno, corrente, usando
com mais ou menos variantes de linhas e planos em quasi todos os pavilhões e palacios das exposições
de hoje” é um bem seguro meio de darmos bastas provas de abastardamento, de falta de caracter.

De resto a propria França, apezar da exposição ser “alem de colonial internacional” não
segue o chamado estylo moderno o pseudo internacional senão no edificio da entrada.

Enfim nós orientámos os nossos trabalhos convictos inabalavelmente de que acima de tudo
e primeiro de que tudo somos portuguezes............... e só depois europeus...............

.....................................................
A parte do programa do concurso que na segunda clausula se refere ás secções de historia,

etnologia, metropolitana e commercial, constitui a unica e laconica directriz da nossa representa-
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ção. Interpretámos éstas trez secções que correspondem a outros tantos pavilhões, como destinadas
a albergar a demonstração sintetica da colonisação portugueza em trez grandes periodos, a saber:

Primeiro Periodo
Expansão da Raça (descobertas e conquistas)

Segundo Periodo

7/10
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Segundo Periodo

Ocupação (Exploradores, Missionarios e Colonos)
Terceiro Periodo

Exploração (Acção do Estado Administrando, industrialisando, educando e instruindo)
E assim concebemos debaixo do ponto de vista arquitectonico éstas trez fases da colonisação

do seguinte modo:
Historica:- 

O grupo que receberá a instalações da secção historica foi projectado em estylo Manuelino
porque tal estylo nasceu e floresceu no periodo das descobertas e conquistas. No ambiente por ele
oferecido devem caber bem as reliquias historicas mais veneraveis, mais emocionantes do nosso
periodo aureo, que documentarão as nossas afirmações de primeiro paiz colonisador que com justo
orgulho devemos manter. A planta foi deliniada de forma a harmonisar o seu sentimento patriotico
com a historia, em nosso entender dever- se- hia expor n’este pavilhão as tapeçarias de Pastrana, as
taboas de Nuno Gonçalves, a custódia de Belem, as cartas de marear, as reliquias dos grandes na-
vegadores e conquistadores, etc. etc., acompanhando toda ésta demonstração cultural com deo-
ramas em volume de algumas passagens importantes da época de 500, para mais facil compreensão
do publico internacional.

Este pavilhão da secção historica resume- se nma grande “sala” ou “nave” sobre a qual se
abre directamente o “portal” de entrada, tendo anexas umas “dependencias” ou “absidiolas”.

Estes pavilhão inscreve- se na parte quadrada do terreno. Na parte rectangular projecta- se m
“terreiro” vedado no qual se eregirá um monumento alusivo ao periodo das descobertas e con-
quis- 
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tas.

A nave será coberta por duas abobadas de berço de penetração recta iguaes aos lados maio-
res da nave. Os cunhaes da nave serão chanfrados e cobertos tambem de abobadas de berço de
diametro igual aos chanfros formando “lunetas” cegas. A nave que tem dimensões para comportar
as tapeçarias de Pastrana pode portanto receber quaesquer outros objectos. As abaidiolas forma
concebidas para se instalarem deoramas dos factos épicos mais importantes da nossa epopeia de
500 a que atraz nos referimos.

Sendo este pavilhão destinado a expor objecto de alto valor (segundo o nosso modo de ver)
e sejam eles quaes forem, a sua construção embora de caracter provisorio, será incombustivel e tão
economica como a construção de madeira e “estafe” desde que se empregue a estrutura de ferro
e revestimento de tela metalica embebida em massa de cimento e areia, como se fez em Sevilha.
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ETNOGRAFICA:- 
O grupo etnografico foi projectado, levando em linha de conta a influencia mosarabe na ar-

quitectura regional do Alemtejo e Algarve; provincias nossas de tão grande semelhança climaterica
com o norte de Africa e de cuja arquitectura se pode observar reminiscencias nas antigas constru-
ções coloniaes, como tivemos ocasião de observar muito recentemente, como por exemplo na ci-
dade de Benguela.

Belo seria que se pudesse, se não fosse a exiguidade do terreno que atrofia toda e qualquer
ideia, deliniar a parte urbana de uma herdade Alemtejana, o “MONTE” que mobilada e decorada
com os elementos etnograficos que podessemos alcançar, desse a noção exacta
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e pitoresca das manifestações materiaes do nosso colono e dos povos sob o nosso dominio.
Dar- se- hia d’esta forma mais interesse á exposição dos objectos etnograficos evitando- se- lhes um
ambiente de museu que se torna um tanto fastidioso visitar.

Este pavilhão é constituido por uma “sala” ou “nave” de planta quadrada tendo uma galeria
em toda a volta. O Acesso á nave é feito por um pequeno vestibulo coberto por uma terraço.

Do vestibulo partem duas escadas de caracol por dois torriões lanteraes que comunicam com
uma galeria no primeiro pavimento. A nave é coberta por uma cupula cilindrica.

N’este pavilhão deverá expor- se alem dos objectos etnograficos, dois bustos de exploradores,
que poderão ser Capelo e Ivens nos dois nichos da galeria da planta terrea, conforma se observa
na planta.

METROPOLITANA E COMMERCIAL:- 
Este grupo foi projectado em arquitectura Pombalina um tanto ou quanto enriquecida

mesmo um pouco barrôca, embora interpretada por uma forma moderna. Escolhemos este estylo
das forças vivas do paiz e a ultima das expressões arquitectonicas nacionaes.

N’ele pensámos que iria bem em toda a documentação referente á administração financeira
e economica, á orientação do Estado sobre a assistencia, sobre a educação, e instrução, emfim do
aproveitamento das nossas coloniaes, exteriorisadas em graficos pictoricos, estatisticos, modelos
em volume, deoramas etc. 

Este pavilhão compõe- se do seguinte:- 
Vestibulo de entrada á semelhança dos “pavilhões de fresco”.

10/10

(9)
De forma octognal, e coberto por um texto de apainelados em cupola, teria as paredes revestidas
com um “lambril” dos nossos caracteristicos azulejos. D’este vestibulo se comunicaria para depen-
dencias de adminsitração e para a grande sala de exposição. Ésta sala seria completamente desti-
tuida de decoração. Para desafogo das dependencias haveria varandas cobertas de toldos que
amenisariam a incidencia directa dos raios solares quebrando a temperatura e a luz. Obter- se- hia
assim uma réplica das construções coloniaes.

.....................
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As peças desenhadas que apresentamos e que compõem os ante- projectos, são tanto quanto
possível suficiente para se fazer a leitura da sua concepção geral e disposição interna, visto que
não apresentamos os córtes, por disposição das bases do concurso, muito embora os tivessemos
elaborado por serem indispensaveis á concepção de um projecto. Alongámo- nos por isso em por-
menores n’esta memoria para suprir em parte a falta dos córtes.

E resta- nos afirmar mais uma vez que concorrendo a este concurso fizemos obra com caracter
nacional não só por ser condição expressa do programa oficial do concurso, mas tambem pela orien-
tação que entendemos dever ser dada ás nossas representações internacionais. 

Não só desejamos um PORTUGAL MELHOR, anciamos com toda a nossa alma um PORTUGAL
que seja Portuguez!
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Nº11 Memória descritiva do terceiro classificado, da autoria de Carlos Ramos e Adelino Nunes. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.

1/2

EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL E COLONIAL DE PARIS

Memoria descritiva

O ante- projecto de que apresento memoria descritiva procura justificar com rapidês, sem prejuizo
da necessaria clareza e individuação, o pensamento dominador que o inspira, a idea que procura traduzir,
porquanto nem o prazo imposto permitiria outra coisa, nem seria possivel anteciparmo- nos entrando
em pormenores que só o estudo ulterior, definitivo, feito na sua altura, pode indicar integral minucio-
samente. A forma e a extensão do terreno concedidas pelas entidades dirigentes da futura Exposição
Colonial de Paris ás instalações portuguesas condicionam, muito naturalmente, a distribuição do agru-
pamento dos nososs pavilhões, constituindo não pequenas dificuldades a que procede da completa au-
sencia de um programa e que devam submeter- se as divisões internas das instalações portuguesas.

Procuramos agrupar estas para um e outro lado de um eixo com a direção aproximada nor-
deste sudoeste, indo esta ultima extremidade dar ao desembarcadouro do lago Daumnesnil do
Parque de Vincennes.

Esta orientação geral das construções que compõe o nosso ante- projeto baseia- se nos dados
topograficos que reputamos mais recentes – (3 de Abril de 1930), de entre as remetidas ao nosso
comissariado.

Em conformidade com esses dados, agrupamos para um e outro lado do eixo referido, ex-
tremo nordeste, os dois pavilhões correspondentes ás secções comercial e etnografica, sendo for-
çados em face daqueles dados, a distribuir em dois corpos a instalação historica que assim fica
constituida, a um lado daquele eixo por duas dependencias ligadas por uma galeria e do outro
lado, por um pavilhão de menores proporções formando um edificio autonomo.

A justificação deste modo de ver resalta do exame dos dados topograficos e da area que tem
de ocupar o conjunto das instalações.

O caracter geral destas, como se pode ver da sumaria descrição que segue, é tipicamente na-
cional, predominando na secção historica, o nosso manuelino; na etnografica, as nossas modalida-
des arquitetonicas dos seculos XVII e XVIII; e na secção comercial, uma fusão modernisadas de
elementos variados que se procura unificar num todo que não destroe das nossas tradições artísti-
cas, nem do objectivo especial deste pavilhão.

O pavilhão da secção historica que se erige no extremo sudoeste do eixo que tomamos e que
já nos referimos, á sua esquerda para quem parte do lago de Daumesnil, procura recordar, numa
apertada sintese, o periodo aureo dos descobrimentos portuguezes. A sua planta é um octogno
inscrito num quadrado tendo a construção octognal por fim recordar a actividade Henriquina e a
fama dos homens de mar da epoca anterior ao Mosteiro e Templo dos Jeronimos.

As faces desta torre octogonal são alternadamente rasgadas por portas excepto pelo lado
do quadrado circunscrito, adjacente a um macisso do Parque de Vincennes e consequentemente
inacessivel ou quasi. A meio dos outros tres lados do quadrado e em correspondencia perfeita com
o meio de outras tantas faces do octogono, levantam- se tres esta tuas, a do Infante D. Henrique
denomiado precisamente o lado que pode considerar- se a fachada principal, a de Vasco da Gama
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e a de Pedro Alvares Cabral. Nos dois vertices da fachada principal, a de Vasco da Gama e a de
Pedro Alvares Cabral. Nos dois vertices do quadrado que limitam a face principal da torre, er-
guem- se dois padrões como tantos dos que os navegadores portuguezes levantaram mundo em
fora e com que nomeadamente balisaram as costas africanas ao longo das quaes singraram os na-
vios que deviam levar- nos á India. E assim, este pavilhão torreado pretendeu, no seu simbolismo
singelo e sugestivo erguer- se ali no vestibulo das nossas instalações coloniaes como um verdadeiro
templo levantado a essa gloria portugueza preludiada no admiravel movimento da nossa indepen-
dencia pela figura colossal de Nuno Alvares cujo vulto, austero de guerreiro e asceta. lá está a im-
primir o seu cunho nas duas sub- secções da instalação historica a que se procurou imprimir á
tonalidade gotica especial do nosso admiravel monumento da Batalha.

Do primeiro, Pavilhão A, daremos apenas um dos alçados, aquele que consideramos o “prin-
cipal”, elemento mais do que suficiente para se poder ajuizar, dada a forma regular da sua planta,
de todas as sua faces.

2/2

II
(continuação)

Do segundo, Pavilhão B, daremos tambem aquele que consideramos principal e que em re-
lação no eixo da nossa representação fica situado em frente do primeiro, equilibrando assim a sec-
ção historica que constitue por assim dizer a “porta de entrada” para a representação portugueza.

A secção etnografica – (Pavilhão C) – representada por um pavilhão unico no qual preomi-
nam, como dissémos, as nossas modalidades arquitetonicas dos seculos XVII e XVIII, terá a decora- lo,
no seu alçado principal, duas venerandas figuras de missionarios e ainda, sobre o azulejo que re-
veste a parede exterior, senas da vida colonial que constituem outros tantos documentos que pos-
sam interessar á etnografia.

Da leitura da planta e do exame aos elementos arquitetonicos que constituem o alçado que
apresentamos, facilmente se conclue o que possam ser as outras fachadas. Convem porém chamar
a atenção sobre a existencia, na fachada posterior, de um pateo aberto a noroeste provocado pela
existencia naquele local de uma arvore e que ocasiona a inclusão de um dos elementos mais tipicos
daquela epoca, ou seja o vão triplo de balaustrada em pedra.

Do (Pavilhão comercial D) daremos apenas o seu alçado principal dentro das suas linhas sobrias que
consente com facilidade, como de resto sucede em todos os outros a reconstituição das outras fachadas.

Sobre emprego de materiaes é evidente que qualquer deles pode ser construido utilisando,
de preferencia, como reza o artigo 6º do programa do concurso, a madeira, para as paredes, e o
fibro- cimento para as coberturas.

Os arquitectos

(Carlos Ramos 
Adelino Nunes)
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Nº12 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Álvaro Machado
Fonte: AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manuten-
ção- Procº  37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacio-
nal e Colonial de Paris”.

1/2
Memória Descritiva

A publicação do programa do concurso de ante- projectos destinados aos pavilhões a construir
em Paris no recinto da Exposição Colonial e Internacional, provocou alguns artigos sobre o “caracter
nacional” que o mesmo programa exige. 

As duas idéas n’eles defendiam parecem- nos justas e não as achamos imcompativeis. – Assim
pensámos, assim orientámos os nossos estudos.

Afigura- se- nos que o pavilhão destinado á secção histórica deve marcar a epoca mais bri-
lhante da Historia Portugueza. 

A exposição é colonial. – E, quem negará que essa época é a de D. Manuel? – Parece- nos
quasi obrigatorio recordar n’uma exposição colonial esse periodo grandioso da nossa Patria. –

A Torre de Bleme adaptava- se perfeitamente á nossa idéa, não só por nos parecer apropriado
a guardar os nossos feitos de guerreiros audaciosos e colonisadores; como tambem por ser um belo
exemplar de arquitectura d’aquele periodo.

Baseámos portanto a composição arquitectonica do pavilhão destinado á secção historica
n’esse belo monumento. 

Quanto aos outros dois pavilhões, não haveria razão para despresar a arquitectura que novos
materiaes e novos processos de construir teem conduzido os arquitectos a adoptar.

Portugal como qualquer outro paiz tem forçadamente a sua expressão arquitectonica. Con-
ciliar as exigencias do clima, e as exigencias de uma exposição colonial com os novos processos de
construir constituíu o nossos esforço ao estudar o ante- projecto dos dois pavilhões destinados ás
secções “etnografica”, – metropolitana e comercial. 

A superficie obtidas pelos diferentes pavimentos, corresponde inteiramente á superficie exi-
gida pelo respectivo programa.

2/2
O pizo do primeiro andar dos pavilhões lateraes ofereciam certas dificuldades de execução

se tivessemos de seguir rigorosamente o ante- projecto visto não indicar- mos outros pontos de apoio
alem das paredes. Fizemo- lo porem assim porque n’um projecto definitivo e com indicações con-
cretas sobre as divisões interiores, essas pequenas dificuldades deveriam desaparecer.

Certamente outras deficiencias apresentará o nosso ante- projecto que só um estudo ponde-
rado poderá evitar.

N’aqueles salões haveria uma galeria destinada á exposição de objectos que exijam melhores
condições de isolamento e que seria aproveitada para dár acesso a miradouros ou mirantes que in-
teressam sempre aos visitantes.

A ornamentação do pavilhão central executar- se- hia pelos processos economicos que nestas
condições são habitualmente usados. 

Finalmente julgamos ter feito a discrição e justificação suficientes para um ante- projecto.
LISBOA 23 de Julho de 1930
O Arquitecto:
(Álvaro Machado)
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Nº13 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Ferreira da Costa. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.
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Exposição Internacional e Colonial de Paris

Pavilhão de Portugal

Secção historica

Memoria descriptiva

Esqueleto de madeira: – secção, as que o calculo indicar, segundo os esforços a que cada peça tenha
de trabalhar.
Revestimentos; Exteriores, estuque armado e endurecido.
Interiores: Estafe simples.
Pavimentos: Soalho, coberto com corticite, ou outro material que dê o mesmo resultado e aspecto.
Escadas: Para a galeria do 2º pavimento, se possivel, executada com madeiras da metropole e co-
loniaes.
Cobertura; Fibrocimento canelado, côr vermelha
Todos os vãos de luz serão defendidos com chapa de vidro 
As carpintarias de limpos serão executadas
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com madeiras das Colonias, se possivel, e aplicadas segundo a sua cobertura, tirando- lhe todo o
partido decorativo que possam ter. 
Todas as fachadas imitarão cantaria lioz branca e corada
Os paineis de azulejo serão ilustrados, representados factos historicos. 
As estatuas serão escolhidas de entre as que se tenham realisado sobre individualidades historicas,
muito principalmente por feitos praticados nas colonias, ou que para engrandecimento destas te-
nham concorrido. 

(J. C. de Paula Ferreira da Costa
arq.)
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Nº14 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Rogério de Azevedo. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.
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(BALTHAZAR DE CASTRO 
E 
ROGÉRIO DE AZEVEDO
ARQUITECTOS
PORTO)

Pavilhões Portuguezes na Exposição Internacional e Colonial de Paris

—-  Concurso para o ante- projeto —- 

MEMORIA

O presente ante- projeto destinado á exposição Internacional e Colonial de Paris, ocuparia
todo o terreno destinado a Portugal; se bem que na planta topografica fornecida houvesse a de-
signação de dois terrenos á escolha dos concorrentes, o programa do concurso deixou- nos exitantes
por pedir caracterisadamente tres pavilhões com a superficie aproximada de 700 m2 quando cada
um dos dois terrenos a escolher acusava essa area.

Resolvemos então estender a construção sem mais preocupação do que as de ocupar a su-
perficie em tres pavilhões; para isso ainda tivemos que pôr m andar central. 

Os laterais seriam amplos e ligados por uma galeria formando um pateo.
No primeiro andar do pavimento central haverá uma secção aproveitada para qualquer ser-

viço de festas, se fosse necessário, quando não, seriam amplo formando cúpula.
N’esta solução, embora sacrificassemos um macis- 
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so de arvores demos a forma chanfrada nos cantos da frente para aproveitarmos o macisso
exterior como se pode verificar na planta topografica junta.
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Pavilhões Portuguezes na Exposição Internacional e Colonial de Paris

—-  Concurso para o ante- projeto —- 

MEMORIA

Só depois de lermos n’uma correspondecia de Paris n’um dos jornais de Lisboa que as arvores
não podiam ser sacrificadas, nos vimos na necessidade de fazer outro estudo adaptado unicamente
aos dois terrenos destinados a Portugal.

Nos dois terrenos estudamos apenas dois pavilhões; seria um d’um pavimento apenas, e outro
de dois. 

O de um pavimento destinamo- lo a secção historica e o de dois a secção metropolitana e co-
mercial, designados respectivamente pela letras B e A.

O pavilhão B cujo terreno irregular estudamos de modo a conseguirmos uma solução agra-
davel e completa teria um ante- vestibulo de entrada feito em arcadas e abobadas. Teria uma galeria
central em cupula formando hall e dois motivos laterais ligados por colunas alem d’um salão amplo
para divisões posteriores; teria duas pequenas salas destinadas a serviços e uma outra destinado a
W.C.
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A luz nos salões de exposição seria de cima.
O pavilhão A cujo motivo de entrada é baixo teria uma galeria em arcadas na frente. Teria

tambem uma cupula central ligando em galeria os dois pavimentos rez- do- chão e primeiro andar,
havendo ainda duas escadas para o primeiro andar.

No rez- de- chão haverá dois salões laterais um destinado exclusivamente a exposições e o
outro menor a conferencias na hipotese de ser necessario. 
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Nº15 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Norte Júnior. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.
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MEMORIA DESCRITIVA DOS ANTES- PROJETOS DOS PAVILHOES DA EXPOSIÇAO COLONIAL DE PARIS

Os presentes ante- projetos segundo o programa do concurso, compoem- se de plantas e alçados
principaes à escala de 0,01 por metro.
O ante projeto nº 1 para a instalação Historica, tem dois pavilhões ocupando estes uma area de
721 mq.
O ante- projeto nº 2 para a instalação da Secção Etnografica tem um só pavimento e ocupa uma
area de 603,50 mq., e o ante- projeto nº 3. para a instalação da Secção Metropolitana e Comercial
de um só pavimento ocupa uma area de 730 mq.
Segundo o programa estes edificios serão de construção ligeira empregando- se madeira nas suas
paredes e algum ferro em especial nas prumadas pela responsabilidade das coberturas.
Os paramentos exteriores e interiores serão em estuque e estafe. Os pavimentos serão de sôlho en-
cerado e em xadrêz de pedra serrada algumas divisões segundo a indicação das respectivas plantas.
O atrio do pavilhão nº 3 será feito com mosaico calcetado à portuguesa.
As coberturas serão feitas com zinco sobre ripa e pintado.
O estilo d’estes edifícios é inspirado na época de D. João V. e Pombalina.
Os pavilhões nº 1 nº 3 levarão estaturas de homens celebres
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cujos feitos se relacionem com as nossas colonias.
Os azulejos que decoram as fachadas serão verdadeiros ou pintados a frêsco, segundo a verba.
As plantas não teem designação nas suas divisões como está expresso no programa.
A caixilharia será de madeira pintada.
As paredes d’estes pavilhões serão rematadas por beiraes à portuguesa.
Cada pavilhão terá nas suas fachadas a palavra Portugal.
A construção e decorações d’estes pavilhões, foram estudadas em harmonia tanto quanto possível
com a verba de 2.000.000$00 indicada no programa do concurso.

(Norte Júnior)
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Nº16 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Victor Piloto. Fonte:
AHU,  Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de Manutenção- Procº
37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição Internacional e Colonial
de Paris”.
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Exposição Internacional e Colonial de Paris

Memoria descritiva dos pavilhões apresentados

Os projectos que acompanham esta memoria, certamente se revestem de uma fraca apresentação,
devida sem duvida alguma ao limitado espaço de tempo que nos foi conhecido para a sua elaboração.

Eles são apresentados sob a forma de ante- projecto e por consequencia sujeitos, como todos
os ante- projectos, a um estudo demorado do detalhe, quer nas fachadas quer nas plantas, detalhes
estes que, de maneira nenhuma poderão alterar a sua linha estrutural.
Assim considerados, poder- se- hão admitir algumas incorreções de desenho, de tom geral, de aspecto,
de que, repetimos, o curto limite de tempo foi o verdadeiro causador. 

Os projectos referem- se a trez pavilhões, destinados conforme indica a clausula 2ª do concurso
ás secções: Historica, Etnografica, Metropolitana e Comercial.

Esta mesma clausula indica que o estilo em que devem ser construidos terá o caracter nacional.
Assim, como caracter nacional dois estilos apenas se impoem: Manuelino e D. João V.
Quando no nosso paiz se refere ás descobertas e grandeza do nosso império colonial, quanto

ás reminiscencias da nossa Historia sobre as suas passadas grandezas, tudo ficou genialmente marcado
em monumentos, cujo caracter retintamente nacional é o manuelino.

Sendo a exposição puramente colonial, julgamos que o 
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estilo e caracter que se impoem para a elaboração dos projectos será certamente o estilo nacional,
adoptados para tudo que se refere, entre nós, ás nossas colonias, isto é, o estilo manuelino,
porquanto o estilo D. João V, dominante tambem no nosso paiz em epoca posterior, nunca interpretou
a nossa Historia na parte em que se refere ao nosso dominio colonial e marcou acentuadamente o
periodo da nossa decadencia.

Embora o estilo D. João V seja um dos que mais facilmente possa ser trabalhado com exito, nós
preferimos, como fizemos, encontrar a solução do problema proposto dentro do estilo manuelino.

O pavilhão principal, destinado á Secção historica, foi aquele que mais prendeu a nossa atenção
e no qual se mantem a rigor a pureza do estilo empregado.

Compõe- se, como o desenho indica, de duas alas laterais, ligadas por uma arcaria aberta
formando um todo arquitectonico, pretendendo dar- se para fundo da arcaria, o que de facto existe
no conjunto de arvores que a planta fornecida indica. 

Este pavilhão gosa da propriedade da sua instalação, porque é visivel, tanto do arruamento
destinado ás instalações de Portugal, como do lago, para o qual deita uma das fachadas.

Nunca em outro estilo, este pavilhão poderia apresentar a beleza que o estilo manuelino
impõe junto de agua, não só pelos motivos maritimos que o compõem, mas ainda pela sua expressão
arquitectonica.

As estatuas que ladeiam este pavilhão serão dos nossos navegadores e colonisadores.
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Neste, como em todos os outros pavilhões, as retretes e os urinoes serão colocados debaixo
das escadas.

O pavilhão que se destina á Secção Etnografica tem o seu local proximo dos pavilhões da
Historia e é, como todos, manuelino tambem, embora nas suas linhas gerais se pretendesse invocar
reminiscencias da nossa passagem pelo oriente. 

A planta deste pavilhão, em virtude de terreno que foi dado para a sua instalação, é assimétrica,
sendo no entanto regular bastante para que a sua construção seja facilitada. 
O terceiro pavilhão, destinado á Secção Metropolitana e Comercial, é, de uma maneira geral, o
mais simples em ornamentação arquitetonica.

No entanto a sua parte central é a de todas a mais cuidada, por se destinar á Metropole e as
suas componentes laterais são quais que francamente lisas, dentro do mesmo estilo, pois se pretendem
dar a impressão verdadeira do fim comercial a que se destina.

A estatua central será a do Infante D. Henrique e inferiormente existem dois grupos que deverão
representar as nossas relações com as colonias.

A planta é, como o desenho indica, absolutamente regular, sendo as alas laterais, tão livres
quanto possivel, não só para se destinarem a exposições mas ainda a secções de venda.

Todas as plantas estão em conformidade com a clausula terceira do concurso, de forma a poderem
receber as divisões internas que o jury oportunamente designar. 
Toda a construção destes pavilhões será feita em ma- 
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deira e estafe, as coberturas em fibro- cimento, as ornamentações em gesso, e as estatuas em gesso
e patinadas, ou em cimento, conforme as necessidades da construcção.

Lisboa, em 23 de julho de 1930

(Victor Manuela Carvalho Piloto)
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Nº17 Memória descritiva do classificado em mérito absoluto, da autoria de Cassiano Branco e Carlos
Dias. Fonte: AHU, Comissariado Geral da Exposição Portuguesa em Paris- Serviços Gerais e de
Manutenção- Procº 37, “Concurso para o ante- projectos dos Pavilhões Portugueses na Exposição
Internacional e Colonial de Paris”.
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MEMORIA DESCRITIVA

dos
Ante- projectos dos Pavilhões destinados á Representação Portuguesa na

Exposição Internacional e Colonial de Paris

Apresentada ao Concurso pelos arquitectos:
(Cassiano Branco
Carlos Dias)
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Memoria Descritiva
dos ante- projectos da representação portuguêsa na

Exposição Internacional e Colonial de Paris

Na elaboração do estudo dos três ante- projectos da representação colonial portuguêsa na
Exposição Internacional e Colonial de Paris, respeitaram- se integralmente as disposições das clau-
sulas publicadas pelo respectivo comissariado em 2 de Julho de 1930.

Em face da planta topografica facultada aos signatarios, verificou- se a necessidade de adap-
tar as plantas dos três pavilhões, de forma a satisfazêr não só a clausula segunda das bases do con-
curso que determina a area de cada pavilhão – aproximadamente 700 metros quadrados – mas
tambem o arranjo arquitetonico das fachadas de forma a constituirem, nas suas diferentes aplica-
ções, e nos seus mesmos detalhes, uma peça perfeitamente homogenea.

Ainda, respondendo á condição expressa na mesma clausula, que impõe a adopção de
um caracter arquitectonico nacional, resolveram os autores escolher para a estilisação dos
pavilhões a forma decorativa denominada: Manuelina, como a mais representativa daquela
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epoca em que Portugal lançou imorredouramente as bases do primeiro imperio colonial do
mundo. 

Assim, em cada um dos elementos que decoram as fachadas, se procurou impremir nota da
grandêza do nosso passado, deixando para os interiôres a afirmação do que tem sido o nosso es-
fôrço para a civilização – a nota menos espiritual, mas mais humana, que será a exposição propria-
mente dita, somatorio magnifico dos sacrificios de tantas gerações de heroicos portuguêses.
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Distribuição dos Pavilhões

I
Seccção Histórica

– Os autôres, entenderam que a Secção Historica, bem cabería no Pavilhão Principal –ou pa-
vilhão de Honra-  que é formado por um elevado côrpo central, de forma a dominar, na medida do
possivel, toda a exposição, o arranjo arquitetonico desse côrpo central tem por base a ampla porta,
que será sobrepujada por um friso constituido pelos escudos das nossas principaes possessões; sôbre
esse friso, m rasgamento a toda a altura formará a grande lanterna do edificio, em cuja cimalha se
ostentará o escudo português da epoca das descobertas, encimado pela esfera armilar.

Ladeado o côrpo central, ficará um claustro em que rigorosamente se observavam os precei-
tos do estilo escolhido, formando no interiôr um conjunto de três salas, afora as outras dependen-
cias destinadas serviços administrativos.

II
Secção Etnografica

–  O segundo pavilhão, destinado á Secção Etnografica, é constituido tambem por um côrpo mais
elevado que forma o arranjo lateral esquerdo, e por uma galería que o liga á grande sala situada no
extremo direito. A fachada é constituida por uma expressão arquitetonica propositadamente sobria,
sendo porém animada pelos brazões coloniaes que ali desempenham um alto papel decorativo.

III
Secção Metropolitana e Comercial

– O terceiro pavilhão, diferindo completamente, nas suas linhas geraes, dos anteriôres, obedece
contudo em todos os seus detalhes, ao mesmo estilo e forma adotada. No seu côrpo central possue um
grande rasgamento que interiormente é servido pela galeria circundante, cujo acésso é feito por uma escada
de dois ramos. Aparte as dependencias destinadas a serviços internos, possue este pavilhão seis salas.
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Fundações

– É desconhecida dos autôres a naturêza dos terrenos escolhidos, mas tratando- se – de uma
maneira geral – de construcções extremamente leves, consideráram suficiente uma ligeira fundação
de alvenaria, assente sôbre forme, apenas reforçada nos córpos principaes dos edificios.
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Natureza dos Materaes a aplicar

– Procuraram os autôres cingirem- se ao mais rigoroso espirito de economia dada a curta vida
das edificações. Os três pavilhões serão portanto constituidos por esqueletos de madeira revestidos
interior e exteriormente de malha metalica (rede vulgar) envolvida por estôpa e gêsso, sôbre o
qual serão colocados todos os motivos ornamentaes, tambem em gêsso moldado.

Em certas secções, a madeira, poderá sêr, convantagem economica substituida pelo ferro,
preferencia que facilmente um estudo mais profundo nos seus varios detalhes determinará. As
coberturas serão em chapa de fibro- cimento – uralite, ardeizite, eternit, etc – forrado interiormente
por madeira.

Decorações interiôres

– Na parte interior, as paredes dos pavilhões, levarão panneaux de azulejos e pinturas a oleo,
decorativas e alegoricas á nossa acção de pôvo colonisadôr constituindo por assim dizer, o docu-
mentario artistico dessa acção. Taes trabalhos não podem têr o caracter precario de todas as outras
aplicações, já que pedem, e devem sêr, utilisadas como propaganda colonial, quando fiada a expo-
sição, quer em Lisboa – ou logar proprio – quer como elementos a aproveitar a futuros certamens.

Custo dos Pavilhões

– De harmonia com a clausula 4ª, o custo calculado para os trez edificios, incluindo as deco-
rações fixas, está dentro da verba fixada de dois mil contos.
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Nº18 Acta do concurso para os Pavilhões de Portugal na Exposição Universal em Paris de 1937.
Fonte: ANTT, SNI, cx. 2082.
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Nº19 Memória descritiva do primeiro classificado, da autoria de Francisco Keil do Amaral, de divisa
“Baidiaz”. Fonte: ANTT, SNI, cx. 2082.
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Nº20 Memória descritiva do segundo classificado, da autoria de António Maria Veloso Reis Camelo,
de divisa “Portugal”. Fonte: ANTT, SNI, cx. 2082.
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Nº21 Memória descritiva do terceiro classificado, da autoria de Artur Simões da Fonseca, de divisa
“Ímpar”, Fonte: ANTT, SNI, cx. 2082.
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Nº22 Memória descritiva do classificado menção honrosa, da autoria de Raul Lino, de divisa “Cavaleiros
de Cristo”, Fonte: BAFCG, Espólio Raul Lino, cota: RL667-0-1.
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Nº23 Carta dirigida a Salazar, carta dirigida a António Ferro, Memória descritiva da autoria de Oliveira
Ferreira, de divisa “...mas que fale portuguez”, alçado principal e alçado lateral. Fonte: ANTT, Arquivo
Salazar, PC12B, cx. 659, pt.1.
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Nº24 Memória descritiva da autoria de Jorge Segurado, Fonte: “Memória descritiva do ante- projecto
do Pavilhão de Portugal Exposição – New York 1939”, a 25 de Maio de 1938,  in GALVÃO, Andreia,
op. cit. Anexo Documental nº43.
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Memoria descritiva do ante- projecto do Pavilhão de Portugal Exposição – New York 1939

O ante- projecto foi concebido de harmonia com o programa estabelecido pelo Exmo. dr. Antonio
Ferro, Comissario Geral de Portugal e tambem com a configuração e a situação do terreno destinado
ao nosso pais. Houve a intenção de tirar o maximo partido da distribuição geral do nosso pequeno
Pavilhão de modo a conseguir- se um aspecto agradavel e digno, não só no alçado principal – (sul)
–, mas tambem naquele
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que enfrenta o jardim – (alçado poente). Os outros dois alçados, o de exposição norte e o virado a
nascente, dada a posição do nosso talhão (GG- 3), apresentam como é natural uma menor impor-
tância. A distribuição de planta obedecem ao criterio de estabelecer um sentido unico de transito
de modo que os visitantes entrando no atrio percorram ordenadamente toda a nossa representação
e saiam pela arcaria ou portico da fachada principal.

Pela leitura da planta – desenho nº 1 –,
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pode com claresa, crêmos, ajuizar- se da natureza da composição e tambem da finalidade de todos os seus
elementos, pelo que julgamos desnecessario descrever, pois seria repetir, todos os titulos nela bem expressos.
No entanto podemos a largos traços dizer que a nossa representação visa muito principalmente:

1º-  Patentear o glorioso Passado historico de Portugal na descoberta do mundo atravez dos
oceanos, incluindo a propria America, e o Imperio Colonial Portugues.

2º-  Mostrar o Portugal de hoje, isto é o Presente portugues.
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3º-  Apresentar simbolicamente o Mundo de Amanhã debaixo do ponto de vista do Estado
Novo de Portugal.

A fachada principal foi delineada em moldes modernos mas com a feição da Arquitectura
portuguesa. A grande vitrine à esquerda da entrada, destina- se à apresentação em tamanho natural,
dos principais tipos de indumentária regional de Portugal e será um dos elemen-
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tos mais curiosos do pavilhão. O baixo relevo projectado na mesma fachada, representa o Infante
D. Henrique, criador da grande escala de navegadores portugueses, que no seculo XV, foi estabe-
lecida em Sagres e da qual Cristovão Colombo colheu directamente aqueles ensinamentos da scien-
cia de navegações no mar largo, o que lhe permitiu a descoberta da America.
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No alçado do jardim, estão previstos mais três baixos relevos, que representam 
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os grandes navegadores portugueses, Vasco da Gama, Pedro Alvares Cabral e o imortal poeta portugues
Luis de Camões.

A estrutural geral do pavilhão será metálica e as paredes serão constituidas por armaduras
de metal distendido revestidas com argamassa de cimento e estuque.

Toda a construção será incombustivel e executada de acôrdo com 
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os regulamentos tecnicos gerais da Exposição.

O Arquitecto:
Lisboa, 25 de Maio de 1928
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Nº25 “O Pavilhão de Portugal na Expo 70 – Osaka. Partido a tomar”, Frederico George. Fonte:
DGPC/SIPA, Espólio Frederico George, “Memória descritiva e explicativa do ante- projecto do pavilhão
de Portugal na exposição japonesa universal e internacional de osaka”, 1970.
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Nº26 “O Pavilhão de Portugal na Expo 70 – Osaka. Partido a tomar”, Frederico George. Fonte:
DGPC/SIPA, Espólio Frederico George, “Memória descritiva e explicativa do ante-projecto do pavilhão
de Portugal na exposição japonesa universal e internacional de osaka”, 1970.
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Nº27 “Memorial”, Frederico George. Fonte: DGPC/SIPA, Espólio Frederico George, “Memória descritiva
e explicativa do ante-projecto do pavilhão de Portugal na exposição japonesa universal e internacional
de osaka”, 1970.
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